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RESUMO 

Localizada a aproximadamente 60 km da capital, Palmas-TO, está Porto Nacional, uma das 
cidades do estado do Tocantins que possui um significativo valor histórico, artístico, cultural 
e religioso para o antigo “norte goiano”, assim chamada a região norte para os que residiam 
na região sul, hoje estado de Goiás. Como podemos observar nos estudos de alguns autores 
que trataram sobre várias temáticas em Porto Nacional, como educação, patrimônio, história, 
a gênese da cidade de Porto Nacional se deu por três acontecimentos: a chegada dos 
Dominicanos, o surgimento de três jornais e a chegada de um médico à cidade. Vários são os 
motivos para ser considerada uma das cidades mais representativas do Estado, um deles é o 
fato de contar com uma forte tendência à religião, mas especificadamente o Catolicismo. 
Outro dado importante foi o tombamento, que aconteceu no ano de 2008, sendo a segunda 
cidade a ser tombada no Estado do Tocantins, e a primeira em território tocantinense. Traz 
uma retrospectiva sobre o processo de evolução do patrimônio com destaque as Cartas 
Patrimoniais de Atenas, em (1931), Carta de Veneza, de (1964), a Convenção Relativa à 
Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural, de (1972), e a declaração de Amsterdã, 
em (1975). Essas cartas foram de fundamental importância para a consolidação do Patrimônio 
Histórico e Cultural nos dias atuais. O estudo propõe discutir e refletir sobre ações que 
norteiam o Turismo Cultural na cidade. A primeira etapa que compõe o estudo foi a aplicação 
de um questionário aos turistas que visitaram a Catedral Nossa Senhora das Mercês e o 
Museu Histórico e Cultural no período de férias referente ao mês de julho e dezembro de 
2013, e o processo de patrimonialização do Centro Histórico, segundo os argumentos e 
entrevistas feitas com os moradores. Foram aplicados aos turistas alguns questionários 
semiestruturados como primeira etapa da pesquisa. Um dos principais objetivos é discutir o 
desenvolvimento do turismo cultural na cidade para o desenvolvimento da atividade turística 
na cidade. A segunda etapa consiste em verificar a percepção dos moradores na poligonal de 
tombamento do centro histórico quanto ao processo de patrimonialização com base em 
documentos formais que constituem a Ata de Tombamento do Centro Histórico e o Dossiê de 
Tombamento. Faz-se uma reflexão sobre o atual contexto que a cidade se encontra. Assim, 
teremos duas visões, do turista e do morador, a fim de responder se o tombamento da cidade 
de Porto Nacional corresponde às expectativas do turista e do morador. Considerado o berço 
cultural do Patrimônio Histórico do Estado, com base em algumas questões contidas no 
questionário, surge a reflexão para o questionamento: a existência o Turismo cultural na 
cidade de Porto Nacional-TO bem como a participação dos moradores para o tombamento do 
centro histórico.  

Palavras-chave: Geografia cultural. Território. Patrimonialização. Centro Histórico. Porto 
Nacional-TO. 



ABSTRACT 
 
 

Placed close to 60 km from the state district, Palmas-TO, there is Porto Nacional, one of the 
Tocantins`state cities well known for its historical, artistic, cultural and religious value to the 
old times known as “norte goiano”, which is the north region for those who lived in the south, 
this last one is now called Goiás state. As we can observe through the study of some authors 
dedicated to several subjects on Porto Nacional, like Education, Historical heritage and 
History, Porto Nacional city genesis was set by three start points: the Dominicans arrival, the 
dawn of three newspapers and lastly the arrival of a physician to the city. There are many 
reasons why it is one of the most representative cities in the state, one of them is the strong 
tendency to religion, most of all the catholic one. Another important aspect was its 
landmarking by the historical heritage, which occurred in 2008. It is also needed to mention 
that it was the second city to be listed as historical heritage on the state and also the first in its 
territory. It carries an eventful hindsight of the historical heritage evolution process whereas it 
includes the Historical Heritage Chart of Athenas (1931), Venice Chart (1964), Convention 
for World Cultural and Natural Historical Heritage (1972) and the Amsterdan Declaration 
(1975). These charts were weighty to the historical heritage landmarks consolidation in our 
times. This study suggests to discuss and reflect on the actions that give north to the city 
cultural tourism. The first step of this study consisted in the application of a poll to the tourists 
that visited the city`s church and museum during the last 2013 July and December, as well as 
this part points out the historical heritage process of Porto Nacional`s historical center 
according to the arguments and interviews done upon the city dwellers. Some semi-structured 
polls were applied on the tourists as first step of this research. One of the standard points of 
this work is to measure cultural tourism importance to the city tourism as a whole. The second 
step of this work is to verify the perception of the nearby inhabitants of the city’s historical 
center on the historical heritage process based on formal documents as the Historical Center 
Heritage Landmarking Minute and the Historical Heritage Landmarking Dossier. This study 
drifts a reflection upon the actual context of the city. After all, this study contains two vision, 
the dweller and the tourist one, in order to answer if the city historical heritage listing replies 
to their expectations. Having in mind the fact that the city is considered the cultural birthplace 
of the state, and also based on some issues enlightened by the poll, a reflection arises: the 
existence of cultural tourism in Porto Nacional and the participation of its dwellers to the 
historical center landmarking.  
 
 
Key-words: Cultural geography. Territory. Historical heritage landmarking. Historical center. 
Porto Nacional-TO.	
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1 INTRODUÇÃO  

 

Localizada a aproximadamente 60 km da capital, Palmas-TO, Porto Nacional é 

uma das cidades do estado do Tocantins que possui um simbólico valor histórico, artístico, 

cultural e religioso para o antigo “norte goiano”, assim chamada a região norte para os que 

residiam na região sul, hoje o estado de Goiás. Esses fatos podem ser observados nos estudos 

das autoras Maria de Fátima de Oliveira (2010) e Noeci Carvalho Messias (2012), que 

contribuíram com a escrita e um pouco da história de Porto Nacional-TO. A primeira autora, 

em seu livro “Entre o sertão e o litoral: cultura e cotidiano em Porto Nacional 1880/1890”, 

fruto de sua dissertação de mestrado, apresenta alguns dados relevantes para entender a 

gênese de Porto Nacional.  

A origem da cidade Porto Nacional teve sua gênese formatada com três grandes 

marcos: a chegada da imprensa, a vinda de padres dominicanos e o estabelecimento de um 

médico na cidade. 

Com a imprensa, houve a inauguração de três jornais: a Folha do Norte, editada 

pelos comerciantes Frederico Lemos e Luís Leite Ribeiro, entre os anos de 1891 e 1894; o 

Incentivo, entre 1901 e 1902; e o último jornal da época, o Jornal Norte de Goyaz, fundado 

pelo médico Francisco Ayres da Silva, em 1905. A chegada dos padres dominicanos, 

principais percussores da religião e do processo educativo na cidade de Porto Nacional, 

propiciou a fundação do Colégio Sagrado Coração de Jesus, conhecido também como 

“Colégio das Irmãs”. Este nome deve-se às fundadoras irmãs dominicanas, que vieram da 

França em meados de 1904. Por fim, chega um médico à cidade, Francisco Aires da Silva 

(OLIVEIRA, 2010).  

Vários são os motivos para que Porto Nacional seja considerada uma das cidades 

mais representativas do estado, pois conta com uma forte tendência à religião, mas 

especificadamente ao Catolicismo. Segundo o último senso de 2010, do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2014), há 944.467 habitantes adeptos da religião católica 

apostólica romana no Estado do Tocantins e 36.379 habitantes portuenses adeptos a mesma 

religião. 

A autora Noeci Carvalho Messias (2012), natural de Porto Nacional, em seus 

estudos, que resultaram em um livro intitulado a “Porto Nacional: patrimônio cultural e 

memória”, priorizou a análise de entrevistas feitas com a comunidade que habitava no entorno 

do centro histórico, ou mesmo pessoas que vivenciaram os atrativos que a cidade oferecia 

antes das intervenções causadas ao longo dos anos, como: a construção da Usina Hidrelétrica 
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Luís Eduardo Magalhães (UHE), que culminou na diminuição de turistas à cidade, a Orla 

Beira Rio e a demolição do Coreto. A praia Porto Real, o Coreto e o carnaval que acontecia 

no centro histórico na rua Cabaçaco1 eram atrativos turísticos e fonte de renda para alguns 

portuenses. Por meio da oralidade, a autora propôs verificar o índice de insatisfação das 

pessoas com a construção da UHE, que resultou na “nova praia artificial”, deixando apenas na 

memória e na saudade aqueles que vivenciaram a praia de Porto Real2. Outro ponto que 

chamou atenção em seu estudo foi a discussão sobre a derrubada do Coreto, que se constituía 

um bem patrimonial de Porto Nacional-TO. No âmbito educacional, a autora Benvinda Barros 

Dourado (2013), em sua publicação “Educação em Porto Nacional: uma perspectiva 

histórica”, resultado de estudo sobre o processo educacional estabelecido no norte de Goiás-

Tocantins, particularmente em Porto Nacional, do século XIX até meados do século XX, 

apresentou, por meio da trajetória histórica, um panorama da educação nessa cidade. Vários 

são os autores e os pesquisadores que retratam a cidade e assim contribuem com pesquisas 

voltadas a Porto Nacional-TO.  

Pensar o Turismo, em específico o “Turismo cultural”, é entender que desde a 

gênese da cidade, no processo migratório, já recebíamos os grupos vindos de fora, sejam eles 

migrantes ou mesmo viajantes em busca de jazidas ou pepitas de ouro, talvez aqui seja o 

início para o turismo na cidade. Nesse sentido, a prática do turismo não é uma atividade 

recente, ela perdura há muito tempo. O tema abordado foi escolhido pela inexistência de um 

estudo mais específico, pois já havia escritos sobre a gênese, o histórico da cidade e o 

processo educativo. Antes tínhamos uma praia e, consequentemente, a cidade atraía muitas 

pessoas, tanto brasileiros quantos estrangeiros. E hoje a prática do turismo na cidade de Porto 

Nacional ainda existe? 

Esse estudo apresenta um breve histórico da cidade de Porto Nacional-TO bem 

como algumas datas marcantes para consolidação da cidade e uma discussão sobre o processo 

de patrimonialização. Com base em pesquisas exploratórias, o questionário e a entrevista 

foram usados como ferramenta para mensurar os dados. A primeira etapa da pesquisa consiste 

na aplicação de questionários no mês de julho e dezembro. 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 De acordo com os moradores do Centro Histórico, chama-se rua do Cabaçaco, pois antes havia um 
cabaçal que compunha vários pés de cabaças. Mas, nos dias atuais, a rua é conhecida como Rua 
Coronel Pinheiro. 
2 Com a implantação da Usina Luís Eduardo Magalhães (UHE), no ano de 2001, uma grande área foi 
alagada. O reservatório se estende por aproximadamente 170 km, apresentando um espelho de 630 
km². O alagamento, entre outros danos, implicou o desaparecimento das praias naturais do Rio 
Tocantins, apesar da criação de algumas praias artificiais, enquanto medidas compensatórias (LIRA, 
2010). 
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Para o segundo momento, foram feitas entrevistas com os moradores do centro 

histórico de Porto Nacional, em específico na área tombada em 2008, e logo na sua 

ampliação, em 2012, a fim de descobrir a sua participação no processo de tombamento 

proposto pela gestão atuante no ano de 2008. Para viabilizar este estudo, as principais fontes 

adotadas foram: o Dossiê de Tombamento da cidade de Porto Nacional-TO, composta por 

dois volumes e a Ata de proposta para o tombamento. Documentos de suma importância, 

ambos disponibilizados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 

dos quais resultaram o tombamento do Centro Histórico.  

O trabalho está estruturado em quatro capítulos. O primeiro apresenta um 

histórico da cidade de Porto Nacional, até os dias atuais, por meio de um arranjo temporal. O 

segundo tem o propósito discutir alguns conceitos: patrimônio, cultura, turismo, turismo 

cultural, políticas públicas entre outros.   

Já o terceiro discute o conceito de patrimonialização bem como o processo de 

tombamento na cidade de Porto Nacional, em específico, o centro histórico com uma 

delimitação denominada Polígono de Tombamento. Menciona de forma sucinta como se deu 

o processo de tombamento desse perímetro e a interpretação dos discursos utilizados pelos

membros do Conselho Consultivo que participaram do tombamento no dia 27 de novembro 

de 2008, na cidade do Rio de Janeiro. 

O último capítulo apresenta as bases metodológicas do estudo. Também traz 

alguns resultados faz análise deles sobre a opinião dos turistas e moradores da poligonal de 

tombamento quanto à existência de turismo cultural em Porto Nacional, bem como da 

participação dos moradores no processo de tombamento no ano de 2008.  

1.1 Apresentação, objetivos e escolha da área de estudo 

A memória da cidade é resgatada por ações antrópicas com objetivo de 

sensibilizar a população, por meio da preservação do bem material/imaterial, para que as 

gerações futuras possam usufruir um pouco de sua história e que essa história não esteja 

apenas na memória daqueles que a vivenciaram. O turismo cultural tem a finalidade de 

conhecer a geografia histórica, os monumentos, as obras e outros bens culturais que a cidade 

oferece, mas também tem o objetivo crucial de desfrutar dos recursos e das atratividades 

oferecidos pela localidade. Todos eles, direta ou indiretamente, contribuem para o 

reconhecimento do valor patrimonial da cidade no todo. Ao se estudar o polígono de 

tombamento, discutiremos sobre os conceitos do turismo cultural, patrimônio cultural, 
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patrimônio material e imaterial, bens culturais, entres outros. O objetivo geral é analisar a 

interpretação dos turistas e dos moradores sobre a existência do turismo cultural, bem como o 

processo de patrimonialização de Porto Nacional. Tem-se como objetivos específicos: 

a) elaborar uma opinião geral dos bens culturais do centro histórico de Porto Nacional-

TO, como subsídio para o desenvolvimento do turismo cultural no polígono de 

tombamento; 

b) interpretar alguns imóveis demolidos no polígono de tombamento; 

c) verificar a existência das Políticas Públicas nas esferas municipal e estadual existentes 

no polígono de tombamento; 

d) discutir o processo de patrimonialização em Porto Nacional-TO.  

A cidade de Porto Nacional, em termos de cultura e religião, é uma das cidades 

que merece destaque no estudo que será realizado. Assim, nos dizeres de Oliveira (2010, p. 

8):  

Porto Nacional tornou-se o lugar, centro de cultura do antigo norte de Goiás 
devido à ação da ordem religiosa dominicana na formação intelectual dos 
jovens e também da atuação da imprensa pela divulgação das notícias 
cotidianas e até internacionais nos periódicos Folha do Norte e Norte de 
Goyaz. O lugar da representação do nortense, o lugar do sentimento de 
pertença a uma região, de ser tocantinense, enfim brasileiro. 
 

Porto Nacional, ao se constituir “cidade”, passou por vários processos. 

Primeiramente, com o ciclo do ouro, em que o Rio Tocantins era uma das principais vias de 

acesso para o escoamento de pessoas e mercadorias; logo depois, com a pecuária; e, em 

seguida, foram se desenvolvendo outras atividades no setor primário, secundário e terciário. 

De acordo com Saballa (2007, p. 23), entende-se por patrimônio cultural “a promoção à 

integração de diversos grupos constituintes de uma dada comunidade objetivando a motivação 

de ações que possibilitem a emergência de diferenciadas proposições e estabelecimento da 

defesa e ativação da memória”. 

Essa cidade, além de ser uma das mais antigas do Estado, é considerada por seu 

potencial em valor histórico, pois percebemos que algumas “construções apresentam 

processos e técnicas artesanais e manuais de construir, anteriores ao período onde são 

introduzidas as novas tecnologias, ou seja, construídos até a década de 1960, antes da 

industrialização dos processos construtivos e das práticas de planejamento 

desenvolvimentista” (IPHAN, 2007, p. 10). Assim, possuem informações em termos culturais, 

sejam elas materiais ou imateriais. Para a delimitação do poligonal de tombamento, foram 
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necessárias algumas análises em que “a observação do arruamento e do tecido urbano 

tradicional foi de suma importância para esta delimitação” (IPHAN, 2007, p. 10).  

Espera-se que este trabalho possa contribuir nos estudos da Geografia do Turismo 

e da Geografia Cultural como forma de subsídio para políticas públicas de preservação do 

patrimônio como prática social e política dos bens culturais do Centro Histórico de Porto 

Nacional-TO. 

 

1.2 Contexto histórico da cidade de Porto Nacional-TO 

 

A exploração do ouro teve início em 1722 na Província de Goiás sendo iniciada 

em 1722, assim, atraiu muitos mineradores e foi responsável pela maioria dos pequenos 

núcleos que se estabeleceram na região. A travessia desses mineradores, tropeiros, mascates e 

viajantes já era realizada no local onde é hoje o centro histórico de Porto Nacional. O cabo 

Thomaz de Souza Villa Real, em 1791, verificou a possibilidade de navegação, neste sentido 

estabeleceu uma rota de comércio no sentido sul-norte. O comércio e a navegação tiveram o 

desenvolvimento privilegiado com a localização entre dois povoados mineradores 

importantes: Pontal e Carmo. Surge, então, Porto Real, atual Porto Nacional-TO (IBGE, 

2012).  

Godinho (1988, p. 10) afirma que a origem de Porto Nacional-TO: 

 
O povoado de Porto teve como origem um pobre casebre que explorava o 
transporte de passageiro em demanda para o importante arraial de Pontal 
edificado no sopé da serra do mesmo nome distante três léguas, a ocidente 
de Porto e dos que buscavam as ricas minas de ouro do arraial do Carmo [...] 
a oriente da margem do Tocantins.  

 

O autor complementa que, na última década do século XVIII e início do século 

XIX, diversas casas foram se aglomerando, onde passaram a residir pequenos agricultores, 

pescadores, fabricantes de barcos para escoamento do ouro para Belém do Pará e 

transportadores de carga e mercadorias para Carmo e Pontal. A cidade de Porto Nacional 

passa a ser, junto com Natividade e Arraias, uma das referências históricas mais importantes 

do Estado, em que estão plantadas as raízes do norte goiano (IBGE, 2012). Nesse sentido, 

destacam-se os museus (instituições de memória), pois cabem a eles, no campo social e 

histórico, promover a lembrança e lutar contra o esquecimento.  

É impossível falar do surgimento de Porto Nacional sem mencionar os 

bandeirantes, que inicialmente buscavam o aprisionamento de índios para o trabalho agrícola, 
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em suas invasões pelo sertão goiano e mato-grossense. Assim que descobriram o ouro, 

mudaram então o foco para as expedições e para a exploração. Assim, Porto Nacional nasce 

na rota de exploração aurífera no território antes pertencente ao Estado de Goiás, integrando 

uma rede de cidades fundadas a partir desse contexto (IPHAN, 2007). 

Ainda segundo o Iphan (2007), o nome Porto Nacional deriva da função portuária 

que o núcleo urbano desempenhou desde o início da sua formação, pois nesse ponto se 

articulavam o transporte terrestre e o fluvial. Em 1831, após a independência do Brasil e 

quando é elevada à Vila, Porto Real tem seu nome modificado para Porto Imperial. No ano de 

1835, é elevado a Paróquia independente, e a Distrito em 1851, quando passa a contar com 

juízes, e em 1861 torna-se cidade. Em 1890, após a proclamação da república, recebe o nome 

atual, Porto Nacional.  

De acordo com Oliveira (2010), Porto Nacional tornou-se um ponto estratégico à 

beira do Rio Tocantins por ser via de transporte e comunicação com outros centros comerciais 

como o Pará, uma vez que não havia rodovias na região naquela época. Outro fator importante 

foi o estabelecimento da ordem religiosa dominicana na cidade, que permitiu a Porto Nacional 

tornar-se centro de irradiação espiritual e cultural para todo o norte de Goiás. Conforme 

Oliveira (2010), em seu estudo, estabeleceu três décadas, 1880-1910, quando houve a 

fundação de periódicos locais – como a Folha do Norte, primeiro periódico, em 1891, o 

Incentivo, em 1901 e, por fim, em 1905, o Norte de Goiás –, a chegada dos dominicanos e a 

vinda de um médico na cidade, Doutor Francisco Aires da Silva. Esses foram três marcos 

importantes para a consolidação da história de Porto Nacional. 

No ano de 1824, Cunha Mattos observa que: “o arraial possuía 47 casas pequenas, 

uma pobre capela, um registro das embarcações que transportavam para o Pará, com um 

destacamento de 28 praças, duas pequenas peças de artilharia, de bronze e algumas munições” 

(MATTOS, 1979, p. 128). “As ruas são direitas largas, arejadas. A cidade domina a 50 metros 

de altura o majestoso Rio Tocantins que lhe oferece o mais esplendido panorama” 

(AZEVEDO, 1910, p. 187). 

 

 

 

 

 

 

 



21 
	
  

1.2.1 Cronologia da cidade 

 

No quadro a seguir, mencionaremos as etapas mais significativas da cidade de 

Porto Nacional, bem como sua gênese até os dias atuais. Um dos objetivos é entender e 

compreender o processo administrativo em que a cidade se encontra hoje. 

 

Quadro 1 – Cronologia de algumas datas significativas referente ao contexto histórico de Porto 
Nacional-TO 

Datação                                                Acontecimento 
1738 (Pontal/Porto Real)3 
1831 Porto Real - Vila4 
1833 Porto Imperial5 
1842 Primeiro Pároco padre José Manoel Pinto Cerqueira 
1861 Emancipação (Porto Imperial torna-se cidade)6 
1886 Chegada dos padres Dominicanos e missionários à cidade7 
1894 Demolição da Capela estilo colonial e início da construção da Catedral Nossa 

Senhora das Mercês 
1894-1903 Construção da nova Igreja – Catedral Nossa Senhora das Mercês 
1830-1960 Início das instituições educativas8 

1904 Chegada das Freiras Dominicanas 

1915 1º Bispo de Porto Nacional – Dom Domingos Carrerot 

1921 Prédio da Prefeitura Velha, primeiro prédio na cidade com dois pavimentos  

1935 Inauguração do Aeroporto de Porto Nacional-TO 
1957 Construção do Seminário São José, antigo “Convento Santa Rosa de Lima” 
1969 Criação da COMSAÚDE9 
1989 Emancipação do Estado do Tocantins10 
2001 Construção (Orla Beira Rio) 
2008 Tombamento do Centro Histórico pelo Iphan (Poligonal de Tombamento) 
2012 Retificação da Poligonal de Tombamento (extensão da área tombada) 
Fonte: BORGES, PALACIN, 1987. Adaptado por Núbia Nascimento. 

 

No quadro anterior, podemos verificar os períodos e seus respectivos 

acontecimentos da cidade. Os principais eventos diretamente ligados a Porto Nacional-TO e 

aos bens culturais.  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3 Plano de Cultura (2011). 
4 Ibid. 
5 Ibid. 
6 Ibid. 
7 Ibid. 
8 Segundo a concepção de Dourado (2013). 
9 É uma Organização não-governamental, filantrópica, fundada em 10 de junho de 1969. Atua através 
de quatro Setores: Saúde, Educação, Comunicação e Cultura e Desenvolvimento Comunitário. Cada 
setor abriga diferentes serviços, que por sua vez desenvolvem as atividades específicas. Disponível 
em: <http://www.comsaude-to.com.br/sobre_nos/historico.php>. Acesso em 7 abr. 2014. 
10 Segundo Rodrigues (2011). 
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1.3 Estatuto da Cidade e o Plano Diretor  

 

O Estatuto da Cidade (Lei n. 10.257/2001), previsto nos artigos 182 e 183 da 

Constituição da República Federativa do Brasil, estabelece normas de ordem pública e 

interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 

segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Assim: “No inciso 

XXIII, o art. 2 dispõe que a proteção, a preservação e a recuperação do meio ambiente natural 

são constituídas pelo patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico”. 

Nesse sentido, podemos afirmar que é um dos direitos e deveres da cidade proteger o seu 

patrimônio e preservá-lo. 

O Plano Diretor de Porto Nacional (2006) traz algumas reflexões e informações, 

seja nos aspectos físico-ambientais, sociais ou mesmo econômico-políticos. No art. 3º, 

capítulo IV, intitula a “criação e manutenção de áreas de especial interesse histórico, 

urbanístico, ambiental turístico e de utilização pública”. Ainda baseado em informações do 

Plano Diretor de Porto Nacional (2006, p. 3-4), na seção II do desenvolvimento turístico, há: 

 
Art. 10. O desenvolvimento turístico deve estar voltado para os segmentos 
cultural e de natureza, possibilitados pela diversidade dos recursos naturais, 
pela presença do lago e pelo patrimônio histórico-cultural existente, e será 
implementado mediante: 
I – inventariação dos atrativos turísticos naturais e culturais; 
II – aproveitamento e valorização dos atrativos turísticos; 
III - estruturação como centro de excelência em educação;  
IV - valorização do patrimônio histórico-cultural e turístico;  
V - incentivo ao combate à fome e à exclusão social. 
 
 

Diferentemente, o que está proposto no Plano Diretor é inversamente o que 

encontramos na prática no centro histórico de Porto Nacional-TO. Na seção II, em que se 

estabelece a Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural, está disposto nos arts. 41 e 42: 

 
Art. 41. A preservação do patrimônio histórico e cultural visa valorizar o 
legado cultural transmitido pela sociedade, protegendo suas expressões 
material e imaterial.  
§ 1º Entende-se como patrimônio material as expressões e transformações de 
cunho histórico, artístico, arquitetônico, paisagístico e urbanístico.  
§ 2º Entende-se como patrimônio imaterial os conhecimentos e modos de 
fazer identificados como elementos pertencentes à cultura comunitária, os 
rituais e festas, a religiosidade, o entretenimento e outras práticas da vida 
social, bem como as manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e 
lúdicas.  
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Art. 42. O Poder Executivo municipal deverá elaborar política de 
preservação do patrimônio histórico e cultural tendo por finalidades:  
I - tornar reconhecido e apropriado o valor cultural do patrimônio;  
II - garantir que o patrimônio arquitetônico tenha usos compatíveis com a 
edificação;  
III - desenvolver o potencial turístico do município, com base em seu 
patrimônio cultural e natural (PORTO NACIONAL, 2006, p. 11). 

 

Conforme Luchiari (2005), “a eleição de um patrimônio é sempre um processo 

socialmente seletivo” ou “culturalmente seletivo”.	
   Nos arts. 41 e 42 do Plano Diretor do 

município, fica evidente que há interesses nos discursos, quando se referem à preservação, à 

conservação e à manutenção do centro histórico, especialmente no polígono de tombamento. 

Mas essas propostas infelizmente não cabem no que está sendo executado na prática. 	
  

A cidade é o espaço territorializado, apropriado pelas sociedades. “No Brasil, o 

conceito de cidade está associado ao aspecto político, ou seja, são sedes administrativas dos 

municípios que, por sua vez, representam a menor parcela do território com gerenciamento 

político próprio” (CASTROGIOVANNI, 2001, p. 24). Ainda seguindo o pensamento de 

Castrogiovanni (2001), os visitantes de uma cidade podem ter uma leitura muito tênue daquilo 

que um determinado espaço urbano pode significar em termos de lazer, cotidiano para os 

moradores. Nem sempre é permitida ao turista a total interação com a região que visita em 

certas circunstâncias. Cada lugar de uma cidade pode ser um amparar-se permanente para 

alguém ou uma extensão do significado e da riqueza da existência humana. Le Goff (1998, p. 

119) questiona que a “cidade é sinônimo de sociabilidade, embora tenha se tornado hoje 

sinônimo de individualismo e de anonimato”. Assim, afirma que “a cidade na Idade Média 

criou a beleza artística urbana, dando origem a um novo urbanismo”, pois: 

 

A cidade da Idade Média não tem a nossa preocupação para a conservação, 
ela demonstra um belo otimismo. O orgulho urbano é feito da imbricação 
entre a cidade real e a cidade imaginada, sonhada por seus habitantes e por 
aqueles que trazem à luz, detentores do poder e artistas (LE GOFF, 1998, p. 
119). 

 

Ao pensar em cidade imaginada, leva-nos a entender uma cidade desejada e 

planejada pela sociedade no sentido de suprir todos os anseios no campo visual, em relação ao 

“belo”, e no campo sentimental, em saber mensurar as sensações e as emoções vividas e 

vivenciadas pela sociedade. Com a afirmação do autor, podemos verificar que a cidade de 

Porto Nacional, antes não tão bela e com pouca estrutura física atrativa, era admirada pelas 

pessoas que viviam mais à cidade. Hoje podemos notar que esse convívio de cidade e 
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sociedade não é tão intenso como antes. Na sociedade moderna, a maioria das cidades 

planejadas, são mais estruturadas e consequentemente, mais bonitas em estrutura 

arquitetônica. Essa individualidade das cidades de hoje se deve muito aos meios de 

comunicação e interações virtuais, pois se antes os relacionamentos interpessoais eram 

somente face a face, mas, com a existência das novas tecnologias, bem como das redes sociais 

e os meios de comunicação, as amizades reais, pessoas reais e cidades reais passaram a ser 

virtuais. 
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2 PATRIMÔNIO CULTURAL: CONCEITUAÇÃO 

 
“Enquanto simples materialidade, nenhuma parte da paisagem tem, em si, 
condições de provocar mudanças no conjunto” (SANTOS, 2012, p. 107). 
 

Segundo Françoise Choay (2001), sobre o patrimônio arquitetônico urbano, é 

possível identificar três aspectos e atribuir caráter a uma estrutura edificada chamada de 

“monumento histórico”. Nos dias atuais, o monumento passa a ter valor atribuído ao 

“patrimônio”, ao valor econômico, que consiste em valor atribuído ao bem imóvel e/ou 

monumento. O valor artístico ou estético, em que os eruditos eram merecedores de toda 

atenção do belo, diferentemente dos monumentos em estilo românico e gótico.  

Aqui podemos mencionar uma diferença conceitual entre o valor cognitivo ou de 

memória, ou seja, a diferença entre o monumento e o monumento histórico (FLORES, 1998). 

O termo monumento tem origem latina monumentu, que significa memória, escultura ou obra 

de admiração. Tudo aquilo que é lembrado, por meio de hábitos, ritos, costumes e valores 

passando de gerações a gerações, configurando o que Milton Santos (2011) chamou de 

rugosidade da paisagem, são os vestígios passados agregados no presente. Assim, podemos 

perceber que tudo o que usamos, todas as obras modificadas constituem as rugosidade de 

espaço e tempo. Segundo Castriota (2009), “o patrimônio possui, portanto, a qualidade de 

configurar aquilo que chamamos de memória ou imaginários coletivos”. Para Flores (1998), 

isso difere de “monumento histórico”, que é selecionado por uma sociedade entre uma malha 

de obras arquitetônicas e se faz representar por identidade própria de um determinado lugar, 

uma identidade vista pela totalidade. Em outras palavras, traduz-se aqui o centro histórico de 

Porto Nacional. É importante ressaltar que a ideia de patrimônio arquitetônico está 

diretamente ligada ao que tange ao “monumento histórico”. 

 
O princípio de seletividade se dá também como princípio de hierarquia, 
porque todos os outros lugares são avaliados e devem se referir àqueles 
dotados das técnicas hegemônicas. Esse é um fenômeno novo na história das 
técnicas e na história dos territórios. Antes havia técnicas hegemônicas e não 
hegemônicas; hoje, as técnicas não hegemônicas são hegemonizadas 
(SANTOS, 2011, p. 26). 

 

Nos dizeres do autor, faz uma comparação do mundo contemporâneo para o 

arcaico, em que as técnicas modernas e as novas tecnologias estão substituindo as técnicas 

rudimentares, como o modo de fazer e criar. Tornam-se explícitas a globalização e a 

hegemonização da cidade de Porto Nacional, se antes desconhecida, agora, nacionalmente e 



26 
	
  

internacionalmente conhecida por meio da seletividade e aos meios de informação e 

comunicação. 

 

2.1 Definições de cultura 

 

Para definir a cultura e os tipos de cultura, utilizamos os conceitos de alguns 

autores na área da antropologia. A primeira definição de cultura que foi formulada do ponto 

de vista antropológico pertence a Edward Tylor. No primeiro parágrafo de seu livro Primitive 

Culture (1871) o autor procurou demonstrar que a cultura pode ser um objeto de um estudo 

sistemático, pois trata de ser um fenômeno natural que possui causas e regularidades, 

permitindo um estudo objetivo e uma análise capaz de proporcionar a formulação de leis 

sobre o processo cultural e a evolução (EDWARD TYLOR, 1871 [1958], parte 1, p. 1 apud 

LARAIA, 2003, p. 30). 

 
O homem é o resultado do meio cultural em que foi socializado. Ele é um 
herdeiro de um longo processo acumulativo, que reflete conhecimento e a 
experiência adquirida pelas numerosas gerações que antecederam. A 
manipulação adequada e criativa desse patrimônio cultural permite as 
inovações e invenções. Estes são, pois, o produto da ação isolada de um 
gênio, mas o resultado do esforço de toda uma comunidade (LARAIA, 2003, 
p. 45). 

 

A interação face a face foi durante muito tempo o meio de comunicação mais 

usual. Os grupos tribais se interagiam e se comunicavam em um mesmo espaço e tempo, 

assim, a linguagem era o principal meio de comunicação. O aparecimento da escrita provocou 

transformações na forma de transmitir o conhecimento. Com a invenção da imprensa por 

Gutenberg, em meados do século XV, e a revolução do computador, no século XX, sem 

dúvida foram o início para a explosão da informação e os variados tipos de mídias existentes 

na atualidade. Na medida em que aconteciam mudanças na informação, a sociedade, de certa 

maneira, sentiu necessidade de acompanhá-las, especialmente para se adequar às novas 

tecnologias. “Em outras palavras, não basta a natureza criar indivíduos inteligentes, isto ela 

faz com frequência, mas é necessário que coloque ao alcance desses indivíduos o material que 

lhes permita exceder a sua criatividade de uma maneira revolucionária” (LARAIA, 2003, p. 

46). No caso humano, toda experiência de um indivíduo é transmitida aos demais, criando 

assim um infindável processo de acumulação. “Assim sendo, a comunicação é um processo 

cultural. Mas explicitamente, a linguagem humana é um produto da cultura, mas não existiria 
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cultura se o homem não tivesse a possibilidade de desenvolver um sistema articulado de 

comunicação oral” (LARAIA, 2003, p. 52). 

Todo comportamento humano se origina no uso de símbolos. Foi o símbolo 
que transformou nossos ancestrais antrópoides em homens e fê-los humanos. 
Todas as civilizações se espalharam e perpetuaram somente pelo uso de 
símbolos... Toda cultura depende de símbolos. É exercício da faculdade de 
simbolização que cria a cultura e o uso de símbolos que torna possível a sua 
perpetuação. Sem o símbolo não haveria cultura e o homem seria apenas um 
animal, não um ser humano... O comportamento humano é o comportamento 
simbólico. Uma criança do gênero Homo torna-se humana somente quando é 
introduzida e participará da ordem de fenômenos superorgânicos que é a 
cultura. E a chave deste mundo, e o meio de participação nele, é o símbolo 
(LARAIA, 2003, p. 55). 

 

Nos estudos de Laraia (2003), as teorias idealistas de cultura podem ser 

caracterizadas em três distintas definições. Primeiramente, a cultura é vista como um sistema 

cognitivo, que consiste em tudo aquilo que alguém tem de conhecer ou acreditar. O segundo 

diz respeito à cultura como sistemas estruturais, ou seja, define a cultura como um sistema 

simbólico, sendo assim uma criação da mente. As últimas abordagens consideram a cultura 

como sistemas simbólicos. “Para o nosso ponto de vista sobre a natureza do homem que se 

torna, assim, não apenas o produtor da cultura, mas também, num sentido especificadamente 

biológico, o produto da cultura” (LARAIA, 2003, p. 57). Neste sentido: 

 
Los valores y recurso culturales del conjunto histórico desbordan el 
significado del patrimonio arquitectónico. La valorización de la ciudad y su 
utilización como recurso turístico requiren dar entrada a aspectos 
paisagísticos y culturales. En este sentido, la diferenciación histórica em 
barrios y parroquias, el patrimonio residencial, los espacios libres urbanos, 
los restos arqueológicos, el meandro del Tago y las cornisas y fachadas de la 
ciudad adquiren um especial protagonismo (TROITINÕ, 1998, p. 303). 

 

A nossa herança cultural, desenvolvida através de várias gerações, sempre nos 

condicionou a reagir a ponto de desvalorizar o comportamento daqueles que agem fora dos 

padrões aceitos pela maioria da comunidade, discriminados por comportamentos destituídos 

(LARAIA, 2003). “Estudar a cultura é, portanto, estudar um código de símbolos partilhados 

pelos membros dessa cultura” (LARAIA, 2003, p. 63).  

Conforme Chaui (2005), o conceito de cultura é baseado em dois significados: o 

primeiro baseia-se na etimologia da palavra, em que cultura vem do verbo latim colere, que 

tem o sentido de cultivar, criar, tomar conta e cuidar. Na antiguidade romana, significa o 

cuidado do homem com a natureza. Também tem o sentido de “cuidado dos homens com os 
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deuses”, em que a palavra culto refere-se aos ritos religiosos, com sua educação e formação. 

Nesta última concepção, “cultura era o cultivo ou a educação do espírito das crianças para 

tornarem-se membros excelentes ou virtuosos da sociedade pelo aperfeiçoamento e 

refinamento das qualidades naturais (caráter, índole, temperamento)” (CHAUI, 2005, p. 245). 

Ainda conforme a autora, a cultura correspondia ao que os gregos chamavam de paideia, a 

formação ou educação do corpo e do espírito dos membros da sociedade. 

 
A partir do século XVIII, cultura passa a significar os resultados e as 
consequências daquela formação ou educação dos seres humanos, resultados 
expressos em obras, feitos, ações e instituições: as técnicas e os ofícios, as 
artes, a religião, as ciências, a filosofia, a vida moral e a vida política ou o 
Estado. Torna-se sinônimo de civilização porque os pensadores julgavam 
que os resultados da formação-educação se manifestam com maior clareza e 
nitidez nas formas de organização da vida social e política ou na vida civil, 
pois a palavra civil vem do latim cives, que quer dizer "cidadão", de onde 
vem civitas, a cidade-Estado, donde civilização (CHAUI, 2005, p. 246). 

 

Na concepção de Chaui (2005), o conceito de cultura, mediante os exemplos 

anteriores, gira em torno de dois eixos explicativos: a cultura no sentido de cuidar, tomar de 

conta da natureza e dos deuses, ou seja, daquilo que a pessoa agrega valores a si, do que de 

fato valoriza, preserva; o segundo está intimamente relacionado à educação com a formação 

do indivíduo. Nesse sentido, podemos afirmar que, para Porto Nacional, a cultura está 

intimamente ligada à preservação dos bens materiais, assim como à fé à religião. 

 

2.2 Turismo  

 

Para Beni (2003), levando em consideração seu planejamento, o turismo pode ser 

dividido em atrativo ou recurso. O primeiro é a utilização turística como potencial de atração 

total ou parcial, é caracterizado pelo fluxo significativo dos turistas bem como sua estrutura 

receptiva. O segundo trata-se de elemento com potencial de atração turística, que pode vir a se 

tornar atrativo turístico a curto, médio ou longo prazo. Segundo Moletta (2001), o profissional 

do turismo cultural deve ter uma boa leitura sobre os atrativos culturais explorados; estar em 

constante busca de novas informações; conhecer tecnicamente a região, realizar interpretações 

sobre o bem estudado e sua relação com a história; ter boa comunicação, iniciativa e empatia 

com o visitante; dominar a informação, transmitindo entusiasmo e motivação para o grupo e 

transparecer um profundo conhecimento e respeito à cultura local. 
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Desta forma: 

 
El turismo tiene um flerte protagonismo em la vida de ciudad y ello plantea, 
junto a uma coyuntura de relativo estanciamiento em el número de 
visitantes, um importante desafio: superar la fase meramente proporcional de 
lá gestión turística y afrontar el reto de ordenar el turismo em la ciudad y 
regular el flujo de visitantes. La integración de esta poderosa atividade em la 
vida de la ciudad debe realizarse em base a uma realidade urbana viva y 
multifuncional. Los circuitos y rutas turísticas deben disseñarse para que la 
visita se configure como uma nueva fórmula de práctica cultural 
(TROITINÕ, 1998, p. 324). 

 

De acordo com o autor, o turismo tem um papel forte na cidade. É preciso que 

haja gestão do turismo para controlar a quantidade e o fluxo de visitantes, faixa etária, 

localidade entre outras especificações. 

 

2.2.1 Turismo Cultural 

 

Há várias definições sobre turismo cultural, desde hábitos, costumes, crenças 

valores simbólicos e materiais, manifestações artísticas culturais e/ou intelectuais. O turismo 

cultural surge da necessidade de pessoas, seja profissional ou mesmo intelectual, de 

demonstrar interesse em conhecer ou mesmo em pertencer a outros grupos, comunidades e 

etnias. 

De acordo com o Ministério do Turismo, o turismo cultural compreende as 

atividades turísticas relacionadas à vivência do conjunto de elementos significativos do 

patrimônio histórico e cultural e dos eventos culturais, valorizando e promovendo os bens 

materiais e imateriais da cultura (BRASIL, 2010). O turismo cultural pode ser subdividido 

em:  
 

Quadro 2 - Tipos de turismo cultural e suas características 
Tipo de Turismo Característica Exemplo em Porto 

Nacional-TO 

Turismo cívico 

Destina-se àqueles que participam 
de eventos cívicos retratando a 
memória e a história do local. 

Catedral Nossa Senhora das 
Mercês e o Museu 
Histórico de Porto Nacional 
(Semana do Museu no dia 
18 de maio).  

Turismo religioso 

Característica comum em que os 
fiéis participam dos festejos 
romarias, novenas entre outros 
assuntos diretamente ligados à 
religião. 

Festa em comemoração à 
Padroeira Nossa Senhora 
das Mercês, de 15 a 24 de 
setembro. 
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Turismo místico e esotérico 

Caracteriza-se pela busca do seu 
autoconhecimento e 
espiritualidade, levando em 
consideração crenças, ritos e 
misticismo. 

- 

Turismo étnico 

Advém do significado de etnia 
composta pela gênese, cultura e 
práticas. Nessa categoria, podemos 
mencionar as comunidades 
representativas dos processos 
imigratórios, como os indígenas 
quilombolas e outros grupos 
sociais. 

- 

Turismo cinematográfico 

A história é apresentada por meio 
de imagem audiovisual (filmes). 
Segundo o Ministério do Turismo, 
esse segmento pode aumentar 
significativamente o fluxo de 
turistas devido à imagem que é 
transmitida por um grande número 
de pessoas, o lugar, então, torna-se 
atrativo. 

Podemos destacar o filme 
“Deus é Brasileiro” (2003), 
em que algumas cenas 
foram gravadas na cidade 
de Porto Nacional-TO. 
Aqui podemos citar um 
marco na paisagem. Na 
época em que o filme foi 
gravado, o Rio Tocantins já 
havia sido transformado no 
Reservatório (UHE). 

Turismo arqueológico 

Pode ser entendido como uma 
relação entre a cultura e a 
arqueologia, que tem como 
principal objeto de análise os sítios 
arqueológicos. 

Núcleo Tocantinense de 
Arqueologia (NUTA). 

Turismo gastronômico 
São movidos por comidas típicas 
da região ou do lugar. 

Restaurante típico da 
cidade: Flutuante Mãe 
Maria III. 

Enoturismo 
Destina-se àqueles que adoram 
conhecer e degustar os mais 
variados vinhos. 

- 

Turismo ferroviário Destina-se aos passeios sobre 
trilhos. - 

Fonte: BRASIL, 2010. 
Nota: Adaptado por Núbia Nascimento. 
 
 

Dos tipos de turismo cultural, mencionados anteriormente, podemos destacar que 

a Catedral Nossa Senhora das Mercês e o Museu Histórico de Porto Nacional estão 

intimamente ligados ao turismo cívico e religioso devidos aos tipos de manifestações que são 

realizadas para cada um em específico. “Assim, os museus se constituem nos primeiros 

atrativos a serem procurados pelos visitantes de uma localidade” (IGNARRA, 1999, p.120).  

Para conhecer a história local, é preciso primeiramente fazer uma pesquisa 

exploratória nos arquivos, centros de informação e/ou unidade de informações, os quais 
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possam fornecer documentos que comprovem a memória local. Pelegrini e Funari (2008, p. 

31) acreditam que: 

 
A valorização do patrimônio imaterial na atualidade advém, portanto, das 
alterações sofridas pelas acepções do conceito de cultura e patrimônio. Ela 
está articulada às transformações das formas de convívio social e aos 
padrões culturais que regem a existência humana. A própria dinâmica 
cultural expressa nos movimentos que deram origem à discussão sobre a 
necessidade de salvaguarda do patrimônio imaterial e à historicidade dos 
conceitos que a envolvem explicitam o reconhecimento de que o patrimônio 
materializa as mais diversas formas de cultura e que, portanto, se constitui 
em mais uma esfera de embates sociais.  
 

Os Bens Culturais:  
 

São considerados bens culturais de valor histórico, artístico, científico, 
simbólico, passíveis de se tornarem atrações turísticas: arquivos, edificações, 
conjuntos urbanísticos, sítios arqueológicos, ruínas, museus e outros espaços 
destinados à apresentação ou contemplação de bens materiais e imateriais, 
manifestações como música, gastronomia, artes visuais e cênicas, festas e 
celebrações (BRASIL, 2006, p. 17). 
 

 
Nesse sentido, notamos que a percepção da herança imaterial torna-se 

fundamental para a integração da população com suas próprias condições de existência, com a 

natureza e o meio ambiente. Essas relações se manifestam por intermédio de “cerimônias, 

linguagens do povo materializadas em atividades artesanais e produções artísticas ou 

literárias, canções, festas, receitas culinárias e saberes medicinais, entre outras manifestações 

sociais ou coletivas” (PELEGRINI, 2006, p. 122).  

 
Estima-se que a atividade turística se deu desde os antepassados em que o 
homem, nômade, deslocava-se sempre de um local para outro, por vontade 
ou mesmo anseio em conhecer outros habitats. Esse deslocamento, com o 
tempo se tornaram mais sofisticados, hoje esse chamado de “turismo”, no 
qual este possuem alguns serviços essenciais como alimentação, transporte, 
hospedagem, agenciamento turístico entre outros. Assim, “toda viagem 
turística é uma experiência cultural”, devido às vivências e experiências do 
lugar no qual está localizado, “mas nem todo turista é um turista cultural” 
(BRASIL, 2010, p. 13). 
 

O que define o turismo cultural é a motivação da viagem em torno de temas sobre 

a cultura. Nessa linha de raciocínio, o turismo cultural “compreende as atividades turísticas 

relacionadas à vivência do conjunto de elementos significativos do patrimônio histórico e 

cultural e dos eventos culturais, valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da 
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cultura” (BRASIL, 2006, p. 15). De acordo com Bonink e Richards (1992, apud PÉREZ, 

2009), as duas abordagens a seguir são fundamentais para entender o turismo cultural: 

 

a) a perspectiva dos lugares e dos monumentos: implica descrever os tipos de 

atrações visitadas e pensar a cultura como um simples produto. Este verifica o 

ponto de vista da estratégia de investigação a seguir, esta seria fundamentalmente 

quantitativa e focaria as atividades e as motivações dos turistas culturais; 

b) a perspectiva conceitual: questiona os porquês e como as pessoas veem e praticam 

turismo cultural. Observam-se mais os sentidos, as práticas discursivas, os 

significados e as experiências. Assim, o importante seriam os princípios e as 

formas de fazer turismo e não tanto os produtos. 

 

Conforme Smith (1992, apud SANTANA TALAVERA, 2003, p. 36-37, tradução 

minha) define: 

 
Turismo cultural e histórico é o momento em que cobre a construção da 
tipologia desde o ‘pitoresco’ e o ‘calor local’, os vestígios de uma vida em 
processo de extinção até os circuitos de ruinas, monumentos e museus, 
podendo incluir cidades e espaços de onde se desenvolvem os 
acontecimentos. Nesta mesma linha de raciocínio do ICOMOS 
(Internacional Council of Sites and Monuments - Conselho Internacional dos 
Sítios e Monumentos), define o turismo cultural, seguindo as diretrizes da 
WTO (World Turism Organization - Organização Mundial do Turismo), 
como um movimento de pessoas essencialmente por uma motivação cultural, 
tal como viagens de estudos, representações artísticas, festivais e outros 
eventos culturais, visitas a lugares e monumentos, folclore e a arte da 
peregrinação. 
 

Seja o turismo cultural – com objetivo de conhecer a história, os monumentos, as 

obras e outros bens que a cidade oferece –, bem como o turismo de lazer – com objetivo de 

desfrutar dos recursos e das atratividades oferecidos pela localidade –, todos, direta ou 

indiretamente, contribuem para o reconhecimento e a valorização da cidade no todo 

 

2.2.1.1 Porto Nacional e os bens materiais e imateriais 

 

A Catedral Nossa Senhora das Mercês, considerada um dos principais 

monumentos da cidade, atrai turistas e/ou excursionistas de várias cidades, estados ou mesmo 

países, nela está intimamente ligada: 
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A expressão designa um bem destinado ao usufruto de uma comunidade que 
se ampliou a dimensões planetárias, constituído pela acumulação contínua de 
uma diversidade de objetos que se congregam por seu passado comum: obras 
e obras-primas das belas-artes e das artes-aplicadas, trabalhos e produtos de 
todos os saberes e savoir-faire dos seres humanos (CHOAY, 2001. p. 11). 

 

Sabe-se que os Centros Históricos são o resultado do desenvolvimento das 

cidades através do tempo e onde foram sendo acumuladas as diversas etapas do seu 

crescimento, estagnação ou decadência. A cada época, foram sendo articulados os estilos 

arquitetônicos, intervenções, destruições, ruínas, construções e modificações dos espaços 

arquitetônicos e urbanos. Algumas cidades deixam ver todo o dinamismo desse processo, 

assim, as etapas ajudam a definir o que hoje encaramos como Centro Histórico (IPHAN, 

2007). Segundo informações do Iphan (2011), o centro histórico é um conjunto de ruas, largas 

e praças, casario, monumentos e paisagem urbana, construídos até a década de 1960, antes da 

industrialização e dos processos construtivos, como as práticas de planejamento 

desenvolvimentista. Práticas e processos que provocaram profundas transformações na 

maioria das cidades em todo o mundo. Esse fenômeno está intimamente ligado ao 

desenvolvimento do capitalismo e do automóvel como meio preferencial de transporte. 

Assim, para o autor Troitinõ (1998, p. 313): 

 

El centro histórico continua siendo um espacio multifuncional donde 
conviven atividades administrativas, culturales, religiosas, educativas, 
comercialies, residenciales, financeiras y turísticas. El sector turístico está 
reforzando su presencia pero, por sus múltiples implicaciones, no resulta 
fácil evaluar su significación real. 

 

Em Porto Nacional, percebemos essas características mencionadas pelo autor 

quando estamos no centro histórico, caracterizado por um cenário harmonioso composto por: 

uma praça, Nossa Senhora das Mercês, a igreja Catedral Nossa Senhora das Mercês, ruas 

largas e casarios em estilo colonial ou anterior à década de 60, o que torna um ponto de 

encontro da população. A Rua Mizael Pereira, em pleno centro histórico, é toda ornamentada 

com vasos de plantas produzidos na cidade. Tem-se o artesanato de barro e palha; a dança 

folclórica, Súcia, típica do estado, o Festival do Riso e da Canção, o Clube dos Violeiros, os 

Tambores do Tocantins; as quermesses da novena de Nossa Senhora das Mercês, que durante 

nove dias no mês de setembro enchem a praça da Catedral para animadas rifas, apresentações 

de músicos, canções, danças, conversas, piadas e causos (IPHAN, 2007). Também podem ser 

acrescentados os enfeites, como presépios na época de Natal, que atraem os citadinos para 

visitar. 
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Conforme Reis (1984), sob a orientação técnica do Frei Bartolomeu (Frei Berto), 

a pedra fundamental da Catedral foi implantada em sete de maio de 1894, iniciando sua 

construção, que se concluiu em 1903, levando nove anos no total. Na construção, todos os 

tijolos foram pagos com verba enviada pela Ordem dos Dominicanos Franceses, mas houve 

também participações espontâneas (na maioria sem lucro) dos padres e pessoas de todas as 

classes sociais. A participação da população portuense se deu de forma voluntária para ajudar 

na construção da Catedral, enquanto os homens se preocupavam no transporte de materiais, 

nas pedreiras e na devastação de árvores. Ainda segundo a autora, as mulheres carregavam 

alguns materiais, como telhas e tijolos da beira do rio até o local da obra, com uma distância 

média de aproximadamente 3 km. Algumas alterações foram feitas desde sua construção, 

como: a instalação de energia elétrica e substituição das janelas de tecidos por janelas de vidro 

colorido, trazidos de Belém-PA. O forro em madeira foi feito no ano de 1975, e 1980 foram 

instalados ventiladores e aparelhagem de som. A decoração da Catedral Nossa Senhora das 

Mercês foi feita com mobiliário de fabricação dos próprios marceneiros da cidade, pois 

naquela época as condições econômicas e sociais de Porto Nacional eram precárias, e havia 

necessidade de uma gerência atuante e decisiva de um governo local mais disposto e capaz de 

disciplinar a vida pública da sociedade (REIS, 1984). 

A Catedral Nossa Senhora das Mercês está situada no mesmo local da antiga 

capela de Nossa Senhora das Mercês. “Os projetos ou desenhos arquitetônicos originais nada 

se sabe além da existência (na época da construção) de uma miniatura e maquete da obra de 

origem francesa trazida pelos padres” (REIS, 1984, p. 21). No arquivo religioso da Mitra 

Diocesana, encontra-se um documento que descreve a imagem do Bom Jesus do Pontal 

citando a hipótese de ser autoria da obra de Antônio Francisco Lisboa (1974), Aleijadinho. 

Essa informação encontra-se em um documento sobre a imagem histórica existente na Matriz 

de Nossa Senhora das Mercês, na cidade de Porto Nacional-TO. O Engenheiro Joaquim Aires 

da Silva menciona que a imagem existente deve ter sido executada pelo Aleijadinho, 

provavelmente, na década de 1770 (BALSAN; NASCIMENTO, 2012).  

 

2.2.2 Prevenção de risco em áreas de preservação do Centro Histórico 

 

Segundo a norma técnica australiana e neozelandesa de gerenciamento de riscos, 

AS/NZS 4360:2004 citado por Spinelli Júnior e Pedersoli Junior (2011), o termo “risco” pode 

ser definido como a chance de algo acontecer causando um impacto sobre objetos. Alguns 

lugares considerados pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
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Cultura (UNESCO) como patrimônio natural e cultural da humanidade se encontram 

ameaçados ou em risco de desaparecimento por motivos relacionados a guerras e conflitos 

políticos; questões étnicas e religiosas; tráfico ilícito e negligência; alterações decorrentes de 

catástrofes naturais; contaminação pelo turismo massivo e mal organizado; expansão dos 

centros urbanos e falta de recursos financeiros para protegê-los (ZANIRATO, 2010).  

Uma das várias recomendações que se deve ter com os bens materiais é a 

preservação. “Preservar para não restaurar!”, pois devemos tomar alguns cuidados para que 

haja durabilidade do bem material/monumento em longo prazo. Para alcançar esse propósito, 

podemos considerar fundamental a disseminação de informações capazes de sensibilizar 

gestores públicos, setores privados e cidadãos em geral a respeito dos bens culturais que 

constituem o patrimônio de Porto Nacional, que podem vir a desaparecer com o tempo por 

omissão das devidas recomendações de preservação e conservação. As informações 

disseminadas possibilitariam: 

 
a) assegurar que a redução de risco de desastres venha a ser uma prioridade 
local e nacional e que ela conte com o apoio institucional nos âmbitos 
globais, nacionais, regionais e locais; 
b) identificar, avaliar, monitorar os riscos de desastres e alertar 
antecipadamente os perigos que se colocam aos lugares que são patrimônio 
mundial; 
c) utilizar o conhecimento, a inovação e a educação para a construção de 
uma cultura de planejamento de desastres, segurança e resiliência dos 
lugares que são patrimônio mundial; 
d) reduzir os fatores subjacentes aos riscos;  
e) reforçar a preparação para as catástrofes em lugares que são patrimônio 
mundial de modo a se obter uma resposta eficaz em todos os níveis 
(UNESCO, 2006, p. 36 apud ZANIRATO, 2010, p. 153). 
 

Para que os riscos sejam identificados de forma sistemática e abrangente, ou seja, 

para que nenhum (tipo de) risco seja negligenciado, utilizaremos a ferramenta conceitual dos 

“10 agentes de deterioração”, que facilitam a identificação de riscos, ao interagirem 

fisicamente com o patrimônio da instituição e podem causar graves danos e perdas, 

representando por isso situações de perigo. Esses agentes são apresentados a seguir, conforme 

demonstram Spinelli Júnior e Pedersoli Junior (2011). 
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          Quadro 3 – Os principais agentes de deterioração ao bem material 

Agentes de deterioração – 
danos ao patrimônio Consequências 

Riscos visíveis no centro 
histórico de Porto 

Nacional-TO 

Forças físicas 

Podem danificar o patrimônio 
cultural por meio de choque, 
vibração, tensão, compressão e 
fricção, causando colapso, quebra, 
perfurações, deformação, rasgos, 
abrasão, e outros. 

A rua ao sul da Catedral 
Nossa Senhora das Mercês, 
Rua Padre Antônio - 
interditada em 2012, devido 
o alto índice de carros 
pesados. 

Os atos criminosos de furto, 
roubo ou vandalismo, cometidos 
por indivíduos externos ou 
internos à instituição 

Acarretam a perda total, destruição 
ou desfiguração de itens e 
elementos patrimoniais. 
 

- 

Riscos de incêndio devido a 
deficiências na prevenção, 
detecção e contenção de 
incêndios 

Fatores como a falta de 
manutenção preventiva em 
edificações e equipamentos, a 
natureza dos acervos (materiais 
altamente combustíveis) e dos 
edifícios (sem compartimentação 
e, muitas vezes, construídos em 
madeira), a falta de sistemas de 
detecção e supressão automática 
de incêndios e a falta de 
capacitação de funcionários para 
responder em caso de (princípio 
de) incêndio contribuem para esse 
risco. Os incêndios podem ser de 
pequenas proporções até a queima 
total do edifício e dos materiais 
existentes em seu interior. 
 

O centro histórico torna-se 
escasso quando se trata de 
segurança e prevenção de 
riscos. Não existem 
equipamentos e nem 
pessoas capacitadas para 
prevenção de incêndio.  

Interação da água 

Conforme a composição, podem 
causar danos com a desintegração, 
deformação, dissolução, manchas, 
mofo, enfraquecimento, 
eflorescência e corrosão. Há 
inúmeras fontes de água (internas 
e externas ao monumento, naturais 
e tecnológicas) e diferentes 
mecanismos pelos quais ela pode 
atingir. 
 

- 

O conceito de pragas engloba os 
organismos vivos capazes de 
desfigurar, danificar e destruir o 
patrimônio cultural 

Podemos incluir insetos, roedores, 
aves e morcegos. Em decorrência 
de suas atividades de alimentação, 
excreção, reprodução e abrigo, a 
interação das pragas com os 
materiais do patrimônio podem 
causar perfurações, perdas de 
partes, enfraquecimento estrutural, 
sujidades, manchas entre outros. 

- 

Substâncias poluentes (os gases, 
aerossóis, líquidos ou sólidos, de 
origem natural ou antropogênica) 

Afetam negativamente as coleções 
e outros elementos patrimoniais 
por meio de reações químicas ou 

- 
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formação de depósitos, causando 
corrosão, enfraquecimento, 
alterações estéticas etc.  
 

Radiação ultravioleta (UV) e a 
radiação infravermelha (IR) 
provenientes do sol e de fontes 
elétricas (lâmpadas) e a luz 
(radiação visível) 

A luz provoca o esmaecimento de 
cores a partir de reações 
fotoquímicas; a velocidade do 
esmaecimento depende da 
sensibilidade do material e da dose 
de luz recebida. 

- 

Temperaturas elevadas ou baixas 

As temperaturas elevadas 
acarretam danos químicos 
(acelerando as diferentes reações 
de degradação), físicos 
(deformações, ressecamento, 
fraturas, derretimento, resultantes 
do aquecimento de materiais) e 
biológicos (favorecendo o 
desenvolvimento de micro-
organismos e o metabolismo de 
certos tipos de pragas). 

- 

Umidade relativa incorreta, 
umidades relativas muito 
elevadas, muito baixas, ou com 
flutuações de grande amplitude  

As umidades relativas elevadas 
favorecem o desenvolvimento de 
micro-organismos (mofo) em 
substratos orgânicos, reações 
químicas de degradação hidrolítica 
de materiais orgânicos e corrosão 
de metais, condensação em 
superfícies, migração de 
substancias solúveis em água etc.  
 

- 

A dissociação refere-se à 
desorganização de sistemas que 
envolve a perda de objetos dentro 
da instituição, a perda de dados e 
informações referentes, ou a 
perda da capacidade de recuperar 
ou associar objetos e informações 

As causas de dissociação são a 
inexistência de cópias de 
segurança (backups) de registros 
informativos referentes às coleções 
(inventários etc.) em caso de 
sinistro; erros ao se registrar 
informações sobre o objeto; 
obsolescência de hardware para o 
acesso de registros legíveis por 
máquinas etc. 
 

Para esse momento, torna-se 
importante mencionar o não 
armazenamento da 
documentação no que se 
refere à história da cidade de 
Porto Nacional e do centro 
histórico. Impossibilitando, 
na maioria das vezes, a 
reprodução do 
conhecimento por falta de 
registros documentais. 

Fonte: Spinelli Júnior e Pedersoli Junior, 2011. 
Nota: Adaptado por Núbia Nogueira do Nascimento. 
 

Dos agentes de deterioração ao bem material e/ou monumento visto no quadro 

acima, os que mais se destacam no Centro Histórico são as forças físicas e os atos criminosos, 

furto e roubo. As forças físicas podem acarretar em sérios problemas de pequeno ou grande 

dimensão, pois, estão diretamente vinculados às falhas estruturais, colisões entre outros. No 

Centro Histórico, a Rua ao sul da Catedral Nossa Senhora das Mercês, Rua Padre Antônio, foi 

interditada em 2012, com objetivo de evitar a circulação de automóveis pesados para não 

Continua 
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causar danos maiores como desabamento. Como podemos observar na Figura 1, há uma placa 

de regulamentação proibindo a passagem de carros pesados na Rua Padre Antônio. É 

importante ressaltar que esses agentes além de causar danos ao patrimônio ocasionam 

diversas consequências como: vibrações nos imóveis, rachaduras e desmoronamento. 

 

               Figura 1 – Placa de regulamentação no centro histórico 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 
Nota: Fotografia tirada em 12-06-2013, por Núbia Nascimento. 
 

Enquanto o segundo, atos criminosos, além de causar danos financeiros e valor 

simbólico interno à instituição, também podem ser cometidos externamente por falta de 

segurança acarretando sérios problemas. O perigo e o risco que o turista expõe tornar-se uma 

ameaça, sendo um alvo fácil para delinquentes no centro histórico. A ausência de segurança 

pode causa a redução dos turistas à cidade, o que era lazer e entretenimento pode causar 

repulsão. Para prevenção de risco do Centro Histórico de Porto Nacional, é interessante fazer 

uma análise prévia e um diagnóstico dos fatores internos e externos, bem como verificar as 

condições físicas e/ou naturais presentes no bem patrimonial, assim, podemos minimizar os 

possíveis danos. 

Corroboramos com Costa e Steinke (2013, p. 213) quando cita cinco fatores de 

risco ao Patrimônio: 

 
a) desenvolvimento e infraestrutura: habitat e desenvolvimento / 
infraestrutura de transporte / obras de grande escala ou infraestrutura de 
serviços / poluição / utilização de recursos materiais;  
b) outras atividades humanas: utilização/modificação dos recursos 
biológicos / utilização societal /cultural do patrimônio / outras atividades 
humanas / espécies transportadas ou geneticamente modificadas;  
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c) catástrofes naturais e desastres: condições locais que afetam o tecido 
físico / clima e eventos metereológicos importantes / eventos ecológicos ou 
geológicos súbitos / espécies exóticas hiperabundantes; 
d) problemas jurídicos e de gestão: gestão e fatores institucionais;  
e) outros fatores: riscos de desabamento ou deterioração de edifícios 
construídos / problemas de estabilidade de estruturas etc.  

 

Dos cinco fatores de risco citados anteriormente, podemos mencionar que o centro 

histórico de Porto Nacional-TO está vulnerável a sofrer degradações por meio de ações 

humanas. É importante que haja preocupação com os possíveis danos para resguardar e 

preservar o Patrimônio Cultural. O que podemos notar com as falas de alguns moradores11 da 

poligonal de tombamento do centro histórico: “[...] depois da construção do lago, minha casa 

começou a aparecer várias rachaduras”. Já outro entrevistado afirma que: “os gestores 

públicos tinham que providenciar mais quebra molas, pois os carros pesados passam em alta 

velocidade e as casa começam a estremecer”. Enquanto outro diz que: “ano passado o Iphan 

esteve em minha casa com intenção de pintar a fachada, mas fizeram umas medições e as 

pinturas até hoje não aconteceram”. Este último fato notamos nos dias atuais, pois várias 

cores estão estampadas nas fachadas e ao entorno do Centro histórico descaracterizando sua 

paisagem original. Presenciamos as rugosidades definidas por Santos (2012) como formas 

isoladas ou em arranjo, que ficam do passado como forma, espaço construído, paisagem, o 

que resta do processo de supressão, acumulação, superposição, com que as coisas se 

substituem e acumulam em todos os lugares.  

Milton Santos (2012) conceitua rugosidade como feições de um tempo anterior 

que se mantêm. Na perspectiva de ressignificação de cidades antigas, para Costa (2012), a 

chamada dialética da construção destrutiva é uma contradição entre a “preservação” e a 

mercantilização, a busca da democratização e do patrimônio urbano. Assim, remete à 

universalidade do apoderamento mercantil e simbólico do patrimônio para o desenvolvimento 

de atividades que agregam as novas economias urbanas e que tem na valorização o 

paisagístico cultural. “O patrimônio nessa transição vem servindo à construção de novas redes 

de lugares materializadas pelas possibilidades do capital financeiro global” (COSTA; 

SCARLATO, 2012, p. 104). 

 

 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
11 Falas obtidas nas entrevistas realizadas no centro histórico com os moradores da poligonal de 
tombamento. 
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2.3 Políticas Públicas  

 

A preocupação com a definição de políticas para a salvaguarda dos bens que 

compõem o patrimônio cultural “remonta ao final do século XVIII, mais particularmente à 

Revolução Francesa, quando se desenvolveu outra sensibilidade em relação aos monumentos 

destinados a invocar a memória e a impedir o esquecimento dos feitos do passado” (CHOAY, 

2001 apud ZANIRATO; RIBEIRO, 2006, p. 252). 

Para que haja o desenvolvimento das políticas públicas no que se refere aos 

termos “culturais”, é necessário e importante destacar o período histórico-geográfico baseado 

em conceitos e ideias de teóricos que marcaram o período da primeira e da segunda guerra 

mundial. Ao relatar historicamente o desenvolvimento da ação do Estado diante da sociedade 

civil, as responsabilidades do “Estado” são constantemente transferidas para a sociedade civil. 

Para dar embasamento à sociedade civil, o Estado institui algumas Organizações não 

Governamentais (ONGs). Um exemplo que se pode citar é o Instituto de Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (IPHAN), órgão responsável pelo desenvolvimento da cultura e pelo 

patrimônio histórico brasileiro. Assim, nacionalmente, temos um órgão politicamente capaz 

de verificar os diversos impasses ocasionados com a cultura e os diversos conceitos 

interdisciplinares sobre e suas variedades culturais. Também podemos notar em algumas 

cidades a presença de leis específicas para a preservação dos bens patrimoniais existentes em 

alguns estados e/ou municípios, um exemplo, a cidade de Ouro Preto-MG12. Na cidade de 

Porto Nacional-TO, ainda é um pouco incipiente a existência de políticas públicas municipais 

que discutam sobre a preservação do patrimônio histórico e cultural, como o Iphan, em 

âmbito nacional.  

 

2.4 Políticas Públicas em Porto Nacional – TO 

 

Baseada nos levantamentos de todos os documentos legais existentes no arquivo 

da Câmara Municipal de Porto Nacional como: leis municipais, decretos e outros documentos 

relacionados à temática central, a preservação do patrimônio, discutida a seguir. Nesse 

sentido, com base nos documentos arquivados, podemos referenciar uma das primeiras 

iniciativas, ou melhor, iniciativa de valor jurídico, no que diz respeito à preservação do 

patrimônio cultural de Porto Nacional, que foi no ano de 1984, a Lei municipal nº 967, de 27 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
12 Políticas de proteção municipal de Ouro Preto – MG. Disponível em: 
<http://www.ouropreto.mg.gov.br/patrimonio/index/index.php>. Acesso em 15 abr. 2014. 
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de março de 1984. Nessa lei, foram definidas algumas atribuições como, por exemplo, criar o 

Conselho Municipal de Cultura, composto por nove membros. 

A segunda iniciativa vem por meio da Lei municipal nº 1.005, de 11 de junho de 

1985, que intitula o prédio antigo do Paço municipal e Museu Histórico de Porto Nacional, 

criado pela Lei nº 878, de 26 de agosto de 1980. Dessa forma, fica proibida a intervenção e/ou 

modificação da estrutura física interna e externa, que faça perder sua originalidade primária. 

A terceira iniciativa, aprovada pela câmara municipal, sanciona a Lei nº 1.681, de 

outubro de 2000. Essa lei considera como Patrimônio Histórico e Cultural do Município de 

Porto Nacional-TO alguns prédios, tais como: 

 
Art. 1º Fica considerado como Patrimônio Histórico de Porto Nacional, nos 
termos desta Lei, os prédios públicos a seguir relacionados: 
a) o antigo Paço Municipal situado a Rua Padre Antônio, nº 1760, Centro 
desta cidade;  
b) a antiga Cadeia Pública, situada à Rua Padre Antônio, nº 1765, Centro 
desta cidade; 
c) fundos do Paco municipal, situado à Rua Coronel Pinheiros. 

 

Já no ano de 2006, aprova-se a Lei nº 1.869, de 8 de maio, e revoga-se a Lei 

municipal nº 1.426, de 6 de dezembro de 1993. Nesta lei em específico, há uma ação 

municipal semelhante, as ações do IPHAN em nível federal com a Criação do Conselho 

Municipal de Proteção do Patrimônio Histórico e Cultural, o qual será discutido mais adiante. 

A quinta iniciativa refere-se à Lei nº 1.879, de 21 de novembro de 2006, que traz várias 

atribuições a serem cumpridas. Algumas informações contidas nessas leis nos chamou 

atenção: 

 

Art. 15 A secretaria Executiva de Cultura do Município de Porto Nacional 
através da sua diretoria de Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental, 
possuirá 4 (quatro) Livros de Tombo ou de Registros de bens culturais 
naturais, bens arqueológicos e antropológicos; Bens imóveis e de valor 
histórico; bens moveis e integrados de valor histórico (PORTO 
NACIONAL, 2006, p. 4). 
 

 
Ainda afirmam alguns efeitos do tombamento, em destaque: 

 
Parágrafo Único. Caberá à Secretaria Executiva de Cultura do Município de 
Porto Nacional, em conjunto com a Secretaria Municipal de Urbanismo, 
analisar e aprovar projetos e serviços de reparação, pintura ou restauração ou 
qualquer obra de intervenção nos bens imóveis tombados e de sua área de 
entorno de que trata este artigo. No caso de bens móveis e integrados, esse 
procedimento ficará a cargo da Secretária Executiva de Cultura de Porto 
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Nacional, através da sua Diretoria de Patrimônio, Histórico e Ambiental 
(PORTO NACIONAL, 2006, p. 5). 

 

Seguindo o mesmo discurso: 

 

Art. 23 Periodicamente, a Secretaria Executiva de Cultura do Município de 
Porto Nacional, em conjunto com a Secretaria Municipal de Urbanismo, fará 
vistoria dos bens imóveis tombados, indicando e acompanhando os serviços 
ou obras que deverão ser executados. Somente a Secretária Executiva de 
Cultura do Município de Porto Nacional, se ocupara dos bens móveis e 
integrados tombados indicando e acompanhando os serviços (PORTO 
NACIONAL, 2006, p. 5-6). 
 

Um marco interessante ao ser observado foi a proposta de isenção ou mesmo 

redução do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU), disposto no 

artigo 37, por meio de iniciativas e Leis municipais. Essa informação se contradiz com a 

explanação de alguns moradores do Centro Histórico, conforme observado nas discussões 

posteriores. 

 

Art. 37. Os imóveis classificados no inciso I, II do artigo 3413 desta Lei, bem 
como imóveis tombados pelo Município situados fora dos limites do Centro 
Histórico de Porto Nacional e de suas áreas de entorno, terão isenção do 
pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), desde que mantidos em bom estado de conservação, obedecendo aos 
índices abaixo discriminados: 
- 100% para os bens tombados e íntegros arquitetonicamente (bens imóveis 
classificados na Categoria de preservação arquitetônica integral); 
- 75% para bens imóveis parcialmente modificados (bens imóveis 
classificados na categoria de preservação arquitetônica parcial e os de 
reconstituição arquitetônica) (PORTO NACIONAL, 2006, p. 8-9). 

 

Ainda no artigo 51, desta mesma Lei, “Fica criado o Fundo Municipal de 

Preservação, destinado à conservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental do 

Município de Porto Nacional” (PORTO NACIONAL, 2006, p. 12). Conforme o artigo 37, 

essas informações difere das respostas obtidas nas entrevistas, pois a citação explícita torna-se 

contraditória, uma vez que, o estudo feito, com detalhes mais adiante, informa que, desde o 

tombamento, em 2008, poucas são as ações de intervenção quando se refere à preservação do 

patrimônio histórico da cidade. As informações sobre o município de Porto Nacional tornam-

se incipientes na medida em que há falta de organização documental nas esferas públicas, pois 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
13 O inciso I, II do artigo 34, afirma que as intervenção no imóvel será permitida, somente em casos 
que apresentarem risco a população. Já em caso de demolição, o proprietário ficará obrigado de 
reconstituir o imóvel com as característica originais. 
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não possuem um banco de dados informacionais e existe muita perda de registro e 

informação. Podemos perceber que as gestões municipais anteriores tinham interesse nas 

questões diretamente relacionadas à preservação do patrimônio, como iniciativas na 

introdução de planos de cultura e leis municipais. Discursos proferidos, apenas arquivados, 

porque a realidade torna-se divergente.  

No ano de 2007, a Câmara Municipal de Porto Nacional aprovou a Lei nº 1.889, 

de 10 de abril de 2007. O artigo primeiro da Lei estabelecia: 

 
Poder Executivo Municipal autorizado a constituir uma empresa sob a forma 
de sociedade anônima, a ser denominada Companhia de Desenvolvimento de 
Porto Nacional S/A (CODEPORTO)14, com capital inicial de R$ 120.000,00 
(cento e vinte mil reais), que será jurisdicionada ao Gabinete do Prefeito 
Municipal (PORTO NACIONAL, 2007, p. 1). 

 

No entanto, o Plano Municipal de Cultura de Porto Nacional, intitulado pela Lei 

nº 2.039, de 27 de dezembro de 2011, esclarece:  

 

O poder público e a sociedade civil estão edificando de forma democrática 
as políticas públicas de cultura implementando-as através do presente plano. 
Aqui temos a solidificação de um acordo político no campo da cultura, que 
será transformado em Lei pela Câmara de Vereadores; esta garantirá e 
dará prosseguimento às políticas públicas de cultura do município (PORTO 
NACIONAL, 2011, p. 2, grifo meu). 

 

É importante clarificar que, desde a publicação do Plano de Cultura – vigente no 

período compreendido entre os anos de 2011 a 2021 – até o momento nenhuma Lei foi 

aprovada pela Câmara de Vereadores que atenda essa finalidade. 

O Decreto nº 215, de 6 de outubro de 2011, dispõe sobre a nomeação dos 

membros do Conselho Municipal de Cultura e propõe outras providências, ou seja, designa 

conselheiros titulares e suplentes para compor a câmara temática de: artes, patrimônio 

histórico e artístico, letras, comissão e normas e a câmara de ciências humanas. O último 

documento recente ao qual tivemos acesso foi o Decreto nº 417, de 11 de junho de 2013. 

Estão contidas várias atribuições, e uma delas está presente no art. 3º, inciso IX, que traz a 

seguinte informação: “iniciar o processo de elaboração do Plano Municipal de Cultura” 

(PORTO NACIONAL, 2013, p. 2). 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
14 Nos documentos posteriores ao ano de 2007 e nos documentos consultados na Câmara Municipal de Porto 
Nacional, não há registros e informações sobre a empresa CODEPORTO, bem como sua fundação, extinção e as 
pessoas que compunham ou representavam. 
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Para delegar ou até mesmo direcionar as atribuições a ser levantadas sobre o 

patrimônio, é preciso ter uma visão crítica para as políticas públicas adotadas, verificar se elas 

são seguidas e em quais fundamentos foram elaboradas. O importante seria adotar algumas 

políticas públicas para sensibilizar a população portuense sobre o valor do bem patrimonial e 

adotar iniciativas como palestras, debates, conferências, seminários, disciplinas obrigatórias 

nas escolas de ensino nas séries iniciais sobre Educação Patrimonial ou mesmo divulgação 

“boca a boca” para melhor entendimento da sociedade. O que notamos é que cada gestão 

propõe melhorias para o patrimônio histórico de Porto Nacional, mas se esquece de exercer o 

que foi estabelecido por lei. 

Segundo Possamai (2000, p. 16), o patrimônio atualmente é visto como: 
 

Preocupação de um número expressivo de países em todo mundo, reunindo 
profissionais de diversas áreas, que compartilham os postulados técnicos e 
teóricos relacionados essas tarefas. As discussões sobre o patrimônio 
abrangem um grande número de aspectos que vão desde a identificação de 
um conjunto casa vez mais abrangente de bens culturais – incluindo não 
apenas monumentos, mas também os bens natural e etnológico – até o 
gerenciamento e sustentabilidade dos patrimônios junto às comunidades 
locais. 
 

A finalidade do Patrimônio, segundo Rodrigues (2005, p. 22), multiplicou-se ao 

representar o passado das nações. “A partir de dois pontos de vista, muitas vezes tomados 

como antagônicos: o do poder público que pretende a valorização dos bens como mercadorias 

culturais e o de parte da sociedade, que o vê como fator de qualidade de vida”. 

A participação da sociedade e o seu envolvimento junto ao Estado e a 

preocupação com as questões sociais, culturais, econômico-políticas, podemos chamar de 

políticas públicas (SILVA; JACCOUD; BEGHIN, 2005). Entende-se por participação a parte 

da gestão que se realiza com os atores sociais diretamente envolvidos no processo. No caso da 

gestão de uma cidade, a participação dos cidadãos pode ser espontânea ou incentivada por 

uma política pública (MEIRA, 2005). Nesse sentido, conforme a Sant’anna (1995, p. 3) 

afirma que: 

 
As políticas públicas são um conjunto de ações que visam determinados 
objetivos, e podem se desenvolver tanto no plano da sua implementação 
efetiva quanto no nível do discurso através de sua simples formulação. Isto 
significa que, nestes casos, o plano das intenções é importante, pois ele tem 
muito a revelar sobre o pensamento corrente a respeito de um determinado 
campo de interesse da sociedade. As políticas públicas também são 
perceptíveis e ou codificadas por meio de um conjunto de leis, decretos e 
outros documentos que regulam a ação do estado. Embora as políticas e as 
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ações estatais nem sempre estejam completamente previstas ou 
regulamentadas em lei, esta é sempre o limite máximo, a instância que prevê 
os parâmetros gerais dentro dos quais deve se dar a decisão ou a tomada de 
decisão. 

 

Como afirma Nogueira (2004), o processo de “modernização” da economia 

brasileira, a partir do regime ditatorial, foi fruto da combinação simultânea de grupos 

dominantes mais atrasados. Porém, com o grande capital monopolista promovendo uma 

rápida e desigual modernização, colocou-se em prática uma política econômica voltada para a 

produção de bens de consumo duráveis. Isso favoreceu as grandes empresas nacionais e 

estrangeiras, capitalizou e reprivatizou a economia, reduziu salários e estimulou um 

verdadeiro “inchaço” do sistema financeiro, assim, a “modernização” do Brasil cobrou de sua 

população um elevado custo social. Com a “modernização” e a política cada vez mais voltada 

para a produção, os interesses e a preocupação da sociedade entre valorizar os costumes, 

hábitos e crenças foram ao esquecimento. Nesse sentido, como podemos observar, Milet 

(1988 apud FONSECA, 1997, p. 54) prevê que: 

 
[...] a efetivação da preservação dos bens culturais só se encontra socialmente 
definida, ou seja, só aparece como fato social, quando o Estado assume a sua 
proteção e, através da ordenação jurídica, os institui e delimita oficialmente 
enquanto bem cultural, regulamentando o seu uso, a finalidade e o caráter 
desses bens dentro de leis específicas de propriedade, zoneamento, uso e 
ocupação do solo.  

 

Dessa forma, as Políticas Públicas, depois de decretadas, desdobram-se nos planos 

e nos programas que se instituem em um valioso instrumento de ampliação, principalmente nas 

esferas local e regional. Uma grande amostra das ações dos governos está desarticulada para 

instrumentos da política econômica, como as políticas de ajustes fiscais, políticas monetárias e 

as de rendas. Outras ações políticas direcionam para a intervenção, a potencialização e a 

otimização das ações nas políticas sociais, todas tendo como base a estrutura da legalidade 

(FEITOSA, 2011). 

Para Demo (2007, p. 39), as políticas públicas sociais decompõem em três aspectos 

que se interpenetram: assistenciais, socioeconômicas e participativas; e são componentes das 

políticas participativas típicas exigidas pela cidadania “as políticas culturais, principalmente 

aquelas que se dirigem ao cultivo das identidades culturais, tomadas como condição essencial 

para a construção de um projeto próprio de desenvolvimento”. 

Como afirma Simionatto (2006), o estudo das relações entre Estado e sociedade 

sempre foi um tema presente na esfera do pensamento político. Partindo do liberalismo 
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clássico, nos séculos XVIII e XIX, assentou-se no Estado com a ausência de ações eficazes de 

intervenção social. O modelo de Estado no século XX vem se transformando gradativamente e 

ampliando suas relações com a sociedade mediante um intenso processo de socialização da 

política. Surgem assim os partidos e os sindicatos de massa, que abriram espaço para a 

participação das classes trabalhadoras na defesa de seus direitos e na formação da esfera 

pública.  
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3 HISTÓRICO SOBRE O PROCESSO PATRIMONIAL NO BRASIL 

 

“Ser moderno é viver uma vida de paradoxo e contradição” (1982, p. 7) 

	
  

Ao se discutir Patrimônio Cultural, é importante entender o processo de evolução 

das Cartas Patrimoniais15 até os dias atuais. Foram várias Cartas Patrimoniais. Para este 

momento, destacamos quatro, no entanto existiram outras tão significativas como as 

destacadas, mas decidimos falar sobre essas por serem mais representativas e expressivas no 

processo do patrimônio histórico e cultural. A primeira, a Carta de Atenas, em 1931, discutida 

no 4º Congresso Internacional de Arquitetura Moderna (CIAMB), deu origem ao tema “a 

cidade funcional com a ocupação racional do solo urbano”. Propunham-se algumas diretrizes: 

 
Nega-se na Carta, o valor da manutenção dos centros históricos, dos 
conjuntos urbanos. Esse documento propunha a preservação de edifícios 
isolados, construções significativas, memória do passado, ao passo que 
quarteirões e edificações diferentes dos objetivados seriam devastados e suas 
áreas transformar-se-iam em campos verdes (COSTA, 2012, p. 11). 

 

De acordo com o autor fica evidente que a cidade de Porto Nacional-TO teve o 

centro histórico tombado e não somente, um monumento em específico, por exemplo, a 

Catedral Nossa Senhora das Mercês em função da descaracterização que malha urbana e seu 

entorno poderia sofrer com: construções de novos prédios, loteamentos, novas habitações, 

especulação imobiliária entre outras ações que poderiam degradar o campo visual e o bem 

cultural.  

A segunda Carta, realizada no II Congresso Internacional de Arquitetos e 

Técnicos de Monumentos Históricos, ocorrido em Veneza, em 1964, vê o patrimônio como 

função útil à sociedade. Apresenta a ampliação da preservação de patrimônio na zona urbana, 

assim: 

 
A Carta compreende a criação arquitetônica isolada, mas também o sítio, 
urbano ou rural, que representa um testemunho de uma civilização 
particular, de uma trajetória significativa, ou de um acontecimento histórico 
(aqui, fica evidente a noção de conjunto e ampliação da preservação para 
uma maior porção do território urbano) (COSTA, 2012, p. 16). 
 

 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
15 De forma clara e explícita, as cartas patrimoniais são resoluções e/ou sugestões em respostas por um 
determinado grupo de intelectuais, pensadores e defensores do patrimônio, a fim de discutir e propor 
soluções e melhorias para a preservação do patrimônio histórico e cultural. 
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A terceira, Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e 

Natural, ocorrida em 1972, continha a “ideia de salvaguardar o patrimônio humano, da 

riqueza monumental e da humanidade”, em que foram estabelecidos os seguintes critérios: 

 
a) identificar e propor lugares de interesse natural e cultural que devem 
ser protegidos pela Convenção do Patrimônio Mundial, inscrevendo-os na 
Lista do Patrimônio Mundial; 
b) difundir, por todo mundo, a existência deste patrimônio e procurar 
despertar, na opinião pública, a consciência de sua responsabilidade, respeito 
à salvaguarda de cada um dos bens que constituem esta Lista; 
c) proporcionar ajuda técnica ao fundo do patrimônio mundial para 
preservar, de todos os modos possíveis, aqueles bens, quando os recursos 
dos países integrantes são insuficientes (COSTA, 2012, p. 17). 

 

Com essa Convenção, consideram-se os monumentos, os conjuntos e os sítios 

como forma de preservação e conservação do Patrimônio e não apenas a preservação de um 

monumento isolado. A Declaração de Amsterdã, realizada em 1975, introduziu orientações 

para viabilizar a implantação de políticas de conservação integrada, conferindo ao poder 

público municipal a responsabilidade de elaborar programas de conservação e aplicar os 

recursos financeiros para esses fins. Nessa última declaração, considera-se que o “patrimônio 

compreende não somente as construções isoladas de um valor excepcional e seu entorno, mas 

também conjuntos, bairros de cidades e aldeias que apresentem um interesse histórico e 

cultural” (CURY, 2004, p. 200). Aqui podemos observar o início das políticas públicas 

atribuídas aos segmentos federal, estadual e municipal. De forma sucinta, para melhor 

compreensão, segue no quadro 4, esquematicamente, respectivo ano, local e principal objetivo 

das principais Cartas Patrimoniais aqui selecionadas. 

 

Quadro 4 – Carta Patrimonial e sua evolução 

Cartas Patrimoniais ano local Objetivo 

Carta de Atenas 1931 

Atenas - 4º Congresso 
Internacional de 

Arquitetura Moderna 
(CIAMB), 

preservação de 
edifícios isolados 

Carta de Veneza 1964 

Veneza - II Congresso 
Internacional de 

Arquitetos e Técnicos de 
Monumentos Históricos, 

compreende a 
criação arquitetônica 
isolada, mas 
também o sítio, 
urbano ou rural 

Convenção Relativa à 
Proteção do Patrimônio 

Mundial Cultural e 
Natural 

1972 Paris 

identificar e propor 
lugares de interesse 
natural e cultural 
que devem ser 
protegidos 
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inscrevendo-os na 
Lista do Patrimônio 
Mundial; 

A Declaração de 
Amsterdã 1975 Amsterdã 

implantação de 
políticas de 
conservação 
(IPHAN, UNESCO) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Já no Brasil, as discussões sobre o termo “patrimônio” advêm em meados da 

década de 30, período em que o país passava por um processo de mudança política da 

República velha do café com leite, controlada pelas oligarquias agrárias paulista e mineira, 

para o novo modelo instaurado com a revolução de 1930, liderada por Getúlio Vargas, no qual 

o controle político e econômico começa a migrar para uma burguesia urbana, dedicada ao

comércio e à incipiente industrialização. Em1936, o então Ministro da Educação e Saúde, 

Gustavo Capanema, preocupado com a preservação do patrimônio cultural brasileiro, pediu a 

Mário de Andrade, poeta, escritor e crítico literário para a elaboração de um anteprojeto de 

Lei para salvaguarda desses bens patrimoniais. Logo em seguida, Rodrigo Melo Franco de 

Andrade, que foi durante 30 anos o diretor da instituição federal sobre o patrimônio cultural, 

na época chamado Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), foi 

atribuída a tarefa de implantar o Serviço do Patrimônio. Já em de novembro de 1937, foi 

promulgado o Decreto-Lei nº 25, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico 

nacional, surge então o Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). As 

primeiras discussões sobre a Preservação do Patrimônio surgiu em meados da década de 30, 

mais especificadamente no governo do atual presidente na época Getúlio Vargas, em 13 de 

janeiro de 1937, pela Lei nº 378 (IPHAN, 2014).  

3.1 Porto Nacional-TO em contexto: a cidade e o tombamento 

Em Porto Nacional, como algumas cidades interioranas tocantinenses, as festas 

religiosas aconteciam em consonância com o calendário religioso, mas podiam ocorrer 

mudanças na data da comemoração para se adaptar ao calendário agrícola. “As divisas entre o 

urbano e o rural não eram bem definidas, ao contrário, havia uma forte independência entre a 

cidade e o campo, a cidade era na verdade uma extensão do campo” (OLIVEIRA, 2010, p. 

102). 
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A festa da padroeira de Porto Nacional – Nossa Senhora das Mercês é 
comemorada no dia 24 de setembro. No periódico o Incentivo, de 1902 
encontra-se detalhada descrição da festa da padroeira. As novenas 
começavam no dia 15 de setembro e culminavam com as comemorações do 
dia 24. Nesse dia, pela manhã havia a missa cantada, à tarde procissão, e à 
noite sermão e benção do Santíssimo Sacramento. Nos dias de novena, era 
arrecadado dinheiro para as obras da igreja, através de leilões, que também 
serviam como diversão para o povo (OLIVEIRA, 2010, p. 102).  

 

A Catedral de Nossa Senhora das Mercês (figura 2), construída no século XIX, é 

um dos monumentos mais antigos do Estado do Tocantins. O casario na praça em que ela se 

situa e o seu entorno ainda conservam as características originais em arquitetura românica. Na 

maior parte dos demais monumentos, prevalece o estilo colonial da época do surgimento do 

povoado, e a Catedral Nossa Senhora das Mercês permanece em estilo românico. 

 
             Figura 2 – Catedral Nossa Senhora das Mercês – Porto Nacional-TO 

 
                     Fonte: Dados da pesquisa.  
                     Nota: Fotografia tirada em 18-09-2013, por Núbia Nascimento. 
 

A princípio, a construção da Catedral Nossa Senhora das Mercês teve orientação 

técnica de Frei Bartolomeu também conhecido por Frei Berto e várias pessoas tiveram sua 

contribuição, como carpinteiros, pedreiros, ferreiros entre outros. De acordo com Reis (1983, 

p. 27-28), “a decoração feita com mobiliário de fabricação dos próprios marceneiros da cidade 

se resumiu em três altares, quatro confessionários, mesa de celebração, a cadeira do bispo, 

santuário, os bancos de assento e a pia batismal”. Assim compõem a estrutura física da 

Catedral Nossa Senhora das Mercês: 
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Os alicerces da catedral são formados por paredes de pedras, construídas a 
partir de dois metros abaixo do nível do solo, por um metro e meio de 
largura. Entre as paredes era colocada a argamassa, feita de uma mistura de 
cinza, areia e água, e amassada com os pés até conseguir o ponto ideal de 
ligamento. Essa cinza era recolhida dos fogões à lenha nas residências. Para 
o transporte de madeira e pedra utilizavam carros de bois. As telhas e tijolos 
cozidos eram fabricados à margem esquerda do Rio Tocantins, no ribeirão 
dos Potes, e eram transportados por canoas até a obra. O telhado foi feito em 
tesouras de madeira e coberto de telhas. O piso foi construído em cerâmica 
rústica. As portas e janelas foram feitas de madeira, e por falta de vidro, as 
janelas foram cobertas com tecido de algodão. Pavios de cera, fixados em 
candelabros, faziam a iluminação do interior (OLIVEIRA, 2010, p.81-82). 

 

Com a introdução do gado e a formação de grandes latifúndios, chegaram também 

pedreiros e artífices oriundos da Bahia, que trouxeram a prática da ornamentação das 

edificações conforme praticada na Bahia e se espalhou pela região, conferindo um caráter 

especial à arquitetura local. Ainda hoje se observam cornijas, frisos, beiras-seveiras, molduras 

de portas e janelas etc., mas que depois de sofrerem adaptações locais se distinguem dos 

exemplos originais e formam um acervo particular da região. No século XIX, as antigas 

edificações começaram a ser substituídas e/ou “modernizadas”, incorporando as “novidades” 

que também chegam ao local: elementos arquitetônicos como platibandas, pilastras e 

decoração eclética (IPHAN, 2007). Já a arquitetura religiosa diferencia-se profundamente da 

matriz portuguesa comum às outras cidades da região, o que pode ser observado na imponente 

Catedral em estilo românico, construída pelos frades dominicanos e os fiéis de forma 

voluntária. Sua arquitetura demonstra claramente a influência da origem francesa dos 

religiosos que substituiu a antiga capela consagrada, a Nossa Senhora das Mercês. Atualmente 

a Catedral, constitui um dos principais referenciais urbanos da cidade, distinguindo-a das 

demais cidades da região e agregando-lhe valor por esse referencial. A diferença de 

linguagem entre a arquitetura civil e religiosa explica-se pela origem de seus proponentes. 

Uma população de tradição portuguesa, vinda do litoral, trouxe uma linguagem de matriz 

lusa, enquanto para os religiosos, de origem francesa, esta era uma linguagem alheia ao seu 

vocabulário e que não lhes trazia referenciais.  

Conforme dados do Iphan (2007), a substituição da antiga capela barroca, símbolo 

da mineração e do ouro, por uma grandiosa catedral que pouco se relacionava com a 

configuração tradicional da cidade, demonstra também a mudança de enfoque pela qual a 

cidade passou. Porto Nacional antes compunham um núcleo voltado para a função portuária e 

comercial, cuja pequena capela não demonstrava, naquele momento, uma grande preocupação 

com a função religiosa, que remete a um caráter de fixação da população. 
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Optam então por demolir a pequena capela, vista como simplória e pela 

construção de uma imponente igreja em alvenaria de pedra aparente, que destacava na 

paisagem urbana e criava, desde o início de sua construção, uma nova relação de registro 

semelhante às cidades medievais europeias (IPHAN, 2007). 

 

3.1.1 Dossiê de Tombamento de Porto Nacional-TO 

 

Na cidade de Porto Nacional-TO, ainda há pouca existência de órgãos 

preocupados com a preservação do patrimônio histórico, como o Iphan, em âmbito nacional. 

Dos documentos analisados na Câmara Municipal de Porto Nacional, não se sabe ao certo o 

ano e quais os principais sujeitos para a iniciativa da preservação do Patrimônio Histórico 

Cultural de Porto Nacional. Em um dos documentos indexados na Câmara, está a Lei 

municipal nº 967, de 27 de março de 1984, a qual instituiu o Conselho Municipal de Cultura, 

composto por nove membros. Aqui podemos deduzir que foram as primeiras iniciativas das 

gestões públicas na época quanto à preocupação em preservar alguns monumentos, em 

especial os que compunham o centro histórico, por compor um aglomerado de casas e a 

maioria no estilo colonial originário do século XVIII. Uma informação importante no que se 

refere aos agentes encontra-se no dossiê de tombamento: 

 
Para delimitar a área que corresponde ao centro histórico, parte-se do que já 
está demarcado no Plano Diretor. No caso de Porto Nacional, optou-se pela 
área traçada pela Fundação Cultural do Tocantins, quando da elaboração do 
inventário nacional de bens imóveis, realizado em 2004/2005, por esse 
órgão. Essa duas demarcações de área são, embora não coincidentes bastante 
aproximadas (IPHAN, 2007, p.11). 

 

Aqui podemos verificar que, na poligonal de tombamento de início, um dos 

responsáveis pela iniciativa foi a Fundação Cultural, no ano de 2005, em selecionar o 

perímetro urbano tombado, o qual o Iphan denominou polígono de tombamento ou poligonal 

de tombamento. A Fundação Cultural16 era localizada em Palmas-TO e tinha por finalidade 

representar e disseminar as informações sobre o patrimônio no estado do Tocantins e também 

tinha a preocupação com a construção do pensamento histórico e cultural para o município, 

seja ele material ou imaterial.  

O Dossiê de tombamento da cidade de Porto Nacional foi elaborado no ano de 

2007, composto por dois volumes: o primeiro contém informações sobre a história, a 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
16 Por questões políticas e administrativas, a Fundação Cultural passou a se chamar Secretaria de Educação e 
Cultura. 
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evolução urbana, as plantas cadastrais, os registros fotográficos (iconografia) e a análise dos 

principais edifícios do centro histórico (cíveis, religiosos e institucionais) eleitas naquela 

época, e informações sobre o patrimônio imaterial; e o segundo é composto por registros 

fotográficos do local (ver anexo A e B). 

Segundo o Dossiê (2007), a poligonal, mais especificadamente “área de 

proteção”, localiza-se na malha urbana central da cidade, onde está localizada a arquitetura 

desde a gênese que antecede a década 60, período do processo de industrialização. “Na área 

tombada estão localizados, além das edificações vernaculares, os edifícios mais singulares do 

Centro Histórico. Segundo o Iphan (2007, p. 12), podemos destacar a Catedral, o Seminário, a 

Mitra Diocesana, o Caetanato ou o antigo colégio das freiras (hoje sede da COMSAÚDE), 

Casa de Câmara e Cadeia (hoje sede do museu), o casarão dos Ayres e o dos Maya. Hoje, 

Porto Nacional é um Patrimônio Histórico Nacional.  

Ainda segundo o Dossiê de tombamento do centro histórico de Porto Nacional-

TO, elaborado pelo Iphan, além dos critérios estabelecidos pela Fundação Cultural, também 

foram feitas entrevistas com moradores, historiadores, arquitetos, entre outros profissionais, 

para que contribuíssem na delimitação do poligonal de tombamento. Conforme disposto no 

artigo 216, contido na constituição da República Federativa do Brasil, são considerados 

Patrimônios Históricos Brasileiros: 

 
Art. 216. Os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente 
ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados 
às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 
arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (BRASIL, 1988, p. 15). 

 

Conforme o Dossiê, na fala expressa por José Eduardo Ramos Rodrigues, o 

tombamento se define em: 

 
Um ato administrativo pelo qual o poder público declara o valor cultural de 
coisas móveis ou imóveis, inscrevendo-as no respectivo livro do tombo, 
sujeitando as a um regime especial que impõe limitações ao exercício de 
propriedade, com a finalidade de preservá-las. Portanto, trata-se de um ato 
ao mesmo tempo declaratório, já que declara um bem de valor cultural, e 
constitutivo, vez que altera o seu regime jurídico (IPHAN, 2008, p. 15-16). 
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Vários aspectos foram considerados para a consolidação do tombamento de Porto 

Nacional, pois apresenta como valioso elemento para a compreensão da ocupação do interior 

do Brasil durante o século XVIII. Uma das justificativas do Parecer do Dossiê de tombamento 

(2008) afirma que o tombamento do centro histórico de Porto Nacional vinha para fortalecer o 

interesse da população. Lembramos que houve uma insignificante participação da população 

portuense. Assim, ainda conforme as informações contidas no Dossiê de Tombamento da 

Cidade (IPHAN, 2007), Porto Nacional e as demais cidade do ciclo do ouro em Goiás 

apresentam algumas particularidades características do local: a configuração da malha urbana 

segue a tradição colonial portuguesa, e as edificações se adequam ao clima local (quente com 

estações de seca e chuva bem definidas). As paredes dos casarios são grossas em adobe, 

conservando o ambiente interno fresco e úmido na estação seca, e a ausência de forro permite 

uma circulação de ar constante. 

Existe uma crítica que permeia entre os estudiosos do patrimônio histórico: fala-se 

tanto em preservação do patrimônio, que se torna contraditória a demolição da capela pela 

substituição da Catedral, em meados de 1903. A demolição da pequena capela Nossa Senhora 

das Mercês, onde hoje se localiza a imponente Catedral, talvez não se trate necessariamente 

de uma degradação do bem público, mas da instalação de um bem no mesmo local, pois, 

naquela época, a cidade passava por um período de transformação e estabilização dos 

migrantes. A cidade se expandia em termos de população com o ciclo do ouro e necessitava 

de uma igreja maior para que todos os fiéis pudessem ter acesso à igreja sagrada, e não apenas 

a minoria, composta pelos coronéis e pela nobreza em geral.  

No Brasil, a promulgação do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, 

organizou a proteção do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e instituiu o instrumento 

do tombamento. A inscrição, em um dos quatro livros do tombo, de bens móveis ou imóveis 

cuja conservação é de interesse público, impede legalmente que eles sejam destruídos ou 

deteriorados. O ato do tombamento, prerrogativa do poder Executivo, não implica 

desapropriação e nem determina o uso, tratando-se de “uma fórmula realista de compromisso 

entre o direito individual à propriedade e a defesa do interesse público relativamente à 

preservação de valores culturais” (FONSECA, 1997, p. 115). Ainda conforme a autora, o 

patrimônio cultural em toda a complexidade inicia um processo com um dos principais 

componentes de planejamento e ordenação de expansão das cidades, como um dos itens 

estratégicos na afirmação de identidades de grupos e comunidades, permanecendo um novo 

contexto de globalização. 
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É evidente que uma das principais atratividades da cidade de Porto Nacional, 

quando nos referimos à cultura, é a Catedral Nossa Senhora das Mercês. Assim, merece 

destaque, quando falamos no trinômio: cidade, cultura e turismo, que precisamos separar os 

processos dos produtos. Os processos culturais envolvem todos aqueles campos de práticas e 

significados que fazem sentido na vida de um povo e para si mesmo e o que envolve 

comportamentos, tradições, a maneira de resolver os problemas do dia a dia na forma de 

expressar-se e artisticamente (GASTAL, 2001). Segundo Hobsbawm e Ranger (1997, p. 9), 

“as tradições realmente inventadas, construídas e formalmente institucionalizadas, quanto as 

que surgiram de maneira mais difícil de localizar num período determinado de tempo [...]”.  

Já a cultura como produto está presente em objetos em que os processos culturais 

ficam marcados, por exemplo, em obras de arte, arquitetura, artesanato, gastronomia etc. A 

esses itens, devem-se agregar uma série de produtos fabricados pela indústria cultural, como: 

discos design, filmes livros, vídeos etc. O turismo se utiliza de todos esses recursos em 

diferentes momentos do seu processo, da produção e do consumo (GASTAL, 2001). O 

resgate desses objetos denominado “cultura” torna-se patrimônio cultural à medida que a 

sociedade atribui valores. Os primeiros indícios sobre o conceito de patrimônio ocorreu na 

França, em que “teve sua apreensão e significado evoluído pouco a pouco, do final do século 

XIX aos dias atuais, passando da ideia de monumento histórico (isolado), para a preocupação 

com o tecido urbano, com o centro histórico das cidades” (COSTA, 2012, p. 11). Para o 

Patrimônio Cultural, temos as seguintes definições: 

 
O patrimônio cultural não está dotado de valor em si mesmo, porém cada 
grupo e subgrupo humano atribui e descreve valores e significados, 
específicos em cada momento histórico, aos seus bens culturais, escolhidos 
dentro dos múltiplos elementos culturais, o que implica a existência de um 
processo social de seleção e de atribuição de valores dos elementos culturais 
dignos de serem patrimonializados e adotam como bem de tutela pública o 
que antes não estava reconhecido (PEREZ, 2009, p. 148). 

 

Assim: 

 
A Unesco define como Patrimônio Cultural Imaterial as práticas, 
representações, expressões, conhecimentos e técnicas junto com os 
instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados 
que as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos 
reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. O Patrimônio 
Imaterial é transmitido de geração em geração e constantemente recriado 
pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação 
com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e 
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continuidade, contribuindo assim para promover o respeito à diversidade 
cultural e à criatividade humana (IPHAN, 2014a, p. 1). 

 

Segue a sequência dos mais significativos produtos culturais utilizados pelo 

turismo na concepção de Richards (1997, apud GASTAL, 2001, p. 39): 

 

1. Sítio arqueológico e museus; 2. Arquitetura e ruínas; 3. Artes visuais 
(fotografia), artes plásticas (pintura, escultura, gravura etc.), artesanato, 
galerias festivais e eventos em torno deles; 4. Música e dança clássica, 
folclórica e contemporânea; 5. Artes dramáticas (teatro e cinema); língua 
e literatura, na forma de cursos seminários, feiras e outros eventos; 7. 
Festivais religiosos e peregrinações; 8. Cultura popular e folclórica, e 
subcultura urbanas (grafite, rap), ainda os parques temáticos e as 
manifestações étnicas das grandes cidades. 

 

Nesse momento, discutiremos, por meio de teorias e análises bibliográficas, sobre 

o processo de tombamento da cidade de Porto Nacional-TO, ocorrido no ano de 2008. Para 

essa análise, além de consulta em revisões de literatura, foram analisados dois documentos de 

fundamental importância, os quais desencadearam o processo do tombamento do centro 

histórico de Porto Nacional: a Ata de Tombamento da 59º Reunião do Conselho Consultivo 

do Patrimônio Cultural (IPHAN) e o Dossiê de Tombamento. Nesse sentido, propomos uma 

discussão entre o atual Livro de Tombo dos bens patrimonializados no Brasil (1938-2012) 

pelo Iphan e a relação do patrimônio em Porto Nacional-TO, como bem de capital. 

Ressaltamos que, após a divisão e a emancipação do Tocantins, em 1989, podemos verificar 

que a única cidade de fato tocantinense que passou pelo processo de tombamento foi a cidade 

de Porto Nacional-TO, pois Natividade teve seu tombamento em 1987, ano em que o 

Tocantins ainda pertencia ao território do estado de Goiás. Quanto aos questionamentos 

mencionados anteriormente, cabe um indagação: a cidade de Porto Nacional foi tombada por 

uma votação unânime entre sociedade e gestores públicos ou foram apenas interesses político-

econômicos? 

 

3.2 Patrimonialização: conceituação 

 

Dialeticamente, os lugares patrimonializados podem-se universalizar e se 

decompor, pois os mecanismos que servem a sua universalização, os que catalisam o processo 

de patrimonialização são os mesmos que podem conduzi-los à fragmentação (COSTA; 

SCARLATO, 2012). Nesse mesmo contexto, Cruz (2012, p. 96) explica que “[...] a 

patrimonialização do patrimônio é a institucionalização de mecanismos de proteção do 



57 
	
  

chamado patrimônio cultural, material e imaterial”. Ou seja, são os valores econômico, 

simbólico e/ou cultural eletivos por uma sociedade ao entorno. Neste mesmo pensamento 

Bourdieu (2007), afirma que os sistemas simbólicos exercem um poder composto por um 

sentido de manter certo domínio no qual designa hegemonia. 

O Patrimônio Mundial representa uma “verdade universal” difundida pela 

simbiose: Estados-nação, agências multilaterais e agentes hegemônicos do capital, que 

promovem, conjuntamente, a difusão global dos bens culturais e naturais do mundo, via Lista 

do Patrimônio Mundial (COSTA; SCARLATO, 2012).  

Santos (1977) citado por Costa e Scarlato (2012) considera que, se a valorização 

simbólica dos objetos não estiver comprometida, primeiramente, com objetivo de preservação 

da nossa identidade, da memória e com uma necessidade única e descuidada atribuindo valor 

econômico os bens culturais, corre-se o risco de se perder a originalidade dos modos de vida e 

os símbolos de nossa “formação socioespacial”.  

 
Em especial permite compreender os processos que moldam os olhares que 
analisam e classificam os processos patrimoniais, explicando e buscando 
soluções para a crise atual do modelo que prioriza a preservação material dos 
objetos, uma espécie de sacralização. Os significados do patrimônio como 
instrumento de desenvolvimento de identidades, formas de manutenção de 
poder, preservação de determinadas versões de fatos históricos, somada a 
questão dos valores que permeiam o processo que indica o que deve integrar 
a memória social, são questões simbólicas fundamentais que precisam ser 
discutidas no âmbito da sociologia e especialmente da comunicação 
(DENCKER, 2012, p. 138). 
 

Ainda conforme Dencker (2012, p. 150), “todo o conjunto da cultura e do 

patrimônio é contaminado pelo processo de mercantilização”. O consumo do patrimônio se 

expande influenciado pelos arranjos que orientam os processos do turismo cultural, 

envolvendo o patrimônio em estratégias de marketing e promoção, ações mecanizadas, 

massificados, que são produzidos e construídos. Assim, podemos verificar a ponte que liga a 

produção e o consumo, comercializados pelos atrativos culturais. 

 

O consumo do patrimônio ocorre em função da mais-valia simbólica de que 
o produto em si é apenas a referência material. O processo de intensificação 
do consumo, associado a uma política quase padronizada de preservação, 
incentivada por organismos internacionais, leva a uma espécie de 
mesmismo, em que se aplicam estratégias iguais a realidades diferentes, 
produzindo quase uma padronização da oferta (DENCKER, 2012, p. 150-
151). 
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Entende-se, portanto, que o patrimônio deve ser considerado como um campo de 

práticas e representações que se constituem de forma autônoma e possível de problematizar e 

questionar a experiência patrimonial, assim, investigar os modos como os simbólicos 

integram a memória social até se constituir como imaginário (DENCKER, 2012).  

 

O espaço produzido pela indústria do turismo perde o sentido, é o presente 
sem espessura, quer dizer, sem história, sem identidade; neste sentido é o 
espaço do vazio. Ausência. Não-lugares. Isso porque o lugar é, em sua 
essência, produção humana, visto que se reproduz na relação entre espaço e 
sociedade, o que significa criação, estabelecimento de uma identidade entre 
comunidade e lugar, identidade essa que se dá por meio de formas de 
apropriação para a vida. O lugar é produto das relações humanas, entre 
homem e natureza, tecido por relações sociais que se realizam no plano do 
vivido, o que garante a construção de uma rede de significados e sentidos 
que são tecidos pela história e cultura civilizadora produzindo a identidade. 
Aí o homem se reconhece porque aí vive. O sujeito pertence ao lugar como 
este a ele, pois a produção do lugar se liga indissociavelmente à produção da 
vida. [...]. Assim o não-lugar não é a simples negação do lugar, mas uma 
outra coisa, produto de relações outras; diferencia-se do lugar pelo seu 
processo de constituição, é nesse caso produto da indústria turística que com 
sua atividade produz simulacros ou constroem simulacros de lugares, através 
da não-identidade [...](CARLOS, 1999, p. 28-29).  
 

O que marca a experiência patrimonial da modernidade é a separação do sagrado e 

do profano. Os novos “deuses” passam a ser realizações humanas nas diferentes áreas de 

conhecimento. A racionalização se associa ao crescimento da técnica e à fragmentação do 

conhecimento. O sagrado acaba perdendo sua força e precisa ser substituído. Fator importante 

na consolidação da experiência patrimonial são as novas formas de mediação que surgem pela 

escrita, que se torna generalizada, e pela difusão da imprensa (DENCKER, 2012). 

A ideia de totalidade está nos objetos e nas ações, seus sistemas são novas 

totalidades que compõem a totalidade em contínuo movimento, afirmado como espaço 

(SANTOS, 2012). “Tudo o que existe na superfície da terra, toda herança da história natural e 

todo resultado da ação humana que se objetivou. Os objetos são esse extenso, essa 

objetividade, isso que se cria fora do homem e se torna instrumento material de sua vida” 

(SANTOS, 2012, p. 72). Ou seja, os monumentos, os bens patrimoniais tratados aqui como 

objetos – rugosidades –, são as ações deixadas no atual contexto espacial, o presente, 

atribuídos por tempos pretéritos. Assim: 
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Entende-se por “tradição inventada” um conjunto de práticas, normalmente 
reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza 
ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de 
comportamento através da repetição, o que implica, automaticamente, uma 
continuidade em relação ao passado, aliás, sempre que possível, tenta-se 
estabelecer uma continuidade com um passado histórico apropriado 
(HOBSBAWM; RANGER, 1997, p. 9). 
 

Nesse sentido, Porto Nacional, especificadamente o centro histórico, ainda 

preserva incipientemente algumas tradições e valores, como as festas religiosas realizadas na 

Catedral Nossa Senhora das Mercês, orações domiciliares, entre outros. 

 

3.2.1 Processo de patrimonialização em Porto Nacional-TO: interpretação da Ata de 

Tombamento 

 

Foi no dia vinte e sete de novembro de dois mil e oito, na sala dos Acheiros do 

Palácio Imperial, na cidade do Rio de Janeiro, que aconteceu a 59º Reunião do Conselho 

Consultivo do Patrimônio Cultural17 (IPHAN). Processo inscrito no Livro de Tombo 

Histórico o disposto no artigo 4º do Decreto-Lei 25, de 30 de novembro de 1937. Destacamos 

algumas falas de alguns conselheiros consultivos presentes na Ata de Tombamento, uns a 

favor do tombamento de Porto Nacional, e outros contra:  

 
Senhor Presidente, Senhores Conselheiros. Tenho me preocupado sempre 
nas reuniões do Conselho, em nossos pareceres, em defender uma visão de 
conjunto, uma visão urbana de enquadramento dos edifícios, sobretudo no 
que se refere à arquitetura vernácula, porque me parece que esse é um 
espaço que devemos contemplar como o que foi aqui mencionado. Até pela 
insistência ao longo da minha vida, que já é longa, no estudo dos problemas 
urbanos brasileiros, procuro de maneira geral focalizar os edifícios, sejam ou 
não monumentais, sob a perspectiva de conjunto, entendendo que faz parte 
do valor de cada edifício a sua forma de inserção na cidade. Existe uma 
razão, para não dizer racionalidade, razão que dá as proporções entre os 
edifícios, as partes de um edifício que tem a ver com seu valor e que só 
podem ser compreendidas corretamente, inclusive e especialmente na sua 
dimensão social, quando nós relacionamos essas partes aos conjuntos. Então, 
sinto-me à vontade para expressar algumas linhas dessa preocupação. Em 
primeiro lugar, em relação à arquitetura mais simples pela qual sempre 
me interessei, a partir dos desenhos do Burchell, que houvesse 
preocupação de preservação daqueles espaços construídos, com tanta 
dificuldade pela área do Tocantins, acima até ao sul do Pará. Se foi 
possível a um inglês percorrer esse caminho e conhecer essa arquitetura há 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
17 O Conselho Consultivo é um conjunto de pessoas composta pela sociedade civil, estabelecido e 
indicado pelo IPHAN, com o objetivo de definir o tombamento de um bem cultural material e/ou 
imaterial, seja ele: histórico, paisagístico, arqueológico, etnológico, etnológico entre outros. 
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duzentos anos, registrar tão lindamente essas obras, é impossível que não 
pudéssemos, no IPHAN, fazer um trabalho semelhante. Então, com isso, 
declaro desde logo minha solidariedade com as administrações do Estado e 
do Município e com a Superintendência do IPHAN na região, pela sua 
preocupação com essa preservação. Portanto, essa não é uma questão em 
discussão. Mas há algumas que mereceriam uma reflexão da nossa parte 
(IPHAN, Ata de tombamento, 2008, p. 7-8, grifo meu). 
 

Nessa citação, podemos observar, no depoimento de um dos conselheiros, Nestor 

Goulart, presente na reunião, sua preocupação para o possível tombamento do Centro 

Histórico de Porto Nacional. Enquanto a conselheira Myriam Ribeiro, na exposição dos seus 

argumentos, na fala seguinte, demostrou ponto negativo ao tombamento da cidade: 

 

Vou descer um pouco o nível para um aspecto mais prático que me chamou 
atenção desde o início. Parece-me que pouquíssimas pessoas aqui conhecem 
Porto Nacional, nunca estive em Porto Nacional, para mim foi uma 
descoberta imaginar essa cidade lá na fronteira do Brasil, agora vou 
procurar me informar melhor. Acho que fomos um pouco vítimas de duas 
coisas. Primeiro, do vídeo que foi apresentado. O fotógrafo se apaixonou 
pelos elementos artísticos, nos mostrou muitos detalhes, mas não nos 
apresentou um conjunto. Esse vídeo não deu uma ideia do que é Porto 
Nacional a partir do que foi apresentado. Por outro lado, fomos vítimas 
também do entusiasmo do Conselheiro Marcos de Azarnbuja pela 
catedral neogótica que deveria ser analisada dentro do contexto do 
século XIX. Evidentemente, ela destoa do conjunto, precisaríamos de uma 
série de estudos de outra ordem e outro tipo de conceito para analisar o seu 
valor (IPHAN, Ata de tombamento, 2008, p. 14-15, grifo meu). 

 

Essas foram apenas duas de algumas falas dos conselheiros disponíveis na 59º 

Reunião do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural (IPHAN), uns favoráveis ao 

tombamento de Porto Nacional, outros contra, com suas justificativas, para chegar ao 

consenso do processo de tombamento. No Capítulo 2, do item sobre as competências do 

conselho consultivo, afirma-se que: 

 

Art. 3º Compete ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural examinar, 
apreciar e decidir sobre questões relacionadas a tombamentos, a registros de 
bens culturais de natureza imaterial, a saídas temporárias do País de bens 
culturais protegidos por lei, e opinar acerca de outras questões relevantes 
propostas pelo Presidente (IPHAN, 2012, p. 2). 

 

Ainda: 
 

Parágrafo único. Os Conselheiros poderão requerer ao Presidente, quando 
considerarem relevante, que matérias referentes a intervenções em bens 
tombados ou no entorno deles, e questões relativas a patrimônios imateriais 
registrados sejam apreciadas e discutidas pelo plenário (IPHAN, 2012, p. 3). 
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Após ler na íntegra o Regimento Interno do Conselho Consultivo do Patrimônio 

Cultural presente na Portaria nº 486, observam-se essas duas competências dos conselheiros 

citadas acima, que compõem o Conselho Consultivo do Iphan. Podemos verificar que não 

existe nenhum critério de escolha desses membros. A escolha ocorre de forma aleatória ou 

mesmo por indicação ou roteiro a ser seguido para realizar o tombamento de um bem cultural, 

em âmbito nacional. Podemos observar, no Decreto nº 6.844, de 7 de maio de 2009, na seção 

II, os membros que compõem o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural: 

 
Art. 7o  O Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural será presidido pelo 
Presidente do IPHAN, que o integra como membro nato, e composto pelos 
seguintes membros: 
I - um representante, e respectivo suplente, de cada uma das seguintes 
entidades, que serão indicados pelos respectivos dirigentes: 
a) Instituto dos Arquitetos do Brasil (IAB); 
b) Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS/BRASIL); 
c) Sociedade de Arqueologia Brasileira (SAB); 
d) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA); 
e) Ministério da Educação; 
f) Ministério das Cidades; 
g) Ministério do Turismo; 
h) Instituto Brasileiro dos Museus (IBRAM); 
i) Associação Brasileira de Antropologia (ABA). 
II - treze representantes da sociedade civil, com especial conhecimento nos 
campos de atuação do IPHAN. 

 

Ou seja, cada conselheiro representado por uma instituição acima citada, tem seu 

ponto de vista quanto ao tombamento de uma cidade. Uns conhecem bem o lugar que está em 

votação para serem tombados, outros não possuem nenhum conhecimento prévio da cidade, 

caso visto na citação descrita anteriormente referente à cidade de Porto Nacional. 

Diferentemente dos critérios estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (Unesco), em 

que para compor a lista de bens tombados em âmbito mundial é necessário seguir 

rigorosamente os critérios descritos no quadro a seguir. 
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    Quadro 5 – Critérios estabelecidos pela Unesco para o Tombamento de Bem do Patrimônio Mundial 
1 representar uma obra prima do gênero criativo; 

2 
testemunhar uma influência considerável, durante um período dado, ou em uma área cultural 
determinada sobre o desenvolvimento da arquitetura ou da tecnologia, das artes, paisagem, 
planejamento urbano;  

3 representar um testemunho único, ou ao menos excepcional, de uma tradição cultural, uma 
civilização viva ou desaparecida; 

4 representar um exemplo de um tipo de construção ou de conjunto arquitetônico, tecnológico; 

5 ser um exemplo tradicional do território ou do mar, que seja representativo de cultura ou 
culturas ou da interação humana com o ambiente; 

6 ser diretamente ou materialmente associado aos eventos ou às tradições vivas, crenças obras 
artísticas ou literárias; 

7 representar fenômenos naturais; 

8 ser conjunto de grandes estágios da história da terra, compreende nos processos geológicos e 
geomorfológicos; 

9 exemplos representativos dos processos ecológicos, biológicos;  

10 representar habitat natural o mais representativo e o mais importante para a conservação in 
situ da diversidade biológica. 

Fonte: COSTA; SCARLATO, 2012. 
Nota: Adaptado por Núbia Nascimento. 
 

Na cidade de Porto Nacional, podemos verificar uma iniciativa, ou melhor, uma 

tentativa de organização de um conselho municipal composto por membros no mês de maio 

de 2006, com a criação da Lei nº 1.869, em que podemos observar: 

 
Art. 2 - Fica criado o Conselho Municipal de Proteção ao Patrimônio 
Histórico e Cultural de Porto Nacional, vinculado a Ouvidoria do Município. 
Paragrafo único – O conselho será composto de 7 (sete) membros com 
mandato de 4 (quatro) anos designados pelo prefeito municipal assim 
representados: 
a) 02 (dois) representantes do Poder Executivo; 
b) 01 (um) representantes do Poder Legislativo; 
c) 02 (dois) representantes de Universidades locais; 
d) 01 (um) representante do órgão estadual responsável pelo Patrimônio 

Histórico e Cultural; 
e) 01 (um) representante da Sociedade Civil. 

 

No mesmo ano no mês de outubro a lei citada anteriormente sofreu alterações, 

passa valer a Lei n. 1.876, em que altera o Conselho Consultivo do Município. No parágrafo 

único afirma que: 

 
O conselho será composto por nove membros titulares e seus respectivos 
suplentes para mandato de quatro anos, designados pelo Prefeito Municipal, 
assim representados: 
a) 01 (um) representantes do Poder Executivo; 
b) 01 (um) representantes do Poder Legislativo; 
c) 01 (um) representante do órgão estadual responsável pelo Patrimônio 
Histórico e Cultural; 
d) 01 (um) representante do órgão federal responsável pelo Patrimônio 



63 
	
  

Histórico e Artístico (IPHAN);  
e) 02 (dois) representantes da Sociedade Civil; 
f) 03 (três) representantes das faculdades locais.  

 

No disposto anteriormente, podemos observar as alterações quanto à redução e ao 

aumento na equipe de responsáveis pela conservação do Patrimônio na cidade. Vejamos, 

houve um aumento nos representantes do poder: executivo, da sociedade civil e das 

universidades, agora representadas pelas faculdades. 

No atual contexto da cidade, ainda não existem representantes para cada área em 

específico, por exemplo, responsável pela arquitetura do Centro Histórico, pintura, telhado, 

madeirame, piso, restauração e/ou conservação entre outras intervenções, não somente 

externa, mas também interna. Nesse sentido, as políticas públicas municipais são iniciativas 

muito bem desenvolvidas e elaboradas, mas apenas verbalmente e no papel, pois as ações e a 

forma de planejamento em leis estão arquivadas na Câmara municipal da cidade e não são 

consultadas ou há pouca procura. 

A maior parte dos conselheiros que integraram o Conselho Consultivo em 2008, 

ano do tombamento de Porto Nacional, são profissionais, como historiadores, sociólogos, 

arquitetos, arqueólogos, antropólogos entre outros, e em sua maioria natural da região sudeste, 

especificadamente Rio de Janeiro e São Paulo. Assim, faz sentido as regiões sul e sudeste 

terem mais bens patrimonializados no Brasil, de acordo com o atual Livro de Tombo. 

Conforme o Livro de Tombo dos bens patrimonializados no Brasil, na 

Classificação do Iphan (2013), temos, demonstrado no quadro a seguir, as denominações por 

regiões e a quantidade de bens tombados. 

 

      Quadro 6 – Relação da quantidade de Bens Tombados no Brasil e suas respectivas regiões 
Região Estados Bens tombados Percentual 

Norte 

Acre 1 

3,9% 

Amapá 2 
Amazonas 1 

Pará 3 
Rondônia 2 
Tocantins 2 

Nordeste 

Alagoas 6 

34,4% 

Bahia 27 
Ceará 11 

Maranhão 4 
Paraíba 8 

Pernambuco 15 
Piauí 6 

Rio Grande do Norte 9 
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Sergipe 9 

Sul 
Paraná 5 

13% Rio Grande do Sul 23 
Santa Catarina 8 

Sudeste 

Espirito Santo 6 

43,1% 
Minas Gerais 50 
Rio de Janeiro 24 

São Paulo 39 

Centro-Oeste 

Distrito Federal 1 

5,4% 
Goiás 8 

Mato Grosso 4 
Mato Grosso do Sul 2 

Fonte: IPHAN, 2013. 
Nota: Adaptado por Núbia Nascimento. 
 

No quadro apresentado anteriormente, podemos observar a quantidade de bens 

tombados nas regiões brasileiras e nas suas respectivas capitais. É importante salientar que o 

maior índice dos bens tombados, observados no quadro 5, estão na região sudeste, com 

(43,1%), sendo o estado de Minas Gerais com maior índice de bens tombados, no total de 

cinquenta bens (incluem-se aqui os bens históricos, paisagísticos, etnológicos e 

arqueológicos). O menor índice de bens tombados encontra-se na região norte, com (3,9%). A 

capital do Amazonas e o Acre têm apenas um bem tombado e também na região centro-oeste, 

a capital Federal, Distrito Federal-DF. Na capital mineira, a nosso ver, justifica-se a 

quantidade de bens tombados, pois é uma das cidades mais antigas do Brasil, originados 

desde o século XVI, ali estão os vestígios da história e a memória do Brasil, tanto na arte, na 

arquitetura barroca, nos hábitos e nos costumes coloniais. 

Nos bens patrimonializados, sejam monumentos, centros históricos entre outros, 

localizados nas cidades mineiras, como Ouro Preto, Mariana, ali estão vivas, em termos de 

representatividade, a história do Brasil. Segundo o livro de tombo do Iphan, observados no 

(Quadro 6), estão citadas as futuras inserções para o tombamento dos bens culturais e suas 

respectivas regiões. 

 
Quadro 7 – Bens culturais aprovados em tramitação para futura inserção no livro de tombo do IPHAN 

Região Bens a serem tombados 
Norte 2 

Nordeste 7 
Sul 4 

Sudeste 6 
Centro-Oeste 6 

Fonte: IPHAN, 2013. 
Nota: Elaborado por Núbia Nascimento. 
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Podemos observar que mais uma vez a região norte é a menos privilegiada, com 

apenas dois bens a serem patrimonializados. Traz aqui a indagação: será que na região norte 

os bens culturais existentes que constituem o Patrimônio Histórico do Brasil têm menos valor 

patrimonial do que a região sudeste? Pois: “A cultura constitui-se de tudo que os homens 

adquirem no transcurso de sua vida” (CLAVAL, 2005, p. 90).  

 
Recebemos um emaranhado de significativo de comportamentos, de saber 
fazer, de conhecimento e de crenças de nossos pais e das pessoas com as 
quais convivemos jovens: a cultura constitui-se por meio de objetos e ritos 
do passado, é um patrimônio; é a experiência individual e coletiva a maneira 
como reagimos aos eventos cotidianos, o que também integra o presente; a 
cultura consolida-se e se movimenta aos planos que os grupos sociais 
imaginam para o futuro. A cultura deve ser lida como uma noção dinâmica, 
que interliga o passado, o presente e o futuro (CLAVAL, 2005 apud 
COSTA; SCARLATO, 2012, p. 106). 

 

Conforme a citação anterior, podemos perceber que não existe lugar, região, 

cidade ou um monumento mais admirável ou mais valioso do que o outro. Assim, se a cultura 

está presente em nossa origem e nos vestígios deixados, torna-se impossível mensurar, 

classificar e selecionar o valor cultural de um lugar. Neste sentido, o “patrimônio cultural não 

é mais que a memória de nós mesmos e, também por isso, são referenciais sociais, espaciais, 

históricos e existenciais” (CRUZ, 2012, p. 100). Estabelecemos as atribuições de valores com 

o símbolo e o imaginário que algum objeto ou artefato nos representa, pois os valores 

culturais estão presentes em cada indivíduo, desde o seu nascimento, com suas crenças, 

costumes e valores, sejam eles adquiridos ao longo da vida ou mesmo aqueles herdados pela 

família ao longo dos anos. 
	
  

3.2.1.1 Monumentos no polígono de tombamento: tempo passado e o tempo presente  
	
  

Retomando a Ata de Tombamento (2008), podemos perceber a indignação na fala 

de um dos conselheiros no que diz respeito à demolição de alguns monumentos na cidade de 

Porto Nacional, em específico ao Centro Histórico: 

	
  

[...] se devemos ou não repor as coisas na sua feição, quando sabemos qual 
deveria ser a feição de certas obras excepcionais. Mas, no caso das casas 
simples de Goiás Velho ou de Porto Nacional, ao ver as imagens, que 
foram poucas e muito rápidas, me pareceu evidente que sobraram dos 
edifícios de arquitetura vernácula apenas pedaços. Ou nós os repomos de 
maneira a garantir o mínimo de coerência no que se quer preservar ou, como 
no caso da igreja, me permitiria divergir do parecer do Conselheiro Relator. 
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Vamos tombar e premiar os que demoliram a igreja original brasileira, 
que é da história da região e foi destruída. Se tombarmos o edifício que 
foi posto em seu lugar, devemos tombar todos os edifícios que foram 
construídos neste país no lugar das igrejas importantes que foram demolidas. 
Nós não temos nada a ver com essa arquitetura, com todo o respeito pela 
história do Município (IPHAN, 2008, p. 8, grifo meu). 

 

O primeiro destaque na citação anterior corresponde a uma crítica feita por um 

dos Conselheiros no que diz respeito à pouca documentação sobre o município, pois para 

aquele momento no qual estava sendo discutido o tombamento de Porto Nacional, tornava-se 

incipiente a aprovação do tombamento com apenas um vídeo demonstrativo, e esse vídeo não 

conseguiu mostrar o conjunto arquitetônico e paisagístico da cidade. Os gestores municipais 

da época teriam que ter mais rigor na seleção da documentação como o histórico dos imóveis 

mais evidentes e antigos da cidade, a genealogia da família pertencente ao imóvel, bem como 

sua arquitetura (estilo colonial), um manual ilustrativo de cada imóvel com imagens internas e 

externas para melhor visualização entre outros. Há indícios aqui de que houve pouca 

informação no que se refere à comprovação por meio da documentação, e de que a maioria 

dos conselheiros foi rigorosa ou mesmo desfavorável ao tombamento de Porto Nacional-TO.  

No segundo destaque na citação acima, tem-se: “Vamos tombar e premiar os que 

demoliram a igreja original brasileira, que é da história da região e foi destruída [...]”, aqui, 

corresponde uma outra crítica, pois antes da construção da imponente Catedral Nossa Senhora 

das Mercês, existia uma pequena capela em estilo colonial. Mas com a chegada dos Padres 

dominicanos, em meados de 1886, foi construída a imponente Catedral em estilo românico, 

arquitetura de origem francesa (figura 2, ver p.50). Diferentemente da capela que foi 

demolida, em estilo colonial, esta sim, era originária da arquitetura brasileira e compunha a 

malha urbana ao entorno da Catedral. Na visão dos conselheiros, a Catedral Nossa Senhora 

das Mercês descaracteriza o entorno. Após várias discussões, o tombamento é aceito em uma 

das falas dos conselheiros que compunha aquela reunião: 

 
Acho que é meio constrangedor essa discussão ser feita na presença das 
pessoas, que, com toda a boa vontade e com todo o interesse, querem a 
preservação desse bem. Acho que nesse momento devemos aprovar porque, 
é sem dúvida nenhuma, um marco histórico. Do ponto de vista urbanístico e 
arquitetônico não vejo maior transcendência, mas do ponto de vista 
histórico, de conquista do interior do Brasil [...] (IPHAN, 2008, p. 17). 
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Outra fala que se torna significativa para esse momento: 

 
Mas aquela igreja, naquele lugar, diz alguma coisa importante sobre o tipo 
de país que o Brasil é e foi, ajuda a nos explicar melhor. Outra coisa que 
acho importante é o empenho da comunidade em ser reconhecida nessa 
qualidade que não lhe traz lucro particular, não haverá um aumento de 
investimentos de turismo, Porto Nacional continua longe, mas há o 
desejo de ser reconhecido. Tenho muito medo de frustrar esse tipo de 
determinação cívica nacional urbana (IPHAN, 2008, p. 18, grifo meu). 
 

A expressão destacada na citação condiz com uma possível realidade no Centro 

Histórico, ou seja, com o tombamento “não haverá turistas”, pois não haverá um aumento 

significativo dos turistas a Porto Nacional. Isso devido a algumas questões de logística, como, 

por exemplo, o translado de Palmas à cidade, a grande redução de turistas e/ou excursionistas 

devido à construção do reservatório da Usina Hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães (UHE), 

substituindo o Rio Porto Real, entre outros. Por Porto Nacional estar com uma localidade 

muito “distante dos centros urbanos do Tocantins”, mesmo assim pelo isolamento “há o 

desejo de ser reconhecido”. As imposições e os discursos utilizados afirmam e impregnam na 

sociedade um sentido de descaso e rejeição para a cidade de Porto Nacional. 

Assim o Iphan esclarece que: 

 

Os padres dominicanos franceses ao decidir pela demolição da antiga capela 
e pela construção da nova igreja mostravam que vinham de uma outra 
matriz cultural. A catedral das antigas cidades francesas não se integra, a 
rigor, à paisagem urbana. Impõe-se como um poder maior e como a 
expressão de uma ascendência. O objetivo era provocar nos fiéis um temor 
reverencial inspirado por edificações que, pelas suas próprias dimensões, 
demostravam a supremacia do sagrado sobre o profano (IPHAN, 2008, p. 33, 
grifo meu). 

 

Podemos notar na frase em destaque uma ruptura dos valores e costumes. Para 

aquele momento é como se a cidade perdesse seus valores para agregar outra cultura tornando 

os portuense “aculturados” aos hábitos, costumes e crenças dos franceses. 

Outra alteração significativa da paisagem foi no Palácio Episcopal onde 

funcionava a Escola Secundária Santo Tomás de Aquino, disposto na figura seguinte: 
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Figura 3 – Palácio Episcopal em meados dos anos 40 

 
Fonte: Arquivo pessoal de Herton Brito. 
 

Na figura a seguir, podemos observar como está o Palácio Episcopal nos dias 

atuais e sua localização, hoje, como Mitra Diocesana.  

 

Figura 4 – Mitra Diocesana de Porto Nacional-TO 

 
  Fonte: Dados da pesquisa.  
  Nota: Fotografia tirada em 19-03-2014, por Núbia Nascimento. 
 

O Seminário São José, antigo Convento Santa Rosa de Lima (figura 4), é sede dos 

padres dominicanos desde o início da década de vinte (PORTO NACIONAL, 2011, p. 5). Em 

1957, a parte superior do antigo sobrado, por motivos de estrutura física e periculosidade na 
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segurança, foi retirada e não houve restauração para preservar e manter as características 

originais do imóvel.  

A Diocese de Porto Nacional foi criada em 1915 pelo Papa Bento XV, ficando por 

cinco anos à espera de um bispo, pois os dois primeiros escolhidos não aceitaram a missão 

(AUDRIN, 1946). Somente em 1920 Domingos Carrerot assume o bispado de Porto 

Nacional-TO.  

A seguir temos os primeiros marcos da construção do Coreto de Porto Nacional 

na década de 50. Localizado hoje na praça Nossa Senhora das Mercês. 
 

Figura 5 – Construção do Coreto em Porto Nacional-TO 

 
          Fonte: Arquivo pessoal de Herton Brito. 
 

A imagem anterior mostra o período em que o coreto estava sendo erguido, em meados 

da década de 50. Já ao fundo há duas casas, que ficavam de frente para a imponente Catedral e ao 

sul do Rio Tocantins. Segundo o Dossiê de Tombamento: 

 
A demolição desses edifícios, sobretudo a do coreto, gerou muitos protestos 
da população. Vários segmentos sociais se manifestaram publicamente em 
comícios e passeatas realizando o enterro simbólico do coreto logo após sua 
demolição que ocorreu em plena madrugada [...] (IPHAN, 2008, p. 16). 
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                Figura 6 – Catedral Nossa Senhora das Mercês e o Coreto 

 
Fonte: Arquivo pessoal de Herton Brito, 1948 construção do coreto. 
 

Conforme os estudos de Messias (2012), por causa da construção da Usina 

Hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães (UEH), Maria José, umas das entrevistadas e moradora 

de uma das casas que ficava em frente à Catedral, lamentava o jogo de interesses econômicos 

do Estado e da Investco, devido a esse grandioso empreendimento. Para a construção da Orla 

Beira Rio de Porto Nacional, foram demolidas muitas casas no centro histórico, com 

máquinas pesadas. “A referência que era o coreto na frente da catedral foi totalmente 

destruída para ser construída uma praça que não tem nada a ver com a arquitetura da Catedral. 

É um monte de concreto que não tem nada a ver com a arquitetura do Centro Histórico [...]” 

(MESSIAS, 2012, p. 48, entrevista concedida), afirmação visualizada abaixo:  
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Figura 7 – Atual Praça Nossa Senhora das Mercês 

 
    Fonte: Dados da pesquisa.  
    Nota: Fotografia tirada em 19-03-2014, por Núbia Nascimento. 
 

A imagem acima destaca a Praça Nossa Senhora das Mercês totalmente 

modificada, sem o coreto e as casas de frente para Catedral. Podemos conferir na imagem, em 

outro ângulo, que nos dias atuais há apenas a existência de um muro feito de pedra canga de 

frente para a Catedral Nossa Senhora das Mercês. Se as duas casas, visto anteriormente, 

impediam a vista para a Catedral, podemos notar que nada mudou, pois houve apenas uma 

substituição. O muro que substituiu as duas casas também se torna um empecilho, 

atrapalhando a vista da Catedral em relação ao rio. Diferentemente de um amontoado de 

pedras, as casas sim, possuíam um valor simbólico e sentimental para os que residiam ali. 

Nos estudos de Costa (2010), ele analisa as cidades coloniais que foram 

descaracterizadas por governanças urbanas em que as cidades são patrimônios vistos como 

produto mercantil, pois “[...] parte de uma geografia ciente da necessária dialética entre a 

objetividade do mundo e sua representação simbólica, o que nos permite fazer a leitura das 

novas espacialidades das representações sociais ou das relações e interpretações sociais do 

mundo corporificadas no espaço” (COSTA, 2010, p. 145). 
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Assim:  

 
Essas paisagens são produto da apropriação e transformação do meio 
ambiente pelo homem e possuem significados simbólicos. Elas refletem 
formas de como os seres humanos interiorizam o espaço e a natureza e os 
integra em seu próprio sistema cultural. Além disso, refletem os conflitos 
indenitários e como os grupos sociais se inscrevem em um espaço geográfico 
preciso (ALMEIDA, 2008, p. 47). 

 

Nos estudos de Messias (2012), uma das moradoras, cuja casa ficava em frente à 

Catedral, expressou a profunda tristeza que sentiu ao ter de deixar sua casa, seu lar, seu 

território: 
[...] Eu sinto uma amargura muito grande porque a história de Porto 
Nacional está acabando muitas casas que compunham a praça foram 
derrubadas com o pretexto de embelezamento para dar maior visibilidade 
para a Catedral, e no entanto, isso não aconteceu, pois ficou tudo muito feio 
[...]. A minha casa era de frente para a catedral e o fundo para o rio. Era a 
coisa mais linda do mundo a minha casa [...] (MESSIAS, 2012, p. 55, 
entrevista concedida). 

 

Na fala expressa por outra entrevistada: 

 
A construção da Avenida Beira Rio, para mim, foi motivo de uma dor muito 
grande em ver sendo derrubadas todas as árvores, as mangueiras, os ipês que 
a gente brincou ali embaixo. Na ocasião da destruição das arvores, os micos 
saíram correndo para as nossas casas, gritando. É muito difícil para nós. 
Perdemos o rio, perdemos a praia, perdemos o coreto, foram destruídas 
várias casas para poder construir a Avenida Beira Rio. Então o patrimônio 
histórico nós perdemos (MESSIAS, 2012, p. 128, entrevista concedida). 
 

Ainda segundo a autora: 

 

Em Porto Nacional a construção da Avenida Beira Rio representou as forças 
do mercado, da mudança, do deslocamento, do desenraizamento, da 
modernização que deslocaram os moradores de seus lugares tradicionais, 
devoraram a paisagem construída ao longo do tempo e estabeleceram uma 
nova paisagem urbana que não valorizou a história e nem a cultura local 
(MESSIAS, 2012, p. 129). 

 

Hoje podemos nos perguntar até que ponto essa modernidade é favorável, pois 

“ser moderno é viver uma vida de paradoxo e contradição” (BERMAN, 1986, p.12). Assim: 
 

A experiência ambiental da modernidade anula todas as fronteiras 
geográficas e raciais, de classe e nacionalidade, de religião e ideologia: nesse 
sentido, pode-se dizer que a modernidade une a espécie humana. Porém, é 
uma unidade paradoxal, uma unidade de desunidade: ela nos despeja a todos 



73 
	
  

num turbilhão de permanente desintegração e mudança, de luta e 
contradição, de ambiguidade e angústia (BERMAN, 1986, p. 15).  
 

Parafraseando Berman na citação anterior podemos observar que o Centro 

Histórico de Porto Nacional é uma unidade “paradoxal” composta de profundas mudanças na 

paisagem e nos citadinos. Essas intervenções estão presente no espaço geográfico no qual 

podemos observar nas imagens seguintes. 

 

Figura 8 – Casarão dos Maias 

 
           Fonte: Dados da pesquisa.  
         Nota: Fotografia tirada em 19-3-2014, por Núbia Nascimento. 
 

Localizada à Rua João Aires Joca de esquina com a Rua Getúlio Vargas, a 

construção do casarão dos Maia ocorreu nos anos de 1940 a 1944. O proprietário, Joaquim 

Maia Leite, contratou Januário Dias para supervisionar a edificação. O teto é de madeira 

roliça, as paredes de adobe e cal, o piso de tijolo de barro, as janelas são todas originais, com 

alteração apenas na porta principal e nas grades de proteção. A casa pertence à família até 

hoje (ROTEIRO..., 2014). “Apesar das obras da hidrelétrica terem criado o lago e trazido a 

água para mais próximo do centro histórico, a paisagem foi pouco afetada em termos 

visuais. Continua-se com visão de um porto, só que agora lacustre” (IPHAN, 2007, p. 62 

grifo meu). Nessa citação, podemos verificar a ousadia da justificativa usada para a aprovação 

do tombamento contido no Dossiê de Tombamento. Ou seja, para aquela época, as casas que 

foram demolidas não tinham importância, não tinham valor. Essa justificativa foi uma forma 
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de demonstrar que, a partir daquele momento em 2007 e 2008, os poucos imóveis 

característicos do estilo colonial que restaram seriam preservados.  

Assim como esses casarões mencionados anteriormente têm um valor para a 

sociedade portuense, é importante destacar aqui outros imóveis, como a: Praça do Centenário, 

o Colégio das Irmãs e o Casarão dos Maias não estão inscritos no polígono de tombamento de 

2008 e o retificado de 2012 (ver figura 9 e 10). Aqui, torna-se contraditório este último 

casarão mencionado ao Dossiê de tombamento (2007), o qual aparece na área de delimitação 

de tombamento referenciada e iconografada. 
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4 PATRIMÔNIO E TERRITÓRIO: POLÍGONO DE TOMBAMENTO E SEU LIMITE 

 
“A força da alienação vem dessa fragilidade dos indivíduos, quando apenas 
conseguem identificar o que os separa e não o que os une” (SANTOS, 1998, 
p. 17). 

 

O Centro Histórico de Porto Nacional – TO teve seu tombamento no ano de 2008, 

pelo documento que intitula o patrimônio tocantinense, inclusa na Ata de Tombamento da 59º 

Reunião do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural (IPHAN). Foi aprovada uma área 

urbana, a qual se subdivide em duas: uma área maior denominada poligonal de entorno, e uma 

menor denominada polígono de tombamento (ver figura 9 e 10). Acreditamos que a seleção 

das casas contidas na poligonal de tombamento são os imóveis mais significativos no sentido 

de terem sofrido poucas intervenções no que se refere a sua estrutura externa e interna. Há 

aproximadamente 74 bens tombados na poligonal de tombamento e 176 inseridos para 

poligonal de entorno, dados dos bens patrimonializados conforme o Dossiê de Tombamento 

(2007). É importante observar que na área tombada do polígono de tombamento do ano de 

2008 existiam imóveis no meio da quadra que não foram tombados, ou seja, não estavam 

contidos na poligonal de tombamento. Nota-se isso em três ruas: Coronel Pinheiro (conhecida 

como Cabaçaco), Rua Padre Antônio de Lemos e, por fim, na Rua Francisco Aires da Silva 

(Figura 9).  

No ano de 2011 houve um aumento da área delimitada na poligonal, publicada no 

Diário Oficial da União em 2012. Com a retificação da área tombada, podemos perceber 

alteração dos dados aproximados de imóveis em sua poligonal de entorno, agora composta 

por aproximadamente 150. Enquanto na poligonal de tombamento conta com 

aproximadamente 110 imóveis, totalizando um equivalente de 260 bens patrimonializados. 

Entre eles estão inclusas residências particulares, os casarões dos Aires, dos Maias, e imóveis 

públicos, como o Museu Histórico de Porto Nacional e a Casa de Cultura, entre outros. Serão 

visualizados a seguir alguns imóveis patrimonializados do centro histórico, lembrado que essa 

seleção aconteceu de forma aleatória. Selecionamos apenas alguns imóveis que são mais 

evidentes devido ao seu arranjo. Assim, “compreender por que determinados bens e objetos 

merecem ser preservados e outros não é algo passível de profundas discussões” (CRUZ, 2012, 

p. 95). 

No centro histórico, é notório identificar os bens patrimonializados por meio de 

privilégio de escolha, bem como as revitalizações de cada imóvel. Muitos imóveis ainda nos 

dias atuais preservam suas características originais, estilo colonial, mais a maioria foram 
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modificados, passando por transformações e drásticas mudanças, alterando a imagem 

espacial. Como a cidade de Porto Nacional é conhecida como a Capital da cultura, torna-se 

contraditório as várias demolições sofridas ao longo dos anos. Fato que podemos mencionar: 

a derrubada do coreto no ano de 2001 e a construção da Orla Beira Rio. 
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Figura 9 - Poligonal de Tombamento de Porto Nacional-TO/2008 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: IPHAN, 2007. 
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A figura anterior faz parte dos limites estabelecidos no território, tornando assim 

um “território usado” (SANTOS,  2011). Usado pelas pessoas, que visitam o Centro Histórico 

ou pessoas que ali residem. Nesse sentido, o território é tudo que está em nossa volta, 

constituindo assim um espaço, ou seja, o território é tudo aquilo que nos cerca, 

independentemente do ambiente que “usamos”. 

 

O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de 
sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. 
O território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o 
sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do 
trabalho, da resistência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os 
quais ele influi (SANTOS, 2011, p. 96). 

 

Segundo o autor, no espaço, além dos objetos, existem as ações humanas sobre os 

objetos. São intervenções, ou seja, modificações de formas, movimentos, sons, gestos, hábitos 

entre outros. A figura a seguir traz os limites estabelecidos com a retificação ocorrida em 

2012 no que se refere à área tombada do centro histórico (ver Figura 10). Podemos perceber 

que houve uma ampliação do território patrimonializado, ou seja, os imóveis mencionados 

anteriormente na Rua Padre Antônio, Rua Joaquim Pinheiro e Francisco Aires da Silva foram 

inseridos nessa nova delimitação na poligonal de tombamento. Mas fica uma contraposição 

sobre o colégio das Irmãs, localizado na Rua Joaquim Pereira, o Casarão dos Maia e a Praça 

do Centenário, exclusas desse atual polígono de tombamento.  
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Figura 10 – Retificação – Poligonal de Tombamento de Porto Nacional-TO/ 2012 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: IPHAN, 2012. 
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Conforme Haesbaert (2004), a conceituação do território bem como sua ocupação 

no espaço é pontuada em três aspectos: político, cultural/simbólico e econômico. Ainda 

segundo os pensamentos do autor “territorializar-se significa também, hoje, construir ou 

controlar fluxos e redes e criar referenciais simbólicos num espaço em movimento, no e pelo 

movimento” (COSTA, 2004, p. 280). Nos dizeres do autor, “o território de qualquer forma 

difere-se antes de tudo com referência as relações sociais ou culturais, em sentido amplo e ao 

contexto histórico que está inserido”. Na constituição do território em paisagem cultural, 

podemos imaginar um aspecto macro e micro. O primeiro, no sentido de que todos os imóveis 

patrimonializados ocupam um território, nesse, a malha urbana, o polígono tombado. Em 

relação micro, podemos mencionar, por exemplo, o território interno à Catedral Nossa 

Senhora das Mercês, ali estão os sentimentos, a admiração ao belo, o respeito, as sensações, 

as emoções, o imaginário simbólico e as lembranças que se transformam em resgate do 

“sentimento de pertencimento”, aqui podemos incluir a presença do patrimônio imaterial. 

Aquilo que é intangível, abstrato, são os sentimentos sensíveis e as lembranças de um tempo 

passado, expresso no presente, denominado de rugosidades das paisagens (SANTOS 2011). 

Na concepção de Claval (1999, p. 11): 
 

Falar em território em vez de espaço é evidenciar que os lugares nos quais 
estão inscritas as existências humanas foram construídos pelos homens, ao 
mesmo tempo pela sua ação técnica e pelo discurso que mantinham sobre 
ela. As relações que os grupos mantêm com o seu meio não somente 
materiais, são também de ordem simbólica, o que os torna reflexivos. Os 
homens concebem seu ambiente na consciência daquilo que eles partilham. 

 

A citação anterior nos clarifica a afirmação de Raffestin (1993), pois o território 

enfatiza o caráter político e administrativo. Aborda-o como um espaço físico, marcado pelo 

poder e pelo valor do trabalho humano. Nesse ponto, concordamos com o autor, pois o 

processo de tombamento da cidade de Porto Nacional se deu por intervenções e interesses 

político-administrativos. Isso porque o estado do Tocantins estava passando por um processo 

de emancipação e foi exatamente no ano de 1989 que se torna independente tornando-se um 

Estado autônomo (RODRIGUES, 2011). A partir desse momento, a história e memória dos 

tocantinenses tornam-se pontos chave para o seu tombamento. Elege-se, então, Porto 

Nacional-TO, mais especificamente a delimitação no Centro Histórico, para os então nortes-

goianos, agora tocantinenses, poder afirmar que agora são um povo com cultura, memória e 

história. “Somos Tocantinenses”! 
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Assim, “as técnicas se dão como famílias, nunca na história do homem, aparece 

uma técnica isolada; o que se instala são grupos de técnicas, verdadeiros sistemas” (SANTOS, 

2011, p. 24). Ou seja, na concepção do autor, com o passar dos anos, as técnicas vão se 

aperfeiçoando, assim também para os monumentos. Nesse aspecto, podemos fazer uma 

analogia em relação a algumas casas do centro histórico, pois algumas ainda prevalece o estilo 

arquitetônico colonial, e em outras o românico, moderno e ainda o contemporâneo. Nesses 

sistemas de criar e fazer, predomina não apenas uma técnica rudimentar e uma arquitetura 

primária, e sim várias arquiteturas, o que torna a malha urbana descaracterizada por não ter 

harmonia na paisagem.  

A paisagem cultural é a interação do homem com a natureza, florestas, rios, 

montanhas entre outros. O antigo rio Tocantins, às margens da cidade de Porto Nacional, hoje 

conhecido como lago Luís Eduardo Magalhaes, é sem dúvida um dos mais significativos bens 

imateriais para a população portuense. O rio era o principal meio de transporte, Porto 

Nacional era fonte de escoamento e fluxo de pessoas e mercadorias, ligando o norte ao sul do 

Brasil. Nesse sentido, a religião, educação e o desenvolvimento da cidade aconteceram por 

rotas comerciais e por transporte fluvial.  

 

4.1 Paisagem cultural e o espaço patrimonializado 

 

Estamos sempre fazendo leituras e interpretações espaciais, seja observando uma 

paisagem natural, patrimonial, arqueológica entre outras. Assim, fazemos alusões aos 

conhecimentos adquiridos seja o científico, teológico, religioso ou mesmo o senso comum. 

São saberes em contextos diferentes que adquirimos ao longo do tempo em retrospectiva 

cronológica histórico-geográfico-sociológica. Essas paisagens, tomamos aqui a cultura, 

sempre nos remente alguma lembrança e/ou um resgate no passado, que nos faz compreender 

e lembrar hábitos, crenças, costumes, tradições e valores, hoje não mais cultivados devido à 

revolução tecnológica. Nessa revolução, a interação face a face vem sendo substituída pelas 

interações midiáticas, como o computador, por meio da interação das redes sociais, tornando-

se um “meio técnico-científico-informacional” (SANTOS, 2011). 

As ações e os resultados propostos pelo Iphan (2009) sobre as paisagens culturais 

brasileiras variam de acordo com o lugar e o contexto, pois existem uma série de 

características que devem ser analisadas. Ou seja, a criação de museus, centros de 

interpretação ou casas de cultura, por exemplo, não é obrigatória, mas são algumas das ações 

possíveis de acontecer como decorrência da sua validade. O conceito sobre paisagem cultural 
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está definido no artigo 1º da Portaria nº 127, de 30 de abril de 2009, o qual representa um 

método de interação entre o meio natural e o homem (BRASIL, 2009). Fundamentou-se, no 

ano de 1998, com a Constituição da República Federativa, em que “o patrimônio cultural foi 

formado com o bem material e o imaterial tombados em conjunto como os centros históricos 

ou em monumentos individuais portando de referência e identidade” (IPHAN, 2009, p. 17). 

 
Todos aqueles que se iniciam no conhecimento das ciências da natureza – 
mais cedo mais tarde, por um caminho ou por outro – atingem a ideia de que 
a paisagem é sempre uma herança. Na verdade ela é uma herança em todos 
os sentidos da palavra: herança de processos fisiográficos e biológicos, e 
patrimônio coletivo dos povos que historicamente as herdaram como 
território de atuação de suas comunidades (AB’SABER, 2006, p. 9). 
 

Quando o autor menciona que “a paisagem é sempre uma herança [...] é uma 

herança em todos os sentidos”. Podemos crer que a paisagem está diretamente ligada aos 

nossos sentidos: tato, olfato, visão e paladar, tornando-nos sensíveis. Lembramo-nos de 

alguma imagem e/ou escultura por sua textura, ou pelas cores vivas que representa, ou 

também uma música transmitida em disco de vinil, ao ser reproduzida, nos remete ao passado, 

não somente pelo suporte, inutilizado pela defasagem tecnológica, mas pelos repertórios 

totalmente diferentes dos dias atuais, por isso a paisagem é sempre lembrada. 

 
[...] parece oferecer uma rica perspectiva quando aplicada também às noções 
tradicionais do campo da preservação, podendo servir, por exemplo, para ampliar a 
perspectiva de visada sobre os próprios centros históricos, permitindo leituras que 
compreendam justamente as interações entre os aspectos natural e cultural, material 
e imaterial desses conjuntos, muitas vezes ignoradas (NARDI; CASTELLS, 2010, 
p. 4).  
 

A paisagem, ou seja, aquilo que pode ser visto torna-se hoje “uma reflexão sobre 

como a paisagem tem sido considerada na escolha e na preservação dos centros históricos 

brasileiros e como o viés dinâmico, adotado recentemente, pode ser incorporado na 

compreensão dos ambientes urbanos preservados” (NARDI; CASTELLS, 2010, p. 4). Para 

Corrêa e Rosendahl (2012, p.12), “a paisagem geográfica ou cultural resulta da ação humana 

ao longo do tempo sobre a paisagem natural, ação que gera um conjunto de formas 

funcionalmente integradas entre si”. O Centro Histórico da cidade de Porto Nacional, com o 

passar dos anos e devido a ações antrópicas e a ações do tempo, sofreu algumas modificações 

visíveis em sua malha urbana, mas ainda se apresenta homogênea por meio das edificações, 

em sua grande maioria, no estilo colonial, do século XVIII.  
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Ao percorrer o Centro Histórico de Porto Nacional, podemos visualizar suas 

expressões na arquitetura presente nos imóveis como tentativa de resgatar a história local. 

Poucos são os registros históricos presentes de cada imóvel. Perdem-se muito os registros pela 

falta de documentação e organização do conhecimento pela mudança de gestão, pois nada 

adianta a paisagem cultural sem o registro documental. Por meio da escala geográfica, 

podemos visualizar e interpretar um monumento, bem como a localização dos bens 

patrimonializados. 

	
  

4.2 A ressignificação do território e a construção da identidade 

 

Assim como a cidade de Porto Nacional é importante para a memória dos 

tocantinenses, outras cidades também foram e tiveram destaque no fluxo de mercadoria e 

pessoas, como as cidades ribeirinhas tocantinenses como: Pedro Afonso, Peixe, Miracema 

entre outras. É importante mencionar e levar em consideração as observações de um estudo 

sistemático feito pelo professor e historiador Palacin e Borges (1987). Ambos realizaram uma 

pesquisa em que propunham uma classificação das cidades pertencentes ao estado de Goiás e 

as cidades pertencentes ao estado Tocantins. Por meio das análises, podemos concluir que, em 

termos de história e memória, o índice de cidades históricas presente no território tocantinense 

supera ao território goiano, apresentados conforme quadro a seguir.	
  

	
  
Quadro 8 - Relação das cidades históricas do antigo Norte Goiano, Goiás e Tocantins na década de 80 

Norte Goiano (Tocantins) Goiás Tocantins 

Crixás Crixás Arraias 

Pilar de Goiás Pilar de Goiás Paranã 

Niquelândia Niquelândia Conceição do Norte 

Traíras Traíras Natividade 

Flores de Goiás  Flores de Goiás  Almas 

Posse Posse Dianópolis 

Cavalcante Cavalcante Porto Nacional 

Monte Alegre de Goiás Monte Alegre de Goiás Monte do Carmo 

Arraias  Pedro Afonso 

Paranã  Tocantinópolis 

Conceição do Norte   

Natividade   
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Almas   

Dianópolis   

Porto Nacional   

Monte do Carmo   

Pedro Afonso   

Tocantinópolis   

Fonte: BORGES, PALACIN, 1987. Adaptado pela autora. 

	
  

Ao observar o quadro, podemos verificar que o norte goiano, atual estado do 

Tocantins, em termos quantitativos, apresenta um maior número de cidades históricas se 

comparado com o estado de Goiás. De acordo com Santos (2008, p. 173), “o lugar torna-se a 

testemunha da memória das coisas fixadas na paisagem criada, o que possibilita a 

consolidação e a produção de um espaço simbólico que reorganiza a cada instante os sentidos 

de objetos, lugares, pessoas e discursos”. Quando o autor menciona “coisas fixadas”, temos 

um entendimento de estruturas físicas, ou seja, os imóveis e os monumentos. Assim, não é o 

estado do Tocantins que tem história em Goiás, e sim Goiás presente no território 

tocantinense (ver figura 11). Segundo Cavalcante (2004, p. 49): 

 
Para a administração local – representante dos interesses mercantilistas 
portugueses, justificava-se, posto que as minas do Tocantins e do norte eram 
mais ricas do que as do centro-sul. Todavia naquele local, a arrecadação do 
imposto de mineração era inferior à das Minas dos Goyazes. 

 

Na citação mencionada anteriormente, podemos observar que a região norte era 

mais rica em termos de exploração de minérios, pois a maioria das cidades ficava à margem 

do Rio Tocantins, e nessa região predominava o ouro de aluvião. 
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 Figura 11 - Mapa de localização das cidades históricas Goiás e Tocantins

   Fonte: Dados da pesquisa.
   Nota: Elaborado por Núbia Nascimento e digitalização Gilney Pereira.
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Ainda segundo os autores Palacin e Borges (1987), enquanto o estado do norte 

goiano, atual Tocantins, tinha cinco cidades à margem do Rio Tocantins, respectivamente: 

Pedro Afonso (3.302 hab.)18, Porto Nacional (5.011 hab.), Paranã (4.091 hab.), Cavalcante 

(5.690 hab.) e Niquelândia (6.038 hab.), o estado de Goiás não havia nenhuma. Mas, segundo 

os estudos de Oliveira (2010), os municípios de Cavalcante e Niquelândia pertenciam ao norte 

goiano, ou seja, somente após a divisão do estado do Tocantins essas duas cidades, antes 

pertencentes à região norte do estado, hoje pertencem ao estado de Goiás. De acordo com o 

Parecer nº 39 no Dossiê (2007, p. 17), afirma que: “[...] Pontal, última rota é a que vai dar 

origem à rede de cidades mais antigas do atual estado do Tocantins: Cavalcante e Arraias 

(ambas de 1740), São José do Duro19 (1751), Monte Alegre (1769), Natividade (1734), 

Arraial do Carmo20 (1746), Conceição (1741) e Pontal21 (1738) [...]”. Assim, podemos 

confirmar a citação de Santos (2008) mencionada anteriormente “o lugar torna-se a 

testemunha da memória das coisas fixadas [...]”.  

Em Porto Nacional, anterior à década de 60, havia uma grande circulação de 

mercadorias e pessoas, pois data um período em que o principal meio de transporte era as vias 

fluviais. A partir da década de 1960, com o governo do presidente Juscelino Kubitschek com 

seu slogan “50 anos em 5”, por um processo desenvolvimentista social e econômico, 

começaram as construções das vias rodoviárias. Aqui no Tocantins, isso se deu com a Belém 

Brasília – BR153, onde estão localizadas hoje as principais cidades do estado: Gurupi, 

Paraíso, Guaraí e Araguaína. 

 

4.3 Procedimentos Metodológicos 

 

A metodologia é considerada “um processo pelo qual se aplicam diferentes 

métodos, técnicas e materiais tanto laboratoriais como instrumentos para coleta de dados no 

campo” (OLIVEIRA, 2011, p. 41). Ela aborda todos os passos para a construção do trabalho 

científico, que vai da “escolha do procedimento para obtenção de dados, perpassando a 

identificação de método(s), técnica(s), materiais, instrumentos de pesquisa e definição de 

amostra/universo, à categorização e análise dos dados coletados” (OLIVEIRA, 2011, p. 41). 

O problema surge de uma indagação, um questionamento, inquietação ou mesmo algo que 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
18 Oliveira (2010, p. 41). 
19 Hoje a cidade de Dianópolis-TO antes chamava-se “Arraial de São José do Duro”. 
20 Corresponde hoje à cidade de Monte do Carmo-TO. 
21 Hoje existem apenas ruínas, localiza-se à margem esquerda do rio Tocantins, uns 12 km de Porto 
Nacional, onde hoje é a Escola Brasil, um vilarejo, distrito de Porto Nacional. 
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ainda não passou pelo crivo científico para ser analisado ou estudado, é “quando algo não está 

de acordo com o nosso suposto conhecimento” (FACHIN, 2003 p. 109).  

Conforme Fachin (2003), o questionário consiste em um elenco de questões que 

são submetidas a certo número de pessoas com objetivo de obter respostas para a coleta de 

informações. E, para que essa coleta seja significativa, é importante verificar quando e onde 

as obter. Existem várias formas para coletar as informações. Segundo a mesma autora, as mais 

usuais são: pessoalmente, via postal, por malote, telefone, via portador etc. Nesse sentido, a 

pesquisa foi feita por coleta de dados baseado em questionários aplicados aos turistas e 

entrevistas com os moradores da poligonal de tombamento. 

Ao longo do trabalho, foram observadas algumas discussões que giram em torno 

do processo de patrimonialização, turismo e preservação do patrimônio cultural. O estudo 

propõe verificar, por meio de entrevistas baseadas em aplicação de questionários 

semiestruturados, a possibilidade de turismo cultural nesse espaço de estudo. Também 

procurou discutir um pouco sobre a Geografia e a História de Porto Nacional-TO e suas 

atratividades, sendo considerada a cultura local como forma de preservação e valorização da 

cidade por meio dos bens materiais e/ou imateriais. O estudo propõe a discussão e a reflexão 

sobre o processo patrimonial no Brasil e, em específico, na cidade de Porto Nacional.  

No primeiro momento, houve a aplicação de questionários para os turistas que 

visitaram a Catedral e o Museu no período de férias referente a dois períodos: julho e 

dezembro de 2013. A escolha desse período foi justamente por haver maior fluxo de turistas 

e/ou excursionistas à cidade. Os questionários foram aplicados aos turistas, como primeira 

etapa da pesquisa. Porto Nacional, considerada “berço cultural do patrimônio histórico do 

estado”, leva a pensar as práticas existentes em termos e/ou conceitos sobre cultura e tradição. 

Com base em uma das questões contidas no questionário, surge a reflexão para o 

questionamento se existe o turismo cultural na cidade e se os bens representam a tradição ou 

se é apenas o costume que permeia a população portuense, pois a gênese da cidade foi 

articulada nos três acontecimentos afirmados por Oliveira (2010) citados anteriormente. 

Podemos, assim, questionar se a cultura permaneceu na gênese e hoje ainda está presente na 

vida dos portuenses ou é apenas tradição. 

No segundo momento, foram feitas entrevistas com os moradores da poligonal de 

tombamento (área tombada) com objetivo de obter informações sobre a participação dos 

moradores quanto ao processo de tombamento. 
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Para realizar a pesquisa, obtivemos como referência “Poligonal de 

tombamento”22, que consiste em uma delimitação no perímetro urbano, baseado em vários 

critérios, como em arquitetura, construções, períodos históricos entre outras atribuições. Essa 

delimitação foi realizada pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 

no ano de 2008, área de proteção tombada do Patrimônio Histórico de Porto Nacional. No ano 

de 2011, houve uma retificação dessa área tombada, em 2008, por meio da publicação em 

Diário Oficial da União (D.O.U.), em 2012. A partir desse ano, passa a ser válida a nova área 

tombada, assim, houve um aumento na área e na quantidade de imóveis tombados. Foram 

visitados exatamente 104 imóveis, mas apenas 72 pessoas foram entrevistadas, o restante das 

pessoas estava com imóvel à venda, não quiseram participar ou não foram encontradas em sua 

residência. Houve três tentativas para aqueles residentes que não foram encontrados na 

primeira tentativa, respectivamente: em horário comercial, horário de almoço 12h às 14h e/ ou 

após às 18h e por fim nos finais de semana sábado e/ou domingo. 

A pesquisa a princípio foi de cunho documental referente aos documentos 

históricos locais e pesquisas documentais in loco na Câmara Municipal de Porto Nacional. 

Nesse sentido, trata-se de entender um pouco mais sobre os bens culturais existentes no centro 

histórico de Porto Nacional-TO, bem como a prática turismo cultural e o processo de 

patrimonialização. No primeiro momento, foi realizada a pesquisa empírica com aplicação de 

questionários semiestruturados aos 53 turistas e entrevistas de caráter também 

semiestruturado, com os 72 moradores do centro histórico de Porto Nacional-TO. 

Para Lakatos e Marconi (2003), na entrevista semiestruturada, normalmente as 

perguntas são abertas e o entrevistador prossegue com a entrevista de forma natural e com 

diálogos informais, para maior aproximação com o entrevistado, observando as expressões 

faciais e gestos corporais também podemos fazer uma interpretação, destacando, assim, a 

pesquisa de cunho qualitativo e quantitativo. Dessa forma, Minayo (2007) afirma que, na 

pesquisa quantitativa, os resultados são obtidos por meio dos números. Nesse sentido, 

quantifica a pesquisa por meio da estatística, enquanto a qualitativa tem o propósito de 

responder questões individuais. Corroboramos com a autora, mas também salientamos que 

toda pesquisa, mesmo sendo a qualitativa, é também quantitativa, pois, ao analisar as 

interpretações das respostas subjetivas, temos de contabilizar os dados, por meio da 

associação e/ou semelhança, tornando os resultados quantitativos de propriedade qualitativa. 

 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
22 O poligonal de tombamento é a área delimitada pelo Iphan em 2008 e retificada no ano de 2012, 
representa hoje a área tombada na cidade de Porto Nacional-TO. 
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4.3.1 Interpretação dos turistas  
 

Conforme Beni (2003, p. 38), “os recursos turísticos podem ser: materiais; 

imóveis; de consumo; de capital”. Assim, podemos fazer uma relação com os bens “casarios” 

localizados no polígono de tombamento da cidade de Porto Nacional-TO. Por exemplo, a 

Catedral Nossa Senhora das Mercês pode ser considerada um bem material, imóvel, de 

consumo e de Capital. Neste sentido Beni (2003, p. 420) classifica os segmentos do turismo 

por meio dos seguintes tipos: turismo de lazer; turismo de aventura; turismo de negócios; 

turismo gastronômico; turismo cultural; turismo ecológico; turismo paisagístico entre outros.  

Podemos fazer uma análise conforme as teorias de Beni (2003), sobre a 

diferenciação no qual caracterizam os bens turísticos em materiais; imóveis; duráveis ou 

perecíveis; de consumo e de capital. Ambos possuem as mesmas características, apenas o 

Museu Histórico e Cultural de Porto Nacional não apresenta o bem de capital, que são os bens 

utilizados para outros bens. Dessa forma, podemos perceber que esses bens culturais 

existentes na cidade de Porto Nacional-TO podem ser considerados Bens Turísticos Culturais. 

Foi mencionado anteriormente que as cidades históricas, em específico centros 

históricos, são aquelas que antecedem o ano de 1960, pois as cidades dessa época possuem 

uma arquitetura diferente, a maioria com características do estilo colonial, arquitetura de 

origem brasileira. Após os anos 60, as cidades passaram por processo de transformação, 

industrialização e urbanização crescente, há uma transformação constante na alteração espaço 

arquitetônico e urbano. As cidades que não participam desse processo acabam se estagnando e 

suas estruturas arquitetônicas permanecem no espaço urbano, acabam-se. É o que podemos 

observar no município de Porto Nacional em que o transporte fluvial acabou perdendo espaço 

em função da construção da rodovia Belém-Brasília – BR 153, que acabara de ser construída 

em meados da década de 60. Com o transporte rodoviário aumentou muito o fluxo de pessoas 

e mercadorias às cidades interioranas do Tocantins, pois antes o acesso era muito difícil 

devido ao transporte fluvial inacessível para a maioria da população. De certa maneira, as 

cidades acabam se “inchando” e perdendo sua essência em termos de cultura, hábitos, 

tradições e até mesmo na sua arquitetura, que deixava de ser colonial para uma arquitetura 

contemporânea ou pós-moderna. 

O turismo e a cultura estão intimamente ligados, mesmo que a prática do turismo 

seja interpretada por alguns autores como um processo de rentabilidade para a localidade, pois 

o turista irá usufruir da hospedagem, alimentação, transporte entre outros. De certa forma a 



90 
	
  

cidade e suas atratividades culturais no intuito de ver ou rever alguma peça, relíquia, por 

exemplo, que se encontra no museu, que na sua infância tinha um importante valor. 

A pesquisa com os turistas contou com o trabalho exploratório e levantamento de 

dados por meio de aplicação de questionários destinados aos turistas e/ou excursionistas que 

visitaram a cidade de Porto Nacional no mês de julho e dezembro de 2013. Os questionários 

aplicados se propuseram a responder algumas questões, como as mais evidentes por nós 

destacadas, a existência de turismo cultural em Porto Nacional e o monumento mais 

representativo da cidade. Esse período foi determinado estrategicamente devido ao maior 

índice de pessoas na cidade no período de férias: no mês de julho, em função da Praia Porto 

Real; e em dezembro, por ser um mês festivo e com comemorações com propósito de reunir 

familiares. Por meio de análises quantitativas/qualitativas, interpretação e quantificação dos 

dados colhidos com os questionários aplicados aos turistas que visitaram a cidade em um 

período referente ao mês de julho e dezembro de 2013, e entrevista realizada com os 

moradores do Centro Histórico, propõe-se discutir sobre o processo de patrimonialização do 

centro histórico. 

Na pesquisa, participaram um total de cinquenta e cinco (55) turistas e/ou 

excursionistas. Foram aplicados questionários23 durante o mês de julho e de dezembro de 

2013 em dois lugares da cidade: a Catedral Nossa Senhora das Mercês e o Museu Histórico e 

Cultural. A escolha se deu devido o maior índice de visitações nesses dois monumentos.  

Na figura a seguir, podemos verificar uma representação contida em uma das 

perguntas feitas no questionário, sobre qual o símbolo e/ou monumento que tem maior 

representatividade histórica e cultural de Porto Nacional. 

 
Figura 12 – Representação dos monumentos em Porto Nacional-TO 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Na Tabela 1, podemos verificar, em dados estatísticos, as respostas que obteve um 

maior índice sobre o monumento que representa Porto Nacional na visão dos turistas 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
23 Ver apêndice. 
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referentes aos períodos de julho e dezembro. Segue a (tabela 1) a contabilização e 

interpretação das respostas. Assim, podemos verificar quais os símbolos que foram mais 

citados como monumentos que representam Porto Nacional na visão dos turistas e /ou 

excursionistas. 

 

                       Tabela 1 - Dados estatísticos: questionário aplicado aos turistas 
Bem cultural Dados estatísticos* 

Catedral Nossa Senhora das Mercês 43,7% 
Museu Histórico e Cultural 32,8% 
Rio Porto Real 9,3% 
Colégio das Irmãs 6,2% 
Beira Rio – Orla 4,6% 
Outros** 3,1% 
Fonte: Dados da pesquisa. 
* O item “outros” representa diferentes bens culturais existentes “monumentos” no centro histórico e 
que não foram mencionados na pergunta três do questionário. 
 

Da totalidade dos turistas e/ou excursionistas que participaram da pesquisa, 

chamou-nos atenção o local de origem. Aproximadamente (44%) dos participantes eram 

tocantinenses, (26%) do estado de Goiás, (8%) do Distrito Federal e, por fim, (22%) eram 

pessoas oriundas de outros estados, como Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre entre 

outros. Pelos números, podemos observar que o maior índice de frequência de visitação à 

Catedral Nossa Senhora das Mercês e ao Museu Histórico e Cultural são do estado do 

Tocantins. Observação que nos trouxe uma curiosidade, pois, no primeiro período, em julho 

de 2013, dos questionários aplicados na Catedral, apenas (25%) residiam no Tocantins e 

(75%) em outros estados, incluindo Goiás e Distrito Federal.  

Ou seja, para aquele momento, no mês de julho, os tocantinenses eram as pessoas 

que mais desconheciam sobre sua própria região. Assim, podemos notar que a maioria dos 

turistas que visitaram os bens culturais de Porto Nacional-TO, no período de julho de 2013, 

são pessoas oriundas de outros estados. Mais adiante, averiguaremos que os resultados tomam 

forma inversa. 

Quanto ao grau de instrução, desse grupo, traçamos o questionamento sobre o que 

vem a ser “turismo cultural em Porto Nacional”. Podemos observar que desse universo (68,12%) dos turistas 

e/ou excursionistas do ensino fundamental, médio e superior acham que o turismo cultural está presente na 

história e memória da cidade e do centro histórico. Enquanto (31,86%) desse mesmo universo acreditam que o 

turismo cultural é conhecer as atratividades como um ponto turístico de lazer, por exemplo, visitar o lago, como 

forma de diversão e entretenimento. No esquema a seguir, podemos verificar as respectivas respostas. 
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                           Figura 13 – Esquematização – Turismo cultural em Porto Nacional 

 
Fonte: dados da pesquisa. 
 

 

No esquema anterior, podemos verificar o grau de instrução e quantos turistas 

e/ou excursionistas, em porcentagem, consideram o turismo cultural como história e memória 

ou somente um ponto turístico. Algumas pessoas assinalaram mais de uma resposta no 

questionário, totalizando, então, noventa e uma (91) respostas ao considerar o turismo cultural 

como história e memória ou ponto turístico.   

Assim, (17,58%) das pessoas do ensino fundamental considera o turismo cultural 

como história e memória, e somente (5,49%) das pessoas do ensino superior acreditam que o 

turismo cultural em Porto Nacional seja apenas um ponto turístico. Aqui tocamos em um 

ponto dicotômico no que tange às diferenciações de opiniões quanto ao grau de instrução. 

Subtende-se que a resposta do primeiro, por ter menos conhecimento que o de nível superior, 

pode classificar o turismo somente como ponto turístico por associar às “viagens e lazer”, 

comparando ao turismo de lazer, turismo de aventura, turismo ecológico, entre outros, que 

tem umas das principais características o lazer e a diversão. Características essas marcantes 

nas propagandas e anúncios televisivos ou mesmo em agências de viagens de turismo. Nesse 

sentido, muitas pessoas acabam desconhecendo o real significado do conceito de turismo 

cultural, que além de agregar valores aos turistas, tem uma principal característica de 

proporcionar conhecimento sobre hábitos, cultura, história e tradição de um determinado 

lugar. 

Quanto à área de atuação, participaram da pesquisa estudantes, professores entre 

outras profissões. É interessante observar que os estudantes e professores somam (46,15%) e 

esses destacam o museu como referência para a preservação da história e memória, enquanto 

desse mesmo grupo, (50%) consideram a catedral e apenas (3,84%) consideram que seja a 
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Orla Beira Rio, referência para preservação da história e memória. Quanto ao lago Porto Real, 

não houve nenhuma afirmação – podemos observar aqui uma mudança de valores e 

significados na nova geração. O rio, fonte principal da cidade, enquanto sua gênese, está 

perdendo o valor simbólico, que antes representava para os moradores e para os turistas. 

Quanto ao grau de instrução, do total de pessoas que possuem ensino 

fundamental, médio e superior, (50%) avaliam o museu como símbolo de Porto Nacional, 

enquanto (50%) consideram a igreja. Ambos acham que esses dois monumentos são uma 

referência de história e peças representativas para a cidade. Ainda analisando os dados desse 

mesmo universo, grau de instrução, notamos que (41,37%) consideram o museu apenas como 

ponto turístico, ao passo que (58,62%), a Catedral.   

Com relação aos períodos referentes ao mês de julho e dezembro, observamos no 

gráfico 1, que (47,61%) dos Tocantinenses, no mês de julho, descrevem o Museu como um 

espaço reprodutor da história e da memória da cidade. Já a Catedral obteve um maior índice, 

com (50%) em relação aos outros resultados. Quanto ao ponto turístico, notamos que 

(33,33%) dos turistas e/ou excursionistas dos estados de Goiás e Distrito Federal consideram 

o museu. (41,66%) descrevem a Catedral como ponto turístico, observados no gráfico a 

seguir. Acreditamos que essa resposta esteja vinculada à mídia e aos canais de comunicação, 

por a Catedral Nossa Senhora das Mercês ser considerada o cartão postal da cidade. 

 
Gráfico 1 – Resultados referentes ao mês de julho 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 
*H/M – História e memória da cidade. 
**P/T – Ponto turístico da cidade. 
 

No período de dezembro, conforme disposto no Gráfico 2, houve uma 

contradição, pois comparando ao gráfico anterior, o museu foi considerado ponto turístico 

para os turistas e/ou excursionistas do estado do Distrito Federal e Goiás, com (57,14%), e a 
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Catedral obteve um percentual de (42,85%). Acreditamos que esse resultado seja em função 

dos turistas, visitantes e/ou excursionistas, pois, nessa época, dezembro, final do ano, várias 

pessoas naturais de Porto Nacional retornam no período de férias para celebrar as datas 

festivas, natal e ano novo com a família. E para os conterrâneos, os tocantinenses, a Catedral 

Nossa Senhora das Mercês ainda continua sendo símbolo que mais representa Porto Nacional, 

por meio da história e da memória.  

 
Gráfico 2 – Resultados referentes ao mês de dezembro 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 
*H/M – História e memória da cidade. 
**P/T – Ponto turístico da cidade. 
 

Faz-se necessária uma reflexão, uma visão além das respostas obtidas pelos 

questionários: a análise da opinião e da participação do morador do “polígono de 

tombamento”, em caráter de estudo no processo de tombamento do Centro Histórico de Porto 

Nacional-TO. Ao final das duas análises, chegaremos a um ponto de convergência ou 

divergência pertencente à opinião dos turistas e dos moradores: os pontos positivos e 

negativos no que tange ao processo de Tombamento do Centro Histórico de Porto Nacional. 

	
  

4.3.2 Interpretação dos moradores do Centro Histórico  

 

As entrevistas foram realizadas no Centro Histórico, especificadamente na 

poligonal de tombamento, seguindo o mapa retificado, válido a partir de 2012 (ver Figura 10). 

Foram visitados 104 imóveis, para cada imóvel, um entrevistado, de preferência o proprietário 

das residências. Já nas instituições entrevistadas, escolhemos o funcionário que possui maior 

tempo de trabalho. Apenas 72 moradores participaram da entrevista, os 32 restantes não 
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estavam na residência, não quiseram participar ou o imóvel estava fechado. Foram feitas três 

tentativas para os moradores que não estavam em sua residência, no horário comercial, final 

de semana e após às 18 horas, todas sem sucesso. 

Dos 72 moradores entrevistados, 45 são proprietários dos respectivos imóveis, e 

os outros moram de aluguel ou cedido. Por comparação com o maior índice de proprietários 

encontra-se na Rua Coronel Pinheiro, conhecida também como cabaçaco; Rua Padre Antônio 

e a Rua Francisco Aires da Silva. Essas três ruas do Centro Histórico são as que mais existem 

proprietários que residem, conforme a tabela 2. Esse alto índice de moradores nessas ruas, em 

comparação com os demais, denota mais evidência em termo de manifestações culturais que 

acontecem nessas ruas citadas. Nelas, estão os imóveis significativos e representativos para o 

centro histórico, como: a Catedral, o Museu, o Arquivo, a Casa de Cultura, a COMSAÚDE, 

localizados em umas das ruas citadas anteriormente (ver tabela 2). Das três ruas com o maior 

índice de proprietários, está a rua Coronel Pinheiro se sobressai devido a ser uma das ruas 

mais expressivas de Porto Nacional. É a rua que permitia o acesso ao rio, seja para lavar 

roupas, tomar banho ou mesmo pescar, tanto para os moradores quanto para os turistas. Nessa 

mesma rua, já foi realizado o carnaval da cidade e também uma feira de artesanato esporádica.  

Quanto às ruas João Aires Joca, Josué Negre e Travessa da Colina, correspondem 

apenas dois proprietários residentes em cada rua mencionada. Acreditamos que a localização 

dessa rua por ser um pouco afastada, percebemos que o distanciamento intervém nos 

processos participativos, processo de industrialização e isolamento. Na tabela a seguir, 

veremos algumas especificações notadas no Centro Histórico. 

 

Tabela 2 – Especificação - centro histórico  
Rua Proprietários Imóveis vazios Imóveis à 

venda 
Coronel Pinheiro 13 1 2 
Francisco Aires da 
Silva 

10 1 - 

João Aires Joca 2 - - 
Josué Negre 2 1 1 
Mizael Pereira 3  1 
Padre Antônio 11 2  
Praça Duque - - - 
Praça Nossa 
Senhora das 
Mercês 

4 2 
- 

Travessa da Colina 2 - - 
Total geral 45 7 4 

           Fonte: dados da pesquisa. 
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Conforme tabela anterior, dos proprietários moradores favoráveis ao tombamento, 

(61,53%) eram da Rua Coronel Pinheiro; (36,36%) da Rua Padre Antônio e (40%) da Rua 

Francisco Aires da Silva. Do universo de 72 moradores entrevistados, no ano de 2008, 

(43,05%) foram a favor do tombamento e apenas (25%) foram contra. É importante esclarecer 

que a maior parte dos entrevistados que votaram contra o tombamento, na verdade, não foi 

contra o ato em si. Eles não concordaram com a forma de como estava tombado o centro 

histórico de Porto Nacional, devido à falta de cuidados nessa área delimitada.  

Um resultado que nos chamou bastante atenção foi a falta de informação dos 

moradores sobre o processo de tombamento, pois, dos 72 entrevistados, apenas (21,42%) 

conheciam o processo de tombamento ou tinha ouvido fala. Enquanto (78,57%) desconheciam 

o processo de tombamento composto por dois documentos, a Ata de Tombamento e o Dossiê. 

Quando ficaram sabendo do tombamento, sua casa já estava tombada e não poderia mais 

sofrer nenhum tipo de alteração, caso contrário sujeito a punições. Em uma das falas dos 

entrevistados, podemos perceber a indignação: 

 
Não sabia que a minha casa tinha sido tombada, fizeram o tombamento sem 
autorização da população, as políticas públicas municipais e federal deixam 
a casa cair para depois tomar as providências [...]. Não há participação dos 
órgãos quanto à preservação do imóvel [...]. Há muita burocracia, os 
materiais para restaurar as casas são caros, quem tem a casa reformada é 
porque usou os próprios recursos. A maioria das pessoas que mora aqui no 
centro histórico não tem condições para arcar uma reforma (Entrevistado, 
informação verbal).  

 

Podemos confirmar, com os dizeres de Messias (2012, p. 52), que “é essencial 

explicar à população a respeito da importância histórica e cultural daquele bem tombado seja 

por meio de exposições, feiras culturais, meios de comunicação e ensinamento nas escolas”. 

No gráfico a seguir, vamos averiguar as respostas dos moradores baseados nas entrevistas. A 

representação a seguir mostra informações sobre o índice de pesquisa que houve no Centro 

Histórico sobre o processo de tombamento. Vamos verificar se após o tombamento houve 

melhora por meio de políticas públicas, em especial no âmbito municipal e federal, e logo a 

resposta de quantos foram a favor e contra o tombamento do Centro histórico. No gráfico a 

seguir, veremos com mais detalhes as respostas dos moradores do centro histórico. 
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Gráfico 3 – Respostas entrevistados 
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Fonte: Dados da pesquisa. 
 

Do universo de 72 moradores entrevistados, (31,94%) não quiseram informar sua 

posição, se foram contra ou a favor do tombamento. A maioria dessa parcela de entrevistados, 

pelas expressões gestuais e corporais, demonstrou restrição e certo receio em afirmar a sua 

opinião.  

Já (37,50%) dos moradores afirmam que não houve nenhum tipo de comunicação, 

seja ela oralizada, via comunicação impressa, ou mesmo um plebiscito. Nesse sentido, o 

tombamento aconteceu devido aos interesses políticos, administrativos e econômicos.  

Para realizar o tombamento do centro histórico, segundo informações orais, houve 

três reuniões, mas essas reuniões eram informativas e não uma votação para saber quem 

queria que o centro histórico fosse tombado. Alguns moradores que participaram das reuniões 

afirmam que:  

 
Foi propaganda enganosa, disseram que quem morasse no centro histórico 
seria privilegiado, pois eles teriam um olhar especial, fizeram várias 
promessas, entre elas estavam a construção de um novo Coreto, a diminuição 
do IPTU, talvez a isenção, conservação e restauração das casas, promessas 
essas que só ficaram na reunião [...] (Informação verbal, entrevistado). 

 

Vários foram os questionamentos negativos, nos dizeres de um dos moradores: 

“[...] meu IPTU vem um valor altíssimo [...]” e não deveria, pois como está no centro 

histórico, há uma redução no pagamento do imposto. Segundo o Iphan (2009a, p. 7): “[...] 

alguns municípios oferecem desconto de IPTU para bens tombados que forem mantidos em 

bom estado de conservação”.  
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Uma das perguntas contidas na entrevista nos chamou bastante atenção: “Você 

conhece o processo de tombamento que resultou na preservação de uma área (polígono) no 

centro histórico?” Nota-se que (76,38%) dos moradores desconhecem o processo de 

tombamento, enquanto (2,77%) não responderam e apenas (20,83%) conheciam o processo 

que originou uma delimitação a área no centro histórico, denominada Polígono de 

Tombamento. Aqui podemos perceber que tanto a ausência da pesquisa (37,50%), quanto o 

desconhecimento do tombamento (76,38%), obtiveram dados estatísticos desfavoráveis.  

Na entrevista com os moradores, uma das perguntas: “houve melhoras no sentido 

de preservação, cuidados e/ou ações de prevenção para o centro histórico na paisagem por 

meio de políticas públicas, seja nos âmbitos federal, estadual e municipal?” O resultado dessa 

pergunta surpreendeu, pois (83,33%) afirmam que desde 2008 não houve melhoras ou mesmo 

incentivos para restauração e/ou conservação do centro histórico, e somente (13,88%) 

afirmam que houve melhora quanto à preservação do centro histórico por meio de políticas 

públicas nas esferas federal, estadual e municipal, e (2,77%) preferiram omitir a resposta. 

Quanto ao turismo cultural em Porto Nacional, aproximadamente (66,66%) dos 

moradores consideram que há o turismo cultural em Porto Nacional, apesar de ser um número 

mínimo de pessoas que visitam a cidade, mas ainda atrai muitas pessoas, tanto do estado do 

Tocantins quanto dos outros estados. Já (12,5%) dos moradores afirmam que não há turismo 

cultural em Porto Nacional, os citadinos afirmaram que “existia turismo quando tínhamos o 

rio Tocantins”, outro entrevistado “somente na semana da cultura” (informação verbal dos 

entrevistado). 

Após as análises, o turismo cultural em Porto Nacional, para os turistas e/ou 

excursionistas, consiste nos monumentos existentes e fixados. Enquanto para os moradores 

são os monumentos fixados e também o Rio Porto Real. Mas ambos não existem, devido a 

algumas demolições, como o coreto, os casarões em frente à igreja e a mudança do Rio 

Tocantins, do qual só restou um extenso lago artificial.  
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5 CONSIDERAÇÕES  

 

O tombamento da cidade de Porto Nacional trouxe uma visibilidade para o estado 

do Tocantins em preservar e salvaguardar os bens da cidade, sendo assim um atrativo aos 

turistas e/ou excursionistas ou mesmo alguns estudiosos que, de alguma forma, estão 

presentes na história da cidade, mas também aos citadinos, comunidades locais e/ou visitantes 

disseminando o conhecimento. Conforme Nogueira (2003), a sociedade civil é uma 

terminologia ampla com o qual se pode entender a realidade contemporânea. Mas é também 

um projeto político, abrangente e igualmente sofisticado, com o qual se pode tentar 

transformar a realidade. 

As políticas públicas ainda são ações pouco exploradas na cidade, uma vez que 

existe um raro interesse da sociedade civil e do Estado em investir na preservação dos bens 

materiais e imateriais, não apenas a da cidade de Porto Nacional-TO, como em outras cidades 

de cunho histórico do Estado. A divulgação na mídia ou mesmo incentivos na educação das 

séries iniciais seria uma oportunidade para que as crianças de hoje saibam valorizar o bem 

cultural, perpetuando assim a história local.  

No processo de constituição de conteúdos que retratam para o passado, torna-se 

essencial o investimento para solidificar e dotar de duração e estabilidade uma determinada 

memória para representar o conjunto da sociedade. Assim, configuram-se operações de 

seleção, organização e uniformização da multiplicidade de significados atribuídos ao passado. 

Nessa perspectiva teórica, a memória coletiva é concebida enquanto coerção “como 

imposição, uma forma específica de violência simbólica” (POLLAK, 1989, p. 3). A Catedral 

Nossa Senhora das Mercês possui um importante potencial turístico para a cidade por meio de 

suas atratividades, como celebrações, comemorações em datas específicas a cultura imaterial. 

Preservar e salvaguardar a memória da cidade presente nos documentos existentes será mais 

uma fonte de informação para a população portuense.  

O tombamento do Centro Histórico de Porto Nacional trouxe uma visibilidade no 

patrimônio, sendo, assim, um atrativo não apenas aos devotos do catolicismo, com a Catedral 

Nossa Senhora das Mercês, e aos turistas culturais. Esse bem material merece um pouco mais 

de atenção dos governantes, pois as políticas públicas locais ainda são uma ação incipiente, 

explorada na cidade, uma vez que existe pouco interesse da sociedade civil e dos gestores 

públicos. Para um maior conhecimento, seria importante a divulgação na mídia (rádio, TV, 

jornais impressos entre outros), ou também uma cartilha sobre os monumentos tombados pelo 

Iphan e sua história ou mesmo incentivos na educação do ensino básico. 
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Neste estudo, pudemos observar que a maioria dos turistas entrevistados considera 

a Catedral Nossa Senhora das Mercês o símbolo que mais representa a História e a Cultura de 

Porto Nacional. Enquanto a Orla – Beira Rio obteve pouca preferência, ou seja, alguns turistas 

e/ou excursionistas não acredita que a Orla Beira Rio seja considerada um símbolo cultural 

para a população portuense. A nosso ver, isso reflete nos processo de intervenção antrópica 

para a construção da Orla – Beira Rio, por esse motivo não é tão enfática no sentido de 

representar a história da cidade. Assim, podemos mencionar que essa característica de 

intervenção foge ao que tange os conceitos que permeiam entre Patrimônio Cultural e 

Turismo Cultural, afirmando que a preservação, conservação e utilização desses bens 

culturais, em sua origem primária, permaneçam sem alterações na arquitetura. Isso no sentido 

de não modificar a paisagem, para que ela continue como forma de preservação da memória 

da cidade. Podemos verificar também por meio dos resultados, que Porto Nacional, ainda que, 

em pouco índice, existe turismo cultural na opinião dos turistas e moradores. Aqui podemos 

notar que, um dos conselheiros no processo de tombamento de Porto Nacional se enganou ao 

dizer: “[...] não haverá um aumento de investimentos de turismo [...]. 

O Patrimônio existe: constituído pelo lugar, pela Catedral, pelo Museu, pelo 

Centro Histórico. Assim, a memória da cidade é resgatada por ações antrópicas com objetivo 

de sensibilização, alguns meios de preservação do bem material/imaterial para que as 

gerações futuras possam usufruir um pouco de sua história, e que essa história possa ser 

palpável, admirada e vista, e que não caia apenas na memória daqueles que a vivenciaram.  

Deve-se pensar o nosso país “Brasil” e seus respectivos estados e cidades, entre os 

mais desenvolvidos, com maior índice de bens tombados – região sul e sudeste – e as regiões 

mais isoladas e afastadas dos centros como a região norte e nordeste, por exemplo, possuem 

uma pequena parcela de bens patrimonializados. É interessante compreender o processo 

ocorrido no trâmite para o tombamento do Centro Histórico de Porto Nacional. Outro aspecto 

importante no qual podemos mencionar é que os bens e cidades patrimonializadas estão dando 

importância para o patrimônio em termos de estrutura física e valores intangíveis, sendo assim 

mais uma fonte de renda para a sociedade local. Há, então, uma homogeneização dos lugares. 

Cabe aqui, ainda, um questionamento, não em resposta à pergunta feita na introdução, mas 

uma reflexão. É notória que a participação das dezessete pessoas que compunham a sociedade 

civil no Conselho Consultivo realizado na 59º Reunião, cidade do Rio de Janeiro, não eram 

pessoas que residiam em Porto Nacional, portanto não conheciam os valores culturais da 

cidade e da região.  
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Os bens culturais de Porto Nacional-TO, localizados no centro histórico, nada 

mais são do que a reprodução técnica do capitalismo em que os homens dão forma, conteúdo 

e função. Para Milton Santos (2012), esse processo se resume em ações técnico-científico-

informacional. O tombamento de Porto Nacional foi a primeira cidade a ser tombada no 

território tocantinense, com isso trouxe maior visibilidade. Assim, entendemos que o 

“patrimônio” é uma ação de mercantilização, incluindo capital, poder político e poder 

econômico.  

Com as informações apresentadas, vimos que 72 pessoas participaram das 

entrevistas. Com maior índice, a maioria dos portuenses moradores do centro histórico 

desconheciam o processo que resultou em uma poligonal de tombamento. Assim, podemos 

afirmar que houve interesses políticos e econômicos para o tombamento da cidade de Porto 

Nacional. Isso porque o estado do Tocantins já era autônomo desde 1989 e precisava de uma 

“identidade”, algo que representasse a memória e a história dos tocantinenses, e o 

tombamento do Centro Histórico de Porto Nacional-TO veio com o propósito de afirmar e 

fixar nas pessoas a sua identidade cultural desvinculada do estado de Goiás, ou seja, afirmar e 

comprovar que Porto Nacional é a capital da cultura, nome atribuído em meados da década de 

70, por meio da imprensa e de alguns jornais de circulação nacional.  

Entende-se essa cultura como uma contradição: como pode ser a capital da cultura 

se não se preocupa com a cultura? como pode ser chamada a capital da cultura se houve a 

demolição de três imóveis e tantos outros? desses podemos citar a parte superior da Mitra 

Diocesana, dois casarões que ficavam em frente a catedral, o coreto e tantos outros casarões 

que estão passíveis de demolir em função do abandono e da não conservação Verificamos 

anteriormente que vários imóveis foram demolidos para construção da Orla Beira Rio. 

Também há outra contradição quando mencionamos a palavra “cultura”, que é bem 

abrangente, pois cultura é preservação e conservação de hábitos, costumes e valores de um 

tempo passado no tempo presente, parafraseando Milton Santos (2012). É notório que o 

tombamento da cidade trouxe uma visibilidade maior, porém falta a conservação e restauração 

dos imóveis do centro histórico para que não entrem em deterioração em função das ações do 

tempo e antrópicas. 

O tombamento de Porto Nacional foi uma estratégia político-administrativa. As 

críticas presentes na ata de tombamento, realizada na 59º Reunião do Conselho Consultivo do 

Patrimônio Cultural (IPHAN), foram constantes, pois os representantes locais, tocantinenses, 

não tiveram a preocupação de montar um dossiê sobre as atratividades, os recursos naturais e 

o quão a cidade é importante em termos de história, não apenas para os tocantinenses, mas 
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também para os brasileiros. Porto Nacional era fonte de escoamento e fluxo de pessoas e 

mercadorias, ligando norte ao sul do Brasil. A cidade é uma das formas de materialização da 

relação entre o homem e o ambiente natural, que configura o conceito de paisagem, uma 

paisagem que é construída temporalmente no âmbito das relações sociais. Vivenciar o centro 

histórico foi fazer uma retrospectiva no tempo, compreender e concordar com Laraia (2003, p. 

96) ao afirma que “qualquer sistema cultural está num contínuo processo de modificação”. 

A patrimonialização do centro histórico nada mais é do que a reprodução técnica 

do capitalismo a que os homens dão forma, conteúdo e função. Para Milton Santos (2012), 

esse processo se resume em ações técnico-científico-informacionais. Entendemos que o 

“patrimônio” é uma ação de mercantilização, incluindo capital, poder político e poder 

econômico. O estado do Tocantins já era autônomo e precisava de uma “identidade”, algo que 

representasse a memória e a história dos tocantinenses. O tombamento do Centro Histórico de 

Porto Nacional-TO veio com propósito de firmar e fixar na população portuense sua 

identidade, valores, costumes e cultura própria, desvinculada do estado de Goiás. 
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SUGESTÕES PARA MELHORIAS NO CENTRO HISTÓRICO DE PORTO 
NACIONAL-TO 

 
a) Mapa de Localização – Instalar um mapa em pontos estratégicos, na entrada do centro 

histórico, com os principais monumentos e um breve histórico. Exemplo: os principais 

casarões: Maias, Aires, Rosa e/ou Pacífico entre outros. Os principais imóveis 

públicos: Catedral Nossa Senhora das Mercês, Museu Histórico e Cultural, Comsaúde, 

Abrigo João XXIII entre outros. Algumas ruas podem ser consideradas estratégicas: 

como a Rua Dr. Francisco Aires da Silva com a João Aires Joca ao norte do Centro 

Histórico e ao sul, com o cruzamento da Rua Getúlio Vargas com a avenida Beira Rio 

e a Rua Josué Negre. E também na Praça do Centenário a fixação de um mapa de 

localização turística; 

 

b) Pontos de sinalização no centro histórico – estabelecer direções e indicações de como 

chegar nos imóveis por meio de um mapa de localização turística; 

 

c) Criação de um Projeto de Lei municipal designados aos eventos culturais serem 

obrigatoriamente no centro histórico; 

 

d) Atividades econômica – As políticas públicas possa incentivar os comerciantes a 

investir no centro histórico como uma oportunidade, pois em demais cidades 

brasileiras históricas a área mais movimentada é o centro histórico, o que difere da 

cidade de Porto nacional. Recentemente inaugurou uma Cafeteria24 – no centro 

histórico, em que teve a preocupação em manter as características físicas originais do 

imóvel, tornando um ambiente agradável. São vendidas algumas comidas típicas da 

região como: bolos, tortas, doces, tapioca, biscoito amor perfeito entre outros; 

 

e) Alguma casa com artesanatos para vender – artigos de características tocantinense, por 

exemplo, tapetes, filmes, livros, CDs, DVDs sobre a história de Porto Nacional. 

 

 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
24 Recentemente inaugurou uma lanchonete “Café Du Porto” no dia 06/05/2014, com a presença da 
atual Presidenta Nacional do IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico Nacional, Jurema de Souza 
Machado. 
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SUGESTÕES PARA AS PRÓXIMAS PESQUISAS 

 

a) Educação patrimonial aplicado ao Centro Histórico no sentido de envolver esses bens 

imóveis localizados no centro histórico, como meio de incentivar a história e a 

arquitetura do monumento. 

 

b) Estudo aprofundado sobre o turismo de residência em Porto Nacional. Por definição o 

turismo de residência “É um tipo de hospedagem vinculada ao turismo de fins de 

semana e de temporadas de férias” 25, ou seja, alguns imóveis do Centro Histórico seus 

proprietários residem em outros estados, ou mesmo trabalham em outra cidade do 

estado. Nos fins de semana ou férias retornam à cidade.  

 

c) Um estudo aprofundado sobre os casarões sua história, árvore genealógica com 

gerações anteriores, bem como trabalhar os estilos arquitetônicos presente no centro 

histórico como: colonial, românico, moderno e pós-moderno. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
25	
  ASSIS, Lenilton Francisco de. Turismo de segunda residência: a expressão espacial do fenômeno e 
as possibilidades de análise geográfica. Revista Território, Rio de Janeiro, ano 7, n. 11, p. 107-122, 
set./out., 2003. 
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GLOSSÁRIO 
 

Adobe - terra argilosa usada para fazer tijolos crus seco ao sol 
 
Alvenaria – Obra feita de pedras, tijolos ou outras pedras artificiais ligadas com argamassa, 
cimento  
 
Artífices - nomenclatura utilizada a um operário especializado em alguma área específica, que 
realiza trabalhos mecânicos 
 
Batismal – refere-se ao batismo 
 
Beiras-seveiras - é um acabamento de parede (onde as telhas se apoiam em cima, constituída 
de duas ou mais fiadas de telhas engastadas na alvenaria da parede) 
 
Casebre – casa pequena, casa antiga 
 
Coreto - espécie de palanque ou coro, construído ao ar livre, para concertos musicais 
 
Cornijas - É um termo usado na arquitetura, refere-se a uma faixa horizontal que se destaca da 
parede 
 
Frisos – é uma faixa para divisão ou ornamentação de uma superfície da parede, geralmente 
na parte superior. 
 
Lacustre – o que está a margem de um lago 
 
Madeira roliça – é o produto com menor grau de processamento da madeira 
 
Maderame - Madeira de que se constitui a armação de uma casa 
 
Nômade – indivíduos que não pertencerem a determinado lugar, não tem habitação fixa  
 
Paideia – sistema de educação das culturas gregas 
 
Pilastras - Coluna de quatro faces 
 
Platibandas - Grade ou muro que contorna a plataforma de um telhado 
 
Plebiscito – manifestação popular expressa através de voto, que ocorre quando há algum 
assunto de interesse político ou social 
 
Savoir-faire – habilidade, esperteza, conhecimento, astúcia 
 
Sopé – Parte inferior de rocha ou sua base 
 
Súcia – dança folclórica, tem origem no período da escravidão 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO APLICADO AOS TURISTAS E/OU 
EXCURSIONISTAS 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 
CAMPUS DE PORTO NACIONAL-TO C.P.N. 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA – MGEO 
Discente: Núbia Nogueira do Nascimento 
Docente: Rosane Balsan 
Caro Turista, 
 
Este questionário faz parte de uma pesquisa exploratória sobre os bens culturais de Porto 
Nacional com destaque para a Catedral Nossa Senhora das Mercês e o Museu Histórico de 
Porto Nacional a pesquisa faz parte de uma das etapas para a conclusão da Dissertação com o 
título “Turismo cultural e a patrimonialização do polígono de tombamento do centro 
histórico de Porto Nacional-TO” na qual estou realizando esta pesquisa com perguntas 
abertas e fechadas, com objetivo de delimitar por meio destes dados. Assim, poder responder o 
seguinte questionamento. Existe turismo Cultural em Porto Nacional? Esta coleta de 
informações será de suma importância para a conclusão da dissertação no qual tem como 
propósito a análise dos bens culturais de Porto Nacional e o processo de patrimonialização do 
Centro Histórico. 
 

QUESTIONÁRIO 
1ª parte: Caracterização do respondente: 
 

a) Grau de Instrução 
 
(   ) Ensino Fundamental 
(   ) Ensino Médio 
(   ) Ensino Superior 
(   ) Especialista, Mestre e/ou Doutor 
 

b) Área de atuação 
(   ) Estudante 
(   ) Pesquisador 
(   ) Outras profissões ___________________________________________________. 
 

c) Localidade 
(   ) Tocantins 
(   ) Goiás 
(   ) Brasília 
(   ) Outros estados ______________________________________________________. 

 
2ª parte: Assinale a opção que demonstre sua visão sobre o que vem a ser “Turismo cultural em Porto 
Nacional” 
 
(    ) Visitar o centro Histórico 
(   ) Visitar a cidade 
(   ) Ir à Igreja 
(   ) Conhecer o lago – Porto Real 
(   ) Visitar o Museu 
(   ) Outros____________________________________________________________. 
 

a) O que o Museu Histórico e Cultural de Porto Nacional representa para você 
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(   )A  
história de Porto Nacional 
(   )Ponto turístico de Porto Nacional 
(   )Memória da cidade 
(   )Outro______________________________________________________________. 
 

b)  O que o Igreja Nossa Senhora das Mercês representa para você 
 

(   )A história de Porto Nacional 
(   )Ponto turístico de Porto Nacional 
(   )Memória da cidade 
(   )Outro______________________________________________________________. 

 
3ª Em sua opinião qual destes símbolos representa Porto Nacional em termos de história e 
cultura? 
 
(   ) Museu Histórico e Cultural 
(   ) Colégio das Irmãs 
(   ) Catedral Nossa Senhora das Mercês 
(   ) Rio – Porto Real 
(   ) Orla 
(   ) Outro______________________________________________________________. 
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APÊNDICE B – ENTREVISTA REALIZADA COM OS MORADORES DO CENTRO 
HISTÓRICO DE PORTO NACIONAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 
CAMPUS DE PORTO NACIONAL-TO C.P.N. 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA – MGEO 
Discente: Núbia Nogueira do Nascimento 
Docente: Rosane Balsan 
Caro morador, 
Esta entrevista faz parte de uma pesquisa exploratória sobre a patrimonialização/tombamento de Porto 
Nacional, inclui uma das etapas para a conclusão da Dissertação com o título “Turismo Cultural e a 
Patrimonialização do Polígono de Tombamento do Centro Histórico de Porto Nacional - TO”. 
Esta coleta de informações será de suma importância para a conclusão da dissertação no qual tem 
como propósito a análise dos bens culturais no poligonal de tombamento de Porto Nacional. 

ENTREVISTA 
a) É o proprietário do imóvel?

(     )  sim (     )  não
b) Estava residindo e/ou trabalhando no local quando houve o tombamento do centro histórico

em 2008?
(     )  sim (     ) não

c) Houve alguma reunião, pesquisa, plebiscito ou votação com os morados e/ou funcionários
informando o possível tombamento?
(     ) sim (     )  não

d) Você foi a favor ou contra o tombamento na época?
(     )  contra (     )  favor

e) Em sua opinião é a favor/contra o tombamento. Por que?
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

f) Quantos anos você reside e/ou trabalha aqui neste imóvel no centro histórico?
___________________________________________________________________________

g) Em sua opinião a malha urbana mudou muito desde que mora aqui?
___________________________________________________________________________

h) Em sua opinião, com o tombamento de parte do centro histórico houve melhoras por meio de
politicas publicas nas esferas federal e municipal quanto a preservação do nosso Patrimônio
Cultural?
___________________________________________________________________________

i) Você conhece o processo de tombamento que resultou no tombamento de uma área (polígono)
no centro histórico?
___________________________________________________________________________

j) Qual sua opinião sobre o incentivo ao desenvolvimento de atividades econômicas (lojas,
comercio, supermercado e outros) no Centro Histórico?
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

k) Em sua opinião descreva um termo e/ou expressão que representa o turismo cultural em Porto
Nacional?
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

l) Na sua opinião existe turismo cultural em Porto Nacional?
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
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Fiistiirrco. soiicitandc que esta Gerência formasse o pIoCeSSC e o reencamiúasse ao Depam'

parâ a ane:;ação do parecer. em lase de elaboração Assim, a GEDABICOPEDOC procedeu a

abenii;:a .1o pro..sso'de tombamento do ,.centro l{istóricri de porto F{acional - To", aberttr

scb o nirmer.o 0i450"0056g0/200g-g,3. o processo se constitui de r-rm ri,ico .,'orume contendo

,p*nu, os ciois memoranclos acinia mencionados e mais dois anexcs: instrurçãc do Processo e tl

Ir,esistro F,-rtoeráiflc.o. Destar forma, conclt-rímos clúe o Deparn tlei't:Lá incluir OS demLLis

Ateneiosamente,

'GerenÍe de

il lrti\/tl i
Íi\
"--z l-,:.

D a c u nt e n ! aç ci c A r q u i'"' ís Í i t: c:. e R i b i í o gr ii / i c t i

(OPEDOCiIPH,Ih'
Matr. SIAPE n" 223815

Rlo de Janeiro"

1)r05/2008

:

i

11200$
Dtr i-r{^i(.'

t

i
t
I
I

lnsiilutr: d't-r

Patiimônio
Histcrico e

Ailístico
l''lacional

lvlemo" nn i 1

GiiDATi/CO
,trtÍ'J,,-,lJ l

r- rl-,
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Âtenctosamente,

L{ar:ícula 7563954

2l /05/2008

À Ârquteta Anna Eü'sa Filger' Técnica do DEPÀIvI

ÀssuÍlio. Processo de Tombamento Porto Nacional'

Prezeda Senhora.

cuErprimentafldo-a cordiairnente, enclLminh-o_ plo..:::I. tombamenio n" 1553-T-2i103' reterente ac'

T,ombamento do ceorro F{rstórico de Porto Nzúionai/To, para análise e providências'

6,n 
Aryr

\ lu\
rrl
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14/05/2008

Ào Sr" Dalnro Vieira FilF'o

f)uetcr Co DE?-A'N!

Farebel Técnico

- Í\^^';Â á' Tornbarnerrto do Centto !{istorico
Assutnto- lJossxe ,uc

de Forto Nacional

Senlror f)ue tor,

cc.nforme sua soliciiae áo atta-te§de despacho do Niearora rfio Gzo'114'sI-/lPlJÀN 427/2()t)7' o

píesenre parece*Jf".;;.rt, *" Tã*;;;;t;do cen*o É{istórico derí'orto Nacional *

Tt].

'-ú1^-1-^á ên+õ ;
Sobre c Dossiê rle Torn-bamento

ü Dossrê fei sleborado em flovetnbro de 2Q07 em parceria efltÍe â 14'SRiIPFiÀfl - GO' a

Fundação Cuitr:rai clo E,stado ao ro.rrrJrr, " , 
P..i.iiuta NÍuarcipal de Pi)rtc |1acional' e é

c.mposro de dors -roluroes, o primeiro .ãiirr.r"-raea1 sou_r.-iot'ii'uçao e dacios geog'áícos'

hisrcrra e er.oluçã-o urbana, piantas cadasUais e iconograf,a'anâhsedos prmcipais édúícrr:s icir''is'

relígiosos " 
irrr**.ionrlr)f u'i,.ruÍi.^trva rie tombamento e exposição do' t"têt'os utüzaclos P^r^'

a <ieiinútação das poligonais de tombamen':o e e§iorno,^o'ipnudeiimltaçãcldestas' a aoálise do

arual plano Diretor, " orr..^irrfor*rç"a"r^ r;;r. o pa;iàãilà i*u"'.nl da cidade; e o segundo

cr:nteuCo o regisiro fctogtáírco do iàeai' 
I

'feirdo ' recebido o ' oossiê original através de despacho do nzeir:orafldc +'21 l2l)01

G,ib.,i 14,Sp,i IPI{ÀN, o material fci-anal-isado no período.ántre os meses de 'le'rer:eiro e maio de

1008, rendo sido em seguidá envia<it ";';;q*:o.Noronha 
Saoros Pa.a ^ 

ab"tt"1;l^,1':':t::::O:

llrccesso Ce -fosibam..rio. Corrsidero o nraterial ^*"t'id1T:nte 
al5reseltado' e slillcleoic para o

ei-i,b.;,srmen,. d. ;t;;;'lu at tombainento' tendâ oíerecido os subsídros o'ecessárics pârx â

etabcraçãc do, Parecer que se segue
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( -ontrruação Pereccr í-t0i i
.LÀr rB

i

,:X.."j r:"::"" .,o'i1^l.I::TlJli:,tr"d:1,:^ 
c'lpitar' Palmrsia-c mâÍsens do

lao. íoi:mado q'-t^"ao"ão-"f "'^*t"t 
ao"nio';;;;*' çpt"t"tt"te à bacia afrazônrca) Pila a

I"-,..,t";I; i-iid"ltt'it' do Lageado r

r\ ciciade de.re suas origens ao ciclc do ouro em Goiás, iniciarl0 na pflrneua nlerade do sácr"úo

xvIII e culo ^.r*. 
::-;; jlr-roto,d.-;;.'ã. b^,'áto""tes' que irucialrnente buscavam o

aorisronanenro de inüos para o.trabalho agrícola, t: "o-1:t"til::T:: 
t:.ifjr:r?{tt-:i:;

;:::lffi';;^-;;;'J.,.ob.i,,llli?,Iff^:':"K':j"r;,j;, ; àãr,^ài peio ipHÀfr em

1p*;;;" o".,1^tl'ff;J,f,,."^§:'^"x,?;;";;r.,,,i,o,-.o ,",*-p"".".,.",. ':-ii::ado 
de (]':iás'

1987), n'.rsce rr'â Íot

inregraodo ,r*o ,..i. i. Jããa", i,-rrrarau, , p;;t;;' tt"tatit^''stgundo cDnst'* do dossiê'

"[os bandei'antesl Àbrem agora. quâtÍo frentes' uma Para c FDente ern cLiraclo a

C,:rabá,ouÚâPâÍ2o''t"tt"tiatéParacarunasNÍinasGerais'ât€Í'e1râparar'sul'em
cLeção a São PauJol ê n]1}t'r]"t'*'0"' o"o'i?';;tt ttg" ará c último ]'rrajai dessa

PariequeéoPontaf"l

Il,.suúIa'rnarotaéâquevatdarorigemàrededecidadesmaisantigasci.a.tualesüidode
Toc..inuns: Cavaicante2 ã Ar^i"is 1^^f r, ãt 17t0), São J::i de Duro (1751)' Nlc-'nte alegrc (17ó9)'

l.laur.i'Ja<le (r;:+l- e"oial do Cam o çtiii1'-Cotít"-içe" (1741) e Poatal (i733)" -\p'iS 2 sep'lr1CiLo

da comait-a .Je \rile Bôa (hoje Goiás) , rrilr* a^.o*or.^ a. sao ioác: da' PaLii-ra' cste p'vo:rdt-'s

íoram íormados ao lonEo dos camiahos que conectâ.''am os núcieás de minera'cão c i'rntr-' a eles'

ccnfigurando -lima espécie de "cortedor"'

i.Jesra época o territói'io do centrc-oeste brasileilo era.ace^ssado através de rcras oitctats PDr teÍra

qr_re pardam das ori.ncipars reglões .r;; fuo a. Janeiro, São Pa-ulo e Bahra, e tambem ptlr rrieio

iluriai atiavés da navegação dos rios ;;;;."."ies da Bacia-do .T":uTÍrs 
e :eus "fi"t".::t:.1:

ijE2liram d-iretamenle àieglão ":":'.".t1o''oo"-'po"t"tes 
da Bacia do Paragual que corÍLam em

rJireção su,lesie GÀ" Grãrro do Sui,l*^ú; Àrgenuna)' Com o início oa exploraçãr-' aurííera'

,,,i:;a..o eÍeÍcer um maior contJole sobre iegrão e en:,especiai la cobrança cil: "qurnto" sobre o

c,r:rc ali extraídc. a coroa" proibiu u. n rrgíçro co Tocarinns- e portanto c desiocatnento de

rnr.oei,os. coinercianies e vi.ajaote, oar-.o"'ár feito pelas rotas terrestres olrciais' :is Esr:racias

P..eiS

Cnome?ortoNlacionalderi-'-adafunçãoportuáriaqueonucie"":b',:-"0::,:t:Ot"no"desdeo
inicto ie sua fcrmaçãol pois ,r..r. po"to "'uttitt'l^-'^m 

c tÍansporte .erresffl: ': o tir-rr'-lal' iá ciue

- - i: ^ ç--;^ ^ g2r-essia oficial ertre âs ÊraÍgefls cflental (o antigo pc,v'3aii':, do Carn:o, hoie
pllr :Lr-1 t: [álru 4

i,i",',ê dr: Carmc. eia o ui'-rno ,r.rr, *^rg.m) ! ocid.ntai (até o arrd"go "otltt,, 
de Pontalrl ci, Fio

;'mHistór]codePo:to}j-aciona1_novernbr,:de2007'p-9.1r)'
]ipes'l;dcsituii-seilestalotzemdiiecãoâot]orte,Car'alcar:t:,amaisacsul.acabouúcanocnlr:sl:li]rliliC}.,tlisnr:
i-: 1iÍcn: i 1; .-e:'ii;lrIo e c:lacào do estrJo Ce Tot:rl'uns,

. . p:.ai;.i ."ri. ,,, ,,i,rl]li;;;[ ^. nort: ca Crpit""it, e cliin'rca-':a os ll-nites c]o ierrito.o 1á :::ptoraci'r e c.i.ntzaclo

i,,ii-s io ?aiá e i'"i:,:anhãc, Surr icca-Li,za:io. .l','tt""o, não é p::ecisa' Tend, Curadc-:"tti,tit,ttt :rnos' Po:'ruiltlrr

.ai:i-L_r.iír3r-rrôeste.r:elecidr-r,ie-re]asedlersas.^.r."..rconsi,Jeradc.]'cnia:neLlteccmNau'"ici'r'ceeC"'"rino'ci)ii-I'jum
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!

I

4

,rocanu,,:. e tan"rbém ,:i,',^.*":^n":: lffi'ff'd;^il:'?I::"1:'.j;:;'.i:,':'ll'[1"':;"1i "o
mejlÍ.|-'pl'llbida coflÚnuotl â rçr '-*"- 

'

.""",,0^laeacio Por Belém)' '

* *',r :' :' j :,1:. i:' il,ã, J:,';r## 
,;I' 

::#*1::' i 
.;:: 

: :" ff; ,l'il;fi*""t;
: oão srtuar-se

cam'-r'i, e pi:oÍ,]u :radores e conrerclanrr-1..;'"rr".l.r*.lr. rigride r est.r
chai:nad o ? o no B e^i]'*""o"'u" *':i':1, 

:: ;; j ";fft'a-;f 

es A s s im' ap e s ar rl e

imec.iatameo," praà? r-r* .i.r.. u"'rii.r^ni., I cidade está in*insecarÍreir(

auvidacle e ciesernpenhava papel rria^i"",ítÀ'"t' dt""t'oi'-'*ento' umâ vez que arttcul"r.'-a as

,.Íias ieÍrestres e fruviais de comu.rcnçao 1^i*r*.:r.,.r:. of" at att.:'cr:lacãc'^p conheciclo por

,,sisrerna intermo<la1", cr:nhecido " .t"ili)udo 
há 'êtulcs 

t que' por sirual:-'e em i)oíiios

estr:iteslcos, "'*t'o"^tfllenie 
induziur U 

'-I'"^'U(}'att'"-;ato' 
urbaoos em seus al:r:doresi'

ldensarnenlo pc'puLacional delrcio à

;1.:ff;;:'.".H;T,};i;,Ti:;iT:H'X::H.:r;,Tffi;;";;f',o'p*a"ee.do 
ro':ai' pois ':

cotDércio zrli instalado eÍa o Íespo"'*t P'r graode n:t::;;1Y::eclmenlo da região' dcsde

aijfrr:iilos . o,.tt'flili ao*é'oto' utá materiais Px't'' o trabalho oâs mLflas'

.faml.én-, descle de {ins do sácuio )<l/lII, com o ooi:T: de aíastar o sado ilo [roral - eoiilo

desúnaCc ao cuiiivo da cana-de ^çí;;'-";^"dt''l'dí'o"diários 
partirarn tÍe Perntm'r"uc., e

principrrLmenre oa Bairia trazendo s.us relr^rrúo-( pâra a região de Gliás' for:rand'': uma série de

iazrn<ias de crieção de gado que fotneciari] câine lâÊto para os engenlios "'rc Litorai qLiant() Pâra a

rellliir:, das minas. Àssj:::, col-Í1 c eszotamento clc or'rro pcr v':ita ãu m"t"tlt dc; sécr'rll '{I'{' esta

auridacle-p:issor-lâsustefl'tâiaeconomiaclasvila-sal-iestabel':cj'das'

Ei-i-i L8.-11,.'iPos a Lndepeodênci'a cl-o Brasi'l e quan'Jo é eievacia a- \''ila' Porto F-e'rl [em seu lrr)me

n:oC,liicadc para Porto Impenai. bJo ano ae f Ê:S é ele-"ado a Éaróq'':ia inciep'er'deotc e a llrist'rito'

r:r. 1L-151 passa a contâr com juíze-s, em 1861 torna-se cidade e ei-ir1890' após a proclai:racào drr

repi',b1ica, recebe o nome atual, Porto Nacional'

c lJactorlai (que
Ài:ósa'lr-,'rsàodaDir:cesedeGoiás'em1915'eciiaçãcdaDiocesede?l'rr
pàssâria n seI a ri:sponsá.r,ei por toda a paÍte norte clo estaCo)' cs fradç: e il:eir:s cirln:irricanos

riaocese s qLie comeca Í*ty) ^ 
chegar "* iaae pai:r ctú,car ria educaçio,: ":i::'j'acio 

n'r cidade

garri:arn;mportin':ia,':acidu':etott'oo-"referêrrcianoensiocPaÍalociâ'"Lr'ãtrao

i),r ponic de vlsta d2 ççu-paçã o ttrT:arw, a. cl'ç7ade sequir-r a' r'L;.-,jicion:]. Lolil-ra Por.Llg''úc5i1 
(1c

i:-ipiaaraçào ei11 teÍIenos pl.aos: uma capela era crigjti'itró-'-r::la ao L':rtc' 'l': r o e \'-)àrà r-' clu:rl era

-,-.;ir.;,Ca 
^ 

tn.n"a"-To.*o.ao.um adro logo dellr'rtào po" casâs- e-est'ilreieciclent'"s (-cilrcrcia!s tr

ciindc L-,rigem ã uiila pl:aç2, acnde ftrturaÃenri: viriam a sei insta]a-dos os orgãos da arlmrnistração

p*it].ca (Casa ie Càà^ru e Caâera) e o pelcuriaho Diferencia-se' eriüetantc" cie ouras ciclaCe s

Continu:'cãtl P^rtcc' ÜÜ3''l!08 - '\rrr'a 
I

,tr.,:::;i "baslanie tlore::centt", fci abatCoiirdo por ':r-'lia cle I'afj qr-r 1E0r rpos ;nr -r-':it 
"lo.-1...tU"" 

ios intlios

e scb pírlt3cãc do pciir']guàs Carrôa, e abaad':nai'L,là o iocrl, Liie eiliiou tt'' o'ot*to ij: ar-'i"u:':lilc:'iio licssiê de

Tcrcbair,ec..ro dc,ijectr:oãit*.."'4.. x-lort': Naciotral' IPHr'\i/i'4"SF'" l'icvenblç 616 1r)i' p' 12'
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(-oormu'lci'l l):rrtcer Otli'/ jr;'t3 - \nna firngcr

i
i

i
I
i

'I
{ ivioaie+ peio síuo'd': irnplanraçao

relacr,,,.r.",Jl: À InesÍl:r leÍnáüca tolo gott' Cavr'lcrnte or1 N'^t 
ír loc:iiLz'açà'

ru,,',, I u,' rio 

" 
g':[ili'::;i:ir:T"-5;i:;rr: *.ã'];::::"T'::.,T,'I; ";'^:1';:

i" l.,:"*,':Ti,lij;;r.-rs habitantes .o*"r.lrrr-,.s e não mineiros' Portaoto meios r,cos' o guc

cenC,.. a maicr FârLÉ
etura Preserr'-ada' i

tiânspârece Íiâ arqult 
ic rio e perpend,ttjl''"'.u ele (estas

A .rrlr se e,.lpandiu cofi) suas ruas principais parrleias ao ieito c 
reransulaie, col! c la'lo lnuior

5. :*r';ã*'l':.:H;ffii' Ji,':fft',:::H;'*"'Í"0ã'o" 4 q" Pii*cra dx

;;^;,,;i1deia1_a;T,U:ffi "H',';5 jlX*f*:'}'"ã.1*::.":i!-uÊ:T"i::['*
parr o inreiior, *t1i1-":::,1:. tjl,;U.rs 

é marcado pela presença"de vasta v:getxc-o (horias

:;;;;re regular. o ioterior das qua 'úr*,fo duraate n éP:-.'.d.L secaL

e poÍnâres .orr*r*.* p*i *'?::1: olitot"tte fresco e - dão as -'.ras urn

::,1Ttr1: 
jlrií=:'Hffi *^'"t;Tã: j#=*l,i+ãi:t.i',i.."1"*i'1'd'

urbaczr- p."oomrnaã as ediÉca.có., tér,-",?'t coberias cciÊ telhas d"" bnt'c' conferindo uma

ffi';;j.td^dí-: "o 
totj'ato que permânece até cs dias atuars'

Q.il:iotil à arqu'ltei..ira civil e ofi.cial, Porto Naci.onai e as demds ci*]ades do ciclo tio t)utc., em Goiás

lprese-,.,ram algumas paru.cuLaricl^d., ;;;;aro.u, du lot'r' a con6quração setue a tradiçã.'

colc,oirii porrug*esa e'u, .diÍ1c^ç0". ,. ^ã.;;;; 
* .cpa 

locai (q'oe"tt ccin t:stacões cle seca e

chu:,a ben: definidas), pois as paiedes g;;;;t em adobe .or,,t,-'o* o ambiente internc' jempre

tie..r. e iige;,amenie'úmrdo rrr..t^ção"r.".'.i,. ^ 
r*ra".ia de forro e o pé-dueito n'r';Lis ait'r quc r-'

cc,inum p"r*ia"- ,.*n .*.ol^çao a. - .l* r-zitte, {aze*dc ccar que sequei'o. f,.lpich''tentr] aí)

pciíodo dr, .hr*t ão= a introduçã"-at-g^a" e iormaçào clos giande: laúúndrcs' chcEararn

ianbém pedreiros e arr-,fi"ces baiâaos que.-t:::::::.:^;ll';;'.:rin:: 
"t^:[H:::";ã|jÍ:.,l,i,..'.Õ..CCi-}torinep,rücajanaBatua.guev1roLtmor],].c:LLtryâ:l]v

uro caráier especiai à arquiterui^ 1o.rl. A'ir,l, ho]e obser-"aín-se t"t3'i:'^11;::' beitas-';everras'

riicliluras de portas e janeias, erc, mas ;".ã.r.ir á" ,ofr.r.* a'Japtações ioçar se disting''rem.dos

e,,;empios originais e fo{mam ,-,o, ,..1o pz'-i".tlar da região' Num se'guadil momenlo" }a no

secui.o 
_1illi- as antigas e,1iflcações cí-)meçam a ser 

"'.'b' útt'ídns "i 
o''i "i:rroderotza'das"'

in,:crporand,,r as ,íao..Idades" ,-lue ;;; .i,.gr,o ao locai: elemenios ar*iiletôrucos (:omo

p I-i u}:inc: s . püa s -:as e Cecoraçãt: eclérica'

.1á;,arqruretuiar-eligiosadiferencia-septoÍlir.o''*:l:*mariizllnoitu-{Liesrcomuilfàsoiitr;'s
crcades.laiegião.oqÚepcdesÊI-oi;senradonaiinpcn:ntecateciraieme:I-l':'Ioll:râiiicrlque

.sr.bsdruiu 
^ 

,-.*g; I^;.i^'..*rogrudu o f.i.S. ar, Il.rcôs. Coostruí'ia ntl:: 
-tli.ts 

domrn'rcanos'-

JuÍ1ro com o ,.rãrrlrio . ". 
.olZBros (um para mer:inos, coilsiftlído peios paclres' e oulro Para

irrer-iiras, corrstiuido pelas freiias), to^ "qtiit""t" 
dei::c.stra claramenit a 

''rÍltiência 
d:i origem

fi:,irc,:sa J.-r. ;siiE;Losos" coníorm" ^^;.irr;;: 
peio Dossiê de Tcmba,enlo' À*ralelenle â í-aredral

;.'. r--r.-',,- -*";'ias cided':s TL:,i:"-:l:':,cl'' 
o-ro e:n irlna: ('e*i'' 1'1".'q'11nr. ii a:

i:i,j:r<je: ,. ...,o",rürr.-, p.o, " 
iopo ao, *.rror-ã''tf..'u"'ao às crclacies ltni caráler iriegui:t ac1:Lptac'r à i:P':'Br:eita e o

,rtri,i.r2r:r,:aídc,,ro.'briios àor rio,, f."!" à, 
"gfarnereçào 'rrblna' ei, Goiás' pela topcqla'ra ser Ír-iliÍ{í) Ínenos

.i,:r,jer,ia,ia a,. cidecics se instalarai-a t ra,^,'ã p'otà'" ao i1o oírde ero ít:irt a l]rmerecic sn'-çl-";ni1-i;s' .r qu'

pr:,rt:iuu às ci'-'i:-ii:s s': iieseiir'o1-r:rerc rl: n-noeLa rela'io:ir::icoie :egihâr'
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( -ontinuaçio Pareccr 
(l0 -t3 - \-ntr'i

I

a

I 11lli
I
I

4 i' ç1i1ie'ii'r
' banos da cidede' cLsringr-rrndb-a d:s Cetnt

co ns | l1'Lii unl do s p rir' :Lprit re fcrenctais -'-r,.":;;;rj

reqião e âgÍeqaírdo-r'"1'ro' poi esse cíetencial' 
.:^ .^:rr^ ,r,-.,. ,*ri*raL-rcie caiiclralegião e â$ÍeQar.!uu-*" 

, nbcio ,i.uL rnineraçãc ci-c ouro,- pot, "t'illaL.'c{' 
c"ii'drxl

À si,bsrirurcào rla anuga capelabarroca' sir-guracão 
.,adrcior-ral a^ .iJrá;, deaioirsÚe trmbem a

;";'.;'*t,' " "'"''on"v, 
ccm ^ "tt:r*.:::;.;-;cleo ço*.doI"i.... :"it:

n:udznca ce enioque pera q.;a1 i:lo'1:.:jli:;ilil1il'ir;1H"r.l.i'l"t*:il];::':l:
..-.r.te - cu]a ptqt"tt^ caPelal,:::^ "t""" "- rlo f""çao reirgicsa'qlle reme:c 

1

riernonsüava, aaquele Lo*.rr,o. uma grande pÍeccuPaçao coi 
,áu Propllil "e

;:;.,*..ffi:f :1T5:,.h*?h't1 
jí*:::,;^f ii'oli,,,?:t1"J"ü'J'a"""i"u'r'

qu'"l'daie. .. 1. :-^ gem ie scu..
tuta civil e a religiosa exphca-se fela '1:-1-

;*1,";:*:,:;#?#ffiff::"4*iT#, ;"*,:*miSff::is'arinii 
aqem

cclcnial de *ratrrztusa- enqúâoto Par.ã o. l:.]fgà'os, de origem frllncesa' estâ erâ uina iing'-rater,

a_theirr ao seuvocab,.:láno aque não lhes ,;;:;";;;,'te'*àticptarn 
e'tão por c:molir l Pcqueon

cepel;r" proi,avelme"* "ir,^'."n:o 
si-rnploria, e pela constuuÇão de uma imprnen[e lgtela em

a!-".e r,aii,r de pedra apaieÍrie- que se airurl"i, rr^ iuirrg.-"urbana e cÍ!^v^'1 ces'le o trli':i'r: d': sua

cc,.LisiÍúção, ,-,ro^ rro-oJ..i*ro'd. escala ,"l."inl"J" u' ãa^at' meciievais europé.a:'' l.-lsiii rnirdxnça

reti':ie-sc' nal..lralmeote' sobre os h^bita"t-es d': 1ocal' que não poderiarn ienora-}a'

-E,:-.te :,rgui.c, errc ,,lz Com que Fo1to,}Jacionai, além rie llgacia ao ciclo dc.otLlo en C,oLás.

i.nateria].j2e..,*.,pít.,lo oo,hi,.í.,ia do BrasÍ ainda pc..rco estudado: a rnfl.uêncir dc orjcns

ielisrcsas recentes *o?or*rç;o d, t'-'lt-tt'u bt'siieir'' Àlnfl'uência lesuíta' bene .11nn'r' irancisrrna'

cl;,:mcli*, .otr. ..rrJor-rirar. ,o Brasii.tot potO'di:-'--1^ colorúzação' já ioian: reiau''lrncrle

esc,rd;rCas- efloruafllc crdens';indas a parfir iio séc'':-l'o lJX (ccm deslaque par;t c's'doininj':ancs e

saiesianos' r.nais iuetaglente ligados ac errsilro], que CtrDltçàr,lm ,.. 
Tj:::;^:*da 

:r.:uarrr oa

:d,rcaçãodegerLcõesdelovensequeceÍtâmentetlouxerâmflovâsvadair.lespalaàculrura
-b 

ras t-leira a tuai, D ermafl eÇe p ouco conhecida'

Àpcs a déc:l.rla de lg60, Com o surtc de industrializaçãc peio qu-rio país passlu c semelh"]Ílte ao

qll.occrfeu.*rrr,ir-...^sct-ttras.id,dt'b'u'iiet"t'itt:nd'sà'morgeasderl"rs'areirlç:L';cr)n]x
ág'r,,. ql1.e sempre í.) p^rr.do"couCiaoo da cidade foi peidida o' -Iigrufit"úvimenre aliera'ja' '\

. corisrr,rcão d.a hi,rreiéàca modiírccu as con'iições de navegabiJidaoe do ítc' l ^ 
unpiantaçàc dc

esua,-las fez: cor:: qlie essâ auvidade fosse praucâiliÊnt': tttut't" or-r preterica ernrthn':ão da *nrlcr'ia.'

L)s ..,lerrcs 1;irxram urna espéci.e i,e "epi'je'tn'z'r'", ei:':r sua ma'oria Po1rco i"t1U--t,1ot" (j:inhou-se

ejpaço ulbano. qu..enfteta,,ro íci sub-url:za,ào CoÍn il- ocupacãc p"-'pr,i'"'.;:,i ou.r::t'aiaÇão,le

gr,iilcies equipaotentos uibanos, el:n ftoca do Íompli-rlenLo da itgacío 
l':^gttO:1i-ristórrca 

que

dettrm:.nou 't ccaíizutzção ur'catz a" tia"it ao longc tlt 'ú 
evoJ'uçãc'' cri;'ndo uln higzrr

, ti.-.s:onr:e;r-uaiiza,lo e5;;;;f*il)i^rr, í^,'=nd"o com que seiam po'-rco aprooriaclos pcl:i p'»'-iirczic'''

'frmbeL.r:rr1eÍeccciestaclueoíaio,ie-focantinssefumestadoocvo'ío::m1ácaçrrtilia,:':^ll.l^
ii,r r.sradc ile Goiás em 19BB. Sua'cuitura e sllâs tradi'ções eram'' até "q":]=::renr:r;" 

cie:crtt:ts

.-',tt.l.-, 
..Eoia-.laS''' ireas a pe-rir da sepa-.:açàc. cri:i: se ufirâ' !ueSi'io de reatrirrlacàrl c]c i'j.:i-ri"dade

ll.ii:r a! .:iEcra .c:ânUne1lses, erttãc desritr-ríclos tle p'\fi' a' suas ieíerênctas tl:uiri'r-i;' ' ' i;i-'11 i{'-
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Continurc:iu l)afeccÍ !-rÚ-1 ' '0r)8 -

'' -rusaclo sobie a c'$tura do novo

,l^r^.-r.- ile uma ü-iisão pclítico-admrnisffad'ra, o Lnpactô cz 
:ão .iiu-se de

estaioegrande.eseme}hanteaoque^oo,..."*r,olv,Íato-GfosscdoSul,apopuÀaç
*m ,r (irr,e otc paia ':;; P1"'à^ d' ;;;9' Pnlt' c" ."1ii::'::''á:t#;t-q::i; 't-:ff :
Pirencpchs- rssiin ccmo C^'oltu"tt' se localizam ho]e no es 

n'-r-se arl cic

recoahecimenro de Porto Nacio"'l <:o*o patrimon'iorT::o:tt nacicnal Íem $or

Naij.;i.,jaiie. já rcmbada, e ccntribú ,r, ,eerl,n'laçào da ideauclade do por''c iclar:rinease' n.A'J I "''r

desliga,la ,iu, orig"rrr*i;;;, ;;, uulort ^d^ 
a" P'àfir do patrimôruo tttualÍneúte;perrencenlt ao

esradi,. r1o''ocantrns: mas de forma q,-tt ^ 
u"fig^' ligações taÍlto com a região d:is l''Iuras quàn.o

com i) norie do p*' nq"t* também iessaltadas' 
i

i

i

í;r.s<"ttcãodasFoligcrraisdeTombaroeÍitoeEntorÊo.

.Às poligonais rrropost as paÉept'otecão íederai compreeade çt a ât:ea cenrrai da ciila'-1e ce Pciro

i..laiio.aL..rr.l'-tt*Ilã;;t;'l'aàalheurbanaeasarqu'iieturasii:npLa-ntadLrsr;ci;reelt'd':sderr
iurrtiaçiii da cidade iui 

^ 
aeua^ a. r9601:,^ri". a, inclusàa1izaçàc ocs pro':ess{)s coilslruü:.os ..

àr., p ra r.^- de pi:rne j amer:'to des envoi-" j'rneaüs tas "'

Cor,;iieio esrri uLria aboráagem co,teta,P?" B:":bt* 
t-:-1 duas áreas ir'orfoio'gtcas cLrsrini-as'

Cor::o âcoúricerj na rnaior parte das.lanat' históncas situadas,rl" i"tttl-o-:-:i.:."" o""tom sua

íund:rcàcligaciaacicios".o,,ô-,.o,específicos(queemalgummomeÊtoeiltrÀIamem
cieca,Jência. t1=tndc tã que ls cidades inlerrompessem:eu t:'-:::-:resclmentí) u §e

LÍ12irr1-\r{lssem reiatt-,-ameate àntidas ao territó;ic 1á ccupaOo duraole esse prirnerro perí'rd' Ce

e-.iirrÊsào), após a deca"dade 1960, ..- ,';;o;;;ução-*itlç' de eslracjas cle roLiagem' o s''irtr.' de

-iaci';suializecri-oquer:pzLlsconheceueobaiatcarr'*niodosmareridsconsr:''i'ilcsprá-íabncaCo'

.ll]iclLr.ú-SeuÍii11CI.Cptocessod..,",.-.nto,segurrdop;rc.rõesqueelnger-r1nãosegriiama
,:c-iiunuida,ce ne.fli,riirr',írd.u r.* ^r{-,n.',íi.n''J.r.-,."*o 

origtal' coetratr;ncjo-:ic:i ..le c

ioireirdo c (lentto ;;;;;it" faci'lmente pttttpo""l denti:o da nalha urbana'

ComcoâIgumefltodapropoltad.etombamentoserefereàsorlgens,cef.indtçiodaci,jadt,ou
sei;r, c ciclo do ,r"r";;éo_iás, e por*ao.*.nte à vinca dos reügiosos frartceses que ) cDIn â

consui',çàc da Catedrai, mu'caram ^;;;tg't*n1=:tY::;.t;::"Í";;#;:lr;::;:il:t:
,:iciade L1Í-n cer.1üo de reíerêacia no ensino nâ reglâo' e ccn

e:\L1,ln(flu pouco . inaoseguindo ot p^'â"t"t'of .ttt'"btLttiios 
a-itiel:: 

i,1: 
IoomeÍ-rtoi e que'

,jr,.is ess:r ,1.r d^-.;;;;", 
"ig*rr.rrir;r,,.rrr" 

*o.uncados, é perariente que -'e scLet:icirc ptirx

;rc,iecà,-r, segundo estes 
^Ígumepios, 

aPe11zs a í1',:aq'''t,tttpttttnta essÊs pe11rl';ios' oLr lltir.r' a área

i-,rlqintl (L-,râÇa coniornada pelas eiifi.ca!ões e peLa rgreia) iur.tc ^o 
ieito .c rl'; e as'LLras zirlilcenies

,.l.ia area tombada estão locaiàados, ziÉm its ec[[car-r];s ''r-'-rrc.l:r:., ;s ecr'rúcios

ir.ais singular.r dt Ctt'uo-ffi"Oritc; Esrão ai a C""d"l' '> 
iilclriíiri':,'i CiLri'i" tr

Caerai-raro. ou o anügc t<;iAg"'4t üeLlas (')' a c\tlíc:v rl;52 
'1e 

ílàir-'a:t : (-trieta' ';

casa.rão 'ics Ài'-;es e c clos N1a"-a''

Ilos,.ii ric Tcc-ibarr:er,lo do Cer:tlo Flisicrlcc
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\nrlil l'LCqcr

'c1e en[orno"' e úentrr delrt tlri

H:IJ:T:,:: 
ou1i' 

x^;'?:H,'i:ã:'ff;H;is-,": ?1 ;:'^ u - ;;', "' pL1* de ác e r u':

arquir,:.tê'nrco ..p,t"""at'o:do ptáodo 'pun^proposição 
cár:oc "poligonai de ronrbameotr-"'

Àpolígona}detom-LraÍneÍitoédescritanaPagLtLL 
.,o"?:::,:,d.eTon,lbameniocitl6entraHi:tcrl;utle

p67nt iiaiaiüi. parte;;.;;;;;; do referidJí;';";;, e a po*gónal dà entorao da página rB do

IÍIeSIrrio i

i'!

Cc,rrcii:são e Inrlicação de Tombar'aento ! '-

-\ prcposta r1e rc,mbarnento de ?ortÔ tiacional se 
.iasere 

na-s esüatégias an:ais de pie sen'ac,ro,

Di:c-curaodo .,.ia"rr.l^l .]","-i"tn r,óricos associadcs-a p9t,n:tt do território e cluc perrr'rtarl a

iompreênsào dos fenÔrneÍlos Íespoosaveis pela ocupação e urbarização Uc; 
"t-'."U.

;"r;;;;;;.. aqur expricitacas e por .coanpreend.::*. 
o ceotro Hrsi.*co de 1)orrr'

.liacroá.:l possui bens que supoftam . *rl.*'rl-irtJ "i=tj"^"I^tio"ados 
a ünir*rtantes fases da

hirtoi-ia do Brasii ';;;;t"-n";o ait"'lgud" assim t"I:-,t^:.';Ji;ffi;;tffi::t;ffi[
interess:rnce coniuntc ,.rb^ro digoc d-e figurar entLe as t'ot1,t:-....uo 

de ccnstrudão tla iclenúrlarle

.1q.. ,.., rcmbameoto será * ff'rr1'-'*portância 
Pâra o n':;:;;::* 

""'il.'.o do Tornbo
do poi.o rocarnnense.,:::,'::^^;:;';"?;"Éff:,:ilil];';;;.4e,.".,,r,,., de 1e37

t{iszotLco- ccn[orme dlsposto ÍIO rrrL "r

Scit,Jc rsjas as cOnsicerações, desp.eço-me cor&airnente'

,/J
\., -t '

,./i

,j,
f< t:C,

I L'{

^'n\ i,.-t.z^ \i-i ,'|.,'p-
/\l

/.,i1 .-ii*f T- ir,^ r*.[4

^ 

,ri, 't

\. Á ,'

-/^- I ., I
, \ I ', Ui.-.ii 

I

. - .t ti,.i'n
/?, 

^ 
l1Í

t à !;iJer'

. 
'f,,\tE*t uo '-

$iffi.{)
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SBNQuatlm02.Blr.:coI.l,[diilciclCentralBmsilia_i0.,andai-Bmsilia-DlCEP.:7{],().i(r-.)l14i
. Fonesí61)141'1-6229 !'6231 ;6.124-Fax(6i)1414-6128=-E-nuil: !iiu:v*plqluÚibgs!:-!-t{

I Ç:i

PARECER N'
'i,!

39/20OB-ÍPFII PHANIS E D E/AF

i
L-^ _ ^^

P.eíerência. ProÇessc n.' 'l p53- l-ub

(Processo n' 011 450 005680/2008-88)
!,i
t.-

!rrteressaCo: Deparlamento à0 PatflrnÔnio Matertal e

Fiscâlização - 0EPAM
j

,\ssunto: Tombamento iiio Centro Histonco de

Porto Nacional ''' T0

Plocesso de tcirmbanento clevidamente

instrutdo 0bseruacão clos asPeCos

iegais contid-ris no Decreio-Lei n 0

25t1937 e nB Poriaria IPHAN n c

-l '1 
/1 986. Pcisição favorârrel ao

tombanienta 00 Centro Historico de

PoÍ.: l'lacrcnai-TCr

Ernenta:

F-m razao i-1e consulta formLliaria pelo Senhcr Diretr:r do Deparian]enio do FatrtmÔnio

fulateriai e de Fiscaiização - DEPAM/IPHlr,li roL,ie 0 icrrnbahenio ric Cer:ii'ru Hisicrico de Porto

hlalional, n0 Estado de Tc,cantins, üs autrf,s fnrarn encâminhados para esla Í)rocurã'iüíie Federal a

fii.n rje sul^-,sidiar a análise do_s aspectos juridiccs r'eiacjonados a0 teina'

,'

I, - DCS FATCIS

02.- ü Presidente do lPi-lAti, Sr" Lr-iiz Fernandc de Ahneide, en{'}aminhOu a Gerente de

Docurnentação Arquivíslica'e Blbliogralica, Sra. Francisca Heiei'ia Barl:osa l-rrna, o fulemorancio n o

PRESl ü.12 rJe 3i/03i08, no qUal soijcitou a ilrlilrturâ do cr,lces"ro de torribamento refeiente. ac.

t\
"Ceni:ro Historico ce Foúo i'iacional - TO'. 'Ê

I
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(Fls ?l do Pai-ecer ns . 39/2008-Pt/IPHAN/SEDE/AF)

03.- A Arluiteta do DEPAM, Sra.,Anna Elisa Finger,,por mcio do Memorando no'

't4rt}}g DEpAM/AEF, de 05/05/08, encaminhou a Gerenie cje Docume''iiiação Arqi-rivística e

Bibiirlgr-afica, o ciossiê de tomb,amenio do Ceniro Historico .le Porlc llacional -iTC para aneração ao

respeciivo process0 de'rom bamento.

04.- A Gerenie flrquivísiica e Bibliográfica ern atenção a solicitiição dc Sr- Presidente

do lÊHA11, informci.l ao Diretcr tlo DEPAM que e processo de tombamenio tjo Centi'o Htstorico de

po1Lo I'Jacional -TC foi aberlo sob o n.o 1.553-T-08, ccÍnsiituído porurn volume único e clois anexos:

reqistro foiografico e instrrrção de processo

. 0S - A ArqLiiteta Ana Elisa Finger em razão do matei'ial coligidc aos auto: elaborou o

Pai'ecer n o 03/08, de 14.05,08, mànifestando-se de forma favoravel ao tômbamentc do Centro

Historico de portc i,lacional - TO Em Despachr: s/n.o de 09106i08, o DiretorlCo DEPAhI raiificou o

ccsicionamenro coniÍdo nesse Parecer e encai-ninhou 0s presenie autos pâíâ aranalise da PF/IPHAN

06 - Os autos me Ícram distribuí,lcs para análise e man{-estagã(, eril "11i06/08

07 .- i., er0 suma, 0 que.s0 tinha a relatar.

ii. - nCI MERITO

a) ,tr e*nstituição Federal e o instítuto do tor"nhaimreclto

08 - ü toçnbamento clo ees:tro

qj* T+rantins pai-a sei' eonsídêrado valido e

r:r,ien amenio iu rici iccr

:

i

I{istoríco ci': Filurnicípio ele P*rtc N;rcionai, Estado

legitimo precisa eslar ei"n conionància ccm 0 nosso

0g.- O art 2i6 da üarta Política de 1988 ti'az em seu bcjo definiçào acerca de qLtats

heir,: integram c patrirnônic.cuiturai brasileiro e.esiabelece norriras cie proteiãc a É5sÊ patrimÔnro

I
ccní,-ri-ne se ciepreende da leitura'des-qe artigo, vaiado nos seguinies ieinios.
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lFis r. cjo Paiecer ne 39/2008-PF/IPHAN/SEDE/AF)

"Àrt " 2L6. Ccn:'ltuen Fta--:rri;rj-c '-:IL'trai
l

f,,rasrieiro os bens de rrature za i naL.l'raL 2

imaterrâ I , iomaCos individual-mente cii e m l'rn-i rlnf- --''

cartedo:es cle ref erênci= à :-Cent' -ctacl'= ' - ac1': ' =

meri,ória ios d.rferentes grrlpos i:rinadcres 'Ja
sJC-edaCe b:a'siLeira, nos guais se l-rc-';Êr':

i

- a^ Àa .:-7'ÀYí>qqãr^ " I

r er !v:rL-*; C'e eXIJf U55d'l' t ' I

-:

i do -riÊT, f-azer = 
-;-'.-=ri;| | os moooS *, v!rq-/ 

;

i I 1 as cr- aÇões
tecnolÓgica*';

I1J as obras , obletos, dccirr*entos , 'ecificações e

d.ernais espaços destinacos às ; manifestações
â"Ttí s tieo -culLurai s ;

:t ^! a.-l 
-^ 

--'L!
f, I Still:'CCn ÉraJ.SagIStICCi âi-t I

paleontológicc,, ecolÓgico e cL

§ 1 c "- n Poder F-úbiíei;.. cÕ?n â cc laboraçáo da

io**ora=*J, pr,rln,:ve::á Ê proàegera o 'Bar-rirrrônio

euli:ural- l:rasíLeÍ.::o, pe,r rfteío Ce' -an1'r+rrLari-os,
rj+ütisLsos, ,iigi-1.âr.ei:, Í íoi::'i-rafii=ntn ê

câesapropriaçã,:,, + it= " outras fcrmz's de

acaueelamenLo e ,?resel'vêçã'; " " i's=ír c:s;â'i;-i 's 
l-':

,.r'i.Íinal )J-_Y--.É_1

1il- CI § 10, d...: ari.216, da CF/88, acirna ii"anscriir, estabeiece'; os ixeios peiOs quais

0 .-atrii'rônro cuiiural brasiieiro deverá ser o'í-oiegido, inserincl0-sÊ cíentí3 ;essu's instii:mentos, o

icnibar:rentc.

'11.= ü institrito de iollbamente; sneonti'e"s,. eils*ipiinadc pc,r n-rtio d* ilecneto'Lei

n.ú ?5, dç 3ti ei* üovemhro de 19.37 e pEla Portaria n.o ^r4,de 1"1 de seterí.ihrü de 1" 86.

1i,= Jc:+ Eeirrarde Ra,mes Foeirigu"s dafrl:t o tcn:barnerriil çi'ii:":rc '1êrrdÚ'

"Lim atc .aomini.s t r- a t i-i'o pe L'-
ceclara c ira.icr ci:iLural
-lir,óueis, lnscrevenCo-as nc
Tcnbc. -si-L'1 eitand,:-as a Llllrr ,:Í

^t ^-^ L: a: 
-^ -LIelILii!1.-e-,'

,ne siti-r-,s a+ valc,r
stico r t ãcqi)=:-.':tJqLCi-'!
^ 

- 
L a L. 

--.-_llL_L.l--L1-i*i -

CCt

rl r-i

il(_)

ue
i)'.

I

-'^r - 1--t irtirJ!trir -' t-

cl.e ci:is,.:ls rirl' a1s
IeS,CSrlr-1:.- -, l''-;i la
'rÕ1!'"a *:í:- -'
! --:1--'. - -.- | -

133



I - i-1.\'

i, ,'ikilÍ,!)'r \§d#í-
'. ---" -.--"-\ I

i

n -=^ .i i-i r:r-ãrcê -^ -açàr-.íocro de p4cprLadà'x=r cÕm' 
-nP'Õe rimitaÇÕes ao cÁc!-r'

;; f '"=er\iá-Las 
' . !: rclãr:-- t-'.. 

-"^7t^. ^=.7a fÍnal-daoe t
leatoaamesrrl.otemoooeclaratcIi,:'11-,a.))=-l--!9!-
JrL bem de valor ct-ritural' e cons-1|-'ui'''it-7 ltr=z -{1-l;

:l-tera o seu t"q'-*'---luridii,o'"I 
i
i
i

13 - Traçradas essas balizas sObre o instituto do tombamenti cabe nesse momento''

ffiã,"d;;ârrorr*rto do eentro Histo.ico de PortoiNacional - T0' que n.s
l

3si2ooB-PFIIPHANiSEDEIAF)iFls 4 du Pa'ecer nq

Íoi suhmeticlo pelo DEPAM/IPHAN.

b) üas aspeeios ÊonsideradÕs ern relação âc presente tornbannento

14.- 
=. 

váiido c6nsignar que 0 estudo de tornb,amenic .d0 C*niro Hisicrico de Podo

Nacional - Tü Íoi eiab'orado em parceria entre a 14u SPJIPHAN - GO, a Funr3aQão Cuitural do Estado

de Tí-)canitns e a preíeituia trlúnicipal de Porto Nacionai, cCInsubstanciadc ern um voiurne e dois

anexqs, o qual se aúresenia como valicrsr: eiemento para a üompreensão da ocupacão oo-interior do
:

Erasil durante o secL;lo XVlll.

15.- A historia de Porto Nacional está relacion"acia corn a entrrda dos bandeirantes no

intçrior do País no seculo XVlll em busca d0 oul'cl, confcri'ne nos 3p0nta o seçi;inte trecho do Parecer

n.o ü3108, cle 'i4i051ü8, da Arquiteta Ana Elisa Fingei', vazaCo nas seguintes iermos:

'(".")
êr:5 ac 'líqllo cic Oiirc einâ *aclee.e ce"íê stlãs Çr:g'

Go-"ás, inicíado sta prirnei-ra meLade dlo sácuia ,Xl'r/ÍII
I,e cujo e"ug'ê se dei-l p*r volta ' cle l-750. Os

bandeiranLes, gue inicialme nte i b,:s'la-, em ':'

aprrs:-onarnento de indics pa:a c i-Lal:aii- ;;-r iacl e,
t-'r,rrsões ne.r s=:cã:, l-,i;ri,: + iÍtàL.:-elt: 5Lcl 5 l-lIL * * L- -- -

,^ii-^c<^ncÕ ã,-^1^ ^1-^^-L-' _ . ia'rÀ:nd':
,.i -LL),>Ç--:ü c.-diJaLC:Ll I-'(, l- (r'-\'-'L'Lil-LL t-)L^L ': / ltr;-rq!r'r'-

=ri-à.o o focc cias expeci-c5es caL; i-la +:r'-'ai1caa.
Desia forma, Porio }jaCional 'i isssftiL CCnC

f,ar:',-rdade, )â Lombac'la p=L: -P!{-i-ii .i, :'ti-', rràsC2
^r^ ---.^ l ^ -- -ã --: i^.^- - . --:!ir- c:.1 1nt3-sIi- :c'-a L1e =)'IJIOÍCCdJ ::lr L=t Õ .!(- t-',::-S

l

^-^-.^L^ .-^L^.j^ -lc C_..:=_- r.1 tÊ., -Làli1,l ilmai.-='L--iu-liL= Õ-') CÕLdULr -L: t---':o-: r L-t 
_

iosr Eduardc Ran"ios. h,Íeio Anibiente Ctiharal: Tor:.ibarnento - {r;ã(} Ci'.'il Fublrca t t\spectc'rs

ÊI
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i
,-i-

reCe ,le cidades funoddas a partl-i: l'=bsa temai-rca '

êuqutrO" consta do Dossiê ' i
I

" Ios bandeirantes] -âbrem agora q;!r-rc f rentes'

uma para o fo"'-tte er* d:-reqã: a t'i:*u' ":"^1iut?
o nascente, ate Parac'itu nas- 14-rias- tl:u11' :
tercerra para o suL, em direção a i Sao Pai:Lo' e

f ínal'ntente pe3:â1 o norte ' Que ="1 segue até o

{rltimo Arraial d.essa parte que é c Êonta1Íi
i

Esta u.l-r:-ma rota é a que vai dar cri g=rn J: i:ece de

ciCades mais antigas do atural estaic dt Tccarrtins:
Caval cante e Ar::aias (ambas Ce 1740)i' São 'losá clo

Duro (1751), l"lonte Alegre lL1 69tt' l'lar-ividade
(1734 ) , Arraial cio Carmo 

.(11 
46) , (çi1r:er.cão (l- 4L)

e Pontal (1738). Após a sepâraçào.Cu cornarrla de

\/ila tsoa (hole Goias) e criação d'a r:ontarca cle São

JoãcdaPalmaresi--epovoaCosformafor:maCosac
tongo dos caminh<-,= q,-,à conectavan os nuclecs de

rni rLeração e ; unto a eles, conf igu::arrdo ume especie
Ce "corredo r" "2 (sem destaques nc or:iEina i )

(Fls 5 clo Parecei"nq 39/2008-PF/IPHAN/§EDE/AÍ:)

16.- O nome íle Poilo I'lacional a0 longc do ternpo sofreu rnodiificaçÕes, anteriOrmente

era conhecido comc plric R.eai a0 se transÍormai'ern Vila, em.1831, apos a independência clo Brasil

pass6u a se dengminai PortoJmperial. Apos, a Praclamação da Repúbiica, ent 1890, rec;beu 0 nome

que vigora atLialrnente Porto Nacional.

17," Frise-se que a denominaçáo de "F0rto" i"eÍieiia as ativ!drades desenvolvidas em

Porlo Nacional qu* erarin eminei-lternente pae'tuárias, as quais coniribr.rirain cie foi'n-ia signiíicativa

pafa 0 destaque que esse núcleo urbano assuinÍu na região norte d0 Estado (le Goiãs, consoante nos

informa ir Parecei" n.o ü3/08, in verbis' :

"' .)
C noine l?o.::to Naci,e-rnal deriva Ca f i"inção po:rtuária
t1ue o núcl,e,: trrbarrr: clescimp+nhou ',riesde Ç iníci-o de
sue fcrrn,ação, pais nr*st* p*nLo se r articu-lavaJn Õ

iran"spcr"l-,:: 'Lerre:+:ri: l= o i^iu--r:-al , .1 í., ..Tlê ;:rrr al-i e
I az *r=i = L.ralr'es:; -re-'. of icial- 'ân.'h::,:r a-s niargTêns
:r j-e+n r.ei,i (* an{:i,;rr: pcv,:ar5.t; r:1,: Ca.:rr,to. i-io je l,ir:rnte do
C;,irr':,: | *i:a c ú-Lt:i-r:lcr n*sLa m;l:'qenr) e oc"idental {ate

àr,
IL-li '.j i d,ls Juta,il
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(Fis 6 do Parecer ns 3912008-PFIIPHAN/SEDEIAF)

o - antigo n{rcle*o Ce Ponta1) t" 
*to,, 'Iocantins ' e

tambern sua" naveqaç:ão em direçãc ao r:iorte ' ligando

e .região ao esLad'c <1o ?ara I qlle mêsmo proibida

continuou a ser realizaca. (grancie l:,arte cio ouro

ç;agsaírío na região era cont::ai:andea'Coi pot Eelem) -

i

i8 - Desde fins do secuio ),\/ll!, corn o ohietivç Ce aíastar 0 .gado do litoral - então

destinado aa cuitivo da cana-de-acúr:ar - grandes latifunCiai"ios padirar^n de Pernambuco e

prirrcipalmenie da Eahia trazei-tdc s-"us reDanftL\s pat'a a re,iiãü de Goias. í:ri-r,ando rirna serie de

Íazerrdas de criaçãcr de gado que forneciam carne tanto para 0s engenhcs ito litoral quanto para a

região das minas. Com a tliminuição das atrvidades de extração aurífÊra rta segunda meiade do

seclrlo XlX, esta aiivictaCe passou a sustentar ;i eccnomia das Vilas estab,:leciCas nessa regiã0.

'i9,- A forma cle ocupação da Pcrto Real obe-leceu a0 palr'ão estabelecido peia

rnetropoie partuguesa, c:óm algumas peculiar"idarjes em reiaçãc a ocupação cie Goias, Cavalcante ou

lilatividadr-., coníci'ine assevera o Parecer n 0 0,1/08, nos seguinies termcs:

A ::ravessia oo R.io Tocant: ns eÍa :e'-lta '=n-r' barcos
particulares periencenr-e ao Y"::Y?:=i^l:.: -:, "-:l;li:e proximo as inscalaçÕes pol:tLiarr as :-i=)-'r" -'r /=L- '=
o núcleo urbano originalmente chamac'o P'orto P'eal- '' -L^^ 7 ^-im
concentranco mineradora-< e comelClârttÊ.--: ' i:>IIiL/
epesar,l.enãosituar-sermedt.atamenti;prozimaa]-]m
ntctec cle rnineração, a crdacle esta rrti-i r,see-'aiiterrte

rr,;acaàes--aat.vícia-1ei=iesen::nílãvapac'e'
rtrnciamental em seLl clesen.vcii'tmento,' 1-iina'Jez que

articuLa"va ais vj-as ter:restres ' i f lt-r\ira.'s oe

comr..inicação (atualm.eni= esse tlpo G€ ai:tici'iaçãc é

conhecido por "sistema intermodal"" :cnhecico e

utilizado há séculos e Qüê, por sil-r-iar-se em

-^-!^^ norv:lácri cos, l-radrcionalmer:t-e i-nduiziu à

fcrmação de araÍ"a,= urbanos em seus el:re,i,rres) ""
( . " " )" (sem crestaques no original)

"(,.,)
Dç pr';nLc ile
se,;uÍ-u a
i=mptr-antação ern'cer-r:enos
eriçÍe1a p:rá,x.ima âc ie!:--r

vis La d,a. oeirpil r-:ãs r,:i:i'h ana , a. c j dade
L::a.'d';-cj çnej. f a r:-rna- -É 

{:J r i:i:qu*:sa de

. 
pi-ari:Los : 1.rna capela era

do àio "+ p e.re ô ü,,i-lal era
i\

' i-l

r
_/I -.| 1., rl /_,Ltl dC S :l útas
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^ 

r,riqEDElAF)"
ltls 7 c1o Parecer ns 39/20UE-Pi-/lríÂr'r/'

I

i r ar:dc o* i adroo 1"?"
vc,ltada ' 

'. 
facha'Ja ' i,arí]:,r comerciais

delimitado por "-=t= 
t estairelecimentos

viriani a sêr :-nstalados i)s orgã'cs da iard'rr'inistraçao

*ílr1ica (casa d'e câmera e caJeia) = i'^ 
pelourinho '

PUL
Diferencia-se' entr:etanto' ce c'rLra-s ':t-dades

relacionadas 1:..:T,1i ."t"J'=tt';;'rt;'T;o"3?l?l:
CavaLcante ou liaIlvrCtao'e PÚ' i- Ç-ai lmantê
(juntcaum',-ocle9ran§porterrlâ'C!-:l|-L.]-lllÇIlu-
transponivel'oquedetet*''-'t'''sua-io'-:tizaçàoem
.o;|';'= I'ima das nr.argens ) e pcrr não ter-se

iocalr zado iT:o':t'::::" !róx:-rna .1 li5-;';';i;";J-"';
?. maior parte Ge s.Lt- -rGL 

I I e que
não mineiros' Portanr-o 'nut::---::"it
i?ransparecenaarqur.teturapl.eserr,,aclõr"4('""),,(Sem
oestaques no originat) 

.'

20.-Deve-semencionarque0aspectoreligio.soassumiucarelelreievanten0nucle0

urbano de Poilo l',lacional. isto porque, el-n 1915 ocorreu a Divisão da Diccese de Goias' C'm q

criaÇão da Diocese de pni.io FJacional (qLie passaria a ser rssponsaver por toda a parte norie do

Esiado), os fradE,s e freira.s cominicanos frameese§ elue';omeçarâtn a chegar ern 1886 para

cuÍdar da educaçáo e e'ianEelizaçãa na eidacle ganham innpoúãnrie' e ã cldade tornou'se

referência no ensino para ioda a região'

2.1 - Sob a iníluência dominicana e que se erige no antigo luçar da capela de Nossa

Senhora das l\4ercês, a Cateclrai em estilo rcrnânico, mc'n':mento imponente para 0 padrão de

arquitetu'a existente na regiã0, Tal cr:n-*truilão rnosira a elifi:rença entre a arquitet'-lra religiosa

nartuguesa e a trancesa bem corllo a prêocupaçác eomi a furiçác relígio::a reveia a intençáo na

Ílxaçãtl cia popi.rlação :resse núcieo utrbanc, coníorme apcr:ta o Fareeeryl"o 03/08, iri verbís:

(

'(.".)

, Ár rr:l-ri ç, r, lr.L-1IlL aS OUt-pL:ofundarnente da matr--iÃ porLugl-resa 1:ar

ciciades cla regiã'o, o qil3 poCe ssrr observa'lo
il:Ll:onen1:e Caiect :-"a1 eln estilc 'r':mârri:o
subsritiriuaailt'gac;J=la.onS.,.CTiicejl.l"S.
l,ie.r-cês . Cci:si-.rurici; le-Los fi:aCes :lon -ni :arr :':' J l
acm o s,:mrná1ic, e íf s ço lg,1 ios ir-IITL l: Lra i:'=ni n

::r--.-iL--l p=L:s !:j:=:" -: - )--: " 
(--'"-1 :: '-i-'iTl

_CÊ

Tas
ne

')J-

:
/-.]a=

nto

âS,
í\
LL
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(Fls B ,Jo Parecer ns 39/2008-PF/IPHANiSEDEIAF)

*

ccnscrui dc P-1 a s

IVVJ

i \'..,. "0..**",_*j
i

iras), .'rul arqrllteti-1ra
inf-l rrânr:iã- C,a oriqêm Cos
IIL! !

r: --l^ -:l 
-r:

1â I t- *- a\-.1 J t- - -i'l -"') ): r =

fre
dem.onstl a clarãmente a

relrgiosos / conforme a

Tombámento. AtuaLmente ?
prr-ncipais refel:encaal-
d:-st -nÇ:-rin'-1o-a das LlerLr

agreganclo-l-he va'ior por

A subst:-tu:-cão Ca antiga capela O1*t'--'--- ' s ímbr:1o

Ca mineraÇão do oLrrc ' Por uriia grand+ t:t=-" -l 
^:n]:'

em nada se relaci onava con-L a i ':'r'=Ligur a::a'

tradicionaldaêio,.L",dêmoriSil.atar.lbemaml]danÇa
de enfosue pela 

-àua:- 
a cidade. pas=o":: ?: 

Lil-rr riricreo

voli-aC'o para a funça'o portuarra e.c'rmeLCiaL - rli-'Lla

rÕequena capeJ.a ' Que apesar d'e berS ínteq:rada à
o-o*:" ;:"-; - cemonsti:ava, naq"oele
escala rla c'idade / rtao

rnornento i tlma gra'nCe prêoctipação 'c:?*- a função

reJ-igiosa€tr{.lereg:re:,ceã111T}caráterrc,aisdefinitivo
d'e flxação d"a popuJ'ação Elaxa i:rila ciaacie com vida

própriaepopulaçãoestabelecidr:i'Percebidapelo
.s*sl3,, d+ instalaçãc ce estabelecimerntos de ensino

de q-.ral-icladê ''
(. " .)" (sem descaqrres no orig:-nal)

22.- Ressaite-se que o Estaclo de Tocaniins foi criado pela CaÍia ÍMagna de 05 rje

outubfCI de 1gBB,0 que denronsti'a a sua recenie fnrmação, c0i-n0 uma das 27 uniclades politico-

administrativas q;Ê cgmpÕem a R"epública Federativa do Brasil. A criação darsse Estacjo enc0ntra-se

*nrevista n0 ai1. 13 co Ato clas DisposiçÕes Ccnstitucienais Transitcrias, in verbis'.

"("..)
Ãrt. " 13 . 'É crie.do o Esàado d.o TocanLins , pelo
desmem-braf{iêI-ito C= área descrif,a neste artigo,
danCo-se sue insàaIação nÕ gr=ladregré sírno sexto dia
a.pós a e'i.eíção i:revista rlo S 3", inas nãa antes de
t " d;: l ãu:elrc c'.'a i iF !'

§ l- " O Estadc cio Toc;'.ntins I nl-eGra
e irmit,a-se com o Escadc '-1": G.rl:,s
r.Jrt+ el:s l,iunicl]l-os de Sào l':i:1u= L

Poi:angaiu.. Formoso" l'irnaÇr;, Ca''ie,
À-l eg::e c-ie Goias e Campos E-olo:,

j:. F.= 11i ãri I'll r r e
ra =.-. "i.li.l=
t",L4

:lc i-r aguata ,

-:-.:- 
':1,:.-:

! - ^." - - i

a-:nSe:-,'aiLcl,a, a
t\
tsL

i-ls t_rÇ- i0 Cc,S 3utc.
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(Fls v do Parecer nq 39/2008-PFllPHAl'l/SEDE/AF)

o 
,-este, norte e oeste as diviSas

ccrm os i=i"Cts da Bahia ' Piar'-ii '

1vi3i-o or*=o' ("")" (sem destaques

li
It
li
i':
i\
il

l1
:

a.:
- i-r j= r Q
:A\-V,JLJ

l,lariinhão
-- 

:-71r^Í
LLr_r rJ L r !t

i

,:1e Goras
, Pàl:a e

inai)

.Dsei^ve.sedaleituradctlisocsitivoacimatranscritoo*:i:::,o.deTocanttns

íoi criado a partrr do desmembramentc do Estado de Goias, mas precisamenie tie sua paír'e n.rte'

:

2-4.-AcriaçãodeumnovoEstadoapartirdeoutroexistente,i'nrplicanãoapenasno

desen,;orvrmento de um aparato estatai que possa aterrcrer as necessidade* de sua constituição'

mas iguaimenie no estaberecrmento de símbolos que p.ssam conferir sentido a sua formação

e ideritie.rade a popuração que nere habita, A pi'oposit' vare mencionar o segillinie trecho do Parecer

n o 03108, iie i4l05i08 sobre o assunto: :

'' ( . - ' ) À- -^ ^.: r.l i r,. 1:-- i-.r,
Tambei,r merece destaque o f ato de Tc:'anr- ins sel: t'n

=stalc lo:.'ô, f orr'aC: a -oe it': 'Ca j-';-sào I " eslarll
-r^. Ce,i ae êm 19BB " Sua ç'r1 ir-l-i::ã e :rles --ra'iL'lÕes
rE uvrq , 

-:1 
,_l; CC,m,l

el:am/ ate aqr-lele rnonLento ' d€':: i

"oo j arias".. nas ; partf -r da sepa:acà: ':i:c'rl-s: rJIna

' : ^;^*+lf--l- r=ra .= :Ílí-rl-ã

'rcc1-,ir- li- reaf irmação de 1-1=nE1')-')': ç'-L r )= :!-'rL)LG
Yu-JUu- I _

tocan-ui nenses, então destrtu:-dos d"e parte '3e suas

r-eferências culturar s ' Ape;ar de trata L-s'- Ce l-lma

ai-risãc polítr-co-aclmin:-straciua,'' -lLpac[': ca-rsadc

sobre a cultura clo novo es1'ado ê gr an'ie r e

semel-hante ao que aconteceu llo t'latc-''lrcs-so cc sul,
I - aã n r,'iu-Se Cie üln momento F'âra C OUt f C

Õ PUPLr'IÕ('cv /!u

prl--\râ,Ca d.e grancie par-te cie 53i-i:j l:ereÍ-enciar s

hÍslóricos (Goiás e Prrenopclis ' e s> :nr 'loln-a
''---i^ se l-ocali:an r-cle no es:at-:: d= Co:-ás)'1-dVüLUd1ILC, JÇ lvuur!au:t-

Desta fo::Ína," o ree onhe=cimento ce Fortr: ltracional
coE,sü patriinônio histórico nacional ,rrem som-ar-se ao

ie Nabivid.acle , 3â tombada / ê ccntribui na

r*esiruturação da ídeniiclacle d.o 1ccvdl tocanLirlênsê,,
nãc cesl i-gad.a cas origens eíoranas, rRas val-orizada
a. parti^r .{O pat::irnôn-ia atr-'ialm+::íe pertencente a.,o

estaCo clc Toc4n1ips , tnas cj.+: f o::çra í{uê â s antig:as
Ligaço+s i:anto cí:1r.i a reçi;io das l-i:-r.,is -:antq ccm c.'

i1or'í:e ic Faís .lilrr=m 'L=;':i:,*lt res;sa:-'[adas " '' " ") 
"

{ sen l:scoques nc oir-cri:r ri [,,

" h r:. I ij- I I r.jL): ir-liC :
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25 - Deve-Se assinalirl .tlu lse ern sua protjeção' in'ieresse esse

l..acronai vem forlalecer o interesse da popuiacáo iocantinet t a construção da

robristecido ante a oestruiçau d' ':"]: 
stiuado :iT::i::i1'r:il.'ril;,,.' ciesaparecem'

,'jJil1':,i:i:J.'-;:l,ll'::xJ:,,ffii ü::i:':iue-as 
praias do rio Toiantins ciesaparecem'

se, ci.iando um grancie rago defronte a cidade. f,routras priuurur,'otonrbamentolenr 
teiavern contribuir

coín a pei"cepção que a Jociedade tu.rntNun.e adquiriu 
1,^r:,- 

desses episoc,os 
lobre 

a importâncta

cle se preseívai'a sua hisioria, confornie *u'ountl' o Dossiê ll da lnsti'ução de lombament.'

(Fls 10 d'1 Parecerns 3912008-PF/IPHAN/SEDE/AF)

ê

25- Ileve-se assinalar que o tombamentt'O*ftl:i: :::l[

"(.,"). jr-^,1 . E, 1lÍ,eclso
Ca,ra época po'="1--:Y: 

^:'?ll:i::i-',í .u, sentrdo

:il?:;'":": J:;;5" :i'";'ü .:i?:i; :;1l'.:,n. "5 j"::::
os mais recentes' Neste asper:io' ...-tu-,:o'nu 'J;r area

a preserval:/ mas oY= 
' o'i-vilt9-i"ut eiilicios

l:epresentu..-ut=, 
-'ioi 

o"ir-*lru. basea'fa no Cr--:o(lÊir-rl

cledelimitaçãodeu*u.--='''perfici:srgnlfi':ar-i.;a
para contut ã*Liscória da tiou1",. --'? crta':ão ' s'Lra

evcl-Lrção, com ênf ase na catedrai ' À h-LsLc::ia da

,-:r.er-lra I está na boca de todos ' f ru1--': cio .-r abalhro
uqu!-s!v- -- -u "-,^^ 

+. .CanCS., EStes
-r-.- F-.,=i'r;2,:. e dos ffaCeS doininl

-la; Lrcr:u- ,, : I i.-1:r1c
.el i criosos ectucaram e ainaa educan ccm' qllalrdad=

gerações de Pcr-fuenses '

Pr.etende-se tanrbem proteger a F'â.-sagem "tb:li'
estreitamente ligada à hi;toria.c1c lu1;at; 

^!u1u
ruai L36içi ra, caol mirada para o ric'' cai'r ro') na

cateciral, na casa oe cân'ara / n'úma ârvore ou nllrr

conjunLo cleias, cÔnta a historia ',a c-rCacr:' l'-iga::

oncie tocios se conhecem, histori as c;r::reqlaclas de um'

rmaginá::io e c1e úma sin'i:ologi-a muitc' pari-icular e

ao mesmo tempo uni';ersa'l ' Deixai: ç'ara as '3er,açÕes

.ie . agcra e r,aÍa as fuiuras uTit €rspaÇc oncle se

pe-rcei:a as or:rqerlÊr as t::ansfcrmacÕes' as

nr i cr.Íêns t:rbanas da cidad'e ' Essa' 'atitude pode

funcí*nar ccrnÕ Lrãlil corripênsaÇâii Siara
iãu.ê sÊ orígi rloi-r c1':ranelo Ca 'trÜnstr*çâ'c C* La"qa I call
e cr:nseçüertt-e p*rCa das 'araias f ir:"ri-ais Ê da

,j.:+rr,r,;lí,;:ãr:dcc,:r'etorcasquatrcelâsr:is:int:tr:rsed'o
,:-{-1,^.iâ r1a-s f::OnC1.,:Sa,S r1aifilrlrei'raS Ci-úê} sOmh':êâ="'am A

;f igl-na-'L )

;;=,'.,,,t*.,-' i - irrstnrção de icinbai-netti"' p 3i'

it,
i_,
j
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(Fls f i do Parecer ns 39/2008-PFilPHAltlr

26'.otombamentodoCen,rroHi:toricociePortoN'acional_T(,.oraenranalisevem

cOm o proposito cie conti"ibuii' no reconn.o*unto ot-::::.''calizados no Estàrlo cle Tocantins' os

quais são imporiantes de serem varcrizados não apenas em niver esra.uár ou municipal' mas

tambem nacionar por permitirern urn **." *nnecrmento de nossa hrsioqa I 
porlantr. da propria

constituição Ce nossa socledade

eatualmentenoEstadodel.ocantinsápenastiatrvidadese27.- Assinale-se que aiualtllurrLc rru L 
i

enccnti'a tombada.

r de Porto irlacicnai para a hrstorra Co

28.- Diante da imporiância do centro Historicr 
anÍiiei nacional. é.-rnioarquiietÔnicor,terecedordeproieção

Brasil e por se apreseniar como um conll

queoDEPAMprooôsa'suainscriçãonoLivi'odoTomi:ohlistórico':

e) tla poligonai da área a ser tsmbada e da ánea cle entorno

) tombamento federal que se almeja nesse rnomento' consoante a proposta

apresenrada, tem a ,u, p.iigonal desçrita u,, itr. 37-38, e a poligonal da area tle eniorno as ils' 38-39'

do Anexo il - Instru=eão oe Tonrbai-nento'

30.- O Centro l-{istttrico cie Porto Nacional Íoi deÍinido cicr-ncr um conilinto de ruas'

largos e de ruas, iargos e praÇas, casario, monumentos e paisagem urbatra' crnstruídcs i'-'l-ti
de ig60. antes da industrialização dos prccess.s construtivos e das pi'ritrcas de pianeiarnentc

desenvolvimentista. práticas e pr'cess0s qLie prOvOcaram gi'andes transforlaçÕes na nraioria das

ciiades em todo o niundo. Este fenômeno está irrirmarnenie iigado ; o 'iesenvolvimento do

capitaiismo e a g'eneralizaçác,lo automovel coi-no meio prefei"enci'al de t;'ansporte'

,lescrição ,Jos pirnctpais bens imoveis que .qs1.ão snuarlo: ita poiigcnal d+ tor,linarnenlg e na poligonai

dÊ.ritcfno que lnei'Êce rnetiçãi::

\
i. l

-, area entãc delimita
-.la:.-'-i t: -nri *. i-.afdef-=:u!r!rt

repi:êsr:ntativa dest-'

cia.p.cr Lirnã c:iig:n;ii Lía 'sÊr
a, ?..:l=i.il-a-fe, + â n'rar-<

aenr- r C ;1 . 3,-- .- 1'1r-: . . rb Y 1i: l?
['
i,. .:
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":'.1j-;' 
? ".;' =L'':-',.;"L: 

- i.
n,rradas dos prlncrpars ,v c v(-titàQcr
malha, ou J{.,5 i'j;. 

tor}ono u j., r- re,riiD eiTi

^-. -t ^|r:nrlr-' a avellruq

,;:;;:-.t- te írtro H t- s coÍ I cc

( - " ) r r- ^orãcr localizarlo!, aLém o1=

** área toml:ada estão 
" i çí ,-i os mais

e,l,if -,cacões lÍernacul-ares ' ês ecl-i tt:"

sínguiares do Ci*ntro Hiseórico ' 'lEstãc 
aa a

Cated.ral , Ê §emín'ário' a Ci':rta' c CáeLanato' o1-1 o

anLige colegio Cas fr'i==='' hole serl:! Ca Consaúde'

a ouLrora c==t de Câmara = caCeía ' 'o casarão d'os

a"r=*= e o dos MaYa '

L.la ârea de entorno, escão ta-fiul^eiir 
^ ].i- ':,:?=

e:;empl ares l"tq"it"tÔnicos' important{'s' q'-:--' l:i:
seLr porte, pero 

-=:r - :::-o:,,"tl=.,,.-t='r_'rttro.t.t,''1.' r*., 
tí:1

:::"..i=.3"1:':..="tu.J=l= 
o'n'l*'-":ã"=' - -'';" - 

L i 
= -,' ::"?'---\Ç!LttJ-e --sJ *l-'^]-..r-- 

T^:^ 7':r-r:= L,,-r, ^i1i-íâ ir:
q^l lc<. itna na a.fenttiA )Oaa ''-'!/'=-
DcJ.rcrl u1!Le A nrallia t"tfl,,affa
i:ua Jcsué l'Jegre' llesta áreaI p'ol-eillr

é menos homogênea/ apresentand'c ai'lr-tntas I a lrli-ias I

ruinas e edifr-caçÕes Ja c':-)iri aLgtim'a

descaractei:ização "

t ..)"3 (sem destaques no cr l ^-t .^-. l rrgM.G ! r

di Da notificaçãa

. z?:.= Em razão eta dinrensão sígn[Íieativa da ár*a a ser t0r'ihaelã e da dificuldade

de *e ,ohter a lcleni.ificaçãs dçs proprietánic-s des [mcv*is existent*s i']B-c5i1 área, reec',nencja"se

ciüÉ a riotifiçação da poligona! cla área a ser ternhae.la e cla área cle entornt: seja f*ita por edital'

cuja rrrinuta ençcntna"§e ern ãnexÜ.

33 - Ouir.assim, devera ser enr arninhaela c,:pia do Ediial c1e llc;tiiicaçãc a Secretaria do

pairirnônio da união n0 Esiallo dc Tocantins, a0 Governaclor rJo tstacio cio Trlcantins e ao Prefeito do

I'viiiricii:io,-ie pori.o liacionai - T0, para lhes clar ciência cl'1, tornDament'r eirr airreÇo' cOnforme

irriÍrtriâs oferecicias em anexo. 
i,

.ô;re:to Ii - Insiiucão c1e Icnbairteiitc:. p-'ó.es : 3'1-3ó
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i.Nsrtruro Do

Plrn t,t.ô H to

Litsró«tco t
Ànrisrtco
N,qctot't,ti-

Otício t-1"

A S,.ir, F-..ielêi-itta o Seuiror

h'tal"t *!c' oj: { a:-' ai!c }iirian'-:;
Gor . "-uaclt' r clt Tocanli ris

Go'ei:i-r. clo Estacio ão io.ontit1s - Falácio Araguaia. Praça dos Girassóis

C EP. 77C0i-900" Pi:,imas - TC'

Tel.: t63) 32i8 1001

1à: /2OfiE.FÍTES{INFÉ{AN
Brasília-DF. J .ic o,,irubro cle l()()8

CetitriLl slt-t.i\,] ;U L U

Âssiti.,!r; D;r r" i:iênsi:l ci,ii t,3íÍ?rlaíilento cio centro FÍistórico de Frlrto Fi*cion:ti' listarlo do

T'iit:rnfi*s,tllrsíâ:ai.edoPrcçessorieTornba'n-leuton"1'553-T-08"

i f "tAL-l i].-Li íjÀ-y-
?.UIZ FflRNÀf',DO D[ r\[-]uiíD.4

Pi";:sirle rrie

:leúor Govertiadoi'.

i-Lliri.jí.r:r-frrl i:liaÍ eo conl:,ecrni;ilio,je riussa Exceiência clLit a ár':a ollti(j sc localiza o

í-'er,ir.1 ilist:rrii.; ti,: Pcrio 1\iaciona1. Esta"oo do l-ocaniins' e ohjeto iie Pl'occs:io tic fspthantetlttr

c()i^, r-r1ri..) i-r.,, i.-55:i- i'-2{}útj.::estt iirstiti-ito rio FatrinrÔnio liistorico e .'\:'Lísiic':i l"liicicnai - IP}{''\N-

I'oí se ii slellclo vaitri' irisloricc.

Eni razão da arnpliturle da- ái'ea a ser iombadà e Oa miiliipiicie'iatl,: Li(r5 llrtrprlei-áritls

.cia existr:'tes. o tFFlalq clecidiLi proceder a NotiÍicação por eclital dos ltroprietárir..,s clas áreas ciite

e.stà.i a'bprngidas p,elo polígono de iornbamento defrnicio ;oara o Ceiltrl) Flisiiri"ico t.le Porltl Nacioniil"

Estacl,rt do Tocantins, Assim, encarninho-lhe. em al:ie;\:o. pai"â vosla nlapife:taçiitr ,,-'ii:sllll- t'lltcnLlt]r

i-:ilc,r!lS,ir-ir) iil1,a ,-ir, r:itl"ici,t riJ:t;.'1 rlr hJúi.li(-iir,iã'i. prit,i;ctiltr no IJiário (,ltlciiLl cl.l llnião crl l2 c1e

;l!{' :i-l r-i,: i1 ;1.;5"

P.. r s pei r-I :alnrlil ie.

3 'i,t.tt.11,t.,,l'r 11 1;,
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IN5Tlruro Do

Parp.tuôNto
Lits-rórtco t
Àarisrtco
Nlctou,r.l

'! 

,, 
{]{,

Ulre"rtt ti '1 b i /2{}08-FRE,Si/EPÊ{AN Brasília-DI'" lH de otrtribro clc 2008

A 3itr,. Sei.:i-r.ori.i ;r Ílenirt';li-l

!-uciiea:e de [-lr'r ;iLl'i€s crr'Í T

ã.t-,r,.'U.gf.'rr:ii no EstaLlo dr: Tocaniins - SPU

201iitr.r'lc" a'r'. LO-Cü' Co'-'j 0l' Lotes 5/6" salas i0B e i10

ôif iz ,lt)6-li8- Palir-ras-Tc'

i",,. ,[-:) -r901-1:)O I )7)1 i ?22:

Àssiiiit,.l: i)';r ci.'lncia '-1o tc'mb;rrnento do Centro F{istórico de

Toe ,lr:ti,àls" *O,nutrrrt, OS FroceS§O de TOinhament' n" t'553-T-08'

Serihora Get'ente.

Porto Niltiu-rnal, íistado drl

Ci-tiiipre-rrrç lev,ar ao coirlrecimento de Vossa Senlroria qtlc :I ái"ea onil.: se localiza tl

Cri,ri, f-iisriir-ico c!i: P,-.i:tc, l'Jacional. Estado do Tocaniins' é objeto cle 
f-OCeSSo 

tlc'l'ombitnrenitl

.(ji-,rLiiiÍ.(.rr,.r l.:,5r,-'l-20ú8. *rste Instiii:to do iDatrimô*io i-{istoriio e Artístictl l'ilcicir-ral - lPtiAN"

pot' *scLi i13r. ritj,i-r ','lir:;t ir,,sióricr:'

e * razao ciii agrpiitr.rcie da área a ser tonibada e ria multiplir:iciatlt: iltis proprietários

neii., e,.ii-.ie1rtes. o lr,-i{r\,lj cjecidiLr proceder a }'Jotil-icação por edital tlos proprit-tqtir'r,< clas áreas c1i"te

,:sÍã,r ahrangiclas pt-:lo polígorr,-'i 6slsixbamentoclefrnido para o Centi'o Histtirico tlc I'ot'trl Nacional"

F-srir.1 ,.lo'Locantins. gssim. encaminlro-lhe. em ane;io. para r,ossa matlile:;taçãtl" :;c il,;sitrl" enlencler

': iritr.ic1l,e,-iiia-l rie NotlÍr,:acã0, pr,rbiicaclo no Diário Oiltial da I jriiiio crn ll de
1:i'. :.' j::i; li. -''.'ll-'1. i.-,

ii rr : >'[i i .lt ]i ;iJ 5 .

t,Vu-{7'\'^--
ii]IÉ?PJANDO D; A [-.\[Ei D.à

PresiCenie
E-üt7,

'I ri,t itrlttL',,r
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1Ns-itruio Do

Il ret laô u lcl

Hrsró tlco r
Ar,rísrico
L.lnctouei

Oficio n' r1 -i.5 i2,tloE-PRE,tiilíPFIAI*{
Brasiiia-DF- c1e or,tLuhrt., de l00B

.-\- irr',: L' --làn:;'1 '1 " ri^:j;.,'1

P;i l, iit SAir d inh :: i"i,3 iLt;f ãll

]"rc'lê;irt iie Poutt'r Nilcronal

Ar,. i',[:Ltiio Braga. 1887- Centro"
pr,:f i1.1 .ri11,-iouii!,'l-tJ - Ccp 7 /'r0Ü - 0tl0

Fone (6,1) 1363-6000 - Fax: 3363-4511 |

Â:jSLl|itU: D:rl" ,.:iti,i:.:iiu ,i1t-, iitl-nbarurento clc Centro Í{istórico cie Forto Fi:lcignal, Estario do

T+cailÍii.ls, crrnsra;:{e do n}rcresso de TonqbameÍ}to n' {"553-T-üE" l

Senhe,r Freteitr:.

L.i,iri[,ie-r',-ie l,r-,,ar i].J conh.eÍ:imcntD de vossa Fx,:tiitrcia LllLü :i arÊi-l ()l]Lic se localiz-a r;

i- clt.irr ;ii.,r,:,iir:-,. ii* F'c,-tr:-i.i;cit'nal. E-ctacl3 clo TocaniinS' e ot'jeio cL- P;"1;ctssr-' dc it)lllhtmerlt()

.uir.i.iiiri,., '', 1*.-,-,-i--2ili),:1. ctste lnsriti-rto co iiatrimÔnro Fiisicl'ir:cl e Artís-ici'' \;1r;i'r1lti1 ' ÍPl'i"\\1

r-. .:- ..rt.,,ie. :'., t .i,,.' l,i:,-.tii,-r.
[]i 

i! 'L l r-,L r (:!r(.' ! :r..'..'.

i.r,r *zã,.--,cir;iiiiiriittide da ar'e,-r a stl tonrba,la c cla miiliipii,--iJailr 'lt proprietiirios
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Tonibainent-'l ic lí-'entrc l*stcnco ie Forfc Naeibnal

. 
A b,'*sça ipçessante do oul'r - eada vez rnais diir rilsta:nte cta cosia e ancontÍaihc qailC CUaSÊ

I

{ br'tlsça iÊÇes5'xir!-' '' 
io da Bras{i em direçárr

seÍnpi.e ÊÍ11 n1eÊilres quarnridades - e:<plica ern panc a eiÇ*fis1'J.^::" 
,^i-'-. .. 4

acüesle.nCflCÍTeídcsee,uloXfXaoiongotierlosetrilhasàbeiradosquatsseÀ

çriavam assentarnentos cada vez mais modestos e Íemotcs ' 
f

ZÜourotaouu.*au*.nu.primeirasdecadasdesuaexpioraçãoem\rlla-RicaeSÇt]

entornonas}-{inasGeraissefazmaisescassoeemaisrapidamentees§otadoem

iavras -cuÇesslvas Çüino íoi o çaso na \iila Boa eie Goiâs { a atuai o":u? veiho) e vai

irr:anciÜ.ainiia rnais ra-re-ieito quando se c'lrega às margens do Tocantipii àquele t-ri:l-

ce-linnaeluer€prÊSeft-LiivaogranciertoemcujarnargemsefundouurliPoncprimeiro
' ;o já por muitas decarlas republicainas - l'iacional'

Ê-eal, *epoil lmperiai e agora - e 1sl

3.oimpulsodesbravadorebandeirantecmForto}Iacionatrperdeofôlegoefazç,ausa

Ma:sque00uri}vziiser,ogado-quecarlinhoutantoqr.lantoç5fi3glr:rasdesdeas

-'1'.-4,1o Ê+rrrambuco e cla Bahia - que será a maidz mais durado':riL da

!- Ltbt il') u! t !!

;cbrev_ivênçra. e da prospendade d.e gente que aÍ-é lá eh.cgoi-r-.Depois:virá a agricultura

+ êc =.níic2 dn CUf..: SC fiçam aS lembfafrÇâS 8, írO- àíf-18} Af,íA;'A'L' Ü le:iÍemUlhCi Cie Um

; uâ çuu'"'r '-"

tiaça'io i:rbana e ie algumas poucas edifieações

4C}q",:eernForioi.{aci.:na.lawltahojeeacat,e<iratrconstr*ídapelostnissronarios

iiorninicarro5 f1ulçe-sÊs qÚe se eslabeiecem naq'relas perâgens na i'iliima qr:adra co

iecliiO ^!r-:\' " 
ida a- Nossa Senhora das &iercês

5. Ünde eia se tísue iCIje ha"via antes uma eapcia d'-dicr

sqlie,pelosdesenhosfçitosporBirrche-llei::l82.y.seliairnrcrriza,i,?-e5eirrtegrava

ü3'rT1 5€--r Largo Ê corfi c' casario bai:<o qrle a eircuriaava

í; Fclr0 F-leai teria entãÕ lim aspecto semelhanies ao das vilas mineitas e goiar'as nas

- ^:^ r^J t ^\-'ii a ^ i-ra;rnd'n Êc!eS;zSiiCC EUeruavi4-:; t-:iLr '-Yu
Qr"râr.§ Êíili'?;, socierla.de eivil e o naundo eçiesiâsc'rec guardava-se lrln equiiíbrio

7 Cs !,adres dr:'mini;ahcl f;ançeses art çeÇr'7tr t:eia d.e;rrclição Ca a':tiiga capel:l e pela

a:ci-isii-LtÇã+ i-la ncva 4;t*ja fiLc$'Lia:niàíc\'r1iie vlr'hac-'' de i-iiila oilllà í''ralnz çLrilurai. A

í-aiedrai,,-iasariig:,seiaaclesfianeesastrãcielni*qia-à'rigo;:-aplisa-geiitilrbana'

ri:tpõ,e-s; cDíIio Llil-r pi:rLier rnai*rÕ cíJino a exprassá'' if L1iÍf aice lii-lercia 
-ü 

objetivo
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\-pbt
1l 'tiL&"/

eí?iprovoearnosfiçis.r-rrntemorreverenciailnspiradoporedif,çan.-=ot":-l;lassuas.to.]:-,

5, dernonstravafli a §up,rÊúracia do sagrado sobre o prtfb"o 
_

:rff.:, ffi naturai que assinr fosse qra ldade ivÍedia e rí1esÍ'oc ncà secuios
i

irnediaianrentesegrrintesmasjâncÍimdoSéculcrXjXef,oineçodoX4;quandoaa

rat,edralcePor|o}{acaonaléplanejadaeadificada-jáseria.naFrançaumaanomalia

sumanacronismoprocuÍarestabelecerrieformatãoevid.enteodominiodcespiritual

scbrectenri:orai.I'ssecontrastariaatémesmoÇ01T1osaráteriaieodaFrevolr-rção

1?aneesa e o espírito republicano que a definiu" i

.}Â"sriimensÕeseasituaçãoriaCatertrraldePoÚo}Iasional,noçoraçãc.doBrasil

centra-i,vãcencontrâr,asslrn,referêncianapropriaFra*çapre-revolui;ionáriaeeSSaS

circ,nstàncias acrescentaÍn uma climensãc rie relativc anacronisrr,c e ,Je curiosidade

'historica e rilssmo po1ítica a essa destaçada edlfieaçâo'

10. Es,ra singu-|ar Caledrai a beira.rio dorninanco a paisagem urbana que a CerÇa - tem

lnegáveiirteressecoín(]testemunhodeunrmcmeiitodahistcriabrai;iieiraeda

ÍrÍesenÇa e influâaçia das missionarios religiosos franceses no centrç;-ceste do Brasil

asslin soÍ1o 1sr7ç pera o àLio de Janelro iiapo*ância dec,isiva uma or:tra v{issão

{ta,cesa -essa eivii e artística - que aporlou no E:c dE Janeiio em 1ii l6'

i i Ao ler a r,*ei^rm ç,í§.açáoque irdbrma ú prüeesso fiqr:ei impressicnado ie de firai-'eira

!ruií.c iãr,crá,iel) peio iníeresse d,o jovern Estaclo de Íccantin; e da Freleirirra'de

FortaNaçicinaiemterresgatadasuamemóriaofortalccidasasbast;sdesriahistoria.

Porto Nacionai -se oferecê, sofii excelerrtes ereciençiais ' coÍno a çai;ital ci'rlti;rai - ou

pelc-inenoseCmuIrtgrandepciocuiruraidoE:tad?."ánOSÊuçeniíohistoricoqrie

'agentedaterraeosalunoseprofessu.resdasdi-ia-sÍ-lniversidadeseiriealifr:n..:ionam

irão busçar c qrcitiiros de arg'-ilho dc passado e c irnçuiso Paft' aÇíinstruÇãc ie r-im

fn:ti:rc que píeserl/e a merioria c'a fo'rnuniiiadç'

'í7 -E.,rambáni, pera c?ssA fi:xaçã.oda r-e;ntlrra a iaràÍesg0je e ::.1,ns?r't'aqã:o dO: eSfOrços

passadcs da nossa gsnie qüe estarr';s acui nes-ie Conselno"

13 E,m i*sz a e:<Cíl*tÉerlteu*.eittaçác a* tlu: rfl; sei-''i ;tà íJíepzTzÇáD desi'ç parecer não

iírconlrei voz üisçcre:rnte scijrc a ;oláii'io ci;-ioit:$;nrento * sei'r eieiro b'enéíico paÍa o

cuidarri-, dC Cer.rc, Liisl;irriçC riçFOriC 1"]ai;rr-'r'a1 ePàtei- ã'r-'i0-e3i1í1-ia rj; E:taO.'-''Je
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./ lPHAN \'
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-loçantins que - ncvo na suâ denomi,ação e auionomia adinrnistrativasiatuu': t '\-

ccritucic hersleiro cle iima vigcrcsa-uradiçãr: que ren'lonta aos fins dcs sácr'ilo Xvlil e'

l

l

sobretuda, ac inicio do Seçi'rlo XIX 
l

i.-i contentrei-rne, até agora, nestes coirrentários rra catedral e çu iombztmento poíque

eia á o qi:e rnals se rlestaca na paisager-'1' O Processo' entÍetanto' trara dci

tlo hlstorico de For'c Naciocai eia descrição cia

tombamenta dela rlo ccntexto do centlo nlsÍoriüÜ L!ç -{ ur '' 
,

poligonaldaàrçaasertornbadaeonsta,deiormaininr'rciosa.aatolna.:]*:*Como

apciigonaideer,ternoédefinidadapágina33ambasrloanexolldoi.Dossrêde

Toin-bamento do Centro E{istorico de Portc Flacicnal "'

i 5 Deniro da areaa ser tombada estão, ( e eito um trecho ria pagina 3 5 cla dossiê) '

..ioealizadcs.alemdasecJificações.vernaculate§,osedificiosmaissiltgularesdo

Centro Histcrico. Estác ai a Catedral. o Sernináric, a Ciiiia, o Caetalta|o, ou o antlgo

eoiegiodef|eiras(,,,),aoutroraCasacieCâmaraeCadeia,ocasarãiidosA,vresedos
:

iYLaYã

ió. a arg:-im entaçaoadr-lzida pela ê,rqrlittta Anna Eiisa Finger na eiaberaçãc oo plocessír

á valiosa e pertioente e foi assiin re§onhecidâ nos pareÇeres dc Froen:rador-íieral

su'i:srítr:ir, É.:ircnio Fernando A]ves Leai Neri e da Procuradora-Geta1 Lucia slampaio

,1

Alha 
.

i,7 Observo, ainda, que o Presidente cio PFLà'§I enviotl cpomlnailehii; âo Govei-nador

do E,stado de Toçaniins- ao Frefeitc de Porio tdaçicnai e à Gerente B-egionai nc

Estado ri,: Tocarrtins do SP{J a çoÍIesllcnciência deviaa sobre o ÚÍOCeSSo de que ora

rne Lreupü.

1 g l,Jessas corrdições subineto a esre Conselho mirriia recamerrdaçào iil.- qu? o Centro

Histo*ço de Fqrto l"{aeional tenlia ç seu tcmb 4:ifl.n1.{ii,lsçrit* nr: T 'i"'ro do Tomiio

Lliiioncc. cCnfci-ine d.ispcsto no Àitigo 4 d': Llecretc-Lei 2;q- Jr :r-' 'Je n'iventbrO cie

t9il.

i9 Fueliaitr-'-rrrÊ âtr{Lilíieniar COntraiiO sen"su. Ú nãO íorlbamentA tinal'"zaria\ifila

ir..dtfe;'-soçaítue seria c senlimento ci-Bosto dzqtrcie ciue rflo"'e este Conselho e

n'às.sl,irú*lala coi:irurioa-,C s di:perreis rj,erit"íc ,r',ie ncssa imensa e:<tensão tari-ti'lriai em

lr:i,:.i ;;eie LZ-,:,SZde, çcnsrt,;u1'C til{-;1,3 stlÍll ,:da;tr'liÇ't') r)a:, raí'.t:.:l;br': a,; ';';ai: t-tse
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..t'=RoLü7'
, _* -_-27

mÊ§mc pÍcgrÊsso §e dÊve.assentar' 
-^-^^^i r.^..r1""i na minha

2irFeçoiiceiiÇaparaufilariigressão$ecarál;erintensamentepessoal,Lcillc:li'z
[rencês - DoinlAlano du

infâncla e primeira mocld'ade um saderrJote dominicano j

:

.4.e:--^ J- Dnrr^ FJ:rflinnnl L,ia afEig* C

i".Ioday-queeÍacEispcdçPorto}-iircional.Eraa4igodeininhaAvÓ,1Carto
litos anos' a c(lrtsegült

Castriot'3, que o aiurla'va' reg'ularmente e aLa iongo Ce mu' - 
i

rc"Foi Bispo <1e Fort* bTasicnai pcir mais de l0 :

iecursos e doi-ratl'rÚs pare slla dir:cel 
i

erutcr cornpr-llsorio ccntinuor: nas irlargens da
ancs -A-o atingir a idade do afastam

TocantrnscumprinriournaMissãoque'paraele'nuncâaçabarta'Foihomemde

nuniildade Escrevi ràs

C0Íagem,rlevii-rr-rdeedee;<enrpiarnrrrrúidade.Escreviestepareierci]mess
!\ - pcáiadçixar d'e {uer aDom n-tranir urna comovida

iembranças muito Presentes e nà0 1

referêriçia. E, através dele, iianrar aqr:eies paclres c freir-as franceses pujei ob'ra r'o

Brzsil central hoje ajuriamos 3 pÍo§ÊrrrôÍ' 
;

,i

Rio de }aneiro, 27 de-a'r.vembro de 20Ü8

t-l 
-/LL,L:e t}-f...rr.ú 

I

&ia"rcos Castno$ d'b AzanT buja

Conseiheii o
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Píinistério üa Cultura
Instituto do Patrirnônio [Iistór!r:o e Àitístico Naôional

Gabinele da Presidôncia

Certfico que o Con-selho Cons"rLavo do Patriinônir-, Cllltural,
rr:r .criâ 59' reurúão íelizada em 27, de novembío de 2[i08,''decirLii-i Poí
uaar:rmiciade, de acoÍdo, com a sua competência determrnadai por leEslaçào

ie,leral, recrJmendar o tombâmeflto do Centro Histórico de J?orto NacionaL, no

E,stado 'Ce Tocanuns, â que iie ÍefeÍe o Processo ln" 1"553-1'-08
(0145C) 005680i200S-88). :

Bms[ir,. ]E .lc ri<;i'cmbrr: de ?iií18

{ f /1.-i )i
L.1 [---., I ^1-'"--'L-*

LUtr.Z F'EF'hI/{.i ]i'L} DE ATh{EíÜÀ
F::e,;i4i:irte

152



-..*\*
tÍ\/,-. .,,\i lF,l*tAN \h 3í _\,

''r'& j
\-nu0Írce,/',\,---r'

Il{in-istério da Cuitura

lnstitutocioPatrimÔnioFlistoricoeAilísticoNacionai-IFH,{"I

X}E,SFÀCHO

Fara: Cheíe tie Gabinete Substitutc' da P'resiitrôncia do IFI{AN

W'eber Sutti

ReÍ-.: P-rosesso no 01450.005680/2008-88

Processono1.553-T-2008(ivolumee2anexos)_Centro
.n* E§tado de Tocantins.

*{istórico d* Forto Nacional,

Seúor Chefe de Gabinete,

conforme entenrlimentos, eoÇamiúo a vossa senhoria 0 plocesso e1l1

epígrai.:-para que sejam adotadas as providênoias cabíveis.

Rio dc Janeiro' 01 Ce orltubro de 2010'

Alsnciosamen[e,

- ,', o ,'.'
/; - ././"--- :''- t o /'2.'r,.ç,.t ,

' Arma Fr[aria SeiPa Ban'oso

Coordenadora
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il^ -^.L ALA.

i À,{inistório da Culrura

insúr,:to do Patiirnônio Histórico e À'rtistico l'iacional-iPH-'rN
Gabinete da Presidência l

i
j

.j

.

Í>ESPÂCFÍO rr' ãeg /2010-GAts/FRESI/IFHÀIi

Dr. Àntonio Femanilo l{eri
Procrirador-Cheíe da PR.OFER

Âssi,it-ito: Froccsso n' 0 i 450.005680/2008-83
Processo de Tombamenio n" 1.55i-T-ÜB tt ,ioiume e ) 'trle'ir,s)

Centro Hisronco cl: lr:.,ri; }'lacionai, E,stado de Tocanrins.

S enhor Pio c''rrador- Chefe,

Encaminho o pÍesentc píoccsso paía anáiise .: i:ro'nciôncias dc

irr., t-nt-, Idgaçio dc, tomb amento.

BrasíLra. 15 de +utubri., di 2010.

,\tenci.osame
(

\

fti
Chefe de Gabinete
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r^-^^^J^ lI^À^ir^TúIiÉr ruu tvtduclld
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Acervo FCT
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Localiaaçâo e Dados Estatísticos

A cidade de Porio Nacional, Tocantins, loealiza-se na região sul do estado, distando da

capital, PalÍnas, 60 km, 7ô9 km cle Gçriânia, '1100 km rje Belém e 680 l(rrr de Bi:asilia.

O Tocantins é um estado interior que sê lin'lita conr os estados de Goiás ao sul, da Bahia,

Piaui e tt/aranhão à leste, do Fará ao norte e à oeste e do lVlato Grosso à oeste.

O municipio de Porto Nacional cornpreencle uma área de i1.450 km'.

'A localização geográfica de Porto Nacional'é rJe 1A'42'29" latitude sule 48"25'02" longitude

oeste, em reUõaolo meridiano de Greenwiçh. §ua altitude ê de 212m acima do níveldo mar"

., O clima da região á tropical caracterizaclo por .umâ estação Chuvosa (cle orrtubro a ànrit1 e

outra seca (de maio a setembro)

A temperatura média anual é de 26" C, a médía do n'lôs mais quente é de 32" C e a do mês

mais íio fiunho/julho) e de Z?' C, As máximas ténilieas aparêcerTr no mês de setembro,

apresentando Llmâ temperatura de 35" C, B as rnlnirnas em iulho corn Llma temperatura

media de 15' C, A temperatura mârima absoluta do ano,á de 4.2' C, e a mínima absoluta é

de 8'C.

A umidade relativa clo ar apresenta uma madia anual cle 767o em toda a área qLie compõe o

Estado. A umidade relativa máxima no municÍpio RCIs mBQp$ de Íevereiro e março é 85%

(estação chuvosa). i

lit
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As precipitaçõqs pluviais crescem do §uIpale o Norte variando de 1500mm a 1750 mm/ano,

do Leste para 0 Oeste de 1ü00 mm a 1&00 mm/ano, Caracieriaam-se por uma distribuição

sazonal de churras que cleÍinem dois periocloi, utn seco de maio a agosto, outro chuvoso

correspondendo aos messs de setembro a maio, seúdo janeiro o mâs mais chuvoso e agosto

o mais seco.

O principal rio é o Tocantins, que margeia a cidade, e clue hoje se transformou no Lago da

Represa do Lajeaclo (hidroelát'ica do Lajeado), tendcl ainda ouh"os cCIrregos que'banham o

municipio: São'João, das Lajes e FrancÍsquinha,

As principais roclovias que dão acesso à cidade são as federais BR 153 (Belém-Brasilia) e BR

010. As estaduais são: T0 255, T0 070 e T0 05iJ, todas asÍatiadas e bem conservadas.

. O aeroporto de acesso a Porto Nacionat é o,de Fatrnas que tern uma escala de'vôos diários

para as principais cidades brasiteiras. O aeroporto da cldade de Ports l{ac[onal não tem vôos

regulares.

A populaçã0, tendo como bade os dados do IBGE de 2CI$0, chega a 44.991 habitantes.

Composta por 38.7ô6 na área urbana e 6.225 na área rural.

A economia da região CIstá cenbada na pecuária a ei-ít segundo lugar na agricultura.

A cidade possui duas universídade§, sendÜ tltina partücuEar * tEsPEN, lnsiituto superiór de

Porto Nacional- e urna federat- UF{ ou Unitlns, Llniúersldade Federaldo Tocantins.

O Executivo Municipai possui onze secretarias o o praÍeito á o engenheiro agrônomo Paulo

Sardinha Mourã0.

A Câmara Municipatá cornposta pCIr nove vereadores, serrdo seu pres[dente o Sr. Raimundo

Aires Neto.
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NotÍcia Historica

. La cíudad que nos suefra atodos y quetodos

hacernos y dehacemos mientras soiamos
í1niar.;n Dqz nnar: ppyia24guclavlo r!lz' rLrugla lliexlu

Falar da historia de Porto Nacional r* começar por falar clos bancieirantes paulistas quê desde

o começo do sécnlo XVlll, se embrenharam pelo interior do Brasil, inicialmente na busca de

índios, a mão de obra agrieola, para trabalhar na "grande lavoura", no dizer de Caio Prado

Júnior. Esses empreendiríieritos agricolas sê estabeleoerêlm ao longo do litoral, alguns

quiiômeir-os para den'rio ê sã0 i'BspCInsáveis pelo primrelro cicro ecCI_nôniico do pais, I U? 9?1,
_de-e§usal

Como se sabe, o ouro foi descsberto nas Minas Geraís na última década do século XVII,

íniciando-se o que se chamou de "corrida do otirô" e que veio acon'lpanhada de um processo

dinâmico cle ocupaçâo de ciiversos pontbs auriferos, responsável por um desenvolvimento

incomum para o Brasil, o cicio do ouro.

Em 1719 foi enconÍradô ouro em Cu[abá, no fulato Gros6o, cujo acesso só era possível pelo

meio fluvial. Era necessário enconffar-sÊ r.rnl canninho por ten'a. fl{essa procl;râ ohegaram os

bandeirantes cheÍiados por Bartoloe"neu Bueno da §iiva, o Ànhanguera a descobrir ouro de

aluvião no rio Vernneího, Golás, em '1725. Neste loca! nos anos quê sê"seguem, inicia-se a

formação de um povoade que mais tarde se tonnanía a capitat da provínda de Goiás, a antiga

Vila Bôa. Hoje ela á conheclda conrno C[dade de Goíás, ou pCIpularnírente ehamada Goiás

Velho, nome adclilirido quando da rnudança cla capital do e{stado pal.a Goiânia, em 1937.

Esse ciclo em Goiás, tem o seu clímax pol'volta doe anos do 1750.

0s banaeirantes eonnnuem suas íncursões peÍc sertão goiano, já aEora iencio o ouro como

busca principal. Abrem qua8o frenteç, uma $ara o poente en't direção a Cuiabá, outra para o

b
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nâsrcntê,'até Faracatu nas Mlnas Gerais, a tercelra para CI su[, em direçâo à Sao Paulo e
finalmente "parâ 0 noíte, que se segue at-a o úffiimo Arnaial desta parte que é o Pontal",
(Berhan, 1997: 74). De fato o Ponial, descoberlo no ano.de 1738, por Antônio Sanxes, "é a

última povoaçâo desta capitania da parte d0 nods", s ír'râis para cima, para o norte "Até perto

do Maranhão, e Pará tudCI ó Gentüo, rrrm de cÉlnoa e m out'CI de terra, por cuja razão o Arraial

do Pontal, por ficar distante, á aonde assistenx os rnais faclnerozos Fau[istas da Comarca"

(apucl Beúan, i997: 92).

.seguem os bancleirantes em direção ao norte, peios rios, sobretuclo os da bacia do

Tocantins, descobrinclo ouro em diversos lugare*. Cria-se, no dizer cle Palacin, um novo eixo

mineiro, agora no noúe de Goiás, as rnin*s do Tocantifts.

Chega-se com dificuldade a estas paragens, saindo de São Paulo, do Rio de Janeiro, da

Bahia e pelo norte através do rio Tocantins, saindo de Belém do Pará.

O iso{amento e a dificuldade de comunicaÇ§o dos cêrntx-os rnaiores com a regiã0, diÍicultavam

a cobranera do quinto pela coroa de Fartugale faciÊitavam o çon&abando do ouro. Para coibi-

lo, Portugal resolve taxar demasiado a mineraçâo e conirolar as vias de comunicação,

proibindo a navegação pelo rio Tocantins.

O descontentamento de mineradores e corfierciantes é geral e dlzem os historiadores que as

idéias separatistas inicían'l-se nesta ápcca, surg[ndo então o prlmelro rompimento entre o sul

e o norte de Goiás.

Tudo tinha que passar peta Vila Eâa, isto crÍava contlitos e amimosídades, e levou o governo

real a instituir uma novâ comarffi no r:orte que se instaloir ma Ví[a de São João da Palma.

O desembargador Teotônio Segurado, de origem portuguesa, á enviado para a região para

ocupar o cargo de lntendente e, suriosamente, ao se inteirar dos íatos, concebe a instalação

do governo independentista do norte, qere teve vida sur-ta e floí [ogo reprimido. Teotônio á

chamado de volta a Fortugal, [á pemnanecendü, sefitjarmais vo[tar ao Brasi[. O movimento

separatista perde íorça e se dispersa por entã0.

Próximo ao local de nrlneração, fotrt"maram-se sírnptes povoados, pequenas aglomerações

urbanas, com constr-uçôes iobertas corn paiha, às margens dos cursos d'água" Essas

aglomerações logo começarari a crescer e se desenvolver sustentadas pelo valioso metal

amarelo, vindo rnais tarde a se 'h'ansÍoí-írrâ{" ilas principais vilas do então norte goiano, hoje

estado do Tocantins.
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"1

161



i'ia verdade, ? qLle sê ví4. era um imenso «:rredor, itirrerário dos bandeirantes que, em sua
passagem, deixavam gravados na imensidâc daqueles sertôes os pequenos anaiais
auríferos, que vieram hoje a se transÍormar nas clclailes historicas clo estaclo clo Tocantins.

Cavalcante e Arraias são de 1740; S. Jose do Duro de 1751; I\rionte Alegre é fundada em
1769; Natividade é de 1734; Arraiai do üarmo rie 1746; Conceiçâo de 1741; Pontal de 1738.
Cavalcante ficou no estado de Goiás, ai:aixo do paraleio 13, linha, fronteira que divide os dois
estados da federação desde 1988

Dos arraiais citados acima, dois representam urn papel irnportante para Porlo Nacional:
Carmo e Pontal, ambss prósperos cerikos de nrineraçâo, 0 primeiro, como Porlo Nacional,
situado nâ marsêm direlta do rio Tocantlns a 42 km sertão a deniro, e o segundo, situado na
outra margem, a 12 km, à noroeste, rÍo abaixo,

A travessia dq rio era feita em barcos de propriedade do poúuEuês Félix Camôa, que residia
com sua fanrília em um sttio elevado, acirna das hanancas do rio, onde hoje esiá implantado
o cenfo historics de Porto hlaclonal. itla ultima clâcada do séc. XVlll, clesenvolve'se ai o
pequeno povoaclo, porto de passâgem de mlneradores e maffiâtes que'cruzavam o rio ora
para o Pontal, ora em sen'tido [nverso, em'l dlreção ao Carmo.

As versões sobre a formação da então Porto Real deixam lacunas dificeis de aclarar. São

versões de historiaclores ê inteiectuais que se hasearam flos poucos clocumentos escritos,
nas narrativas e desenhos dos viajamies que, rlo inÍcio do séc. X[X, por [á passaram, assim
como em informaqões or-ais de antigos nnorado,nes.

O certo é que o arraial do Fontal eslava situarjo à nrargorn esquercla e Porto Real à direita do

rio Tocantins, A localização c,lo anaial do Ponial, não está clara. Os documenios são
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contraditorlos. Fara uns, distava 4ü krn de Foúo Reat, no pé da sera do Pontal. Este arraial

teria durado pelo nrenos Lrris 0sÍl1 anas (üedimho, t98S:Xü). Em oufu'cs, Pontalestava,a doze
quilômetros de Podo, nas boirndas do T*cantins (Reis, 1983:19). Parece que ele ficava

aÍastado do rio quatro léguas; "Âfi"aial do Pontal, porqug all Íaz uma grancle ponta o Rio

Tocantins, de quem ele dis,ta 4 irâgu;rs, e olo Çanrmo 'i2. E fueguesia e tem de Quartel uma

companhia de Orclenânça." (Bertram, 19tsÍ:77). Sahe-se que o A.naial do Fontal tlnha duas
ruas que sê criizavarfl, duas igl.ejas e certa de sstenta câsas. h.lativldade, Carmo e Pontal

eram arraiais bastante íloreseen{es

Naquela época os coriilitos emtre fl:rancos e lmdios eramr fi-eqüerrtes. Em 1805 ou 1808, os

Índios Xerente, effl grande n"rLrnnern e bem arru'lacnos dÊ atroos, flexas e bordunas, atacam o
Arraial do Pontal, dest"uindo casa$ B rnatando unn rií-iíflero significativo dos seus habitantes.

Os sobreviventes afavessarai"ír s rlo e conskuínam suas cdsas,junto à do porluguês Camôa.

Algumas famítias chegadas do 0arnno, fanrnbórn a[ se [rrstatarê!ill!, e o arraia! de Porto Real

rapidamente se desenvotrveLl, ao pr]ssü que o do Pomtaf se enfuaqueceu entrando em

decadência. Abandonado palos hahitantes, suas consfuuçõss e*:t'anarn em rápido processo

de ruína, chegando a0 qilase desapa'eclnren"üo nos r,lias atl;ais, tomadas que foram pela

vegetação e pelo aormp[eto ahândor,]al. 0 anaiat do Fomtaflcom'riveu corn Forto Real até pelo

menos as três prin:eiras dt*cadas do Eóaulo XIX (Forto Naclona[- k'Vflfltipádia 2CI07).

Cunha Mattcs escreve, ern 1824., que r:aquela ocasião as nninas do Carnro, de Natividade e

de Arrqiaiê ainr{a erarn hastante exploradas e üarrno tlnha 70 çâsas e i;ma capela, dedicada

a N. Sra. do Carmo. Fonto possuía então 47 casas alênil da oap,ela dediaada a N. Sra. das

Mercês.

Pohl, em 1819, e Eurçhell em 1829, tarnbém visitaram o então arraial de Porto Real. Este

último nos deixolr trâs belos desenhos a lápis, c{o luEan, nos quais é possível vêr, em um

deles, a capetra ao cenft'o, o pelorrrimho, afigiumas casas de hoa'feitrra, aÍ,ásn da vegetaçã0,
pés de mamão e cajá, que n'lâ verdade, pelo seu pewte, parecerm ser ca.[ueiros.

Porto Real - Desenho de W. J. EurcheÍí - 1829
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I

contraditórios. Fera uns, dístava 40 kr,tr cie Foúo Rea[, no p'é da serra do Pontal. Este arraial

teria durado pelo menos Ltrns cenl anos (ü*etln['ro, 198$:'tü]. Em olltros, Pontal estava a doze

quilômetros de Porto, nas t:oiradas do Tr:cantins (Reis, 1ü83:19). Parece que ele ficava

afastaclo clo rio quatro léguas: "furaial elo Fontal, porqus a1i traz uma grande ponta o Rio

Tocantins, de quem ele dista 4 [éguas, e dm Çannno 'tr2. [:'freguesia e tern de Quartel uma

eompanhia de Ordenânça." {$erfu'am, 'lSS7:77}. Sahe-se que o Arnaiat do Fontai tinha duas

ruas que se cruzavaru!, duâs ignejas e Çêrta do setenta casa.B. hlativldacle, Carmo e Pontal

eram arraiais bastante Ík:rescentes"

Naquela época cs cosrflitos enfu''e bramcos e Ímdios eram freqüem'tes. Etil 1805 ou 1808, os

índios Xerente, em grande nlúsTrern e hern armados de arcos, flexas e hordunas, atacam o

Arraial do Pontal, dest"uindo üasas ê rnatando unn nLirflero significativo dos seus habitantes.

Os sobreviventes at'avescarêffi o rio e con.st'uÍram suas cdsas.lunto à do português Camôa.

Algumas famítias clregacfas do üarnno, flallxbóm a[ se fimstafafarll, e o arr.aiaf de Porto Real

rapidamente se desen'yolveu, ao pffsso Eue p e{o Pomtal se enhaqr.leceu entrando em

decadência. Abandonado pelos lrabitantê§, suas consk"uções ent'aram em rápido processo

de ruína, chegando a0 quase desapareclmrenh mos dias atuals, tonraclas que foram pela

vegetação e pelo cornpleto ahandomo. 0 amaia[ do FomtaÍcomvllreu aorn Forto R.eal até pe.lo

menos as três prlrneiras décadas do gaâculo XIX (Fonto Naclonal- Wikipédia 20CI7).

Cunha Mattos êscreve, er:l '1824, que naqueia ocasião as minas do Çarrno, de Natividade e

de Arr4iaiê ainda erarn'bastante exploi'adas e Carunq: tinha 7'0 Çãsâs e uma capela, dedicada

a N. Sra. do Carrno. Fodo possuÍa emtão rí7 casas alérin da cap,e{a dediaada a N. Sra. das

Mercês.

Pohl, em '1819, e Br.lrcheil ern 'i829, iannbém visitanarm o então amaial cie Porto Real. Este

último nos cleixou kâs belos cXesenhos a lápls, clo luEan, nr:* qu:ais á poscível ver, em um

deles, a capela ao centro, o pehur[nho, aflgurmas casas de hoa f'eitura, aiém da vegetaçã0,

pés de mamão e cajá, qLte na werdade, pelo seu glonte, parecenil ser ca.fueinos.

Porto ReaÍ - Desenho de W. J. BurchelÍ - 1829
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Pofto Real tornou-se unr impr:rtarnte ent'eposio ele víveres e tsda softe de artefatos

necessários à época para o kabalhe nas rninas e para a sobrevivência da populaçã0. O

Tocantins era a via de navegação que conduzis atá Bel*rn do Pará. Pelo Poito Real, saía

também parte do ouro contrabanrJeaclo, extraído no Carmo e'em outros.arraiais proximos,

assim como todo o excedente da pro,clução agrlco[a e pecuál'ia regíonaf.

Com o esgotamento clas minas, a partir ria segunda metade clo séc, XlX, a economia de todo

o norte goiano volta-se parâ â criação e o esmárclo de gaclo, comércio. este que se

esiabelece com Pernanrbl;co, e, sobr-etudo,, cotfi a tsahia, pena mecessidade de levar o gado

para o sertão afim de afastá-to c{as áreas agrlcotas do litçrai. Formam-se os grandes-.

latifúndios de criação extensiva d* Eado r:as carnpina$ ê no eerrado, E nesta ópoca que J

chegam a Nátividado, cidacle ciistante çte Forto cerca cle 13ü km, os pedrciros baianos quel
üão int'oduzir nas fachadas das casas e dos demais edifícios ooioniais um tipo de

ornameniação muilo particular" São aornifas, 'h'rso.§ c{ecmrafums, h'eiras-seheiras originais,

molduras de portas e janelas, e ou'h'ars rnais, bern ao qosto populan, fi'uto do rico imaginário

desses ariífices do sedâo. Esta mo,ria logo se espalhou pelas vilas e anaiais, chegando

também a PoÉa R.ea[, pronnovido a vita em 'nS3Í, fiornamdo-se VÍtra de Forto tr"rrperial. - -

Desde'1835, Portl irnperial Íoi elevado a paroquia, deixando então cle perlencer à paroquia

da Vila'do Carmo. Tarnbárn enr '1835, foi a viia elervada a Diskito. Em 1851, a justiça local

passou a ser minisft"ada por julzes toEados. Eryt .[@S],- torna;se cí$ade,. Seu primeiro

intendente foi o tenente coromeü Joaquim A.yres da $iüva. Esse influente chefe político,

aproveitando a vislta do t:ispo dorm Claudio Fsnce do Leão, da dlocese de Vila Bôa, à qual

pertencia Porto lmperia{, soliçitou-{he que fiizes.se ,c,ontatos com 0s domlnlcanos franceses

aÍim de que eles viessenr se estahelecer ern Porto [rirper[a[ e culldar da evangelização e

sobretudo do ensino naquela ardade.

__Ep ]§86, chega enr Forlo lrnperiala primeira leva clo ínades clominicanos, êntre os quais, frei

José l\/aria Audrin, Gil Vila Nova, Andrá BlatEe. {-oEo depois cheganr os freis Domingos

Nicolett e BaÉolomeu (Beíro] MÍe[niLrlho; es{e u[tüLmo porttuguôs de nascirnento.

Logo apôs a proclamação da repLrblica, enn 1.89ü, a cldade rnuda mais uma vez cle nome,

passanclo a shamar-se Forto fl,lacional, üorne que guarcla atá hoje. l-ogo clepois, chega o írei

Doqjngos Carrerot, que vinía â ser 0, 1' Blqpo da Elocese de Porto hfacÍo,nal, em 19-1S,_com a

divisããda-diocese de Colas. A parttr eie entã0, a VItra Bôa serla a nespcnsável peios fiéis da

pade sul, ao pa.sso que a Porio caberia a responsai:i{idade pela parte norte do estado de

Goiás.

A presença desses kades mo tocat fo'ará urm molrr: [m'lputso à llícta da cfidade de Porto Nacional.

_Eln l-994 qhg_g,?ry[i Bp frqll_aq ftapcq,saq-$e frlCIUtellq, mo A,veyrom, França, tamhém da ordem

de São DorninEos. Enü'e elas estarram a futrache h,{aria inêz; lrrnã lUaria Raphael, lrmã Maria

André e lrmã Maria Femancia. Forto Naçiona| orn püucos ânot, tornou-ee reÍerência no

ensino fundamental ei neligioso ern todo o estaCo rJe Go[ás.

Os frades constroeril a cateclral, o ser-ninário el mrnicano, para a educação de meninos e

rapazes, enquanto as Írelras criarn e coirshóem o üolágic Sagrado Coração de Jesus,

também conhecido conilo üaetanato,.pelo fato dm a senlnora que furmecia pãa para o colégio e

que lá morava chanlar-se C;letama. lEste aoféglo foi e ê neferênaia da educação em todo o

estado, Por ele passaraíTt gerações de moças portuonses quê §o destacaram culturalmente,

não so na cidade rflas +m todo c ,esriaclo.
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.Jornal Norte de Goiaz - Acervo FCT - '191 
1

Rua Francisco Aires da Silva

'-.....:

Catedral - Acervo FCT - 191 1 Seminárir: em Construção - Acervo FCT - 1911

Em 1905, é fundado o Jornal do Nerte, pelo mádico e polítíco dr, Franclsco Ayres]da Silva.
Este jonral circulou até o ano de 1987. Em 1923, foiconsfruÍda a sede da municipalidade pelo

intendente Rafael Bell+s, edificio êm dols pávimentos enr estilo colonial que lêmbra as
antigas casas de Câmara e Cadeia, Em 1925, chegam a Porto Nacional 1700 homens da
Coluna Prestes, comandâdâs pelüs "seguintes rniíítares: Gonera[ {\liíguel Costa, Cel. Luiz
Carlos Prestes, tenentes coronéis Cordeiro de Farias, Siqureira Campos, Djalma Duta e

Juarez Távora", (Godinho 19BB: 217). A Coluna utilizou as impressoras cl0 Jórnal do Norte,
paraa impressão de seu periódicCI "O Libertário". ü âilo de 1935foi i -para,Porto
Nacional, pois foi inaugurado o âeroporto, onde desceu o prtrfleiro avião na cidade. Este

aeroporto, mais tarde, serviu de apo[o para a descida de aviões qL!ê traziam passagêiros para

Palmas, a nova capital, antes do seu aeroporlo ser inaugurado.

O Consaúde, uma organ[zação não governaff]ênta!, destinada â promover uma série de
' programas §ociais e cullurais, com foco na saúde, á criado ern '1969. Localizada'onde

funcionava o Colegio $agrado ÇoraçãCI de Jesus.

Em 1979, é finalizada a conskução da ponie [iEando as duas rnargens do rio Tocantins, o que
-GiãEcíifrar oãffissote Porto Macionatà eskada §etárnlBnasitia (BR 153).

1988 é a data'da criação do estado do Toçantins.1993 e o âflo da criação do Conselho

Municipal de Cultura. Enr 2Ôü1 * elaborado o Flano Diretor de Porto Nacional (Lei

Complementar 05106), que contenmpla a preservação do'núc[eo hlstorico", em seus artigosl

Art. 25. O ordenamento territorial do Municlpio setá eÍetivado mediante.

| - o macrozonearnento;

tl - a estruturação clas vias de circulaçãto de veícu/os e pedesties;

lll - a preservação do patrimônio histolico e cultural;
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' Art. 27. Ficam instituídas as seguintes màcrozonas;

i- iViaorozonas Urbanas (MU),

ii - Iviactozotra <je Proieção Ambiental (MA)

' lll - Macrozona Rural (MR)

Art. 41. A preservação do pairimônio histórico e cultural visa valorizar o legado cultural hansmitido

pela sociedade, protegendo suas exprcssões matedal e imaterial.

§'lo Entende-se como patrimônio maierial as expressões e kansformações de cunho histórico,

artístico, arquitetônico, paisagístico e urbanístico.

§ 2o Entende-se como palimônio )rnateria) os conhecjmentos e modos de fazer identjíjcados corno

elementos pertencentes à cultura comunitária, os rituais e festas, a religiostdade, o entretenimento e

outras práticas da vida social, Irem c0m0 ãs manifesta$es literàrias, musicais, plásticas, cênicas e

lúdicas.

Art. 42. O Poder Executiyo muniapal deverá elabarar políüca de preservação do patrirnônio histórico

e cultural tendo por finalidades:

| - tornar reconhecido e aptopriado o valor cultural do pahtmônio;

Il - garantir que o pairimônro arquitetônico tenha usos compatÍveis com a ediÍicação;

lll - desenvoMer o poiencial turístico do município, com base em seu patrimônlo cultural e

natural.

Art. 67. Na lv'lacrozona Uitana 1 0s usos são aàsim disiribuidos espacialmente :

| - área do núcleo histórico de Porto ltlacional, na clual são admitidos os usos residenciais

unifamjljares, comércio varejjsta, serviços, peqLrenas indústi jas dornósiicas, artesanais e

hortifrutigmnjeiros em edificaçôes de um pavimento;

ll - áreas que por suas caracteristicas complementares, proximidade e compatibilidade com o

núcleo histórico de Poiio Nacional têm componente espacial e ambiental de kansição entre ele e a

área central da cidade.

iii - ár-ea pr'edominaniemenie r'esidenciai uniiamiliai", com rbaxa densidade de acupaçào, em

edificações de aió dois pavirlentos, onde sâo admitidos comércio e seruiços que se relacionerh com

o uso habitacional;

lV - áreas de chácaras de recreio, lindeiras ao córrego São João, destinadas exclusivamente à

habitaçã0, em ediÍicações cle um pavimento,

V - área de uso misto de habitaçã0, comércio e serviços em edificaçôes de até dois pavimentos;

Vl - área comercial e de seruiço em edifícios de até quaho pavimentos, sendo admitido o uso

habitacional;

Vll - Area paisagístico-ambientai correspondendo a:

a) àrea destjnada à preseruação rla pajsager: natural na orja do Jago e de suas encostas para

ativtdades vinculadas ao turismo e lazer;

b) áreas de preseruação permanente, destinadas à preseruação das áreas raturais, compreendendo

as margens do Corrego São João;

c) Parque Ecológico criado pela Lei Municipal n' 1.082, de 03 de novembro de 2000.

Vlll - Area de ahastecimento e senriços, onde sâo admitidos oficinas mecànicas, postos de

abastecimentos de comhustiveis, borracharias, estabelecimentas comerciais de grande porte,

restaurantes e lanchonetes, estabelecimentos de serviços indrrstriais, armazéns atacadistas e

atividades especiais;

§ 2' Sâo consideradas atividades especiais acluelas que demandam grandes áreas e implicqm em

grande concentração de pessoas ou veÍculos, exigindo preservaçáo e contt"oles especÍficos.

Neste mesmo ano, são d*struidas na prâÇa da eatsdral, quako ântigqs casas e o coreto,

construção cle 194*, para a "rernodelaÇão" dá nova prâÇâ, â con§trução do mirante e de

sanitários públicos^ Â,o rnesmo tenipo, é aherta e Lrrhall[zÊida a averilda tseíra Lago.

Essas obras Íoram realizadas tendo erfi vi,§tã o Termo de A.iustamento de Conduta, TAC,

firmado entre a prêfe;turâ ê a emprêsa rêspCInsávelpela canskução da baragem do_Lajeado,

ínaugurada em 2002 e loealizada rio abaixo, depoís de Fa[rnas. As praias do rio Tocantins

desapareceram, rriand*-se urn grarlde [ago defronte a eidade.-Fato irnpactante poi§ que a
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cídade durante ftês a quato meses no ano, vivia do turismo, em função de suas praias

Íluviais.

A demolição desses edificios, sobretudo a do coroto, gerou muitos protestos da populaçã0.

Vários segmentos sociais se manifestaram , 
publicamente em comicios e passeatas,

realizando o enterro simbolico do coreto logo'após sua demolíção que ocoreu em plena

madrugada. Cria-se uma associação de moradores para lutar junto a Justiça contra as

arbitrariedades da prefeitura, vlsando à preservação do cen§o historico, Este movimento

cresce e leva a nova gestão municipal a se. engajar ativamente neste proce§so de

salvaguarda do seu patrimônio.

Ente 2006 e 2007 são organizados vários encontros enke a prefeitura cle Porto e a 14^

Superintendência Regional do lphan com visias à preservação do Centro Histórico. Esses

encgntos geraram ações que culniinaram corí] a restauração da antiga Cadeia e {3 91ti.Oa
sede da.Prefeitura para a instalação da Biblioteca Públíca e-do Museu Historico

respectivamente e com o prêparCI do dossiô de tombamento do Centro Histórico de Porto

Nacional.
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A Catedra[

O día nasceu s onolento, ameaçando chuva. Mas

mesmo asslm o largo onde seia erguida a Catedral
estava lotado, naquele 7 de maio de 1891.

Edvaldo Rodrigues, escrttor portuense

Os frades dominicanos Íranceses, logo ao chegarêm à então ciclacle de Porto lmperial, em

188ô, percebêm que a pequsna capêla dedicada a llossa Senhsra das fulercês, erguida no

início do século XÍX, ó muito pequeÍrâ para abrigan os fÍéis portuenses. Apressam-se então a

fazer planos para a const'ução de uma ncva igre.[a cepaz de atender cCIm folga à grande

demànda por espaços destinados aos ofícios religiosos. Decidem entã0, apos elaborar o seu

risco de arquiteturâ, iniciar a const'uÇão levantando parodes, parâ, êrn sÊguida, demolir a

antiga capela

Ogfrades dominicanos, ernbora Çom urna boa fotmação intelectual, não tiveram'a necessária

sensibilidade para mântêr o singelo ternplo e decidirarn demoli-lo. A capela era um simbolo

da época das minas de ouro naquete pedaço de tennifório, no centro do país, e estava

perfeitamente inteErada à escaÉa da antlga vifia de Fsrto Rea[, fronno nos mosta o desenho de

William Burchell, de 1829,

Não se tem notícia se o pro,leio veio da França ou se foí eleborado em.Porto Nacional. Parece

que ele foi discutido ent"e cs frades, cotrÍr a dupervüsão do Frelfiartolomeu. Nele prevaleceu o

esülo românico, apagando-so nele ioda a presenqa do banoco da colônia. Explica-se: os

frades vinham de un':a Europa do final do sécuio XiX, onde eram válidas as idéias de Violet

Le Duc, na França, e de John Ruskin ma [nglatena, [dÉÊas sungidas no meio do sáculo XIX e

que propugnavarn LlÍria retettura dos estltos onássicos rnedEevals, rCIrnâni$o e gotico, tidos

como estilos nacionals naqueJes paises.

No Brasil, era tempo de valor[zação da cu[tura fraslcesa e cÍe esquecirnento e até de descaso

em relação ao periodo co[on[a[, que ficaria no [irmbo por dêcadas. Epoca de demolições, de

abertura de avenidas, iníluêr'lcia do modeio urbanísticn dos bLllevares abertos pelo barão

Haussm.ann êm faris, do fenônnerio "bota ahai;(o" responsável pela urbanização

embelezadora do finaldo sóc. XIX e [mís[o do XX, no fitio de ,.!aneiro.

Os dominicanos vlnhan': do sui da França, regiãa riea arn rnonumêntos românico, .o*o u.
igrejas de Saint-Fau|kois-Ch#e,tux e ítloire-Datne-cJes-f r:ms,

Decidem então por urna solução t'rÍbnida ineorporar,do imftuências de algunras.escolas

românicas francesás sorno q normamda e a provêrlÇaí, adaptadas aos rütuais religiosos da

época seguindo as planias de nossas içlrejas barrocas oitocentistas
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O projeto da nova igreja de FaÉo Nacional não apresenta tr*nsepto e nem deambulatório.

Comporta o pequerio vestíbulo ou nátex, coff o c*ro &cima, o paravettto, a entrada para o

batistério à esqLiercla e entradas pâiâ âs duas torres. Na ee{ilência, trâs natres: a cental e as

duas colaterais que se prolongarn danclo origem a ciuas capelas clitas também colaterais. A

nave cenfal, com pé direito nlais etevads, term[ma tlô arco cruzelno, ondo se sítua a mesa de

comunhã0. Em segulda, a capeta n'lor factreada pon duas salas, a do evangelho e a da

epistola.

Arqurvo

Arquivo FCT

O partido adotado uelos antigos construtores românico* buscava um perÍeito acordo ente

tod'os os elementos constutivos, a á um exemplo de absoluta lealdade arquiteiural, segundo

nos diz o arquiteto Jean Charjes Moreux em sua HisÍoira de |ALrchiteelufe (1973; 61)

A.s fachada§ refletem e cleixam ante\,rer a inter-iar da tenrpla, expriminds corretannente a plenta

e a estrutura ê, acllsâm a destinação do monumento. Elas não recebeiam revestimento. A

fachada principal, imponente e monurnental segue o madelo das igrejas ,.românicas
provençais do sul da França. CI corpo cenka! Ei dornlnado pCIr um aroo sustentado por dois

pares de colunàs cilindricas monumentais, e capitáis formaclos por prismas quadrados e

seqüenciados. Este corpo esiá ciividido em duas iraffilas, a primeira com a porlada, a entrada

, princÍpalterminadà em arco pÍeno e a superíor-.corr,l^garlela envidr-açada. Aoíma do.arco.um
' 

irontão triangular cobeúo e perfurado por Lnnxa peqtnema ianela oega, c$ft]o um nicho. Uma

cornija e uma Íiacla de {e}has sm Çâpa'e bica ai"rernatanr tocl o conjunto, Este corpo é

flanqueado por duas tom'es iguais, diryididas ern duas trarnas: a mats balxa, onde se situam as

portadas laterais, e a superuor, conn duas ordens de jameias sulperpostas, do rne§mo tamanho.
'Destaca-se 

tambrám .a fact-tacta g:osterior, cu.!o frontâo tern a llle§ma altura da fachada

principai, dando à capeia-mor um pá direito bastanto elevado.
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De nrcporcôes avantaiadas, inteiramente subordirlada à attura; como nos dÍz Auguste Cho]sy,

ã*tà ràropi.a e etevada arvenaria de pedra e tiiolos se destacaviJ:#1f,r1ffiãT:ffi:
térieas de adobes e de telhas de bano cozido, imagorn longinqça i

região da provence, ao sul da França. ü conveÍlto dominicano fi'ançês está siti"iado em SalnÍ

yíximn de ta Çaínte &&uífia,eidade proxi6,ra 4,4Íx em Fl.overice. i.

5airlê-Birume, SLrl ,à Fmnça'

I-,:+:-t_--
. .." .-.i*; \{

ana lVadàlena de S*ial-ilii,v.imtn Ce Basílià'àe Sanla Marià Mâdahnâ de $ini-ldaxirnin de

Sainte-,B,;urflê, Sul da Frcna

A igrej.a construída pelos dominicânos Êm Porto Nacio-nal.não possui abobadas' A carpintaria

doielhado é aparente, Íotmarja,por tesourâs, têrça§, Írechais, caihros e ripag' A nave central

ã-..priããl Oà*'cátaierais pon'arcadas e$r nrco pleno, apo[ad.*.! ** pilares,de secção

quadraOa. Ô piso, provavelmente, era todo em üajotas de hano cczido, as mezanelas

É portanto neste hibridismo.quê reside o interesse maior deste centro historico e de sua

igreja, a Catedral de Porto Nacional,

A constucão ê iniciada en'l trS94, e as fúndaqÕeq, de rna[s de dois-metros de profundidade,

.or1çrÀ'à ser escavadas envoivendo o anfigo ternplo, pois que.a"nova igreja deveria ser

erouida no mêsmo local da'anterior e era, pa enquanto, necessário manter a anttga.par.a

;ffi;;; ;;r ;6; ;-iigiosos. Pouco a pot"rco,'as pareeim cie aproxirnadantente um metro de

espessure começam á ser le',oantades.

Fachada do Convenlo de Clunny em PcÍtugá
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O edifÍcio monumenta/ en*ão conskuído conespondía aos kês aspectos percebídos por

Vituvio, quando o arquiteto deftrre a arquitetura, coÍ1:10 urTI edifício que deveria ser solido,

preencher plenarnente a sua {unção ütilitária e ser belo.

A catedraÍ estava imptantada em terreno pfano, ac[rma das banancas do rio locantins, em

sua margem direita, defronte a urTrfi grancle praça 'fechada, uerdadeiro terreiro, sem

pavimentação, coí'no tanbórn tr:do o am:arnento da antiga vila, agora a cidade de .Porto

Nacional.

Foi uma verdadeira epopéia a aonstrução daquefa igneja. Decidinarn os frades enviar por

barco a Belém., descendo o -['oca*tins, 
aÍguns hornems csi]1 a incuntbência de comprar

fenamentas tais como grarnpos de aç0, seffas, machados, picaretas e outras mais. Esta

expedição ievou dois Ínêses para *hegar a Belérn e quako ínêsês para voltar a Porto

Nacional, rio acima, cfiegamdo toetros rmuito cans&dos, famlimtos e alEuns enfermos. Foram

recebidos pelo povo como verdedeiros Fueróís Çonruú rios cos:ta o eseritor portuense Edvaldo.

Rodrigues.

Não se sabe ao eeúo quem foi o autor do pnojeto de arquÍtetura ou cia t'aça, como se dizia

então. Um ou vários frades donrilnicarros, hqlrmens cuütos, versadoç enl'l diversas ciências e
ades, provavelmente foram os responsáveis pelo pro,jeto da nova içreja No entanto parece

que um deles, Írei ,Andrá Elatge, 'f,oi o responsável pelo projeto de arquitetura, pois que "era

arquiteto e construtor de taiento'. Anos arxtes, a[rrda nnu[to .[ovenr, dera provas de raras

aptidões na construção do Co[ág[o de N. S. das Dones dle [.Jberapa e, rnâis tarde, da igreja

matriz de Porto Nacionai. {Audrin, 2007: 181).

A mão de obra para a construção foitocia comseEuida mo [oca[ pols [ogo apos e abolição havia

um enorme contingente de escnavos [ihertos qLie, $ern ter para onde ir, permanecêram no

local e forarn oferecidos aos fi'acles pelos íazendelnos e nicos conrerclantês portuenses, sêus

antigos senhores. Parte dos recursos veio da França, e oufu'a parte Íoi obtida no local por

doações dos fiéis, dos conmerciamtes e domoe de mirleradonas, po[s o ouro ainda era bastante

explorado na regiã0.

Os dominicános montam no local da const"ução urn enorme canteiro e formam, no melhor

estilo das construções eias Erandos catedrais, escnlas de Íormação de oÍiciais: pedreiros,

carpinteiros, entalhadores e feneinos" E a. rirrão de ohra desses rnestTlos kabaihadores que

será utilizada na conskuçõ.o do sen'rlmái-io, focat[zado aciriila a{a catedrale concluido em 1913.
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Consfu'óern uma olaria e um$ carpiniaria e ativam a ex.ploração de uma pedreira para a

refirada das pedras quê eram levadas pârâ o cantelro, já lawadas ou pera serem ali lavradas
e aparelhadas.

O prédio é todo consiruído em pedra e tijofo assentes coft'T arseffiassa de cal e areia, ora com
juntas estreitas, ora [argas. ü arenito t'o! usedo nas hases e em alguns elementos
decorativos: grandes tijolos de bano de alia resistência e a pedra canga na pade superior,
formando um original paramento. Ns interlor, a catedral e ioda revestida. As telhas e tijolos
foram produzidos em Ribeinão dos Rotes; anaia[de e;*ceferlte barro, situado do outo lado do
rio Tocantins, distante de Forto FJacionatr, ft'ês quítornre&'os rlo ac[rna.
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lnterior da catedral

Nas fotos antigas, do início do séc. XX, podiarn ser vistos os três retábulos em madeira
escura, seguindo modelos gaticos, todos talhados pelos marceneiros Íormados no canteiro da
obra. Há, em seu ínten[or, fr'ês imlaEens de ep:oca, todas egn mâdÊira. ,A sua origem é um
pouco nebulosa, pois d[z-se que duas v[enarm da Bahía e o Semhon Çnucificado ern tamanho
natural veio do antlgo Anaiai do Pontai. Paneae Eue êssâ hipotesc á a unica quê se sustenta.

De acordo com alguns pesquisadores, a catednaÍ foÍ concfuÍda ern 1S03, porém em foto de
191 1, parece que o tefhads da mave ainda mão estava tota[mente cõnctuído, o que faz pensar
que a catedral teria sido totalnrente tenninarla às vÉsperas da criação do bispado de Porto
Nacional, em '1915.

O então estado de Goiás era dívidido ern duaas dioceses, a do suf con sede em Vila Bôa, e a
do norte, recém-çriada, corn sede emr Fonto Nacionat" [sto prova o ünteresse e o prestígio
regional desta cidade que, naquola ápoca, era a mais impoltante da região que hoje é o
estado do Tocantins,

Acervo FCT - s/d

lnterior da catedral - 2007
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Devido à quatridade das materiais ernpregados, à rol:ustez do edificio e, sobretudo, ao
esmeraclo cuidadd coffi a conskução, a catedref vencê os anas, tendo sofrido poucas
intervenções. A maior parte deias são obras de manutençâ0, reparos ern revestimento,
telhado, pintura, muitas delas nern semprê acertaelas, não cornprometenclo porém a natureza
do imóvel. Não se tem moiÍclas precisas das intervenções rmais amtlgas, iBto á as anteriores à
década de 1950.'Digna de fiota á a [ntervençâo cJesta década, quando são retirados os
relábulos, sob a suspeita de estarern inÍestados do cupins e são substituídos por oufos que
seguem o me§mo pariido e íorma, porám de tamanho mais reduzido e de talha mais
modesta.

Na década de 1970; é tarnbórn enonaamente colocaclo corno revestimento, uma bana de
ardosia com dois metros cle altura nas paredes internas e nas colunas, sob o pretexto de
protegê-las cont'a a sujeira. Tarnbérr'r mesta ocasiâo, utl.l'l con§'necido meske de obras local
consegue convenceLtanto o blspo quanto o pánocCI qLre se cteverla "calafetad', como se dizia -
então, as juntas do paramento a vista das parecles externas, isio e, obturar as juntas até uma
determinada altura, sobretucío as maii largas, üom arEamâssa cie areia e óimento, so6 a
alegação de que as p'aredes nesis{iriam nru[to n']ais porque assim se evitaria a entada da
umidade.

A última intervenção - ê parêcê que a rnais cor"npleta - e reaiizada pela Fundação Cultural do
Tocantins, de 1997 a 2ü02. Esta ohra tern a clara intenção de reparar os enganos cometidos
anteriormente. Recupera todo o te[hado .!á bastante deter[orado; todo o piso é tocado
seguindo o modelo das or[gina[s,ti.!o[eiras; é estahitrizado e consolEdado o grande arco da
fachada principal, corn a const'ução de um sub-arcç em concreto arrnado. As Íissuras neste

1q9 dq üjolos eran: preocupantes e esta fol unra clas fofies rqzões que levaram a Fundação
cultural a conseguir recursos. do estado para as obras de restaunaçã0, em uma.áp0., â,
que o govêrno estava qi;ase totalrnemte concemft'ado ma co+tsfo-ução_da rsova capital, a cidade
de Pairnas. Esk fato evidencia a Erande impor-tância cuiturai de Forto Nacional para o estado
do Tocantins.
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Comentários sohre a preservação da Centro Historico de Porto Nacional,

Ás cidades sãto como os seres hunanos, têm viftualidades prÓprias,

' refletem personalídades cple lhes confere m caracterízação inconfundível. As

velhas cÍdades qÜe nem senpre sãa cidades velhas, são eternos ieatros

ondese representant Íodas as cenas davida.
Durval Godinho, professor e escriloÍ portuense

Sabe-se que os Centros Hjsioricos são o resuitado do clesenvolvirnento das cidades, atavês

do tempo, ê oncle foram sendo aclrrnuladas as diversas eiapas clo seu crescimento,

estagnação ou decadência. A cada época forani sendo anexados ou superpostos estilos

arquitetônicos, as interuenÇoeâ, ãis desh-uiÇÕes, as ruínas, as construÇões mais recentês,

enfim as transformações rlos espaÇos.urbâno$ ê wquitetônicos. Há cidades que deixam ,ver
todo o dinamismo dssse processo" Toclas essas elapas csnkibuem para definir o que hoje se

considera como Cento Histórico.

Preservar um CentrCI Historico signi1ica empreencler i;ma ação conjunta entre as lnstituições

governamentais, nos t-ês nívels, $e â importância do cenko ultrapassar o municipio e o
estado, e com a par-ticipação atlva de nroradores, associações, agentes sociais, enfim um

grande mutirãô que se organiua tendo ern.vlstn a rv^]csnna causa.

Concebe-se então "o patrirnônio e slrâ,preservação rclacion*da com as necessidades globais

da sociedade" (Canciini, 1994:105). Ê ainda üanclini quê chaffia e§ta ação de paradigma

participacionista, isto e, "o vaior infr'ínseco dos hens, seu [nferesse mercantil e sua

capacidade simbolica de tegltin. ação são subcrdinados às demandas presentes dos usuários"

(Canclini, id: jb). §eguincio esta posiçã0, pretende-se apreseniar a proposta para tombamento

do Centro Historico c{e Forts illacional, tendo como íoco sua caieclral.

Parece que a cidade amadureceu em'Função das kagádias, da.s deskutções, das demolises
nas madrugadas, como a demotição do coreto ern 2CI0X. Gniou-se na cidade uma consciência

tal, que culminou conl a parflcipação popular de diversos srupos atuantes na cidade. Cita-se

a atuação do "Bloco Carnavalesco Fau Ferelra" no episódio do core'io e em outras atuações

em defesa do patrimônio cu[tunaf. üorno dlto ar:teriomtemte, foi cníado o Conselho do

Patimônio e hoje há urn gramde lnteresse dessa gestao mlunicipal qiie conseguiu, junto ao

lphan, restaurar as antigas Frefeitura e Cacleia parà a insialação de urn i\,4useu e de uma

biblioteca. Para o mussu ja esiá sendo elaborado o projeto museológico.

Há também muito inferesse da popr*[ação eml g:articipar desse pnocesso. Fercebe-se, quando

estamos no centro históric* CIt.Â ma Braça do Centenárlo, pontos rle enccnfuo da populaçã0,

Todos queíem saber, pre*tar,informaçÕe$, fazer alguma Íoto antiga, convirJam para visitar

suas casas e identiÍcar as reiíqurias que alnda resisteín: urn fogão a lenha ainda funcionando,
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as técníeas ti'aciicionais de fabrieaç§o de eloces, de licores, bordados, rendas artesanais,

falanr clas manifestaqÕes e das festas &-adicir:nais. É\ rua lVliza.ei Fereira, em pleno Cento

Historico, é toda ornamentada corn grandes vasos cle plantas prodLtziclos na cidade.

E forte o artesanato de lrarra e palha, enfírn s*nte-se ali a vida a pulsar. A súcia, ou suÇa,

dança tipica regional, o Fe'stival do Riso e da tançãr:, s Ciuhe dr:s \lioieiros, e Os Tambores

do Tocantins; âs quêrrrtetses da novênâ de lil.S. das Mercâs que, clurante nove dias no mês

de setembro, enchem â praÇa ria Cateclral para aniinacias riÍats, apr*seniaçôes de musicos,

canções, danças, nãmoros, corlverses variadíssimas, piadas e "cãu'lsÕe''.

lnicialmente, pênsou-§e êm piepítrar urn clossiê para iornbarnento de sell rnonllmento maior,

a catedral cle N. §ra. das frllercàs. No entanto, uma ob*ervação mais acuradâ, a vivência da

cidade, a fala de seus agentes sociaís e sohnetri.lclo o clinna posíiivo en'] que enconfamos a

cidade, levaram-nos a perceher qlne ufln comjunLo slgnificativo cle por volte de 64 casas em

torno daquele edjfícl,o nierecia mr fi"êservâcio. Esse ccnjunto do ediÍlcaçõê§, alem de dar

suporte ao mbnumento, propicia um melhor entendlmentçi cia historia da cidade como um

todo.

Aque)e eadario faz partre do rol das "g)equrenas coisas modestas, que poclem clesaparecer'', ao

passo qlte a Cateelrai, "qu,e ,é grande parece poclersobrevive/' {Wenders, 1994: 184).

Catedrai - 2007

30
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Largo da Catedral - 200
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Quaçe não há, nesse conjunto, construções do final do séc. xvll{, quando surgia o
' povoamento, A padir de 1B'í0 ó que o arraial comsÇa a cre$cer e se desenvolver. A maior

parte do casario no Centro Flisiórlco, á elo sÉ;c. XIX e inÍeio clo )O(, E cla metade do XiX em
diante que o casario colonial conleça a receber a ornamentação rustica dos pedreiros
baianos do ciclo do gado no node goiano..

A catedça[ é concluicia no inic]o clo sec" XX. Como exemplares cleste seculo, cita-se, o
seminário, o edificio cla Cúria, e pequenos arremeelos arquitetônieos que seguiam os estilos
de época, chegados eom ceúo afraso, rTrâs cosn muita sirrgeteza e g:oesía, o eclético, o ari-
déco, o neo-colonial e mesmo alguns traços moeleriros.

Cada época possui sr;a singulariiiacle. I pr'eciso va]c,rizar a recuperação da história em seu
sentido amplo, com todos os seus signiÍicados, inciusivo os mais recentes, Nleste aspecto, a
escolha da área a presetvar, mals que privifegÍar edifícios represantativos, foi delimitar
baseada no conceito da deiimitaqâo de n:ma euperfíele significativa para contar a historia da
cidade, sua criaçã0, sua ervolução, §0m 'ânfase na catedi'al, A historia cia catedral está na
boca de todos, fruto do habalho rJas Ít'eirss e dos ffarJes domjnjcanos. Estes religiosos
educaram e ainda educam corn qualidade gerações de pontr*enses.

Pretende-se tambám proteger a paisagem urbana, esh'eitan:ente ligada à historia do lugar"
Cada rua, ladeira, cada rnirada para o rio, cada íoço na catedral, na casa cle câmara, ntrma
árvore ou num conjunto de-[as, conta a histór[a da cídade, fugar oncie todos se conhecem,
historias carregadas de ulm lrnagtmário e de r:mla s[mhofog[a muito particular e ao mesmo
tempo universal. Deixar para as geraçôes do agora ê pâra as futuras Llm espaço onde se
perceba as origenç, as hansfornlaçÕes, us paisagens urbanas da ciciade. Essa atitude pode
funcionar como ufiiã compensaçãÊ para evitar o vazícl que se orlginou quando da construção
do lago, com a conseqrlent+ penda das praias'ftr.rviais e cna dernolição do coreto, das quatro
casas antigas e clo corte das frondosas mangueiras que sornbrêavam a prâÇa da Catedral.

Que, de egara em dian[e, os pro.;etos de revitaíização ou nequalificação do Centro Histórico,
sejam concehidos "a.pa*ir cie vatores relacionacio,s co!]'t s dia a dia de seus habitantes'
(C.ampelo, '1994: 123), e de seus conteudos an$gos, evitando esgarçâr alncla mais o tecido
urbano tradicional,

A necessidade de detír"riitação da área de entorno veío a segurr, irnponrio-se de uma maneira
natural. A Fundação Gultura[ do Tocantins, e!'i'] 2üü4, inrhuÍe[a, tamhém de sentido
preservacionista, realizou o jnventário cle apnoxirnadamente 250 bens imoveis no centro
histórico, Para isso Íol deiimitacla urna área elentro da qua1, prêsuÍt'là-sê, estarla o grosso das
edificaçôes ditas hístorieas, sem priv[legiar estilos ou épocas.

esq. Rua do Cabaçaco - 2aA7
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Ruá Pãclre Antonro: 2ooz

Entende-se por históricas todas as consü'uÇões que epresêntam processos e técni.cas

adesanais e manuais de sonstruir, anterisres ao pêriCIdo onde são int-oduzidas as novas

tecnologias.

para isso, a obseruação do arruamênto e do tecido urbano kadicional foi de suma

importância na delimitação desta linha potigonal De fato, esk arruamento ainda guarda muito

doque foi o antigo Potto Real, Forto lmperial e mais tarde Porto Nacional.'

5l
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critérios para Delimitação da Poligonalde Tonrbamento e de Entorno

Por que se dlssrpa o Porto

De paredes pesadas de adobe,

Janelas azuis de treliça

Esegredos sugeidos?
Pedro Tiena, Poeta PÕrtuense.

Levanta-se aqlli a premissa de que tocla a ciclacle tem a sua historia, daítizer-se que ela é

historica. Ao analisarmos a mslhâ urbâna de uma cidacle, clesde o sêu centro atê a periferia,

em muitos casos, é possível iderttiflcar as épocas em que cada setor foi constuído e as

intervenções que foram feitas no seu tecido nos diferentes periodos da historia.

propor uma medicla de proteção apênas para uftta determinacla areâ clesta cidade,:o]o q

tom'bamenio, não quer clizer que possa ser abandonads o rêstante da área urbana' O Plano

Diretor, que e uma forma de planejamento, dívide * cidade eril §etore§ ou em zonas, cada

qual com'sua ÍunÇão especifica e, a partir dessa função, estabelece normas para todos esses

setores. ô Centro Histoiico á um deles. Com o tombarnento, tenta-se não so protegê-lo como

também manter coíTt 0- restante cla cidade uma relação ds convivência e diálogo.

As intervenções que venham a ser feites na ciciaCe, [nclulsive $]o §eu Cetttro Historico, devem

estar relacionadas entre si. Etas devem ser pensadas Bara que aconteçam de uma maneira

não violenta,.buscando-sg o âüorclo, rnesmo que diÍicil ern rnuitos casos. 0 obietivo maior não

é parar o tempo e rnuseiÍicar o passado conddo no Cenbo Hisiorieo, mas intervir com

sensibilidade, relacionando este Cenh'o cürut r.JÍrra área de fu-ansição e o restante da malha

urbana, de uma forma integrada e sem muitos ccnftltos.

Para delimitar a área que conBsponde ao Cenko Historico, paüo-se do que já está

demarcado no Flano Diretor. No caso de Porto Í\iacional, optou-se pela área t'açada pela

Fundação Cultural do Tacantins, FüT, quando da ela[:oraçâo do tnveniário nacional de bens

imóveis, realizado em 2004/?CIü5, por- esse órEão" Essa duas den'larcações de área sã0,

embora n ão coi ncidçntes, b asiante aproximad as.

Torna-se dificil entender a evoNnção da rnalha urbana ds Porto Nacicnal, peta falta de mapas

antigos e de referêRcias docurnentaÍs. Fera stlpr[r essa leçuna, foram feitas. muitas

entrãvistas com antlgos moÍâdcres, corn hisioriaclcres e arqr;itetos, Íoram observadas fotos

antigas e íoram consultados os panos docurnentos existêntes. Foi tarnbám importante a

obsãrvação no loca! realieada por táônicos do pafr"lmôn[o corn hastante experiência'

Na'análise dos logrador;rÕS, ruâ§, largos e praças e dds edificaçoes, consegue-se tambem,

com um pouco de-práiica, ldentlflcar os porÍodos cla história êm que foram sendo construidos"
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A rnargern de erro não é grande e asslm pQUCo a pCIuc§, chega'se a uma poligonal, bastante

representativa do que é o Centro Histórico cie Forto Nacional, sua malha inicial e sua

evoluçã0.

Define-se aqui Centro Históríco corrro um conjunto de ruas, [argos e praças, casario,

monumentos e paisagem urhanâ, eonstruídos atê a decadá de 1960, antes da

industrialização . dOs processos construtivos e clas práticas - de planejamento

desenvolvimentista. Práticas e processos que provocaram grancles transíormações na

maioria das cidades em todo * mundo. Este fenômeno está intinramente 'ligado ao

desenvolvimento do capitalismo e a generalização do autonróvei c'omo meio preferencial de

transporte.

A fuea então delimitada por uma polígonal irá ser descnta mais tarde e, acredita-se, á a mais

representativa deste Cen'h'o Histoiico, Abrange aproxinradamenie 250 edificações e

resguarda as lnlnadas dos principais pontos focais eontidos na malha, ou atá fora dela como é

o rio/lago, englobando a avenida Beira Lago no trecho em Írenie ao Centro Historico.

Esta área, embora apresente aitgumas inBrterências danosas, é ainda bastante homogênea

em sua escala e na tipologia da nraioria de suas edificações.

Grande parte desses exemplares vernaculares foi construida sem estrutqra de madêira,'as
gaiolas, tão comuns em Meia Ponte (Pirenopolis) e em Vila Bôa (Goiás Velho). Em madeira,

çó a eotrutura dos telhados, sempre cobe*os conr tetrha de barro de secção semi-circular, as

telhas de capa e bica. Em geral,'não havia forro: "No$ casarôes do Porto quando não chove,
.gotera sol", nos Íala o poeta Peclro 

-lierra, 
comentando âs "Entrê telhas separadas pelos
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ventos 0u peÍâ fcrÍia dos gatos" (Tierra, 2005: 34), As paredes foram erguidas em adobes de
grande formato, cujas dimensões variavanr de 40x25x1Scm a g0x45x20cm. A espessura das
paredes de terra, a ausência cle forro oo pé clireito um pouco elevado trazem para o interior -
desses edifÍcios a ventilaçã0, tornandoros levemente umidos, o que conforta e agada.

I

Dento desta área nraior, foi identificada umã n'ienor, rnais inteira, cujo conjunto de
ediÍicações apresenta-se nrais homogêneo, sem tanta lnterferência. A área menor dánomina-
se Area Tombada, enquanto que a maior, Area cle Entorno de Prebervaçã0. A primeira'terá
normas e critér:ios mais rígidos enquanto a segunda embora tambem de grancle impoftância,
terá normas e critérir:s mais flexiveis, isto porque é ela que vai fazer a kansição ente este
Cento Histórico e o restante da matha urbana.

Na área tombada estão locaiizados, alérn das odiÍicaçõos vernaculares, os ediÍicios mais
singulares do Cent'o Historico. Estão aía Catedral, o $eminário, a üuria, o Caetanato, ou o
antigo colégio das Írelras, hoje sede da Consaúde, a ouúora Casa de Câmara â Cadeia, o
casarão dos Ayres e o dos Maya^

,! .t:
' j,ll

,it': it

Rua Josue Negre - 2007 Rua Getulio Vargas - 2007
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Na área de entomo, estão tamhém sítuados exemplares arquítetônicos importantes, quer pelo

seu porte, pelo seu estado de conservação; peia sua arquitetura ou pela sua história, como
por exemplo tês casas geminadas, na rua RaÍael Belles, uma na avenida João Ayres Joca,

outa na rua Josué Negre, Nesia área, porém, a rnalha urbana é menos homggênea,

apresentando algumas lacunas, ruínas e edÍficações já com alguma descaracterizaçã0.
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Descr[ção das Foli§onais

Do Paráos barcos traziam nosporões tqdas as mercadoias

lmagináveís, sobretttdo quanildade de sal' Devido a essas

transações anuais, Porto-Nacional tomou-se um importante e

?eatmente ú níco empôrio':[,e;:ffi 
|g.:3f§ fl:fir,fÍ;

Descrição da Poligonal parã a Area Tomhada clo Üentro Historico de Porto Nacional

E necessário 0 acCImpanhalnento do desenho anexo

1. Determinação do Fonto A

No cruzamento Oa Rua Josuá Negre com a Rua Dr. Franeisco Aires da Silva, temos o lote

391. Na divisa dasfachadas dos lotes n* 391 e 1&3, estabelecemos o ponto sE'1, e no

canto oposto do lote 39'1, o ponto [SW"'i. Allnha-se estes deis g:ontqs e prolonga-seesta

únf.,u i.nãginaria até enconk'ar o meio fio da Av. Beira l\iar, oncle estabelecemos d Ponto A.

Descrição:
parlind-o do ponto A, a Folig*na! da Area Tonrhada do Certft''o l-tlstorico de Foúo Nacional, no

sentido horário, segue por-urna linha reta irnaginérria atê encontrar o ponto dos limites da

divisa esquerda entle o lote do Àbrigo Jcão XXili e iote sem constrqção na §ua divisa direita,

,.gu. p.lu divisa de sua fachada até o cruzamerrto da nua -.[osqé Negre com a rua Getulio

Vaigas, segue coincidindo corm os firmites das Fachadas do .[ote rl* 1977, at'avessa a Rua.

Joaluim püneiro de Len'los atinEindo o canto do loie ns 1082 e sobrepondo-se ao limtte do

lote pela Íachada, segue até e rüa Misael Fereira e acompanha o limite do lote n0 1982 até

encontar a divisa ãom o lote m* 1059, rresfe porito a poliEonal inflete a esqu^erda

afavessando a rua lVtisael Feneira e enconka o pomto de di"*isa enfe os Íote no 1888 à

esquerda e no 1g16 à direita, seg{;ê pCIr esta divisa atê enconfar a divisa lateral direita do lote

no à04 da Rua Getulio Vargas, e inÍlete à r.lireila por esta dívisa ate encontrar a divisa dos

fundos deste lote, percoràe ã potigonalsobnepondo-se rxâs dlvlsas dos fundos dos lote n0 333,

â+a, mt, 3S1, g7i e 3&S da muã nn. Franciiao Aires da §[[va, sn[:repondo-se agora sobre a

divisa direita do lote n0 385 e esquei'da do lote no 317 ate a divisa da Íachada, onde atravessa

a Rua Dr. Francisco Aires da Silva em direção ao ponte cle dlvisa entre os lotes no 384, pelo

seu lado direito e no 376 p,e[o esquerdo, sohreportdo-se u'lesta divisa e na divlsa dos fundos,

deste lote, até encontrar'a divisa Iatera{ dire[tà cio lote no §81 da Fraça Duque de Caxias,

sobrepõe-se aos lirnites dos lotes n'338, 326, da Curia, do Serninilrio, e do lote n0 238, pelas

suas fachadas, a poligonal afavessa a ruâ quê liga a Praça com a Rua Fadre Antônio e

enconfa e sobrepõe-Je à di'alsa esquerda do iote rno Í76ü, atimgindo a d[vEsa dos fundos do

lote no 1750, prosçeguindo sobre todas as divisas do {ote m" 1736 atá enconkar a divisa da

sua fachada, niu rorà Fadre Àntônio, deste ponto, ah'avossâ a niâ Fadre Antônio em direção a

divisa dos iotes no 17*7 e 17ü§, s*hrepçndo-se percorenclo as divisas lateral esquerda e dos

fundos do lote n0 1709 aié enaontrar a divísa fiatenaf esquenda do lote no 1738, sobrepondo-se

até chegar a rua Ce[. Pinheiro, e;travessa a rua Ce[. Finheino ern dtreçãCI à divisa enfe os

ne, nd"tZeZ e 1781, onde se sobrepõe a divisa esquerda do lote no 'X73'1, e prolonga-se até

encontrar o meio iio da Av. Beira fli1ar, §egue â pr:iigollal por so'bre o rnei Íjo da Av. Beira

Mar até encontar o Fonto A, origem da poligonal.
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Descrição da Poligonal para a Ánea cie Erltermc da Anea Tomhada do Cento Histórico de
Porto Nacional

1. Determinação c1o Ponto B

No final cla Rua Cel. Pinheiro, á suâ direita, encontramos s lote no 1665, tomamos o
canto do lote marcado com o ponto SF-Z, e alinhamos coin o panto SW"1, canto do lote no

189, este alinhamento corresponde aos limites destes lotes, Prolonga-se este alinhamento
até o encontro com â rnargem direita do Lago cla Represa do Lajeado. O ponto de
cruzamento da margem do lago com este alinhanrento será clefinido çomo Ponto B.

2. Determinação do Ponto C

No cruzamentq das ruas Cel, Rafaei Belles conil Frederico Lemos, encont-amos os lotes no

173 e 191, alinha-se o canto §8"3 clo lote 'iE'tr com 0 canto NW.2 do lote 173. Prolonga-se
este alinhamento até o enconfo com a margem direita do Lago da Represa do Lajeado. O
ponto de cruzamento da margern do tago ccn'r este alinharnento será deflnido como Ponto C.

Descrição:
Partindo clo Fonto C, a Poligonal da Area de Entorno da Area Tombada do Cento

HÍstórico de Porto Nacional, no sentrdo horário, sÊELre por uma linha reta imaginária até
enconfar o ponto de cruzamento dos [im[ies da divisa do fado esquerdo e dos fundos do lote
n0 173, da Rua Frederico Lêrnos, coniinua seguindo e coincidindo com os limites dos fundos
dos lotes no 191, elo lote s/no cle uma ruína, e segu€ pelos fundos do iote cla Creche e do lote
sem constuçã0, até encontrar o ponto de cruzarnento con'r o t[nnite da frente, voltada para a
Rua Misael Pereíra, a poligona[§egue por esta diirtsa, at'arressando a rua e indo de enconto
com o ponto que divide os iotes no?124 e 2113, neste ponto eia infleta para a esquerda e se
sobrepõe à divisa do lote no 2113, ah'avessando a Rua MisaelFerelra e enconkando a divisa
do lote no 2116, da Rua Franclsco Lermos, §eguê co,íneidimdo oonil âs testas dos lotes n0 322,
324, 348,354, 364, 37ü, 38ü, 382, e 2'tr2'X, akauessa a rila Joâo Alres de Joca, e segue pela
divisa da fachada do lote no 2120 até o seu final, na Rua Freclerico Lemos, pêrcorre agora
sobre os limites dos íundüs dos lotes no 21A2,2ü94,2ü80, 2074,2A6ô, e 2054, inflete, à
esquerda, por parte da faterat e sohre os fundos do tote nc 2CI44, prosseguindo agora pela
divisa lateral direita do fote n0 4n5 da [?ua Getú[ic Vargas atá enconfu'ar a divisa deste lote
com a da sua fachada, deste ponto a poiigonal atavessa a Rue Getulio Vargas e encontra a
divisa esquerda do lote no 44ü, seguindo por ela e sohrepondo-se pela divisa dos fundos.e
avançando pelo lote no 420, ató eneo'ntrar a d[v[sa dire[ta do [ote mo 431 da Rua Dr Francisco
Aires, por onde se sobrepõe a esta dÉv[ca atá o enconft'o rotrm a d[visa da fachada, afavessa
a rua Dr Francisco Aires e chega ao ponto do cruzamento da divisa da Íaçhada com a divisa
esquerda do lote no 422, pêrÇorre esta divisa atá encnnkar-§e,coíll a divisa lateral esquerda
do lote n0 18ô6 da Rua João Aires de Joca, e p€rcorre pon sobre as divisas dos íundos dos
Iotes no 1866, 1856, 1&40,1E34,XEZE,182ü, tr7$6, '17fi,6 e tr776, omde enconfo-a a divisa da
fachada deste lote oorít a Rua Joaquim Persira, favessa-a e encont'a o canto do lote no

1752, sobrepondo-se à dlvlsa edquerda do lote no1752, e schre a sua divisa direita, com o
lote no 1746 da Rua João Alres de..Foca, afuavessa esta rl..ra ató enson8'ar a divisa esquerda
do lote no fiA7 da Rua João l\ires de ,ioca, e segrre sohreponcio-se a eeta divisa e a divisa
direiia do segundo lote da rua da Fiedaele, akavessando-a, e indo de ençontro com a divisa
do lote n0 1735, neste ponto, a Poligonalinfiete para a esquerda e sobrepÕe-se as divisas dai
fachadas dos lotes à sua dtreita, em d[reção e cnrzamcio a Rua Gef. Fedreira, onde enconta o
ponto de cruzarnento da diuisa cla feci'lada üorm a.divüsa lateral esquerda do lote no 250 da
R.ua Padre Antônio, segue sohreponclo-se a esta divisa esquerda e por sobre as divisas dos
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Íundos dos lates no 242,?16,2Q8,200 e divisa lateraldo lote n0 1664 da rua Cel. Pinheiro,
onele ;-drsriessa e seÇue perconendo por sobre a lateral esquerda do lote no 1665, da mesma
rua, e divisa dos funclos clo lote no 189, atravessando a Av, Beira Rio e chegando ao Ponto
B, segue em direção ao Norte pela orla do Lago da Represa do Lajeado atê encontrar o
Ponto C, de partida

Detalhes cle Portas e Janelas cle Porto Nacional

i.. _ _ ,
€33rj1íÉi9-::?i-1hi"!':lÉ:S19
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{magens Comparativas

Surgiu em Bom Jesus do Pontal

Pofto Real, lmpeiale Nacional;
n^ ^t^4^ ^ ^-2^ í)^^tuu luulLé, u gllLU luYctl,

Creua Ayres da Silva, professora e poeta portuense.

' Forto Nacionalfoi uma das últimas cidades funcladas n0 coffedor aurifero do então norte de

Goiás, nas chamadas Minas çlo Tocantins, Faz senticlo compará-la a uma cidade goiana do
. mesmo ciglo econômico, como ViÍa Bôa, antíga capital da província de Goiás..

Porvolta de 1770, em pleno airge da expíoração clo ouro,Vlla Bôa jâ contava.om ú0, o,
seus grandes edifícios civis e religiosos construÍdos, alóm de ter sua malha urbana já definida

e, esduturaáa em função de três iargos princípais, doís à rnargem esquerda e um à direita do

rio Vermelho

Largo da Matriz -Vila Boa de Goiâs - desenho W. J Burchell - 1 829

Porto Nacional, ainda úm pequeno anaial por votta da segunda deôada do século XlX, já

contava com o seu largo onde estava implaniada a antiga capela de Nossa Senhora das

Mercês. Esta praça-largo, c,omo a de Vila Bôa, passou também a est'uturar a sua malha

urbana.

r-:l: it:.

ria",..

tl

187



Largo e Capela N-S das lr,4erces - Porto Real , clesenho W J. Burchell _ .1829

Largo cla ,Matrtz - Vila Boa de G0iás - desenhq \i\.r .t. Burchell - 1829
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Rua Direita é fundos da Capela N.S das lVerces - Porto Real - desenho W. J. Burchell - 18?9

isia üo casano e oo liio Tocaniins - Porlo Real - desenho W. J. Burcheil - 1 829
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E interessante notar que as cidatJes de mineração das i\linas Gerais se instalavam nos

morros e a mineração se exereia nos iraixios, no$ eórregos, longe da aglomeração urbana.

Em Goiás, os bandeirantes implantararn as suas vllas bem ao laclo dos corregos e rios onde

bateavam o ouro. Diga-se qLre a topografia clas clclades historicas mineiras é bem mais

acidentada que a goiana, o que çondicionou o tipo de oeupação eseolhido pelos

bandeirantes

A catedral barroca de Vrla Bôa incendiDu-sê no Íinal do sáculo Xl)( e foi mais

parcialmente demolida para a construção Íto mesrn* tCIca[ de uma outa muito

avantaiada, em estilo clássico. Este templo, por sêr bem mais alio que o antigo e por situar-se

muito próximo do casario baixn, quebrava a qscala urbana. Ficou esta cateclral por muito

tempo inacabada. Àia década de 190ü, o /phan empr"eerideu um prqeto para reÇüperar a

escala urbana e terminar a conskução da igreja. Fno.letanr-se entâo as fachadas brancas da

antiga igreja do XVlll sobre as parecles ern alvenaria de tijolo à vista çla nova. O resuttado foi

bom. A solurção híbrida Íicou ínteressante ai,órn do integraa" de novo a eatedral ao seu antigo

entorno, o [argo e as moradas círcunoiantes. Fassou tamrbótm a exíbír as íniervenções

ocorridas nos diferentes periodos l'listóriaos.

Porto Nacional, também no fina) XlX, tovo a sua capela clernolic,la para a construção da

catedral de pedra eifl esiilo rornânlco. A proposta conceitual da nova igreja do norte foi

melhor resolvida. O larqo é bem mna[on que o cia Vi[a Bôa, de nncdo que o grande edifício pode

respirar e se destacar pravocando rnenos conff[to" O que poderia ter se ternado uma t'agédia,

ganhou interesse e vâior', a catedral consoiida-se eorno sírnbolo-maior da cidade, Ela se

destaca na paisageril c0m0 se ciestacavam as anügas çatedrais das vilas medievais
'Írancesas.

À

*"i-*-:gl-#.Er.*,'l+1.:;#q

txde,
mais

CateCral de Porlo Nacional - 2007
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Escala e Autenticidade

Tudo neste aprazível anaial é novo; pode ser o emporio de
fodas as iquezas do centro do Bnsil, e iem um excelente

terreno para levantar uma cidade mais eÉ,ensa do que
qualqier das maís famosas do univerco.

Raymundo José da Cunha lVattos, brigadeiro e governador da

Provincia do Goiás, relerindose à crdade de Porto lmperial em 1824.

A malha urbana e o casario colonial do Porto Nacíonal, dé nítida influência colonial, com a

introdução da catedral, adquirenr características semeihante§, pelo menos em termos de
escala, às antlgas vilas meciievais da Peninsurla lbárice e elo sul da França.

O casario foi retrativameryle pouco,afetado. Dp um. iaCo, a rnâfha iirbana tradicional, modesta,
pequenü, êm estilo colon[al; do outrCI, a satedre[ norrlânBoa encaixando-se nCI grande largo. O

rêsliltâdo ó intoressante e"bastante üur-ioso: ur':r hibriclisnno de concelto§ e dê realizações.

Catedral - 2007

Rua Francisco Aires da Siiva - 2007
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Nenhuma outra íntervenção de vuÍto foi obsenrada'no centro histórico. Algumas poucas
.moradas enkaram em ruína, até o seu eompleto desaparecimento, deixando lacunas no

tecido urbarlo. Outras sofreram reformas modernistas, às vezes ampliando mais um piso, e,

outras ainda sendo ornâmentadas pelos peclreiros baianos que comeÇaram a se instalar em

Natividade e atuaram também em Podo Nacional. Estas pequenas interuençôes decoraüvas

vieram tazer um cêrto encanto caboclo, de um gosto popular qúe se espalhou pela regiã0.

Em nenhutn momento, os volumes e a escala urbana Íoram, no entanto, desestruturados.,A

maioria dessas intervenções não apresenta um caráter irreversível e, sê Íor o caso, os

prédios em que ocorram poderão ser reclrperados. Â catedral, que poderia quebrar

deÍinitivamente a homogeneidade do tec[ds urbailo, veio juntar-se a ele e se impor como

monumento maior e simbolo da cidade, con:o as catedrais e igrejas das cidades medievais

européias, Se observarmos com maior atençào, a malha urbana de Porto Nacional se

dé'senvolveu tendo como referêncía a antiga igre.ia de N. Sra. das Mercês, e mais tarde a

catedral de tijolo e pedra.

lnternamente, as casas de Forio Nacional, guardam a mesmâ autenticiclade mostrada em

suas fachadas. Pequenas modlficações não destruiram o ciássico partido em L: corredor,

quartos, alcovas, salas e, no braço do L, as dependôncias de setviço: copa, cozinha e

sanitário, nesta seqüêncía da frente da rua atcá o qu!nta!. Este modelo de ocupação
pêrmanece inalterado: çasa de frenle para ru.ra, teeldo atrás o grande quintalarborizado, com

sua horta, pomar e cercado parâ a criação de aves.

Essas áreas maiores, sem edificação, alóm de representaren"r urn ímpoÉante elemento da

paisagem, são também de suma in'lportância para se enfrentar as grandes temperaturas da
estação seca, pois elas maqtêrm o micro-clirna local, aurnentando a umidade e valorizando a

paisagem urbana. Pelo período de duzentos anos, a ocupação no centro histórico se manteve

praücamente inalterada. ,
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Ínventário de Bens lmoveíe de Porto Nacíonal . ,
,

. O inventário dos imoveis foi elaborado pela Fundação Cultural do Tocantins, no periodo de

Foram escolhidas algumas. das mâís rcFresêntativas consffuÇões vernaculares do seu Cento
Histórico. :

.\
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CatedraI Nossa Senhora das Mercês
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\4ie iexlri, tai:i:;.rir; A. Ç.a1,;rlrai

CatedF[.Nossa Senhora c]as Mercês
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L-onsaúde, Rua Coronel Pinheiro, 1 785
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Cçnsuirirjs ern 1"qijÊ;iili)3 sel: i:-,ieritr e i;:cF;ca iclan ntc,i:licadr:s

de.iiCa a diver.qiilt*n de rsir§. Àani:§a câüêia ÊÚii[cê seral a Í.:itira stde
r;;r bii;ii:rl+:ra pt,bir.a.

fr-iE!-irri

Antiga Cadeia, Rua Padre Antônio.

197



ffi"'

Cúilstrriíiil n,: ljf rniiirâ llletsdr. ijr súc. )ilX. por S+i*r\yr.es dq
i.ii',,e. r.-las* a"lpia l. q.t* s+Siiô i: iiÊticü;r, r.,r*is r-rr:i:r dl
âr li. i{f{t ;rÉl '.'ü.ri ilE' tl(1.'if I:, '-C \Íaii,:i:.ti

Casa,"ão,baqr,ir?i Ai/iês da Sílla, ,Diaça l',,1. S,.a. das l,Íei.cês, íg3
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Casarlio da Farnília Maya, Rua Joaquim Pinheiro de Lemos, 1982.
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Antigo.Paço Municipal, Rua Padre ÃntÔnio, 182?
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Rua Francisco Ayres da Silva corn a Rua MisaelPereka.
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Portuense Hotel,,Rua Francisco Ayres das Silva, 373
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Justificativa Pam o Ton"rhamento

Porto Nacional é, sem duvicla, urn dlgno represontante do ciclo clo ouro do norte de Goiás, o

arraial de porto Real urá, , *po*u, o irais avançaçl0 da mâlgêm çlireita clo grande rio da bacia

' amazônica. Na out'a mâtgu*, a oestê, siiuavâ-se O arra!àt de'Bom Jesus do Pontal' Em

1g05, este arraial untn* ã* decadência acabando por tornar-se uma ruina completa. A

"civilizaçã0,, acanava ali. paia o norta so o gonüo, lta vardade, so os indiQs, Cara;ás, Xavante,

xeren§ como virnos anteriornente. Porto Real, embora explorasse o oLlro em pequena

escala, devido a sua tCIcalização, destaboú-se arrtes de nftais nada corno poÉo fluvial. As vilas

vizinhás, pontal, CarÁo * útiuldud*, esta últlrna tonshada peto lg:han desde 1987, é que

eram as grandes produtoras de ouro.

O oatrímôni o arqtitetoni conos centros hl'stÓricos' representa

um capital espiituat, cttltttral, econômico e sociai tie vaiores
'insubstítuíveis. 

A estrutura desses centros favorece o

equílíbi o ham oníoso das socíedades'

Congresso sobreo PatrimônioArquitetônico Europeu, Amsterdã' 1975'

- t1 :. .._ -: .. ,' !n!:::! '

"1 
'" 

" 

:"tiry* ' .'

Matriz de Nalividade -WW - 1994

Arraial do Carmo - deserrho W .l. Burcheil - 1829
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Atgumas RazÕes fiare 0 Tomhatrento:

Com o tombamento cle Poito Naclonal, irlUnia ciclade remanêscênte clo eixo cla mineração do

norte de Goiás, inicia*se uma etapa cle estudos clue visa resgatai a historia deste itinerário,
que vai de Cavaloante, ao slrl, ateFotto Nacíonal, ao noite.

E grande o entenclimento entre as três instânclas clo poder: r: lphan, o estaclo clo Tocantins,

atavés da Funclação Cultural do Tocantins - FCT - e a Preteitura Mrinicipal de Porto

Nacional. As tr'ês instâncias estâo ernpenhadas rla preseruâÇão da cídade. O lphan e a FCT,

desde 2004 assessoram a prefeitura e reaiizam t-alralhos corrjuntos, destacando-se ente
outros: o inventário clos in"roveis sltuados no Centro Historico, elaborado ent'e 2004 e 2005,

com o apoio da prefeilura; a preÍeitura e o lphan acabam çle restaurar dois imoveis, as

antigas cadeia e casa de cârnara, destínadas a sediar o futuro í\ltruseu l-listórÍco e uma nova

Biblioteca Pública.

Partiu cla prefeitura a inlclailva de elaborar o clossiâ de tombamento, proposta essa logo
acolhida e apoiacla pelo lphan,

A atuação da prefeltura no Cent'o l-[is[órico, ó Íeita po,r rneic da Secreiaria de Obras Públicas

e Politicas Urbanas, que se oeupa da fiscalizaçã* e aprovaç,õ.o de ohras e que conta em sua

equipe com 4 Íiscais e 7 engenheiros

A prefeitura já ofereceu à 14' §R. do {pt'lan um [móve[ no CenÉro l-{istorico para a instalação

de um escritorio técnico, a eontratação'de um historiador e de um arquiteto para, em

conjunto, administrarem o procêsso cie tombamento do cen'ho hlslorico. Como se vê, o

momento é propicio ao tombamento

A prefeitura já solicitou a Centrais Eíátrícas do Tocantíns, üe[tins, a retirada dos postes e a
colocação de toda a fiação subterránea, na ârea pnoposta para o tornhamenio.

O novissimo estado do TocanUns blrsrÉr, dentre suas referências, simbolos que possam

marcar e Íorlalecer a sua irienticlado cr"iltural. il tornbamenio cle Portr: Nacional seria o

segundo no esiadà e é rnuÍto esperado pelos tocantirten§*§.

Há, na cidade de Porlo Nacional, uma gran<Je expectaUva da popuiação em relação ao

tombamento. Várias associaçÕes e segn':entos socials se maniíestararn favoravelmente, ente
os.quais as duas universídades da cidacie, LlmiÍrms e lespen, nespectivanrente, Universidade

Federal dô Tocantins e lnsiltr*to de Enslrlo Sr.rperior clie l3CIr1o Naciona!. Essas insiituições de

ensino desenvolvem continuarnente pnojetos de pesquisa na cirJade e no Centro Historico,

sobretudo nos caffipos disciplinares da l-'iistoria, Arclueologia e Ankopologia,

Apesar das obras da hÍdreléhica do Lajeaclo tererm anÍado o taEo e kazido a água para mais

proximo do Cenko ltisforico, a paisagem foi por.rcc, a;tetacla ern termros riisuais, Continua-se

com a visão de un: porto, süquÊ agora laeustre.

Devido à proximidade de Fafrnas que'disfa 60 kml oie Forto ft'lacíonat en'r'ótlma rodovia, o

turismo deverá crescer nos proxin':os ano§. Forto Naclmna[ ctisp$e de diversos atrativos de

interesse para os vjsitantos. ,41énr cio Cenko i-listorico, irá beiezss naturais como cachoeiras e
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rios propícios para diversos esportes. AssÍm corno Eelo Horízonte tem Sabará, Ouro Preto e

Mariana, Brasilia iem Corumbá e Pirenopolis, Palmas terá Porto Nacional e Natividade, como

referência histórica, em confaponto à cldade moderna,

Com o afluxo de tufistas, a cidacle deverá crescer. O ptano dÍretor e o tombamento poderão

ser um meio eficazde orientação, cont-ole e fiscalização desse crescÍmento

.,
O Patrimônio lmaterlalde Porto Naclonaló oub"o ponto de forte relevância na cidade, por sua

qualidade e variedade. Além do artesanato cie palha e baffo, herança dos índios, e da já

comentada atividade das rendeiras, tanthénr e n'rant[do um calendário dab principais festas

religiosas e profanas e dos festlvais de mtúsica, dança, teako e cinena.

A sede da Secretalia de Cultura funciona ern um Centro CultLrral que também abriga uma

biblioteca, um museu, salas para rnúltiplas atividades + urn audiiorio com palco e 250 lugares.

A Escola de Música de Porto Nacionai ó nrantida peia prefeittrra nrunicipal e conta com 240

alunos em cursos de teorla nrusÍca[, pianà, vio[âo, ftauta e percussão. E conveniada com a

rede municipal do ensino, t'ansmitindo o conhecimento musical as escolas do 
,município,

mesmo as da zona i"ural. Esta escola terta resgatar compositores e múbicas de ioda a região

e sua meta.é.atingir 500 atunos ern seus oLrrsos para se bansfonrnar êÍn conservatório.

Há um trabalho conjunto ent'e as secretarias de educação o de cultura para incluir no

curriculo escolâr, a educaÇão pat'imonial. lsto será possívei, pois uma das políticas da atual

Eestão municipal é tornar o perlodo de perrnanência na escota, [ntegral. Das 14 e§colas

irunicipais na área urhana,'6 já cumprern o horárâo lntegral, preconízado por essa poliüca

educacional.

O desejo do povo poriuense é ver eternizado o seu passado, por e'neio do tombamento do seu

Centro Historico. Acredita-se due as razões acirna ano[adas possam justificar o pedido de

tombamento
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Pahimônio tmaterial enl Porto Nacional

o barro dotelhado
vesÍÍdo de Yerdes

e camadas incontáveis de tenPa

recolhe a melodia luminosa

das chtuas dç março.
Pedro Tierra, Poeta Portuense.

Mario de Andrade, ao esboÇar o que sería mais tarde o áecreÍo tei no 25 de 1937 que cria o

lnstituto do patrÍmônio Hiitorico e ArÍistico F,lacional, lphan, já se referia ao que hoje

chamamos patrimônio imaterial ou intangivel

Na época, Gustavo Capanema e sua equipe do fuiinistério da Educação e Saúde imbuidos do

desejo de criar uma naqão brasiieira nos moldes rnoctrernistas, §e apropriam dos signiÍicados

de pôvo e de popular, referindo-os à questão da nacionalidade" [1lário entâo assegura, no

decreto 25, um lugar para o Íoieiore, para as manifestaçries popuiares, ao lado dos objetoÉ,

monumentos * pri*ag*nu, estas, como lugares "agenciádos de forma deflnitiva pela indústia

popula/' (Mariani 1999:159)'

O lphan, nos anos quê sê seguiram a sua criaçã0, a chamada fase heroica, tinha pela frente

uma enorme iarefa. 0 patrimbnio conshuíclo brasileiro, e§tava prestes a entrar em-colapso,

em ruina, face ao abandono, à es\agnação e ê comseqiiente fatta de manutenção,..Por essa

razáo,todos os esforços da institu!ção sá concânbaram em necüperar e restaurar este imenso

e monumental patrimônio arquitetônico

A paúip de 1g70, volta o órgão a focar o estudo ê a .preseryação das "manifestações

populares, culturaise artÍsticaõ, que pÊlssam progressiva.mente a Íigurar.,uTttu: conjunto de

b.r, ,.pi..entativos da ideniidada naciónal selecionaclos pelo lnstituto do Patrimônio

Historicó e Ariistics Nacional". {Mariani 1999:165). Diversas proteçõês foram implantadas
'- ainOa sob forma de tomhamento,'destacando-se os da fáhrica de vinilos de caju Tito Silva na

Paraíba e o Terreiro da Casa Branta em Sahrador

A proteção dos bens culiurais esia ligada à afiburição de valor patrimonial, assirn "cabe

lembrar'quê a atribuição de valor de pakimÔnio a um bem rultural pressupõe uma

sedimentação de significados, .a[gurn grau de consenso quanto à atribuição dessa distinção -

no sentido que*ggj::d.iggatrihui ào krmo - e unru ínteresse efil 'pre.§Ênl3r'- esse bem, seja lá o

que se entenda por isso" {Londres, 2004:19).

cresce cada vez mais o lnteresse, sobrefudo dos antropotog*'s pelo conhecimento e pela

forma de proteger estes artefatos cutturais. CIs hens de naturoza imateriel são incorporados à
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Constituiqão de 1988, no artigo 216, constltuindo patrimônio lrrasileÍro os bens de natureza

imaterial iepresentados pelas:-fonnas de expressão; modos de criar, fazer e viver.

Em 1998 é realizaclo em Fortaleza um encont'o oncie são cliscutidos esses temas, na busca

de úm úeio eÍicaz de protegê-los. A evolução dçste pensamento culmina, em 2003 com a 32'

Conferência promovida pela Unesco, onde é aprovadr: por unanímidade o conceito de

patrimônio culfural intangivel ou imaterial, assim comc a sua íorma de proteçã0, isto é, o
registo do bem.

O patimônio imateria,l é constítuído por práflcas, representaqoes, saberes e fazeres, assim

como instrumentos, objetos, ar-tefatos e espaÇos culturais que .lhes são associados, que

comunidades, grupos e quando for o caso, incllvírluos reconhecem como parte de sua

herança cultural. 0. pakimônio imaterial á entâo representado pelas: tradiçÕes e expressões

orais, incluindo línguas; ades performáticas; práticas sociais, ritirais e'festas; conhecimentos

e práticas sobre a natureza e o univ*rso; a*esanat* &'adicionaF.

Vale aqui ressaltar 0 quê nos diz Laurent Lávi-$trauss, "parâ qLiem os elementos do

patimônio Íísico aparecem, juntamente coÍr seu ambiente, sempre como supode de saberes,

de práticas e de crenças, organizando unra paisagent vivida da comunldade e parlicipando de

sua idenüdade", citado por Mariza Veloso, {Vetoso 2üü4:34}. Os centros historicos são

portanto Lugares, no sentido atribuído a este termo por Marc Augé, que promovem o

aparecimenio dessas manifestações culturais de caráter imateriai. "Afi{'ma*se, mais uma vez

aqui, a relação entre pat"imônío materla[, iniaterial, badíção, nnernória e os testemunhos de

suas manifestações, que cornpôern os lugeres e as celehraçÕes do cotidiano dos grupos

sociais" (Veloso, id. ib.),

A Fundação Cultural do Tocantins ao lado da 'tr4'. SR do iphan, vêm há dois anos,

levantando no estado as referâncias cu[turais, já tendo neatizad* pesquisas e levantamentos

em Natividade e Porto Nacional. CIs trabaihos em Forto Nacional apontam para resultados

que serão a seguir comentados

Porto Nacional possui e cultiva suas festas retlgiosas. Etas nepresentam uma forma de

convívio social e de expressão, coryl participação efetlva da poputação na festa ou em sua

preparaçã0. O relatorio da Furndação Cultural do Tocantins sobre o lnventario Histórico e

Cultural de Porto Naclonal nos íaia que as rnaniÍestações religiosas indicam importantes

formas de estruturação e t"ansformaçâo dos cc,sfumes de um povo" E afirn,am "que tanto as

festas religiosas, c0m0 as profenas, nas cüdades do inter[or, rto final do século XIX e começo

do XX, eram sem dúvida os acontecinrentos de rnaior signiÍicado no cotidiano dos pequenos

muniCipios, ond,e os foste,los rle passagen: de ar'!0, su os do carnaval passavam quase

desapercebidos".

Essas festas acontecem de aeordo com o calendarlo religioso podenr.lo, no entanto, haver

alguns acedos de datae pará se adapiar ao caiendário agricola,

A festa de maior importância em Forto Nacíonal é a festa da sua padroeira, Nossa Senhora

das Mercês, cuja comemoração acontece mo ciia 24 de setemhno. Dilrante nove dias o povo

participa dos rituais religiosos na caiedrai, no início da noite e depois se concentra na

praça/largo de N. Sra. das Mercôs ou da Üatedral, para querme§se, apresentação de

cantores,- danças e outros folguedos mais" A[érn dessa festa religiosa oút'as também são

bastanie celebradas, como os fest*jos e{o üivino [spir[to Sat.lt*, dos Reis Magos e de São
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Sebastíã0. Esta ú{tinra festa, que acsntoce em janeiro, é sempre acompanhada pela folia de

São Sebastiâ0, em que os grupos de hrincantes, elançam e eantam âo sonl de pandeiros e

violas pela nolte a dentro, Ai a coreograÍia e o cenário são muito importantes pois quê

bandeiras e estanclartes Íazem parle da folia,
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Reis, acervo FCT.

Festa dq Reis, aoenro FCT,

Todo sábado há feira na ciclaclê, iniciancJo em qeral por volta das quatro horas da tarde, e se
prolongando até a meia noilB 0u mais. Esta feira acontece dúrante três sábados do mês na

praça do Centenário, a mâíor praça de Porto NacionaÍ e muito próxirna clo Cent-o Histórico,

onde se localiza a prefeitura. Em unr sábado do mês a feira acontecê n0 largo do Cabaçaco,

ao lado da antiga cacleia.

A Feira do Cabaçaco figura então como evento pCIpulâr períodíco, onde é vendida e tocada
toda sorte de produtos regionãis, clesde comidas típicas a0 êrtesênato de madeira, de capim

dourado e de casca de cajá, além de objetos de cerâmica. Ai também se apresentam os

violeiros, por vezes algumas representações teatrais, danças e cantores da regiã0.

ffiê -Y'êffi i#F,?'.:"ffi;í.:i:i:.rs: iiffi
Tambores do Tocantins, acervo FCT.

Viola de Buriti, acervo FCT

210



Porto Naeioiial tenr sua l:anda de música lúestt'e Adelino, muito atuante não só na cídade

mas nos'distritos e em algumas cirJades pro>iimas, Há, pelo visto, um intercâmbio cultural

com as cidades de lt/onte clo Carmo o cle Nalivlclade. Desta ciclade vêm o grupo de Catireiros

que nas festas do Divino Espirito San'lo se junta â0 ÇirLrpo cle catira de Porto Nacional para

abrilhantar esta festa relígíosa,

São ainda formas cle expressão na ciclacle, o Teairo cle Rua, clue faz slras aprêsentações em

sua maior parte, nas ruas ck: centro historico, o Clube dç:s \/ioieiros, cllle se apresenta em

muitas festividades, não só em Poú0, mas êm outras cÍdades da regiã0, e os Tambores do'
Tocantins, grupo de percussã0, formado por muitos jovens poriuenses.

É forte o grupo local cle capoeira, assim como o Gruconto, o Grupo cle Consciência Negra do

Tocantins.

A dança mais popular em Poúo Naclonal é a súcía ou sitssia que, na verdade, é a "suça",

segundo o historiador Everton dos Andes A suça é uma clança ritualistica que tem sua

origem na Africa, com 0s qirirnbunclos, nação que Íala um dlaleto banto, Representa a

passagem,da inÍâneia pâra a pr"rberdade e a íase aciulta, §o os rapazes festejam, dançam e

bebem. E tanrbém o tempo onde sao feitas as circuneisses nos meninos de doze anos.

Parece que a'isuça" entrou no Braeil com os escravos vindos de Angola,

No Tocantins, ela se sÍipalhou pelas cidades do ciclo clo ouro clo então norte de Goiás, se

adaptando ao meio B tenianclo fugir das repressôes clos senhores eJe escravos. E uma dança

que se baseia no ritmo de tambores gêge e em voues, ister á, utilieavafi'r erfi sua origem, dois

tambores e muita vibraçã0.

A crrce nn Tnneniinc rrri nnc nnrÊn,l cenirnilgl;flg OUi'aS jnÍJUênCiaS, deiXa dg Se,r,rituA! g Sg, i eü Yü, i iw i wwqi Í(íi rvJ v ur vvv

transÍorma em festa de traclição papular. ["{oje ela rá q.*rlra festa prafana que acompanha as

festas religiosas. As mulheres passam a ser aceitas, aumentam os tambores, aparecem os

pandeiros e a música, antes do predominància percussiva, ganha entâo mais melodia com a
:-r-^J..^:^ l^ ,.:^,^^
lr lu uttuçaru ue vluld§,

A culinária em Podo Naçional á variada, cler;ido à localização cio estado clo Tocantins, ente o
Maranhã0, Bahia e Golás. Podo absorve inflirôncias dessas cuiinárias regionais e ainda da

paraense. DevÍdo à presença for(e c{o gacío na regdáo e do peÉxe do rio Tocantíns, há varíados

pratos tipicos tendo por base esses dols fngrec]ientes. Destacânl-§e s "arroz sirigado", que e

um coziclo com cârne de serl, poqui e 4ff02,, * o "feixe na telhâ", que é uma espécie de

moqueca com rnuito* concllmentos regionais, cszida nurna Íorma de barro em forma de telha

fechada nos dois lados.

Foram também inventariaelos os modos de fazer de cliversos cloces típicos, bolos, licores,

compotas e conserva§. Citam-se os doces de laranja, murlci, mânga, caju e cajuzinho,

espécie de caju muito pequdno e gnuito doce eneontrado no cerradc nos meses de agosto e

seiembro, em pleno periodo de seca. Cs [icores mais conhecidos sao cis de jenipapo, murici,

pequi e caju.

Também são muito procurados os biscoitos e bolos de arroz.

211



##-.-
. ' -'- t*:{.4

Licores da Tia Ana, acervo FÇÍ

.. @ :i!
: 1.1

.i§
:iê

à

§'i, I
-*ru.-, *- ^-.#

Quitandas, biscoitos caseiro§ da Dona Zezé, acervo FCT.

A equipe de pesquisaclores da Funclação Cultural clo Tocantins aincla visitou pequenas

oficinas artesanais de co.nstrLrçã0 de canoâs, confecÇão cle recle cle pesca, e de cerâmica.
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de pesca, acervo FCT

Com.a lrreve exposição dessas referências cuÍfuraís pode-sê coryprovar a impôrtância do
pafimônio imaterial de Porto Nacional.
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Ruas de Pofto Nacional

' PorÍo Nacional, como qualquer cidade anilga, não

fabricada sob medída e espraiada ao sabor rotÍneíro e

monótono do acaso, ostenta portraz das placas de

ruas que evocam nomes de vulÍos i/usires, oufras

designações populares por vezes óem cunosas-
Durval Godinho, escritor portuense.

E curioso observar nas cidades traclicionais, as denominaçõàs das ruas. Grande parte delas,

as mais antigas, apesar de terem, ao longo da historia, mudado de Rome, resistêm no

entanto, as impQsições politicas ê, 0 p0v0, continua chamando-as por seu nome de origem.

Uma delas, a rua do Cabaçaco, cujo nome atual é Coronel Pinheiro, já teve os nomes de

lrnperatiz, de curta duraçã0, em hCInra à impeiafuiz Leopoldina, logo após a abolição dos

escravos, e lntenclenie, em 1890, após a proclamação da Reprrblica,

Não se sabe ao ceÉo a sua origem; dizem que ela nasceu com o nome de cabaçal, devido a

grandê §uantidade de cabaças encontradas em plantaÇões nas proximidades daquela rua e
que também deriva "da'rede de saco cle malhas' usada pelos portuguêses dos t'ios Minho e

Tejo e para aquiêmigracios ao iempo das descobertas do ouro" (Goclinho, 1988: 270). Parece

então que as duas palavras cabaça e saco, ao se juntarem, deram nome ao logradouro.

Esta rua até os dias de hoje só ô conhecida corno rua do Cabaçaco.
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A atuaÍrua ür. Franclsco Ayres da Silva, [nrportante via que se desenvolve no sentido leste.

oeste. Durante muiio tempo era conhecida por três nômês: rua Grande, Direita e rua Larga.

Rua Direita porqLle clo porto, saia-se cla cidade, direto our clireito para a Vila do Carmo e

outras vilas mais, Era a principal saida da cidade por terrai .

O atual largo de N. Sra. Ças Mercês era o antigo largo da Catedral.
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Largo de Nossa Senhora das Mercês ou da Catedral - 20ü7

A rua Coronel Rafael Belles, avenida qLre margeava o riCI Tocantins antes da construção do
la§o do Lajeado, era denoúlnada rua do Reçantã0. Ela conduzia os passantes atá mais
adiante, ao Largo do Recaniã0, ao norte. Este lar"go já teve os nomes de São Francísco, Dom

Francisco, Largo do Pau e ainda Redençã0, Não vingaram esses nomes, sobrou mesmo o
Largo do Recantã0.

ãffi;:r'::õ;í;
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A rua do Pau d'Oleo é a atr.ral rua João Ayres Joca, que também já toi chamaàa de Carreira

A rua Getúlio Vargas, importalte arteria, ja foi chamada cie rua clo Capim.

A rua Joaquim Pinheiro cle Lemos Íoi ourh'ora a rua do iVleio, do irlorle e'15 de Novembro, iogo

após a proclamação da república
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A rua MizaeÍ Pereira era a antiga rua Sâo José, por a[[ se sítlrar o teafu'o São José, hoje

demolido,

A rua da Piedade era conhecida como rua das Pombínhas, "Nela residiu Malaquias Camôa",
(Godinho, id: ib) deseendente do barqueiro português Fálix Camôa, primeiro morador de

Porto Nacional.

A conhecida rua da Cadeia, leva hoje o nomê cle rua Paclre'l\ntônio, em homenagem ao

padre Antônio Luiz Pereira, vigário de Porto Nacionalem 'tr840,

A grande maioria desses lograclouros e hoje chamada pelos nornss populares que vêm do

século XlX. lsto demonstra a Íorça da tracliçâo e o sentimento cle dignidade do povo em

conservar os nomes das ruas que ele mesmo deu, preseruando assim tsdo um acervo de

bens de natureza simbolica.
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O Plano Diretor de Pofto Naeíonal

O Plano Diretor elaborado pafa Podo Nacional, atualmente em vigor, contempla diversos

artigos que se referem ao Cen'h'o Historico,

De acordo com o Plano Diretor, o Centro HístórÍco está situado na macro zona urbana e,

como já foi dito, os seus limites coiniidenr aproximadamente com os limites traçados pela

Fundação Cultural do TocanUns quando da elaboração do inventário de bens imoveis"

Conesponde também coín pequenas modificações; à poligonal de entorno de preseruação

agora apresentada.

Passa-se agora a leiiura desses artigos:

ArL 18. A dinamização do núcleo lristórico da Cidade com o resgate de sLra importância histórica

será feita mediante:
I - definipo do perímetro urbano a ser hatado como núcleo histórico e da zona de transição

entre ele e aidemais partes da Ciclacie;

ll - nromocão da oLralificacão dos esnacos oúblicos e clas eclificacões.' r,..,.-,^- *.. ]-.....,..-',-.- --- --|-..,-- |--.-'.--- - --.- -.''.--.'---'
lll - definição de sinalizaçâo adequada às camcterísticas do núcleo original;

. 
lV - estímulo à dinamização dp núcleo tlriginal pelo uso cultural e turistico de seus espaços;

V - valorização do aspeeto histórico-cLrltural do núcleo original.

, AÍi .25. O ordenamento territoria/ do Municípro será eíetivado mediante:

| - o macrozoneamento;
ll - a estruturação das vias de circulação de veÍculos e pedestres;

lll - a preservação do patrimônio histórico e cultural;

Art. 27. Ficam instituidas as seguintes macrozonas:

| - Macrozonas Urbanas (MU);

il - Macrozona de Proteção Ambientâl (MA)

lll - Macrozona Rural (MR)

Ad. 28. As Macrozonas Urbanas são áreas efetivamente destinadas a concentrar as funções

urbanas com o objetivo de

| - otimizar os equipamentos urbanos e comunitários instalaclbs;

ll - orientar o procêsso rje expansão urbana;

lll - condicjonar o crescjrnento ulaano à capacjclacle clos equiparnentos urbanos e comuniiárjos.

§ 1o Nos termo§ estabelecidos no caput deste aftigo, são fi/lacrozonas Ud:anas:

| - sede do Murricípio, como Macrozona Uôana 1 - l\lU 1;

ll - Distrito de Lrzimangues, como il/aciozona Urbana 2 - lVlU 2;

III- Dishito Agro-lndustríal cle Porto Nacional, criado pela Lei Municipal n o'1.308, de 12 de

agosto de 1991, moditicada pela Lei n o.l 305, de 12 de junho de 1992, como Macrazona 3 - MU 3;

lV - povoado Escola Brasil, como Macrozona 4 - MU 4;

V - povoado Nova Pinheirópolis, conro Macrozona 5 - MU 5.

§ 2o A transformação clo solo rural em r"rrbano, na deÍinição clas iVlacrozonas Urbanas, dependerá de

prévia audiência do InstitLrto Nlacional de Colonização e Reforma /\grária - INCRA, nos termos

estabelecidos pelo Art. 53 da Lei Federal n.o 6.766, de 19 de dezembro dê '1979.
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Art. 41. A preseruação do patrimônio histórico e culturclvisa valorizar o legado cultural transmitido
pela sociedade, protegendo suas exprcssões mateüal e imaterial.

§ 1o Entende-se como patrimônio material as expressões e hansforrna$es de cunho histórico,
artístico, arquitetónico, paisagistico e urbanístico.

§ 20 Entende-se como patrimônio imaterial os conhecimentos e modos de'fazer identiÍjcados como
elementos pertencerrtes à cultura conrunitáila, os rituais e festas, a religiosidade, o eniretenimento e

outras práticas da vida social, bem conro aq nranifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e
lúdicas

Art. 42. O Poder Executivo municipal deverâ elaborar políticacie preseruação do patrimônio histórico

e cultural tendo por finalidades:
| - tornar reconhecido e apropriado o valor cultural do patrimônlo;

ll - garantir que o patrimônio arquitetônico tenha usos compatíveis com a edificagâo;
lll - desenvolver o potencial turÍstico do município, com base em seu patrimônio cultural e natural

Art. ô7. Na Macrozona Urbana 1 os usos são assim distribLríclos espacialmente:
| - área do núcleo histórico de Poúo Nacional, na qual são admitidos os usos residenciais

unifamiliai'es, comércio varejista, serviços, pequenas inçlústi"ias clomésiicas, ai'tesanais e

hortifruiigranjei ros em ecliÍicações cle um pavimen to,

lJ - áreas que, pol suas caracterisücas compJementares, proximidade e compatibiiidade com o
núcleo histórico de Poúo Nacional têm componente espacial e ambienial de transição enire ele e a
área central da cidade.
lll - área predominantemente residencial uniíamiliar, com baixa densidade de ocupaçã0, em

ediÍicações de até doís pavimentos, oncle são aclmiticlos comércio e serviços que se relacionem com
o uso habitacional;

lV - áreas de chácaras de rccrcio, lindeims ao córrego São Joá0, destinadas exclusivamente à

habitação, em gdificações de um pavimento.

V - área de uso misto de habiiação, comércio e serviços em edificações de até dois pavimentos;

Vl - área comercial e de serviço em eclifícios de até quatro pavimentos, sendo admitido o uso

habitacional;

VII - Area paisagístico-ambiental correspondendo a:

a) área destinada à preservação da paisagem natural na orla do lago e de súas encostas para
atividades vinculadas ao tuilsmo e lazer;

b) áreas de preservagâo permanente, destinadas à preservação das áreas naturajs, comp.reendendo

as margens do Córrego São João;
c) Parqu.e Ecológico cliado pela Lei Municipal n o 1.682, de 03 de novembro de 2000.
Vlll - Area de abastecimento e seruiços, oncle são aclmitidos ofioinas mecânicas, postos de
abastecimentos de combustÍveis, bon:acharias, estabelecimentos comercials de grande porte,

restauranies e íanchonetes, esÍabeíecimentos de setviços industriaís, arníazéns atacadístas e
atividades especiais;

§ 20 São consideradas atividades especiais aquelas que demandanr gmndes áreas e implicam em
grande concentraçâo de pessoas ou veículos, exigindo predervação ê controlÊs especiÍcos.
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